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O livro é uma contribuição ao projeto desenvolvido pela equipe do Laboratório de 
Geoprocessamento da Escola de Arquitetura da UFMG: “Geodesign e Modelagem Paramé-
trica da Ocupação Territorial: Geoprocessamento para a proposição de um Plano Diretor da 
Paisagem para a região do Quadrilátero Ferrífero-MG”, Processo 401066/2016-9, Chamada 
Universal 1/2016 e Fapemig Programa Pesquisador Mineiro - PPM-00368-18, ambos sob a 
coordenação da Prof. Ana Clara Mourão Moura.

O Quadrilátero Ferrífero é área de interesse e de investigação por parte do Labora-
tório de Geoprocessamento da EA-UFMG, tendo em vista a importância da área para Minas 
Gerais e Brasil, e para todos os que trabalham com planejamento e gestão territorial na 
região. O recorte escolhido para os estudos vai além do que é comumente identificado com 
Quadrilátero Ferrífero, pois não se limita à área de influência do corpo ferrífero e da mine-
ração, mas se amplia até os limites administrativos dos municípios que são tangenciados 
pela formação geológica. A escolha se justifica porque o estudo visa dar suporte a planos 
para a região, sejam eles em escala local, municipal, urbana ou de paisagem, de modo que 
os limites administrativos são sempre uma referência. Desta forma, evita-se, também, os 
efeitos de interrupção de análises que acontecem quando algum elemento da paisagem, a 
exemplo as serras, se localiza em mais de um município, ou mesmo quando o interesse é 
em áreas de fronteiras intermunicipais.

O estudo se inicia em três capítulos que apresentam discussão livre sobre a forma-
ção da rede de cidades no Brasil, sobre o impacto das normativas na formação da paisa-
gem urbana, e sobre o papel das normativas ambientais. O capítulo 1 funciona como uma 
grande introdução sobre como aconteceu a ocupação do Quadrilátero Ferrífero, e destaca 
a sua importância na estruturação da cultura urbana no Brasil, demonstrando que a área 
foi berço das manifestações arquitetônicas e urbanísticas brasileiras. O capítulo 2 discute 
o papel das normativas de controle da paisagem e ocupação urbana do Brasil colonial aos 
dias de hoje, demonstrando a relação com a paisagem resultante e a associação ou mesmo 
dissociação com a produção da cultura e da paisagem urbanas. O capítulo 3 relata o surgi-
mento das leis relativas ao interesse ambiental e que incidem sobre as áreas de proteção. O 
discurso desses três capítulos, na forma de abordagem do estado-da-arte, visa relatar a im-
portância do Quadrilátero Ferrífero, mas imediatamente demonstrar a fragilidade e ausência 
de normativas específicas para a paisagem. Além de apontar as limitações das normativas 
para os recortes urbano e ambiental, chama a atenção para a ausência de cultura e prática 
do planejamento da paisagem.

Uma vez contextualizados a área e suas principais questões, no capítulo 4 é fei-
to o relato de um conjunto de workshops de Geodesign realizados para o Quadrilátero 
Ferrífero, com vistas à cocriação de ideias para a área. Durante a pesquisa foram realiza-
dos workshops parciais com cunho econômico, ambiental e social, que resultaram em um 
workshop geral de integração de propostas. O capítulo explica os conceitos e o método de 
Geodesign. Não obstante os ganhos resultantes de cada workshop, sobretudo em evolução 
metodológica, no final das experiências os pesquisadores entenderam que seria necessário 
partir para os estudos sobre Unidades de Paisagem, como base para proposições de futu-
ros alternativos para a área, a ser usada em discussões com outros agentes ou represen-
tantes da sociedade. Nesse sentido, é proposto o tema principal da presente publicação: o 
estudo de Unidades de Paisagem, com o suporte do Geodesign.
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Resumo:

O capítulo foi elaborado como uma contribuição à compreensão de como se estabe-

leceu a ocupação urbana no Brasil, com o desejo de demonstrar as razões estratégicas e 

geográficas que condicionaram não só a distribuição das cidades no território, mas também 

a morfologia urbana. Assim como a linguagem arquitetônica, a linguagem urbana também 

é o testemunho dos valores de cada época e conta a história da formação de uma cultura.

O texto se baseia, principalmente, na obra “Contribuição ao Estudo da Evolução 

Urbana do Brasil (1500-1720)”, de Nestor Goulart Reis Filho (1968), contando também com 

a contribuição de outros autores. O objetivo é apresentar uma base de conhecimento para 

a compreensão de uma relação espaço-temporal dos eventos ocorridos nas terras corres-

pondentes ao Brasil atual, desde o descobrimento do país até a chegada dos colonizadores 

nos territórios que hoje constituem o estado de Minas Gerais.

Dada a possibilidade de o leitor indagar sobre os fatos históricos importantes so-

bre o país, os autores tiveram a liberdade de comentar criticamente os principais valores e 

formas de pensar que se materializaram através da urbanização, trazendo à tona o papel 

de Minas Gerais na desse processo e, em particular, da região de produção de ouro (do 

chamado Quadrilátero Ferrífero às terras diamantíferas da região de Diamantina), no eixo 

hoje reconhecido como Rota Real, principal berço da cultura urbana tipicamente brasileira.

É difícil compreender como foi possível formar uma nação única numa área consi-

deravelmente maior do que a inicialmente prevista pelo Tratado de Tordesilhas, diferencian-

do-se também dos territórios de dominação espanhola que ao longo dos séculos se cons-

tituíram em vários países, diferentemente das dimensões continentais de uma única vasta 

nação como o Brasil. Sustenta-se a ideia de que a Coroa portuguesa tenha feito escolhas 

estratégicas para concentrar o desenvolvimento em alguns grandes eixos destinados à ur-

banização.

Introdução:

A ocupação urbana do Brasi l  é  objeto de estudo de mui tos pesquisadores 

que aval iam sua estrutura atual  e seu desenvolv imento ao longo do úl t imo século 

e meio,  tendo como pr incipal  ponto de demarcação o processo de industr ia l ização 

Al f io Cont i

Ana Clara Mourão Moura

Car lot ta Gennar i

Gustavo Adol fo Tinoco Mart inez

CAPÍTULO 1
O PAPEL DO QUADRILÁTERO FERRÍFERO NA REDE URBANA DO 

BRASIL: FORMAÇÃO DA PAISAGEM E CULTURA
Os capítulos 5, 6, 7 e 8 relatam os processos e os subprodutos dos estudos de 

Unidades de Paisagem segundo os recortes Urbano, Rural, Ambiental e Geossistêmico. 
Em cada capítulo os autores apresentam a base conceitual e metodológica adotada para 
o estudo em específico e manifestam sobre a interpretação do Quadrilátero Ferrífero sob 
o ponto de vista específico do recorte. Cada capítulo apresenta as variáveis componentes 
principais da análise que resultou na identificação das Unidades de Paisagem naquela 
abordagem temática, assim como o roteiro de integração de variáveis. 

O resultado de cada capítulo é uma referência metodológica defensável e reprodu-
zível sobre a classificação realizada, assim como a discussão da classificação propriamen-
te dita. Observa-se a influência das normativas italianas sobre os estudos, em virtude da 
qualidade dos processos de planejamento e gestão daquele país, o que justifica a adoção 
como referência para novos estudos brasileiros. 

O capítulo 9 relata estudos específicos para o planejamento com base no clima, e 
tem caráter propositivo. O texto apresenta o tema de parâmetros urbanísticos alternativos 
que consideram a questão climática e o papel da vegetação e das águas, como base para a 
proposição de serviços ecossistêmicos. É uma possível resposta à crítica sobre parâmetros 
urbanísticos contida no capítulo conceitual sobre normativas urbanas.

O capítulo 10 relata um estudo que é uma prova-de-conceito. O objetivo é investigar 
o potencial de aplicação da cartografia dinâmica gerada por Modelagem Paramétrica para 
estudos preditivos. A intenção é testar, com um conjunto de variáveis iniciais, a construção 
de respostas dinâmicas sobre melhores opções, caminhos, novos usos, ou qualquer outro 
tema relacionado ao uso e ocupação de uma área de estudo. O capítulo apresenta explica-
ções sobre modelagem paramétrica e integração de variáveis, como referência conceitual 
e metodológica para desenvolvimentos futuros.

Finalmente, o capítulo 11 apresenta o processo de integração dos estudos de Uni-
dades de Paisagem para se chegar à proposta de Unidades de Paisagem Estruturantes do 
Quadrilátero Ferrífero. O processo metodológico é detalhado, demostrando como foram 
feitas as integrações para se chegar a uma síntese final, com destaque para o papel da 
tecnologia de geoinformação, representada pelo geoprocessamento, pela geovisualização, 
pelo Geodesign e pela modelagem 3D por captura drone. 

Após os capítulos mencionados, a presente publicação apresenta o material visual 
produzido pela pesquisa. O Laboratório de Geoprocessamento da Escola de Arquitetura da 
UFMG  coloca o conjunto de conceitos, roteiros metodológicos, imagens, dados e material 
produzido à disposição da sociedade, como colaboração e respeito ao planejamento do 
futuro do Quadrilátero Ferrífero, área que traduz o espírito e o coração da mineiridade em 
amplo sentido.
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rotas asiát icas das especiar ias (até então contro ladas pelos árabes) e ao acesso 

ao ouro afr icano.

Henr ique,  o Navegador,  fez importantes invest imentos e reuniu geógrafos, 

exploradores e cartógrafos para aperfe içoar os navios e empregar ferramentas de 

navegação da época,  a lavancando a capacidade da f rota portuguesa.  Com a fun-

dação da Escola de Sagres,  Portugal  melhorou as suas capacidades de exploração, 

dando lugar a operações mais ousadas e a lugares mais distantes.

Ao longo do século XV,  Portugal  avançou sobre o terr i tór io af r icano e sobre 

as i lhas at lânt icas próx imas às costas afr icanas,  como a I lha da Madeira (1418) e 

o arquipélago dos Açores (1427),  estabelecendo nestes locais vár ias construções 

( for ta lezas para at iv idades comercia is)  e se f ixando como uma população dedicada 

à agr icul tura e pecuár ia.  O processo de expansão dos domínios portugueses fo i 

f inanciado não só pela Coroa portuguesa,  mas também pela nobreza,  at ra ída pela 

possibi l idade dos e levados rendimentos econômicos e de obter  novos t í tu los no-

bres com as conquistas.

Em 1460 os portugueses chegaram a Serra Leoa,  onde encontraram minas 

de ouro,  e em 1471 chegaram a Guiné.  Quatro anos depois as caravelas portugue-

sas cruzaram o Equador,  e em 1488 Barto lomeu Dias chegou ao Cabo da Boa Es-

perança,  também chamado de Cabo da Tempestade,  estabelecendo uma nova rota 

de acesso às Índias.  Esta rota fo i  então redef in ida por Vasco da Gama em 1498,  o 

que permit iu interromper o monopól io i ta l iano do comércio de especiar ias com o 

Or iente.  (F ig.  01) .

in ic iado na década de 1930,  no Século XX.  Porém, os estudos sobre a evolução 

urbana na época do Brasi l  colonia l  são mui to raros,  e na maior ia dos casos são t ra-

balhos re lat ivos a regiões especí f icas do país.  Reis F i lho é um autor  de referência 

na apresentação de uma v isão uni tár ia do Brasi l  colonia l ,  at ravés da sua publ icação 

“Evolução urbana do Brasi l  (1500-1720)”,  de 1968.

O presente capí tu lo anal isa a h istór ia do Brasi l  em seus dois pr imeiros sécu-

los como colônia e tenta recuperar  a contr ibuição de Reis F i lho de forma s intét ica, 

mas sem abr i r  mão de uma v isão cr í t ica,  enr iquecendo-a também com observações 

e anál ises complementares.  O autor  escolh ido serve como ponto de part ida para 

a compreensão do processo histór ico,  ponto de part ida para as interpretações de 

algumas questões t raz idas pelos autores,  quais sejam:

-Quando começou a v ida urbana t ip icamente brasi le i ra?

-  A formação do terr i tór io e do tecido urbano se desenvolveram por acaso ou 

houve alguma estratégia?

-  Por que mot ivos o Brasi l  se desenvolveu como um único estado com um 

imenso terr i tór io (mui to maior  do que o previsto no Tratado de Tordesi lhas) ,  enquan-

to o resto da Amér ica Lat ina h ispânica se div id iu em muitos países?

Da descoberta do Brasil às minas de ouro: 200 anos de história co-
lonial no Brasil

A descoberta do Brasi l ,  que remonta a 1500 d.C. com a chegada do explo-

rador português Pedro Álvares de Cabral .  Foi  um evento inser ido no processo de 

expansão mar í t ima das nações europeias,  desde o f inal  da Idade Média.  Neste con-

texto,  Portugal  desempenhou um papel  part icularmente importante.

De fato,  a expansão mar í t ima portuguesa fo i  possível  graças ao dinamis-

mo do mercant i l ismo lus i tano e à presença de um for te estado centra l  absolut is ta. 

Portugal  t inha também uma posição geográf ica part icularmente estratégica e uma 

monarquia mui to empenhada em expandir  as suas redes comercia is.  Tais condições 

já eram presentes em Portugal  enquanto outros estados europeus ainda estavam 

saindo da Idade Média,  sofrendo com epidemias,  cr ises e guerras.

A expansão portuguesa teve in íc io no pr incíp io do século XV,  com a conquista 

da c idade de Ceuta (1415 d.C.) ,  local izada no Norte de Áfr ica,  importante porto co-

mercia l  árabe.  A conquista desse ponto economicamente estratégico fo i  resul tado 

de uma decisão governamental  que v iu no desenvolv imento econômico e comercia l 

o meio ideal  para buscar o for ta lecimento da nação (VICENTINO e DORIGO, 1997). 

A conquista de Ceuta garant iu assim novas rotas comercia is,  levando ao acesso a 

novos e importantes produtos (a exemplo os cereais de Marrocos),  ao contro le das 
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Havia,  assim, uma tendência à ocupação de enseadas,  baías e ext remidades das 

costas.  Nas imediações desses povoados,  os colonizadores constru í ram algumas 

for ta lezas,  que merecem ser anal isadas por representarem uma intenção arqui te-

tônica que combinava forma e funcional idade de acordo com determinados valores 

s imból icos def in idos pelos portugueses.  Segundo Fusco (1970) a for t i f icação é 

um ícone t r id imensional ,  prát ico e s imból ico,  cujo s igni f icado at inge aqueles que 

não possuem as técnicas para construções de t ipo mi l i tar,  mas que,  apesar d isso, 

conseguem compreender a mensagem e o código ideológico-cul tura l :  o objet ivo 

dos portugueses era,  at ravés dessas construções,  demonstrarem sua capacidade 

defensiva.

A pr imeira for ta leza fo i  erguida em Salvador,  o Forte de Santo Antônio da 

Barra,  em 1534.  Também foram constru ídas torres c i l índr icas em pedra e cal ,  em 

est i lo manuel ino.  Esses edi f íc ios em geral  v isavam ter  uma local ização estratégi -

ca em um amplo leque de atuação, mui tas vezes local izados nas col inas,  que ca-

racter izaram a posição escolh ida pela colonização portuguesa no Brasi l .  Não há 

documentos sobre essas pr imeiras torres,  como a pr imeira constru ída em Ol inda 

(nas proximidades de Reci fe) ,  mas o fato de ter  s ido constru ída em área e levada 

demonstra a necessidade de os portugueses estabelecerem o contro le do terr i tór io 

com mirantes estratégicos.

Em 1532 Mart im Afonso fundou a pr imeira c idade do Brasi l ,  São Vicente, 

local izada no atual  estado de São Paulo;  e logo depois seguiu para o inter ior  e 

fundou a c idade de Santo André da Borda do Campo. Um ano mais tarde Mart im 

Afonso regressou a Portugal  e o governo decidiu intensi f icar  a ocupação das novas 

terras,  e para is to D.  João I I I  estabeleceu um sistema de capi tanias heredi tár ias, 

como t inham trabalhado nos arquipélagos dos Açores e da Madeira.  Esse s istema 

consist ia na div isão do terr i tór io em fa ixas de terra denominadas Capi tanias ,  depois 

doadas a nobres ou capi tães benef ic iár ios,  que,  portanto,  t inham a responsabi l ida-

de de real izarem a colonização. 

O s istema de capi tanias heredi tár ias representou uma solução para t rans-

fer i r  o ônus da colonização para part iculares,  pois era um empreendimento mui to 

caro para a Coroa.  A rentabi l idade da colônia dependia do cul t ivo de produtos que 

pudessem garant i r  um comércio fáci l  e  de a l to valor  no mercado europeu. Dada a 

faci l idade com que fo i  produzida,  o cul t ivo da cana-de-açúcar fo i  escolh ido como 

a pr incipal  at iv idade agr ícola de exportação.

A ação de colonização se deu em função de duas disputas.  A pr imeira,  de 

natureza pol í t ico-administ rat iva,  fo i  a redist r ibuição da terra segundo o inst i tuto 

da “sesmar ia” (d i re i to de uso da propr iedade para cul t ivo):  os novos propr ietár ios 

recebiam terra desde que in ic iassem o cul t ivo da cana-de-açúcar.  No Brasi l ,  esse 

mecanismo lançou as bases de um sistema fundiár io,  uma vez que as propr ieda-

Em 1500 a f rota l iderada por Pedro Álvares de Cabral  tocou as costas do 

Brasi l ,  mas sem que isso envolvesse a ocupação imediata daquelas terras.  In i -

c ia lmente,  de fato,  o país recém-descoberto não representava um atrat ivo para os 

conquistadores portugueses,  pois,  como af i rma Reis F i lho (1968),  era “um terr i tór io 

quase deserto,  com populações de baix íss imo nível  econômico e técnico,  sem pos-

s ib i l idade de exportação bens locais ou a capacidade de ter  bens manufaturados 

importados da Europa absorv idos em seu mercado e,  f inalmente,  sem a r iqueza 

colonia l  espanhola”.

Por essas razões,  o Brasi l  não despertou de imediato o interesse dos euro-

peus que acabavam de desembarcar da t ravessia oceânica,  cujas at iv idades con-

t inuavam vol tadas para o comércio com o Or iente.  Por quase t rês décadas,  os 

portugueses mant iveram o Brasi l  em segundo plano,  preocupando-se apenas em 

manter  uma guarnição no novo terr i tór io,  pois nesse ínter im a França e a Holanda 

haviam demonstrado interesse por aquelas terras.  Durante a lgumas expedições no 

terr i tór io,  os portugueses ident i f icaram o pau-brasi l ,  uma madeira part icularmente 

val iosa e út i l  como corante têxt i l  vermelho.  Os nat ivos começaram então a desma-

tar,  t rocando madeira por objetos de pouco valor  deixados pelos conquistadores.

Correndo o r isco de perder a hegemonia sobre tão vasto terr i tór io,  em 1530 

o governo português decidiu enviar  uma f rota de 400 homens l iderada por Mart im 

Afonso de Souza,  com a missão de real izar  expedições para conhecer o ser tão do 

Brasi l  e  para aval iar  a presença de metais preciosos.  A expedição chegou à foz do 

Rio da Prata e também conseguiu deter  a lguns navios pi ratas f ranceses.

A ocupação se concentrou em áreas estratégicas em nível  comercia l ,  com o 

intu i to de contro lar  a produção de pau-brasi l  e  enviá- la para a pátr ia portuguesa. 

Fig. 01 – Mapa das principais rotas portuguesas e espanholas. Fonte: Elaboração dos autores a partir da bibliografia.
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Visando os interesses econômicos da Coroa,  os benef ic iár ios t inham que 

favorecer o comércio colonia l  e,  caso encontrassem metais preciosos em suas pos-

ses,  t inham que dest inar  5% do valor  tota l  à Coroa.  A Capi tania se const i tu iu como 

uma província que,  apesar de heredi tár ia,  não se caracter izava por uma estrutura 

feudal ,  haja v ista que a terra era propr iedade do Estado português e a lógica dessa 

estrutura administ rat iva se baseava em f ins lucrat ivos nacionais que permeavam 

constantemente as ações dos benef ic iár ios e colonos.

Para responderem à vontade da Coroa,  os benef ic iár ios exerc iam amplos 

poderes em nível  local .  E les poder iam insta lar  us inas,  escravizar  indígenas para 

t rabalho gratu i to,  real izar  o exerc íc io da just iça e cobrar  impostos.  Deste modo a 

at iv idade colonizadora era atrat iva para a monarquia lus i tana,  uma vez que os cus-

tos eram suportados pelos benef ic iár ios.

Conforme descr i to por Reis F i lho (1968,  p.34) parte das tarefas que a Coroa 

havia imposto aos benef ic iár ios e colonos era promoverem a urbanização, cuja es-

t rutura é quase tota lmente v is íve l  hoje.  Por meio de portar ias da Coroa,  a organiza-

ção munic ipal  portuguesa fo i  t ransfer ida para os novos centros urbanos.  A lógica 

t inha or igem romana e com certas funções pol í t ico-administ rat ivas e jur íd icas,  que 

serv iam para manter  a ordem na estrutura colonia l .  O poder munic ipal  na colônia 

consist ia,  segundo as portar ias,  em um Conselho de vereadores e uma assembleia 

dos prefe i tos das c idades,  subordinados ao mais a l to cargo mi l i tar  da ordem, cha-

mado capi tão-mor.  Assim, até o século XVI I ,  pode-se dizer  que houve certa auto-

nomia em re lação à Coroa,  que só retomar ia a autor idade di retamente sobre os 

terr i tór ios u l t ramar inos a part i r  do século XVI I I  (a idade de ouro,  que mudará com-

pletamente os interesses da coroa).

O s istema de capi tanias,  em geral ,  fa lhou no objet ivo pr incipal  de est imu-

lar  o processo de colonização. Os mot ivos são vár ios,  mas podem ser resumidos 

em dois pr incipais:  a fa l ta de interesse e de recursos por parte dos benef ic iár ios, 

a lguns dos quais nem sequer foram ao Brasi l ;  e nos obstáculos f ís ico-geográf icos 

que o vasto terr i tór io apresentava.

A extensão da capi tania podia chegar a centenas de mi lhares de qui lômetros 

quadrados; a natureza era host i l ,  formada por densas f lorestas selvagens,  povoa-

das por t r ibos indígenas guerre i ras e animais peçonhentos;  a distância entre os es-

cr i tór ios do porto e o centro do poder colonia l  era grande, assim como a distância 

entre os própr ios escr i tór ios do porto.  Apenas duas capi tanias conseguiram obter 

os resul tados desejados no processo de ocupação e exploração econômica da ter-

ra:  São Vicente e Pernambuco.

São Vicente f icava na zona sul ,  onde hoje é São Paulo,  e seu benef ic iár io 

fo i  Mart im Afonso de Souza.  Al i  se cul t ivava a cana-de-açúcar e se cr iava gado. A 

des concedidas eram de tamanho considerável ,  confer indo ao propr ietár io poder 

e status socia l .  A segunda ação fo i  de cunho econômico e teve or igem no plant io 

da cana-de-açúcar e na construção da pr imeira usina de produção da colônia,  de-

nominada Usina do Governador,  que deu lugar à at iv idade econômica colonia l  nos 

séculos XVI  e XVI I .

Entre 1534 e 1536 a monarquia lus i tana doou a 12 donatár ios 15 fa ixas de 

terra que se estendiam desde o l i tora l  até as f ronte i ras de Tordesi lhas.  Estes 15 

terrenos const i tu íam 14 Capi tanias,  cujo s istema era legal  e administ rat ivamente 

regulado pelos documentos “Carta de Doação” (com os di re i tos de exploração) e 

“Carta Foral”  (com os deveres em re lação à Coroa).  Esses documentos determi-

navam os di re i tos e deveres dos benef ic iár ios que dever iam colonizar  as terras, 

administ rá- las at ravés da cr iação de aldeias,  bem como exercer o poder coerci t ivo 

para proteger a população de ataques de indígenas ou estrangeiros.  (F ig.  02) .Os 

benef ic iár ios da nova propr iedade poder iam t ransfer i r  sua própr ia Capi tania para 

o f i lho mais velho,  de forma heredi tár ia.  Outra prerrogat iva do benef ic iár io era po-

der doar terras aos assentados que,  dentro de um prazo pré-determinado de c inco 

anos,  dever iam se comprometer  a ocupá- las e explorá- las,  ou as terras ser iam de-

volv idas à propr iedade do benef ic iár io.

Fig. 02 – Mapa das Capitanias Hereditárias no Brasil. Fonte: Elaboração dos autores a partir da bibliografia.
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pr imeiro bispado do Brasi l ,  também na Bahia,  para o qual  fo i  nomeado o jesuí ta D. 

Pero Fernandes Sardinha,  ex-colega de Ignacio de Loyola,  este ú l t imo o fundador 

da ordem da Companhia de Jesus.

Em 1553,  com o regresso de Tomé de Souza a Portugal ,  Duarte da Costa fo i 

nomeado governador-geral .  Sua administ ração fo i  turbulenta e marcada por diver-

sos conf l i tos entre jesuí tas e colonos,  a lém de uma invasão f rancesa do Rio de Ja-

nei ro,  chamada França Antár t ica.  Assim, em 1558 o re i  de Portugal  nomeou Mem de 

Sá como novo governador,  que in ic iou o seu t rabalho com o objet ivo de resolver  os 

conf l i tos com os jesuí tas,  cr iando aldeias indígenas denominadas “missões”.  Uma 

tarefa que ele completou,  com a ajuda dos jesuí tas,  fo i  a expulsão dos f ranceses 

do Rio de Janeiro:  os jesuí tas,  a l iás,  coordenaram os indígenas Tamoios nessa em-

prei tada.  Ao reconquistar  o terr i tór io,  em 1565,  os portugueses fundaram a c idade 

de São Sebast ião do Rio de Janeiro,  hoje Rio de Janeiro.  Em 1572,  com a morte 

de Mem de Sá,  a Coroa portuguesa decidiu div id i r  o Brasi l  em dois governos:  um 

do Norte,  com sede em Salvador e chef iado por D.  Luís de Br i to;  outra no Sul ,  com 

sede no Rio de Janeiro,  l iderada por D.  Antônio Salema.

Em 1578 o Brasi l  fo i  novamente uni f icado, com capi ta l  em Salvador.  Em 

1580 o Reino de Portugal  juntou-se a Espanha e o re i  espanhol  Fel ipe I I  tornou-

-se também rei  F i l ipe I  de Portugal ,  na fase da União Ibér ica.  O Brasi l  cont inuou a 

ser  nominalmente domínio português,  pois a Espanha não estava interessada no 

terr i tór io,  uma vez que já possuía recursos de metais preciosos em suas colônias 

amer icanas.

Um aspecto importante deste per íodo é que o Tratado de Tordesi lhas fo i  abo-

l ido,  permit indo assim uma maior  expansão do Brasi l  para o inter ior  do cont inente, 

se insta lando em alguns lugares dotados de metais preciosos que foram encontra-

dos apenas um século depois.

No século XVI  o Brasi l  v iu a fundação de vár ios povoados,  mas apenas c inco 

ou seis deles eram cidades reais:  a pr imeira fo i  Salvador (1549),  depois São Se-

bast ião do Rio de Janeiro em 1565,  Parahyba em 1585 e São Cr istóvão em 1590, 

no atual  estado de Sergipe.  Em São Paulo,  o pr imeiro povoado, São Vicente,  fo i 

fundado em 1532,  mas a pr imeira c idade do atual  estado fo i  fundada mui to mais 

tarde,  em 1711,  quando o terr i tór io paul is ta adquir iu maior  importância.  Santos e 

São Vicente cont inuaram por mui to tempo sendo pequenas e médias c idades; du-

rante todo o século XVI I ,  de fato,  a capi tania de São Paulo permaneceu um terr i tór io 

predominantemente selvagem.

No in íc io do século seguinte,  os f ranceses tentaram mais uma vez chegar ao 

Rio de Janeiro,  mas foram novamente derrotados.  Essa derrota empurrou os f ran-

ceses para o norte,  onde obt iveram o terr i tór io do que hoje é a Guiana Francesa.

Capi tania dos Portos de Pernambuco f icava ao norte,  onde foram fundadas as c i -

dades de Ol inda e Reci fe:  tornou-se a autor idade portuár ia mais próspera do Brasi l 

graças ao solo e ao c l ima, part icularmente propíc ios ao cul t ivo da cana-de-açúcar, 

mas também graças à a menor distância da pátr ia,  o que tornava o t ransporte de 

mercador ias menos caro.  Outro fator  que determinou o sucesso desta capi tania fo i 

a s i tuação de paz a lcançada com os indígenas locais.  Em 2 de junho de 1537,  o 

Papa Paulo I I I  promulgou a Bula “Subl imis Deus” reconhecendo que os indígenas 

amer icanos eram dignos de receber a fé cr is tã e,  assim, sua escravidão fo i  abol ida.

Em 1540 Inácio de Loyola fundou a Ordem dos Jesuí tas que desempenhou 

um papel  mui to importante no Brasi l  na educação dos povos indígenas por,  pelo 

menos,  200 anos.  Em 1541,  um explorador espanhol  descobr iu o r io Amazonas e o 

nomeou assim porque v iu t r ibos indígenas na área se comportando como amazo-

nas.  Em 1548,  d iante de vár ios ataques das rebel iões f rancesas e indígenas,  Dom 

João I I I  decidiu estabelecer um governo centra l  no Brasi l ,  em Salvador,  e colocou 

Tomé de Souza como governador geral ,  que promulgou a pr imeira const i tu ição do 

país.  Em 1551 foram fundadas a pr imeira Diocese e a pr imeira Catedral .  Somente 

em 1718 fo i  cr iada a pr imeira Santa Casa,  em Porto Seguro.  Nota-se que era c lara 

a intenção de conquistar  novas posses,  também através da ação da catequese, 

enquanto os serv iços básicos aos c idadãos demoravam a chegar (FAORO, 1989).

Como af i rma Faoro (1989,  p.  145):  “o Regime e a Carta de Nomeação não 

se sobrepõem, mas ambos respei tam a autor idade do Governador Geral ,  como 

chefe das capi tanias e dos Capi tães benef ic iár ios.  Tomé de Souza,  em nome do 

re i ,  subordinou os of ic ia is da colônia reduzindo também aqueles que haviam sido 

nomeados pelos doadores a agentes da Coroa,  obr igados a prestar  contas de seus 

deveres”

A Capi tania da Bahia fo i  escolh ida como sede do novo governo.  Após um 

per íodo de invest imentos da Coroa portuguesa na construção de casas,  for t i f ica-

ções e prédios públ icos,  a c idade de Salvador tornou-se,  em 1549,  a pr imeira c ida-

de e capi ta l  do Brasi l .  Salvador fo i  a sede do governo do Brasi l  até o século XVI I I , 

quando a capi ta l  fo i  t ransfer ida para o Rio de Janeiro.  O governo de Tomé de Souza 

favoreceu de forma decis iva o processo de colonização. Durante sua permanência 

no Brasi l  t rouxe,  a lém das pr imeiras mulheres e escravos afr icanos,  centenas de 

novos colonos para a produção agr ícola e pecuár ia.  Constru iu usinas de produção 

de açúcar,  regular izou doações de terras “sesmar ias”,  ordenou questões f iscais e 

judic ia is,  promoveu a construção de novas for t i f icações.Ele também constru iu o 

pr imeiro esta le i ro e t rouxe o pr imeiro grupo de jesuí tas que,  l iber tados por Manoel 

da Nóbrega,  começaram a constru i r  a ldeias para catequizar  os indígenas,  impondo 

a e les a cul tura da Europa Ocidental . 

No governo de Tomé de Souza,  por decisão do Papa Júl io I I I ,  fo i  cr iado o 
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cr iação.  A população minei ra crescia rapidamente,  const i tu indo uma importante 

oportunidade para um novo mercado.

Até meados do século XVI I ,  a economia da colônia se baseava quase exclu-

s ivamente na agr icul tura vol tada para a exportação,  cul t ivo de cana e produção de 

açúcar.  A agroindústr ia açucarei ra fo i  o pr incipal  setor  econômico que determinou 

o restante das at iv idades econômicas e a estrutura socia l  da colônia,  inc lu indo a 

economia urbana,  in ic ia lmente mui to pouco desenvolv ida (REIS FILHO, 1968).

Celso Furtado (1959) escreve que a agroindústr ia baseada no cul t ivo da ca-

na-de-açúcar t inha a lgumas pecul iar idades que determinavam o uso dos centros 

urbanos da colônia.  Segundo o autor,  os per íodos de cr ise dos preços do açúcar 

foram importantes porque permit i ram que a mão-de-obra açucarei ra,  temporar ia-

mente desempregada, fosse empregada na construção c iv i l  (habi tação urbana e 

rura l ) ,  nos serv iços e na agr icul tura de subsistência.

Reis F i lho (1968) conf i rma essa ideia ao escrever que apenas uma peque-

na parcela da renda fo i  dest inada para a economia local ,  não sendo suf ic iente 

para a l imentar  uma economia urbana digna desse nome. Na verdade, a inda não 

havia um quadro urbano def in ido.  Era comum os grandes propr ietár ios terem uma 

propr iedade no campo e outra na c idade,  que funcionava como armazém para o 

comércio com a Europa e o resto do país.  Em geral ,  essas posses urbanas não 

estavam bem estruturadas,  e por isso pode-se fa lar  de f ragi l idade ou ausência de 

um “quadro urbano permanente”,  v is to que esses espaços eram ocupados apenas 

ocasionalmente,  na entressafra da produção.

Um dos aspectos mais caracter ís t icos da economia colonia l  desde o in íc io 

fo i ,  como argumenta Reis F i lho (1968,  p.  43) ,  a preocupação com a autossuf ic iên-

c ia das áreas rura is,  que funcionavam como núcleos autônomos. Os propr ietár ios 

faz iam pleno uso da mão de obra nos meses produt ivos e encaravam a entressafra 

como aquela em que o preço do açúcar era vantajoso para a comercia l ização.

Esse aspecto de autossuf ic iência também foi  implantado pelos senhores das 

usinas de produção em suas segundas propr iedades urbanas.  Os propr ietár ios ru-

ra is que também possuíam imóveis na c idade t ransfer i ram para lá seus programas 

de produção para autossuf ic iência,  t ransportando e usufru indo de parte da produ-

ção rura l ,  embora estabelecendo, a inda que em escala mui to pequena, a produção 

de al imentos também na c idade (REIS FILHO, 1968).  Assim, no que se refere à pai -

sagem urbana da época,  os núcleos eram caracter izados pela presença de hortas, 

cul t ivos e pecuár ia,  baixa densidade populacional ,  sendo ocupados por casas de 

campo nos subúrbios e unidades residencia is nas áreas centra is.

Até meados do século XVI I ,  apenas o comércio de importação e exportação 

Em 1621 a Holanda tentou invadir  a c idade de Salvador da Bahia,  em ação 

f inanciada pela Companhia das Índias Ocidentais,  mas a invasão fo i  cont ida em 

1625 pelos colonos l iderados pelo bispo D. Marcos Teixei ra.  Nos anos seguintes 

os holandeses cont inuaram a atacar o Brasi l  por  mar,  e em 1630 conseguiram con-

quistar  a pr incipal  área produtora de açúcar da colônia,  a saber,  Ol inda e Reci fe.  A 

ocupação holandesa durou de 1630 a 1654 e se estendeu para o inter ior  do Brasi l , 

ocupando uma região que ia do l i tora l  do estado do Maranhão até Sergipe.

O governador holandês era o Conde Maur íc io de Nassau.  Durante seu man-

dato normal izou a produção açucarei ra,  concedendo escravos e emprést imos para 

ajudar os senhores na produção. Modernizou a c idade do Reci fe e garant iu a l iber-

dade re l ig iosa para a população.  A extensão máxima do Brasi l  holandês fo i  a lcan-

çada em 1641,  quando o país nórdico dominava sete das 14 capi tanias brasi le i ras.

A ocupação holandesa do Brasi l  terminou em meados do século XVI I  com a 

chamada “ Insurre ição Pernambucana”,  quando os holandeses foram expulsos pela 

própr ia população,  com a ajuda de Portugal ,  devido às crescentes di f iculdades no 

comércio do açúcar,  o aumento dos juros e a adoção de uma pol í t ica f inanceira 

cada vez mais r igorosa por parte dos Países Baixos.

Até o in íc io do século XVI I ,  a região mais r ica do Brasi l  era a fa ixa l i torânea 

de Pernambuco e da Bahia,  graças ao sucesso do cul t ivo da cana-de-açúcar.  O ser-

tão serv iu para aumentar  a pecuár ia extensiva que,  com a cr iação de importantes 

fazendas de cr iação,  chamadas “curra is”,  at ingiu no século XVI I  as capi tanias do 

Ceará e Maranhão ao norte,  e as margens do r io São Francisco ao sul .

A ponta sul  do país era na época a região mais pobre da colônia.  Os poucos 

povoados que surgi ram no século XVI  eram pobres e isolados,  e a população come-

çou a promover expedições,  chamadas de “bandeiras”,  para fazer  f rente à s i tuação 

desastrosa.  Essas expedições t inham como objet ivo buscar r iquezas no sertão e 

capturar  escravos indígenas ou negros fugi t ivos dos qui lombos.

Foi  nessas expedições que in ic ia lmente fo i  encontrado o ouro,  na forma de 

aluv ião em r ios,  e depois os diamantes nas terras que hoje correspondem a Minas 

Gerais.  Os Bandeiras conseguiram encontrar  ouro em Minas Gerais em 1693 na 

região de Cataguazes,  em 1698 na atual  Ouro Preto,  e em Sabará em 1700.  Mais 

tarde fo i  a época de Mato Grosso e Goiás,  onde deram vida a uma nova at iv idade 

econômica,  a da mineração, que marcou de forma decis iva a h istór ia do Brasi l  des-

de o século XVI I I  até os dias atuais.

Enquanto Minas Gerais se tornava o coração da economia brasi le i ra,  a ocu-

pação portuguesa ao sul  do Brasi l  fo i  apoiada pela Inglaterra,  permit indo a cr iação 

de grandes fazendas agr ícolas,  favorecidas pelas condições do local  propíc io à 
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tornaram-se um novo estrato socia l  urbano no cenár io brasi le i ro.  No in íc io do sé-

culo XVI I I  já  estavam estabelecidas as at iv idades econômicas e os estratos socia is 

urbanos que formar iam a paisagem urbana do Brasi l  colônia,  e depois do Brasi l 

como país independente.

A política de urbanização e sua morfologia do Brasil Colonial

A pol í t ica de urbanização adotada pela coroa portuguesa expl ica a forma-

ção e evolução do tecido urbano no Brasi l  e  os núcleos que o formaram. A pol í t ica 

portuguesa de Capi tanias Heredi tár ias,  que se desenvolveu no Brasi l  a part i r  de 

meados do século XVI ,  v isava o aprovei tamento dos recursos dos colonos e bene-

f ic iár ios.  De fato,  o processo de colonização nesta área do At lânt ico não fo i  v is to 

como pr ior i tár io pela coroa portuguesa,  que concentrou seus esforços nas colônias 

or ienta is.

Com a formação da capi tania,  a Coroa esperava não só poder ocupar a 

nova colônia,  mas também garant i r  o processo de urbanização nas novas terras, 

deixando, no entanto,  essa tarefa os benef ic iár ios que dever iam promover o desen-

volv imento de assentamentos urbanos.  Com essa pol í t ica,  de 1532 a 1650,  foram 

fundadas 37 povoações no Brasi l ,  entre grandes c idades e v i las de tamanho mo-

desto,  mas destas apenas sete foram fundadas pela Coroa Portuguesa,  as chama-

das Cidades Reais (REIS FILHO, 1968,  p.68).

A formação das Cidades Reais dependia de cr i tér ios geopol í t icos,  s i tuan-

do-se de fato em locais especí f icos que funcionavam como centros regionais de 

administ ração e contro le da Coroa,  tendo em vista uma maior  centra l ização pol í t ica 

e minimização do processo de dispersão da população e das at iv idades rura is.

As c idades que estavam sob responsabi l idade da Coroa foram fundadas 

para serem os polos de urbanização de cada região.  Essa pol í t ica começou com 

a formação da c idade de Salvador em 1549 e cont inuou com Rio de Janeiro,  São 

Luís e Belém no século XVI I .  Nessas c idades a Coroa se engajou na construção de 

importantes prédios,  fornecendo ao governo centra l  engenheiros e arqui tetos mi l i -

tares (REIS FILHO, 1968).

D u r a n t e  o  s é c u l o  X V I I  a  p r e s e n ç a  d e  a r q u i t e t o s  e  e n g e n h e i r o s 

m i l i t a r e s  n o  B r a s i l  a u m e n t o u  s i g n i f i c a t i v a m e n t e ,  a  p o n t o  d e  p e r m i t i r 

a  f o r m a ç ã o  d e s s e s  p r o f i s s i o n a i s  n o  p r ó p r i o  B r a s i l  a  p a r t i r  d o  s é c u l o 

X V I I I .  N o  s é c u l o  X I X ,  p o u c o  a n t e s  d a  i n d e p e n d ê n c i a ,  6 0 %  d o s  p r o f i s -

s i o n a i s  n o  B r a s i l  t i n h a m  f o r m a ç ã o  l o c a l .

O processo de urbanização no Brasi l  até meados do século XVI I  era di feren-

te do modo como Portugal  se comportava nas demais colônias,  e também muito 

era um aspecto v i ta l  do mundo urbano, mas não era suf ic iente para o desenvolv i -

mento dos centros urbanos colonia is.  Quando havia at iv idade econômica,  e la se 

concentrava em alguns núcleos,  pr incipalmente na capi ta l ,  Salvador.  Nas c idades 

menores,  o comércio era quase inex istente.  É possível ,  como argumenta Reis F i lho 

(1968),  que mui tos dos edi f íc ios comercia is fossem meros armazéns ou esta lagens.

A centra l ização econômica por parte de Portugal ,  a part i r  do século XVI I , 

passou a apl icar  medidas restr i t ivas ao comércio.  As mercador ias só podiam ser 

expedidas em correspondência com a saída da f rota,  o que obr igou os empresár ios 

agr ícolas a permanecerem nas áreas urbanas e a l i  real izarem operações f inancei -

ras.  A estrutura socia l  nos núcleos urbanos,  in ic ia lmente composta apenas por pro-

dutores,  benef ic iár ios e ordens re l ig iosas,  passou a ter  também os comerciantes 

portugueses,  uma vez que a prát ica não podia ser  real izada por pessoas de outras 

nacional idades (PRADO, 1957).  Isso contr ibuiu para a formação de um comércio 

urbano, embr ião de um sistema bancár io e de comércio imobi l iár io,  incent ivando o 

in íc io de um quadro urbano mais permanente.

A importância do grupo econômico de comércio e serv iços aumentou con-

s ideravelmente a part i r  de meados do século XVI I ,  tornando-se um elemento fun-

damental  na economia e na v ida urbana.  Autônomos eram raros na colônia:  ad-

vogados eram a maior ia,  mas médicos,  engenheiros e arqui tetos eram raros.  Os 

arqui tetos t inham o papel  de acompanhar as obras encomendadas pela Coroa nos 

mais importantes centros urbanos.  Os pr incipais arqui tetos do per íodo foram Luiz 

Dias,  que t rabalhou com Tomé de Souza na cr iação de Salvador,  e Francisco Fr ias 

de Mesqui ta,  que fo i  nomeado engenheiro-chefe do Brasi l .

Com a cr ise do açúcar na segunda metade do século XVI I ,  o setor  cedeu 

mão de obra para outras at iv idades econômicas,  como agr icul tura e serv iços.  No 

f inal  do século XVI I ,  com a descoberta do ouro,  nasceu um negócio mais lucrat ivo, 

capaz de compet i r  com as vantagens da economia açucarei ra.

No f inal  do século XVI I ,  o ouro fo i  descoberto no inter ior  do país (Minas 

Gerais,  Mato Grosso e Goiás) ,  o que mudou completamente a estrutura da colônia 

em termos econômicos,  socia is e urbanos.  A nova at iv idade de mineração atra iu 

um número sem precedentes de pessoas para essas áreas,  movendo um mi lhão de 

pessoas em meio século,  o que afetou profundamente o processo de urbanização. 

Segundo Reis F i lho (1968,  p.  65)  a população usufru ía da exploração das minas e 

dependia do abastecimento por produtos de subsistência das a ldeias no entorno, 

cr iando um for te mercado urbano.

Reis F i lho (1968) re lata que na segunda década do século XVI I I  o i to das 

populações local izadas em Minas Gerais tornaram-se verdadeiras c idades.  Com 

o comércio,  as obras técnicas e o s istema funcional  que constru í ram, os minei ros 
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de submissão ao contro le centra l ,  “ todas as aglomerações,  em todas as n íveis e 

regiões” (REIS FILHO, 1968,  p.73).

O aumento do contro le fo i  necessár io devido à dispersão da população e à 

mul t ip l icação de propr iedades rura is no ser tão,  dedicadas à produção agr ícola de 

subsistência,  dada a queda do rendimento da agr icul tura para exportação.  A nova 

escala da pol í t ica de urbanização e dos programas de melhor ia das Cidades Reais 
impôs a necessidade de mais suporte técnico,  de modo que a part i r  do f inal  do 

século XVI I  a Coroa in ic iou cursos de formação de arqui tetos e engenheiros nos 

grandes centros urbanos,  como Reci fe,  Salvador,  Rio de Janeiro e Maranhão.

De 1532 a 1650 a ocupação urbana brasi le i ra v iu nascer 31 v i las e 6 grandes 

c idades,  desde a cr iação da Capi tania Heredi tár ia e a fundação da c idade de São 

Vicente,  até o processo de centra l ização pela Coroa portuguesa.  Reis F i lho (1968) 

descreve duas etapas do processo de urbanização:

1.  A pr imeira etapa fo i  de 1530 a 1570,  com a insta lação do Governo Geral 

e da Capi tania Heredi tár ia na costa leste.  Nesta fase,  sete c idades foram fundadas 

na pr imeira década de ocupação, local izadas pr incipalmente ao longo do l i tora l 

nordeste em Pernambuco e Bahia,  e duas grandes c idades no Espír i to Santo e São 

Paulo.  Nas décadas seguintes,  quase duas c idades foram fundadas a cada dez 

anos e a cada v inte anos e las se tornaram grandes c idades.  (F ig.  03) . 

2.  A segunda etapa fo i  de 1580 a 1640 e correspondeu aos anos da União 

Ibér ica.  Nesse per íodo foram fundados 17 munic íp ios,  com um pico entre 1610 e 

1630 e outro entre 1630 e 1640,  quando foram cr iados 9 munic íp ios,  sete dos quais 

local izados no l i tora l  entre Pará e Alagoas e dois em São Paulo.  (F ig.  04) .

Segundo Reis F i lho (1968,  p.  79) ,  a anál ise da dist r ibuição terr i tor ia l  das v i -

las e c idades,  fundadas na segunda fase,  mostra a ex istência de um processo lento 

e constante de urbanização das áreas já ocupadas e a ex istência de uma urbaniza-

ção s istemát ica no l i tora l  norte,  em direção à Amazônia. 

d i ferente do que ocorr ia nas colônias h ispano-amer icanas.  Na Amér ica espanhola 

v igorava a “Lei  das Índias”,  inst i tu ída em 1573 pelo re i  espanhol  Fel ipe I I ,  inspi rado 

nos pr incíp ios renascent istas e nos t ratados de Vi t ruv io (GOITIA ,  1982).  De acordo 

com este t ratado,  a ocupação dever ia acontecer em terr i tór ios planos e próx imos a 

locais de referência,  ta is  como serras e r ios,  e a l i  as c idades dever iam ser cr iadas 

como núcleos que seguiam as di ret r izes Norte-Sul  e Leste-Oeste,  tendo um qua-

drado no centro.  O quadrado centra l ,  uma praça,  t inha que respei tar  a geometr ia 

retangular  e ser  proporcional  ao tamanho da população urbana,  para que pudesse 

ser  ut i l izada para festas e fer iados. 

A propr iedade do terreno junto à praça devia pertencer à Igreja,  ou a edi f í -

c ios reais ou munic ipais.  A igreja t inha que estar  em uma posição estrategicamente 

v is íve l  e de preferência em terreno elevado.

Nas c idades colonia is portuguesas da Índia,  os portugueses recorreram a 

esquemas de inspiração medieval  e renascent ista,  mas,  ao contrár io,  não seguiram 

regras precisas nas colônias da Amér ica do Sul ,  onde não havia projeto de urbani-

zação. Segundo Reis F i lho (1968),  a estratégia de urbanização se deu por um con-

junto de ações em di ferentes escalas,  que podem ser assim resumidas:

1.  A fundação de Cidades Reais nas Capi tanias que eram contro ladas di re-

tamente pela Coroa.  A local ização das novas c idades atendeu a cr i tér ios geopol í -

t icos,  v isando garant i r  o contro le do espaço geográf ico da colônia como um todo, 

marcando assim a evolução do Brasi l  até hoje.  Dado o seu papel  de contro le,  as 

Cidades Reais foram objeto de atenção e invest imentos da Coroa portuguesa,  que 

preparou os edi f íc ios of ic ia is e as condições socioeconómicas adequadas à cen-

t ra l ização daqueles núcleos urbanos

	 2.  A fundação das a ldeias f icou in ic ia lmente nas mãos dos benef ic iár ios e co-

lonos da Capi tania Heredi tár ia e,  poster iormente,  passou a depender da Coroa,  que 

autor izou a implantação de novas c idades com alvarás.  A rede assim cr iada v isava 

aumentar  o contro le sobre a colônia,  permit indo que os colonos se expandissem 

pelo vasto terr i tór io brasi le i ro.  No entanto,  as v i las que se t ransformaram em cida-

des não receberam a mesma atenção que a Coroa reservou para as Cidades Reais, 

não sendo tão fundamentais do ponto de v ista pol í t ico e administ rat ivo.  Algumas 

dessas c idades tornaram-se centros de contro le regional ,  cr iando polar izações no 

tecido urbano. A organização desses núcleos urbanos f icou a cargo dos benef ic i -

ár ios,  mal  or ientados pelas “Portar ias” da Coroa,  que se l imi tavam a regular  a v ida 

em sociedade (comparável  aos atuais “Códigos de Posturas” munic ipais)

Na segunda metade do século XVI I  estabeleceu-se a pol í t ica de centra l ização 

econômica e administ rat iva,  que resul tou na incorporação de algumas Capi tanias 

Heredi tár ias à Coroa,  demonstrando que a urbanização era agora um instrumento 
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A conquista ao norte e nordeste fo i ,  na verdade, f ruto da ret i rada dos f ran-

ceses,  que se di r ig i ram para o Amazonas e se dedicaram à conquista da Guiana. 

Segundo Holanda (1960,  p.  181),  o per íodo da União Ibér ica fo i  uma fase de pene-

t ração e conquista,  em que a povoação daquele espaço geográf ico se real izou gra-

ças à fundação de c idades e à abertura de novos caminhos e estradas.  A conquista 

da Paraíba em 1584,  com a fundação da Fi l ipeia de Nossa Senhora das Neves,  em 

homenagem ao re i  espanhol  Fel ipe,  insere-se nesta fase. 

Em seguida,  houve a fundação de Natal  em 1599,  de São Luís do Maranhão 

em 1612,  de Nossa Senhora da Assunção de Cabo Fr io (hoje Cabo Fr io)  no estado 

do Rio de Janeiro em 1615,  de Nossa Senhora de Belém em 1616 em no estado do 

Pará,  V i la  Souza do Caeté (hoje Bragança) em 1634 também no estado do Pará, 

V i la  V içosa de Santa Cruz do Cametá (hoje Cametá) em 1635 ainda no Pará,  Santo 

Antônio de Alcântara (atual  Alcântara)  no estado do Maranhão, em 1637,  e Guru-

pá,  no Pará,  em 1639.  Como af i rma Holanda (1960).  Foi  uma verdadeira epopeia.

O aumento do número de centros urbanos fo i  constante e impuls ionado pelo 

crescimento demográf ico local  e pela imigração, tanto de brancos que v ieram de 

Portugal  quanto de negros que v ieram para o Brasi l  como escravos or ig inár ios da 

Áfr ica.  O tamanho e as caracter ís t icas das c idades var iavam consideravelmente,  e 

n isso as Cidades Reais se dist inguiam tanto pelo tamanho alcançado quanto pelo 

t ipo de população “qual i f icada” que al i  se insta lava.

Entre 1610 e 1690,  segundo Reis F i lho (1968,  p.  81) ,  nos terr i tór ios de São 
Vicente e Santo Amaro,  no atual  estado de São Paulo,  foram fundadas dez novas 
c idades.  Também nas áreas menos afetadas pela economia do houve um aumento 
populacional  espontâneo, demonstrando que,  apesar das tentat ivas de est imular 
a urbanização em certas áreas e não em outras,  o desenvolv imento terr i tor ia l  no 
Brasi l  já  estava em andamento.

Com o f im da União Ibér ica entre 1650 e 1720,  in ic iou-se uma nova fase de 
urbanização, mais complexa e ar t iculada.  Em 70 anos,  nasceram 70 v i las,  duas das 
quais se tornaram cidades.  Assim, a média de duas c idades por década aumentou 
para c inco a cada dez anos.  A descoberta do ouro,  somado às condições de v ida 
desfavoráveis em Portugal ,  fomentou a imigração, que se tornou mui to conspícua e 
or ig inou também f luxos migratór ios internos no país.

Três momentos de urbanização mais intensa podem ser ident i f icados nesta 
fase:  o pr imeiro ocorreu na área de São Paulo que,  a lém da fundação de 7 c idades 
em 70 anos,  v iu nascer uma área urbana composta por 4 c idades,  ao sul ,  que pas-
sou a ter  re lações di retas com São Paulo.  Neste caso,  a fundação de novas c idades 
respondeu t a m b é m  à  n e c e s s i d a d e  d e  c o n s o l i d a r  a  p r e s e n ç a  p o r t u g u e s a 
n o  s u l  d o  p a í s ,  n o  s e n t i d o  s u l  a t é  a o  r i o  d a  P r a t a ,  p a r a  f a z e r  f a c e  à 
p r e s e n ç a  e s p a n h o l a .

Um segundo momento correspondeu à fundação de sete c idades entre 1690 
e 1700,  quando os governadores foram autor izados a fundarem novos núcleos ur-
banos: essa fase de desenvolv imento diz ia respei to ao Rio de Janeiro e à Bahia. 

Fig. 03 - Evolução urbana do Brasil no século XVI. Fonte: Elaboração dos autores a partir da bibliografia

Fig. 04 - Evolução urbana do Brasil no século XVII. Fonte: Elaboração dos autores a partir da bibliografia.
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Os elementos fundamentais da estrutura urbana das c idades nos t rês pr imei-
ros séculos de colonização, dos séculos XVI  a XVI I I ,  foram:

-  O tecido urbano coste i ro estruturou-se nas fases in ic ia is e se manteve es-
tável  até aos dias de hoje;

-  O tecido urbano do norte do Brasi l ,  mais s imples e menos l igado aos as-
sentamentos colonia is,  se manteve com essas caracter ís t icas até hoje;

-  O tecido urbano do Sudeste,  que teve uma expressiva expansão devido à 
mineração e se tornou uma rede complexa e mui to ar t iculada com uma mult ip l ic i -
dade de centros,  que receberam importantes ondas migratór ias no século XIX ,  o 
que deu um for te impulso ao f inal  desenvolv imento industr ia l  do país,  nos séculos 
XX e XI .

Os principais elementos do espaço urbano brasileiro por Reis Filho

A anál ise da ocupação urbana no Brasi l  colonia l  até o f inal  do século XVI I , 
com base pr incipalmente nos textos de Reis F i lho,  mostra como esse per íodo fo i 
fundamental  para del inear a estrutura que determinar ia o desenvolv imento do país 
nos séculos seguintes.  As mudanças estrutura is que o tecido urbano sofreu nos 
séculos seguintes podem ser resumidas em três fases (F ig.  07 e Fig.  08):

Fig. 06 - Evolução urbana do Brasil nos séculos XVI, XVII e XVIII. Fonte: Elaboração dos autores a partir da bibliografia.

O tercei ro e ú l t imo momento está re lacionado com a descoberta do ouro que 
levou à formação de 8 munic íp ios em 7 anos no estado de Minas Gerais.  Isso fo i 
decis ivo para a evolução da ocupação urbana do século seguinte,  favorecendo que 
se estendesse também para o ser tão brasi le i ro.  (F ig.  05) .

Apenas a região Norte do Brasil teve um desenvolvimento urbano mais modesto, 
devido a uma economia menos desenvolvida. O que aconteceu na última fase de desenvol-
vimento, que durou 70 anos, é a estruturação de elementos característicos da urbanização 
no Brasil ao longo de sua história. (Fig.06).

Fig. 05 - Evolução urbana do Brasil no século XVIII. Fonte: Elaboração dos autores a partir da bibliografia.
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O traçado estrutura l  do tecido urbano or ig inal ,  aquele descr i to por de Reis 
F i lho (1968),  permaneceu inal terado e consol idado apenas do ponto de v ista quan-
t i tat ivo,  na maior ia das vezes,  uma vez que essa área não encontrou formas efet ivas 
de decolar  seu desenvolv imento econômico após o decl ín io da economia baseada 
na agr icul tura,  especia lmente a cana-de-açúcar.

A part i r  do século XVI I I  assist iu-se a um progressivo aumento dos centros 
urbanos o que,  pelo menos em grande parte,  pareceu dever-se ao aumento demo-
gráf ico e não tanto ao desenvolv imento socioeconómico.  Apesar disso,  houve um 
processo de desenvolv imento dos centros urbanos quase de forma capi lar,  dentro 
daquelas estruturas regionais que surgi ram nos dois pr imeiros séculos.

Acompanhar as expl icações dadas por Reis F i lho ajuda a compreender me-
lhor como funcionam as conste lações de núcleos que compõem o tecido urbano 
do Brasi l  hoje,  permit indo uma v isão cr í t ica e anal í t ica.  Estudos desse t ipo são de 
considerável  importância por susci tar  d iscussões sobre o planejamento em uma 
escala a inda bastante f rági l  no Brasi l ,  a regional  e a terr i tor ia l .  Compreender as 
mot ivações e consequências da formação de uma cul tura e est i lo de v ida são fun-
damentais para o planejamento estratégico (F ig.  09) .

Fig. 09 - Tecido urbano, Brasil, segundo as regiões de influência das cidades. Fonte: Elaboração dos autores a partir de 
dados do IBGE (2010).

1. A internalização da ocupação, especialmente em Minas Gerais, pela descoberta 
de minas de ouro nos séculos XVII e XIX, e de minas de ferro nos séculos XX e XX.

2. A interiorização da ocupação colonial através do processo de imigração no sul e 
sudeste do Brasil, entre o século XIX e seguintes;

3. A internalização do emprego através do processo de expansão das áreas agríco-
las na zona centro-oeste do país, na primeira metade do século XX.

Fig. 07 - Expansão da ocupação urbana no Brasil, 1534-1930. Cidades e densidade de concentração, nas fronteiras dos 
estados hoje. Fonte: Elaboração dos autores a partir da bibliografia.

Fig. 08 - Expansão da ocupação urbana no Brasil, 1930-1993. Cidades e densidade de concentração, nas fronteiras dos 
estados hoje. Fonte: Elaboração dos autores a partir da bibliografia.
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tes aos edi f íc ios,  mas ainda havia l imi tações à cr iação de um quadro geral  que 
regulasse a urbanização, uma vez que a ocupação dessas c idades era in ic ia lmen-
te apenas sazonal  para a maior ia de seus habi tantes,  dependendo das at iv idades 
econômicas.

As unidades produt ivas eram estruturas compostas por uma senzala,  um en-
genho (onde se moía a cana),  uma capela e um solar  ( res idência pr incipal) .  Eram 
como pequenas c idades,  autossuf ic ientes e com um est i lo arqui tetônico mui to s im-
ples e funcional .

As aglomerações urbanas não seguiam intenções ou desenhos especí f icos, 
eram traçados espontâneos,  determinados por condições geográf icas e estraté-
gicas.  Em vez disso,  buscou-se uma estrutura funcional  para a ordem no que diz 
respei to aos espaços públ icos,  onde se local izavam os prédios pr incipais,  a saber 
a sede do governo,  o pelour inho e a igreja,  responsáveis pelo processo de catequi-
zação da população.  A cruz e a espada estavam claramente presentes no terr i tór io, 
mas a t rama da estrutura urbana não seguia regras especí f icas ou lógicas pré-de-
f in idas.

Di ferentemente do padrão predominante,  a presença holandesa em Pernam-
buco, em especia l  no Reci fe,  confer iu à c idade caracter ís t icas di ferenciadas em 
re lação aos terr i tór ios portugueses da época.  A morfo logia urbana é uma rede uni-
forme, parale la à l inha de costa e mui to próx ima do mar.  A mesma estrutura ocorre 
em São Luiz do Maranhão, cr iada pelos f ranceses e dominada pelos holandeses 
até seu retorno à Coroa portuguesa.  Os holandeses,  por um fator  cul tura l ,  pr imeiro 
ocuparam a fa ixa da or la,  em v i r tude de sua int imidade com a água e sua melhor 
capacidade de defesa em lutas no mar.  Os portugueses,  por outro lado,  insta laram-
-se in ic ia lmente no topo das col inas coste i ras ou em enseadas,  procurando abr igo, 
mas não tão perto da costa como os holandeses.  Para os portugueses a melhor 
estratégia eram os locais onde t inham campo de v isada.

Em 1696 foram descobertas as pr imeiras jaz idas de ouro em Minas Gerais,  e 
os pr imeiros v ia jantes começaram a explorar  o ser tão do país em ações rebat izadas 
de “bandeiras”.  No in íc io de 1700 fo i  descoberto ouro em São Paulo,  na serra das 
Al terosas.  Mas a maior  descoberta ocorreu no chamado Quadr i látero Ferr í fero,  uma 
área que se estende entre Sabará e Ouro Preto.  O grande impacto t ransformador da 
mineração ocorreu com a descoberta de diamantes na região de Jequi t inhonha,  em 
1729,  na Serra do Espinhaço onde hoje é Diamant ina,  e em 1730 em Minas Novas. 

Guiados pelas montanhas que seguiam um eixo perpendicular  à f loresta da 
Serra do Mar,  os portugueses estabeleceram o e ixo de deslocamento da produção 
no sent ido sul-norte,  chegando in ic ia lmente do Quadr i látero Ferr í fero e seguindo 
até o Jequi t inhonha.  (F ig.  10) .

Discussões e Conclusões

Desde o in íc io,  a ocupação do terr i tór io brasi le i ro fo i  objeto de disputa entre 
vár ias potências europeias.  O pr imeiro ato fo i  a div isão das possíveis áreas que 
poder iam ser ocupadas por Portugal  e Espanha, com o Tratado de Tordesi lhas,  se-
gundo o qual  as possessões portuguesas correspondiam a um terr i tór io um pouco 
menor do que o atual  Brasi l .

Na fase da União Ibér ica,  com os terr i tór ios espanhóis e portugueses foram 
uni f icados,  quando o re i  Fel ipe I I  de Espanha era também o re i  Fel ipe I  de Portugal . 
Os portugueses conseguiram, no entanto,  manter  seus domínios sob seu própr io 
contro le,  segundo o Juramento de Tomar.  A uni f icação dos re inos revogou o Trata-
do de Tordesi lhas e fez com que Portugal  real izasse uma expansão para terras que 
in ic ia lmente eram reconhecidas como espanholas,  pois os espanhóis se mostraram 
mais interessados na costa oeste onde exploravam mater ia is preciosos,  como a 
prata de Potosí .

Durante os dois pr imeiros séculos de ocupação, f ranceses,  holandeses,  in-
gleses e espanhóis se estabeleceram em algumas áreas do Brasi l .  Os f ranceses 
escolheram o Rio de Janeiro,  que tentaram conquistar  entre 1555 e 1710,  e f izeram 
o mesmo em São Luiz do Maranhão em 1615.  Os ingleses tentaram conquistar  o 
Reci fe e a Bahia,  ambos em 1595.  Os holandeses,  at ravés da Companhia das Ín-
dias Ocidentais,  conquistaram a Bahia em 1624 e o Reci fe em 1628,  permanecen-
do lá até 1654.  Os espanhóis contr ibuí ram para a conquista do cont inente com os 
portugueses e os pr incipais mot ivos de embate entre e les foram re lacionados ao 
interesse de contro lar  o Sul  do Brasi l ,  pr incipalmente após a fundação da Colônia 
do Sacramento em 1680 (CESUMAR, 2008; CRUXEN, 2011).

A pr imeira base econômica que just i f icou a permanência em terras brasi le i -
ras fo i  a exploração do pau-brasi l ,  mas por vol ta de 1550 foram fe i tas as pr imeiras 
exper iências com a cana-de-açúcar,  que no f inal  do século XVI  representava a pr in-
c ipal  produção e se tornou o sustentáculo econômico de Portugal  nos séculos XVI 
e XVI I .

A necessidade defensiva e o objet ivo estratégico que se l imi tava à explora-
ção da madeira a ser  enviada à pátr ia just i f icam que a pr imeira colonização se l imi-
tasse ao l i tora l ,  em pontos estratégicos.  Os colonizadores portugueses prefer iam 
os locais protegidos da costa,  mas também os pontos com vista estratégica (no 
topo das col inas junto à costa) .  A arqui tetura caracter ís t ica do per íodo de explo-
ração do pau-brasi l  era temporár ia e pouco elaborada,  exceto pelas for t i f icações 
mais estruturadas.

A fase da cana-de-açúcar fo i  marcada pela for te presença da mão de obra 
escrava da Áfr ica,  o que levou a novas condições para a produção arqui tetônica. 
Os escravos eram a mão de obra disponível  na entressafra da agr icul tura,  e por 
isso eram empregados na construção de casas,  especia lmente em áreas dedicadas 
ao comércio.  Os senhores de engenho (os donos das fazendas que produziam ca-
na-de-açúcar)  t inham suas residências nas fazendas,  e também ordenavam a cons-
t rução de outros prédios,  como segundas residências,  nas aglomerações urbanas, 
onde t inham seus armazéns comercia is.

Nestas aglomerações urbanas,  junto aos armazéns coste i ros,  eram seguidos 
melhores cr i tér ios arqui tetônicos,  por exemplo na def in ição dos espaços adjacen-
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e até pequenas construções somadas às pré-ex istentes,  d i ferenciando as c lasses 
socia is.

A exploração de ouro e diamantes t rouxe uma estrutura públ ica mais for te 
para o Brasi l ,  com funcionár ios enviados di retamente pela Coroa para coordena-
rem a at iv idade produt iva.  O terr i tór io regist rou esta fase através da cr iação da 
arqui tetura re l ig iosa e c iv i l ,  com part icular  destaque para a escolha de lugares 
estratégicos,  em pontos de v isada pr incipais como topos de morro e focos em 
eixos de deslocamento.  Era necessár io demarcar a presença dos portugueses 
governantes nas c idades de maior  interesse,  de modo que a cruz e espada, as 
edi f icações c iv is  e re l ig iosas pr incipais,  se destacassem na paisagem.

Desta forma, a composição do tecido urbano fo i  organizada de modo a 
apresentar  estruturas monumentais (a inda que proporcionais à escala local)  que 
f izeram sobressai r  igre jas e edi f íc ios públ icos,  sedes do poder.  Assim se del ineia 
a intenção barroca de produzi r  cones v isuais e realçar  cer tos pontos de destaque.

A l inguagem arqui tetônica ut i l izada de 1700 a 1880 é o barroco colonia l , 
for temente inf luenciado pelo est i lo português,  mas adaptado às matér ias-pr imas 
locais.  Nesse sent ido,  merece destaque o caso de Diamant ina,  em Jequi t inhonha, 
no nordeste de Minas Gerais.  A c idade,  centro da produção de diamantes,  gerava 
tanto interesse que suas at iv idades eram contro ladas e regist radas no “L ivro da 
Capa Verde”.  Nesse cadastro eram regist radas as autor izações de entrada e saí -
da de pessoas e bens da c idade,  que apesar de não ser  cercada por muros,  era 
de acesso contro lado.  Uma consequência desse contro le e f luxo l imi tados fo i  a 
produção de uma arqui tetura mais genuinamente brasi le i ra,  pois foram ut i l izados 
ar tesãos e t rabalhadores locais em seus t raços e execuções.

Ao per íodo colonia l  seguiu-se a proclamação da repúbl ica,  em 1889,  que 
passou a ut i l izar  uma l inguagem arqui tetônica e urbaníst ica di ferente,  determina-
da pelo posi t iv ismo. In ic iou-se uma nova fase de planejamento urbano, que nova-
mente tem Minas Gerais como palco pr incipal ,  pois fo i  a l i  que a nova capi ta l ,  Belo 
Hor izonte,  fo i  projetada para subst i tu i r  Ouro Preto.  Belo Hor izonte fo i  uma cidade 
desenhada segundo os pr incíp ios do posi t iv ismo, regida pela ideia de ordem e 
progresso,  h ig iene e a ideia de c idade jardim. Ela fo i  projetada por Aarão Reis, 
formado na Escola Posi t iv is ta do Rio de Janeiro,  que empregou nos seus t raços as 
lógicas de geometr ia,  embelezamento e sani tar ismo.

Desde o in íc io da repúbl ica,  o Brasi l  já  t inha suas f ronte i ras def in idas e 
grande parte da ocupação urbana def in ida.  As estradas in ic ia lmente t raçadas de 
forma desordenada foram ampl iadas,  para atenderem às necessidades di tadas 
pela indústr ia em crescimento.  Fatores econômicos just i f icavam, portanto,  a ex-
pansão espacia l ,  sem que ela fosse planejada,  favorecendo certas áreas em de-
t r imento de outras.

M u i t o  e s p o n t a n e a m e n t e ,  a  e s t r a t é g i a  p o r t u g u e s a  s e  c o n s o l i d o u 
c o m o  a  p o l í t i c a  m a i s  i m p o r t a n t e  d e s d e  o  i n í c i o  d a  u r b a n i z a ç ã o  d o 
B r a s i l .  N o  q u e  d i z  r e s p e i t o  à  e s c o l h a  d e  l o c a i s  p a r a  n o v o s  a s s e n t a -
m e n t o s  e ,  s o b r e t u d o ,  n a  e s c o l h a  d e  r e a l i z a r  m u d a n ç a s  e  m e l h o r i a s 
n a s  á r e a s  u r b a n a s  e x i s t e n t e s ,  o b s e r v a - s e  u m a  c o n s t a n t e ,  a i n d a  q u e 
c o m  r e s u l t a d o s  v a r i á v e i s :  a  b u s c a  p o r  l o c a l i z a ç õ e s  c o m  c a m p o s  d e 
v i s a d a ,  c o m  c o n e s  v i s u a i s .

Desde a descoberta dos recursos minerais,  uma nova base econômica en-
controu seu lugar no Sudeste,  favorecendo o nascimento de uma rede de c idades e 
um intenso f luxo e intercâmbio de mercador ias em nível  regional  e com o restante 
da ocupação colonia l ,  na época l imi tado ao l i tora l .  O dado mais re levante dessa 
fase é a cr iação de um quadro urbano permanente,  com moradores permanentes 
empregados em at iv idades comercia is,  serv iços e repart ições públ icas estaduais. 
Pode-se argumentar  que a autênt ica cul tura urbana brasi le i ra tomou forma justa-
mente em Minas Gerais.

As c idades da Amér ica Lusi tana não possuíam, ao contrár io das hispânicas, 
nenhuma le i  como a Lei  das Índias que as or ientasse e determinasse sua morfo-
logia.  Em terras portuguesas,  as ocupações seguiram in ic ia lmente necessidades 
econômicas (prox imidade às minas de ouro,  entroncamentos de r ios ou estradas) 
e as respect ivas l igações dependiam da adaptação natural  às condições geográ-
f icas:  as pr imeiras ruas e estradas foram herança dos caminhos t raçados pelos 
burros,  pelas as t ropas no t ransporte

Com o progressivo desenvolv imento dos núcleos urbanos,  a questão da lo-
cal ização passou a ter  mais importância,  a exemplo da escolha da posição para 
a construção de capelas,  que foram depois subst i tu ídas por verdadeiras igrejas. 
O nível  máximo de apl icação de normat ivas nas ocupações urbanas fo i  a lcançado 
por meio da l inguagem arqui tetônica,  favorecendo a construção de edi f icações em 
f i ta,  a l inhados às v ias e conectadas entre s i ,  sem afastamentos f ronta is ou latera is, 
com o intu i to de cr iar  núcleos urbanos protegidos.  A pr imeira fase fo i  caracter izada 
pela construção de casas térreas,  com o te lhado incl inado para as ruas,  e à medida 
que as c idades se expandiam e se enr iqueciam, começavam a constru i r  sobrados 

Fig. 10 - À esquerda, a exploração do interior desde a Serra do Mar até Diamantina e Minas Novas, passando pelas ser-
ras que compõem o Quadrilátero Ferrífero e pela Serra do Espinhaço. À direita, detalhe do Quadrilátero Ferrífero, onde 
se localizam Ouro Preto, Mariana, Nova Lima e Sabará. Fonte: os autores.
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Sem procurar  grande ostentação,  sem forçar  a def in ição de regras através 
de t ratados ou regulamentos,  os portugueses escolh iam espontaneamente locais 
de a l t i tude média nas col inas,  de onde t inham um amplo campo de v isão,  nos quais 
eram possíveis tanto observar  como ser v isto.  O pr incíp io era apl icado sempre que 
a intenção era tornar o local  monumental ,  a exemplo do que era fe i to na construção 
de igrejas,  prédios administ rat ivos,  res idências de governadores,  mas também de 
pol íc ias e do pelour inho.

Assim, os cones v isuais estrategicamente estudados favoreceram a uni f i -
cação do pensamento na t ransição do Brasi l  colonia l  para o posi t iv is ta,  formando 
um único terr i tór io de terras brasi le i ras.  Como resul tado da evolução posi t iv is ta,  o 
modernismo teve sua pr imeira grande l ição de eclet ismo e racional ismo e,  poste-
r iormente,  de arqui tetura modernista.  No in íc io da década de 1940,  novamente em 
Minas Gerais,  no Quadr i látero Ferr í fero,  mais especi f icamente em Belo Hor izonte, 
esses resul tados foram v istos no projeto do bai r ro da Pampulha,  ideal izado pelo 
jovem arqui teto Oscar Niemeyer.  Como o própr io Niemeyer escreveu,  a Pampulha 
fo i  o in íc io de Brasí l ia .

Dessa forma, o presente texto v isou demostrar  que nas terras minei ras,  e em 
part icular  no e ixo da at iv idade mineradora,  e mais especi f icamente,  no Quadr i lá-
tero Ferr í fero,  formou-se a pr imeira porção do tecido urbano do Brasi l ,  as pr imei-
ras c idades autent icamente brasi le i ras,  a arqui tetura que v iu os pr imeiros t raços 
nacionais,  cr iando assim as condições para o desenvolv imento da base da cul tura 
urbana no Brasi l .  O Quadr i látero Ferr í fero é berço cul tura l  da l inguagem urbana e 
arqui tetônica dos per íodos colonia l ,  da insta lação da repúbl ica e da adoção do po-
s i t iv ismo, e da nova repúbl ica através do modernismo.

Desde os pr imeiros t raços portugueses,  que alguns podem pensar terem 
sido espontâneos e outros vão entender como estrategistas,  se formou um único 
Brasi l ,  composto pela soma de múl t ip las respostas locais.  Um país de dimensões 
cont inentais,  mas um único país.  E em Minas Gerais foram gestadas as adaptações 
brasi le i ras que formaram a nova cul tura,  com a adaptação do barroco às condições 
locais,  a decisão pela nova capi ta l  estadual  na lógica do posi t iv ismo e os pr imeiros 
ensaios do modernismo, que levaram a mesma lógica de Repúbl ica Federat iva para 
a construção de Brasí l ia .  Tudo passou pelo Quadr i látero Ferr í fero,  berço cul tura l 
minei ro e brasi le i ro.
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R e s u m o

	 A part i r  do entendimento de que as le is  de ordenamento terr i tor ia l  brasi le i -
ras não têm sido ef ic ientes na preservação da paisagem, este t rabalho apresenta 
uma breve contextual ização do concei to de paisagem e da patr imonia l ização da 
paisagem, seguida de um resgate h istór ico de como evolu í ram as le is  de ordena-
mento terr i tor ia l  no Brasi l  até os dias atuais,  pós const i tu ição de 1988 e promul-
gação do Estatuto da Cidade em 2011.  Essa contextual ização já destaca ques-
tões importantes no que se refere às f ragi l idades da preservação da paisagem 
e apresenta a lgumas oportunidades para as novas legis lações a serem cr iadas. 
Para i lust ração da questão,  são apresentados os casos de t rês c idades histór icas 
minei ras inser idas no quadr i látero ferr í fero que possuem tombamento de núcleo 
urbano pelo Inst i tuto do Patr imônio Histór ico e Art ís t ico Nacional  ( IPHAN),  anal i -
sando como as legis lações munic ipais vem dia logando com as nomas federais de 
preservação e a efet iv idade destas normat ivas na preservação da paisagem local .

I n t r o d u ç ã o

	 O texto tem como objet ivo discut i r  a preservação da paisagem no Brasi l  a 

part i r  das normas e le is  de ordenamento terr i tor ia l ,  abordando como estudo de 

caso munic íp ios do Quadr i látero Ferr í fero,  no estado de Minas Gerais.  No recorte 

para i lust ração dos desaf ios e condições ex istentes,  optou-se por apresentar  os 

casos de Congonhas,  Mar iana e Ouro Preto,  em função das complex idades re lacio-

nadas ao patr imônio h istór ico e cul tura l ,  crescimento urbano, valores ambientais e 

desaf ios das at iv idades econômicas re lat ivas à mineração. Os exemplos ajudam, 

também, a entender a complexa re lação entre as inst i tu ições estaduais e federais 

de patr imônio h istór ico e cul tura l  e o poder munic ipal ,  no que se refere à publ ica-

ção de normat ivas e gestão dos valores da paisagem.

	 Para contextual izar  o tema abordado é necessár ia uma breve concei tuação 

sobre paisagem e sua patr imonia l ização*,  bem como um resgate do histór ico das 

le is  de ordenamento terr i tor ia l  no Brasi l  até os dias atuais,  com destaque para o 

Estatuto da Cidade (2001) e as def in ições dominantes nos planos di retores.

CAPÍTULO 2
PRESERVAÇÃO DA PAISAGEM URBANA E AS LEIS DE 

ORDENAMENTO TERRITORIAL NO BRASIL

*Ato ou efeito de patrimonializar, de atribuir estatuto de patrimônio. "patrimonialização", in Dicionário Priberam da Língua 
Portuguesa [em linha], 2008-2021, https://dicionario.priberam.org/patrimonializa%C3%A7%C3%A3o [consultado em 03-
08-2022].
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que a ideologia é parte do contexto socia l ,  pol í t ico e econômico.  O conjunto de 

fatores envolv idos depende de cada contexto,  lugar,  sociedade, cul tura e,  nesse 

sent ido,  f ica c laro que perceber a paisagem não é encontrar  re lações de causas 

e efe i tos,  mas entender as redes de interre lações de cada local idade e de cada 

sociedade. Neste sent ido,  qualquer intervenção no terr i tór io deve contemplar  para 

a lém da natureza e dos objetos constru ídos,  considerando a estrutura socia l  que 

nela está inser ida,  o imaginár io colet ivo do lugar,  sua ident idade que gera o sent ido 

de comunidade, seus mitos fundadores,  englobando todas as partes.  A paisagem, 

portanto,  é a mater ia l ização da ex istência de uma civ i l ização,  expressa em determi-

nado momento e c i rcunstâncias (HERCULANO, 2018).  É a part i r  deste ponto que a 

paisagem passa a ser  a lgo a ser  preservada em conjunto com a histór ia de uma so-

ciedade, uma vez que é um lugar observado e narrado, sendo patr imônio enquanto 

disposi t ivo capaz de re lacionar o tempo presente com o tempo passado, ou com a 

imagem do lugar num dado momento (MALDINA, 2020).

	 Compreender o que s igni f ica patr imônio é fundamental  para entender até 

que ponto a paisagem pode ser  patr imônio,  seguido da aval iação do que impl ica 

a sua interpretação nas consequências da sua gestão.  O concei to de patr imônio 

tem acompanhado a evolução humana, sendo que a part i r  de 1931,  com a carta 

de Atenas,  as discussões re lat ivas à Preservação do Patr imônio Cul tura l  passam 

a ser  abordadas de forma plur inacional  e consol idadas em Cartas,  Convenções e 

Recomendações.  Estes documentos “representam tentat ivas que vão além do es-

tabelecimento de normas e procedimentos,  cr iando e c i rcunscrevendo concei tos 

às vezes globais,  outras vezes locais” (CURY 2004,  p.  7) .  Na Carta de Atenas não 

há a inda recomendações especí f icas para as áreas urbanas,  que são mencionadas 

de maneira superf ic ia l  apenas como entorno dos monumentos ant igos,  que eram o 

foco.  A compreensão de patr imonia l ização de conjunto urbano vem mais tarde.

	

	 Durante o século XX as questões do patr imônio e sua conservação se des-

locam do monumento para o ambiente.  No f im do século XIX e in íc io do século 

XX,  Ruskin já defendia a preservação das c idades e vár ios outros arqui tetos,  ta is 

como Cami l lo Si t te e Gustavo Giovannoni ,  propunham intervenções urbanas.  Em-

bora a ideia de preservar  f ragmentos urbanos apareça neste per íodo,  há um longo 

percurso até a formal ização dessa preservação como assunto de Estado, que fo i 

consol idada a part i r  da década de 1930 numa rev isão da Normas de Proteção ao 

Patr imônio Nacional  Frances (CHUVA, 2009).  Entretanto,  é depois da destru ição 

causada pela segunda grande guerra que a conservação das c idades se tornou 

uma urgência.  No que se refere às Cartas Patr imonia is,  a ideia da prát ica de pre-

servação de áreas urbanas é reforçada na “Carta de Veneza”,  publ icada em 1964*.

*Carta internacional sobre conservação e restauração de monumentos e sítios. Aprovada no II Congresso internacional 
de arquitetos e técnicos de monumentos históricos. Icomos, 1964

	 A abordagem traz a lgumas questões sobre a f ragi l idade das normas e le is 

de ordenamento terr i tor ia l  v igentes,  apresentando discussões sobre como é fe i ta a 

anál ise e como se dá a preservação da paisagem de algumas cidades histór icas de 

Minas Gerais inser idas no Quadr i látero Ferr í fero,  tanto no que se refere ao IPHAN, 

quanto à atuação da munic ipal idade local .

Paisagem e a patrimonialização da paisagem

	 O concei to de Paisagem não ex ist iu desde sempre,  mas fo i  uma invenção do 

homem moderno.  O aparecimento da palavra na l inguagem europeia se deu logo 

após o humanismo, que fo i  um momento em que o homem se tornou mais lógico, 

passando a ver  o mundo para a lém de sua re lação com Deus.  Há uma carta escr i ta 

por Petrarca,  no f im da idade média,  na qual  e le descreve sua escalada ao Mon-

te Ventoux,  a inda hoje temido,  encontrando uma v ista nunca antes contemplada, 

sendo a pr imeira vez que o homem vê o mundo do al to.  Naquele per íodo não se 

faz iam caminhadas contemplat ivas ou por esporte,  mas s im como peregr inação. 

Petrarca descreve que f icou perplexo com o espetáculo v isto diante dos olhos.  Este 

momento é o marco in ic ia l  do olhar  moderno sobre a Paisagem, quando o homem 

consegue olhar  o mundo à distância,  esvaziado do conteúdo re l ig ioso da natureza 

(BARTALINI ,  2007).

	 Diversos autores se aprofundaram no estudo da f i losof ia da paisagem, e não 

cabe aqui  um aprofundamento sobre o tema. No entanto,  vale destacar que o termo 

paisagem conforme adotado no presente estudo não se refere apenas ao espaço 

ou à morfo logia do ambiente que nos cerca.  Conforme destaca Berque (1994),  a 

paisagem não reside apenas no objeto ou no suje i to,  e s im na interação complexa 

entre estes dois termos,  ou melhor,  o estudo paisagíst ico se insta la na complex ida-

de do cruzamento entre a inst i tu ição mental  da real idade e a const i tu ição mater ia l 

das coisas,  em uma re lação que envolve vár ias escalas de tempo e espaço.

	 Neste contexto,  pode-se entender a Paisagem como a exper iência da v ivência, 

com destaque para a captura pelo o lhar,  e que só pode ser  conhecida e percebida 

em sua tota l idade a part i r  de um afastamento do homem em re lação à natureza. 

A Paisagem em si  é um recorte e u m a  t o t a l i d a d e ,  o n d e  o s  o b j e t o s  q u e  e s -

t ã o  s e n d o  v i s t o s  f a z e m  s e n t i d o  j u n t o s  e  c o n f o r m a m  u m a  u n i d a d e  e n t r e 

e l e s ,  a  p a r t i r  d e  u m a  p e r c e p ç ã o  ú n i c a  d e  c a d a  s u j e i t o  c o m  s u a s  r e f e -

r ê n c i a s  p e s s o a i s ,  u m a  p e r c e p ç ã o  d a  a l m a ,  d o  s e n t i r .  N e s t e  c o n t e x t o , 

a o  m e s m o  t e m p o  e m  q u e  o  h o m e m  a t u a  n a  p a i s a g e m  e l e  é  t a m b é m  s e u 

e s p e c t a d o r  ( T U R R I ,  2 0 1 3 ) .

	 Contudo, a exper iência de construção de paisagem não é apenas indiv idual , 

mas também se dá no colet ivo,  por meio do imaginár io e do ideológico.  O pr imei-

ro tem como base as memórias,  v ivências e re lações socia is do suje i to,  ao passo 
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Histórico das Leis de Ordenamento Territorial no Brasil
 

	 No per íodo colonia l  (1500 a 1822) o conjunto de le is  que discip l inou as prát i -

cas urbanas no Brasi l  era formado pela Lei  das Índias e pelas Ordenações do Reino 

-  quando o terr i tór io t inha caracter ís t icas predominantemente rura l  -  e pelas Cartas 

Régias,  Vereações e Posturas -  quando houve um aumento da dinâmica urbana.

	 A Lei  das Índias,  pr imeira legis lação urbaníst ica da Idade Moderna,  fo i  inst i -

tu ída em 1573 pelo então re i  da Espanha Fel ipe I I  (DANTAS, 2004).  Esta legis lação, 

que tem inf luência dos t ratados renascent istas com modelo de ocupação s imples e 

geometr ia or togonal ,  passou a ser  apl icada no Brasi l  no per íodo da União Ibér ica 

(1580 a 1640),  resul tado da união entre as monarquias de Portugal  e da Espanha 

após a Guerra da Sucessão Portuguesa. 

	 Segundo Herculano (2018),  as regras constantes nesta Lei  t ratam, essen-

cia lmente,  do plano hor izontal  de urbanização, que determinam a pr imeira forma 

da c idade.  As normas previstas na Lei  das Índias eram descr i t ivas e refer iam-se 

apenas ao parcelamento do solo,  com def in ições da forma de inserção da c idade 

no terr i tór io,  como condições natura is ideais -  aspectos c l imát icos - ,  faci l idade de 

re implantação e defesa.  Há também indicações no que se refere à organização es-

pacia l  do plano urbaníst ico,  que dever ia ter  geometr ia perfe i ta,  quarte i rões idênt i -

cos,  edi f íc ios a l inhados e com cont inuidade de al tura.  A Praça era sempre o ponto 

pr incipal  do plano,  com dimensões proporcionais ao número de moradores e for-

mato retangular.  A part i r  das praças era t raçado o arruamento,  sempre or togonal , 

protegido dos ventos e com larguras var iáveis “ largas nas regiões f r ias e estre i tas 

nas regiões quentes”.  (HERCULANO, 2018,  p.73). 

	 Como indicado, outra le i  v igente no per íodo colonia l  era as Ordenações do 

Reino -  que no per íodo da União Ibér ica era chamada de Ordenações Fi l ip inas.  Tra-

tava-se da ordem jur íd ica portuguesa,  também apl icável  ao Brasi l .  As Ordenações 

Fi l ip inas.  são consideradas o pr imeiro código discip l inador das edi f icações no Bra-

s i l .  Este documento normal iza,  de forma descr i t iva,  as regras de ocupação do solo, 

que conf iguram o plano ver t ical  de urbanização. Entretanto,  não ex istem indicações 

no que se refere a caracter ís t icas do desenho das edi f icações,  ta is como padro-

nização de aberturas,  tamanhos ou mater ia is de acabamento.  Estas normas se re-

ferem, pr incipalmente,  às re lações de v iz inhança entre os imóveis,  a exemplo das 

condições de i luminação, pr ivacidade,  l iv re acesso às ruas e escoamento de águas 

do te lhado. Há uma clara preocupação com questões de salubr idade e habi tabi l i -

dade,  pr incipalmente re lacionadas às condições de i luminação da edi f icação. 

	 Herculano (2018) destaca que as Ordenações Fi l ip inas foram inspiradas na 

Const i tu ição do Impér io Romano -  Lei  das XI I  Tábuas de 451 A .C -  que t raz ia em 

sua Tábua Oi tava questões dos di re i tos predia is também com foco nas re lações 

	 “A noção de monumento compreende não só a criação arquitetônica isolada, mas também a moldura 
em que ela é inserida. O monumento é inseparável do meio onde se encontra situado e, bem assim, da história 
da qual é testemunho. Reconhece-se, consequentemente, um valor monumental tanto aos grandes conjuntos 
arquitetônicos, quanto às obras modestas que adquiriram, no decorrer do tempo, significação cultural e huma-
na.” (CARTA DE VENEZA, 1964)

	 A questão fo i  novamente abordada nas Normas de Qui to,  publ icadas em 1967, 

que v isavam promover a área urbana em função da valor ização econômica e tu-

r ís t ica.  Entretanto,  a inda se entendia a preservação urbana como a abordagem da 

v iz inhança imediata ao monumento. 

	

	 Em 1975 há a publ icação da Declaração de Amsterdã,  que defende que a 

preservação do patr imônio deve se estender para a lém do entorno imediato ao 

monumento,  abrangendo núcleos urbanos e c idades de interesse histór ico e cul tu-

ra l .  Mas fo i  na Carta de Washington,  publ icada em 1986,  que houve a def in ição de 

que c idades ou conjuntos que sejam de interesse histór ico ou cul tura l  de preser-

vação devem ser salvaguardados,  devendo ser  consideradas nos planos urbanos 

em todos os seus níveis.  A consol idação dessa noção de patr imônio cul tura l  mais 

completa e complexa se consol ida no in íc io do século XXI ,  passando a inclu i r  a 

perspect iva urbana em sua tota l idade,  inc lusive com sua dimensão imater ia l  e suas 

diversas mani festações.

	 F inalmente,  fo i  a “Carta de Cracóvia”,  de 2000,  que sancionou uma verda-

deira mudança na def in ição do concei to de patr imônio,  ampl iando o entendimento 

para aqui lo que a própr ia comunidade reconhece como seus valores part iculares 

e especí f icos,  o que teve um impacto s igni f icat ivo na interpretação da paisagem 

como patr imônio e que poster iormente se expandiu para o patr imônio intangível 

na Convenção para a Salvaguarda do Patr imônio Cul tura l  Imater ia l  que ocorreu em 

2003 (MALDINA, 2020).

	 “Cada comunidade, tendo em conta a sua memória colectiva e consciente do seu passado, é respon-
sável, quer pela identificação, quer pela gestão do seu patrimônio. Os monumentos, considerados como ele-
mentos individuais desse patrimônio, possuem valores que se alteram com o tempo. Esta alteração de valores, 
que podemos identificarem cada monumento é, afinal, uma das características do patrimônio, ao longo da 
História. Através deste processo de mudança de valores, cada comunidade desenvolve uma consciência e um 
conhecimento da necessidade de preservar os bens culturais construídos, pois eles são portadores dos seus 

próprios valores patrimoniais comuns.” (CARTA DE CRACÓVIA, 2000)

	 Tal  def in ição dia loga com o concei to de paisagem no in íc io deste capí tu lo, 

uma vez que a paisagem passa a ser  compreendida não como algo estát ico,  mas 

como algo que é constru ído a part i r  do olhar  do homem, dinâmica e resul tante das 

c i rcunstâncias.
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mas, no que se refere à forma urbana,  mant inha-se a preocupação com os a l inha-

mentos f ronta is,  as re lações de v iz inhanças e a def in ição dos espaços públ icos. 

	 A Proclamação da Repúbl ica e abol ição da escravatura marcam o encerra-

mento da base rura l -escravista e inaugura o in íc io de uma sociedade urbana- in-

dustr ia l .  Neste momento,  a lguns munic íp ios começaram a ret i rar  de seus códigos 

de posturas as normat ivas mais deta lhadas no que se referem à construção.  Nas 

pr imeiras duas décadas do século XX surgi ram os Códigos de Obras,  impuls iona-

dos pelo advento do concreto armado e das ideias modernistas,  que t raz iam uma 

nova forma de constru i r  e ocupar.  Nestes códigos é incorporado, in ic ia lmente,  de 

maneira pontual ,  o concei to de zoneamento como um instrumento urbano de con-

t ro le da ocupação e valor ização do solo.  Segundo Herculano (2018) o zoneamento 

surgiu na Alemanha como um mecanismo para sanar os conf l i tos econômicos e so-

cia is af lorados pela crescente urbanização nos pr incipais centros e causados pela 

industr ia l ização.  Os Códigos de Obras passam a condic ionar parâmetros urbaníst i -

cos às zonas como afastamentos,  taxas de ocupação, l imi te de a l tura,  entre outros. 

	 Mar icato (2000) apresenta um breve resgate do planejamento modernista no 

Brasi l  t razendo algumas considerações de Vi l laça (1999).  Segundo a autora,  no f im 

do século XIX a e l i te  brasi le i ra orquestrou a discussão da necessidade da implan-

tação de Planos de embelezamento e melhoramento das c idades. 

	 Com a insta lação da Repúbl ica (1889),  houve a busca por novas l inguagens 

que ref let issem novos valores,  e e les foram mani festados pelo eclet ismo na arqui -

tetura e pelo posi t iv ismo no desenho urbano. Fazia parte dos planos da Repúbl ica a 

mater ia l ização da lógica de federação de estados regidos por um governo centra l , 

de modo que centra l izar  a capi ta l  ser ia uma ação emblemát ica.  Por este mot ivo, 

fo i  p lanejada a c idade de Belo Hor izonte como a nova capi ta l  para Minas Gerais, 

em posição centra l  e com desenho posi t iv is ta de Aarão Reis (1897).  O pr incíp io fo i 

t raz ido para o Brasi l  at ravés da Escola Posi t iv is ta do Rio de Janeiro,  que defendia 

o pensamento de Auguste Comte.  Estavam associados ao posi t iv ismo as ideias de 

geometr ização,  lógica,  embelezamento e sani tar ismo. 

	 Estes planos eram preocupados com inf raestrutura,  c i rculação e saneamento. 

“ fo i  sobre a égide do embelezamento que nasceu o planejamento urbano brasi le i ro” 

(MARICATO, 2000).  Neste contexto é e laborado o Plano de Perei ra Passos para o 

Rio de Janeiro (1853-1870),  o Plano de Prestes Maia para São Paulo (1920-1930) e 

o Plano de Agache para o Rio de Janeiro (1930). 

	 Os concei tos de embelezamento e melhoramento começam a ser  subst i tu ídos 

pela técnica e a c iência,  buscando um modelo ef icaz de produção das c idades a 

part i r  de 1930,  mas estes planos são,  segundo Mar icato (2000) inúte is e não con-

seguem abarcar a complex idade urbana,  se t ransformando num “plano discurso”. 

de v iz inhança re lat ivas a afastamentos,  escoamento de águas das chuvas e l iv re 

acesso às estradas.  Há,  inc lusive,  uma re lação entre essas def in ições e os parâ-

metros urbaníst icos de afastamentos que se repetem nas legis lações urbaníst icas 

brasi le i ras atuais.

	 A part i r  de meados do século XVI I ,  com a queda do preço do açúcar e a des-

coberta do ouro em 1695,  há um aumento da dinâmica urbana.  Neste contexto,  as 

Câmaras -  que administ ravam as c idades no que se refere aos poderes legis lat ivo e 

execut ivo -  começam a def in i r  normas para legis lar  sobre questões ta is como abas-

tecimento de água,  abertura de v ias,  calçamento,  l impeza urbana,  entre outros. 

Essas normas eram conhecidas como Posturas.  Neste mesmo per íodo,  passam a 

regular  o terr i tór io do Brasi l  as Cartas e Provisões Régias,  que t ratam da fundação 

e construção de v i las e c idades. 

	 Estes documentos normal izavam, de forma descr i t iva,  as regras de parcela-

mento e de ocupação do solo.  Era indicada a necessidade de um plano urbano para 

a fundação das c idades que dever iam ser implantadas em áreas próximas à um cur-

so d’água e protegida de inundações.  O s í t io urbano, que t inha extensão def in ida e 

contro le de número de habi tantes,  dever ia ser  composto por praça quadrada,  ruas 

e lotes,  a lém das áreas para edi f íc ios públ icos e cul t ivo.  Havia uma preocupação 

na setor ização de usos,  afastando das áreas residencia is aqueles que impactavam 

a salubr idade.  As quadras eram formadas,  normalmente,  por apenas uma f i le i ra de 

lotes e l imi tadas por t ravessas.  Tanto as quadras quanto as ruas t inham dimensões 

def in idas e os lotes t inham frente mínima e numeração -  para auxi l iar  na cobrança 

e arrecadação de fundo para manutenção da estrutura administ rat iva e dos serv i -

ços urbanos.  No que se refere às edi f icações,  era obr igatór ia a l icença para novas 

construções e a apresentação de um de prospecto da mesma garant ido a implan-

tação no al inhamento.  O gabar i to dever ia seguir  padrões especí f icos,  bem como 

as a l turas das portas e janelas,  e a pintura das fachadas.  Ex ist ia uma preocupação 

com o aspecto harmonioso do conjunto de edi f icações.

	 Apesar destes documentos demonstrarem o interesse da Coroa em uni f icar 

uma imagem que ref let isse o domínio português na Colônia,  as caracter ís t icas ru-

ra is e locais f izeram com que fossem implantados dentre os modelos importados 

os de maior  conveniência,  desenvolvendo-os e adaptando-os de acordo com os 

mater ia is,  as técnicas e a mão de obra disponíveis (REIS FILHO, 1968).  Esta real i -

dade garant iu a permanência da ident idade local  incorporados à forma urbana,  não 

havendo repet ição de um padrão genér ico. 

	 A inda durante o per íodo imper ia l  (1822 a 1889),  surge a necessidade de con-

sol idação das le is  v igentes em um único texto,  quando são escr i tos os códigos de 

Posturas Munic ipais,  que repet iam muitas das le is  já v igentes no per íodo anter ior. 

Segundo Herculano (2018),  essas le is  t ratavam de um grande espectro de temas, 
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	 A lém dos instrumentos previstos no Estatuto da Cidade que v isam garant i r  a 

função socia l  da propr iedade, cabe destacar que,  no Brasi l ,  o zoneamento é um im-

portante instrumento de def in ição da função socia l ,  uma vez que def ine o que deve 

acontecer em cada parte da c idade.  Segundo Souza (2002) o Zoneamento é consi-

derado o instrumento de Planejamento Urbano por excelência,  sendo “a div isão do 

espaço em zonas que serão objetos de di ferentes regulações no que se concerne 

ao uso da terra e à a l tura e tamanho permit idos para as construções”.

	 Cabe destacar que o Estatuto da Cidade também prevê a e laboração, para 

a lém dos planos di retores,  de planos nacionais,  regionais e estaduais de ordena-

ção do terr i tór io e de desenvolv imento econômico e socia l ,  bem como abre a pos-

s ib i l idade para cr iação de novos parâmetros urbaníst icos ou normas de uso e ocu-

pação do solo para atendimento de especi f ic idades de cada munic íp io.  Estas duas 

aberturas são fundamentais no que se refere ao planejamento urbano da paisagem, 

uma vez que cada paisagem é única e não se insere apenas no contexto munic ipal .

	 Desde a aprovação do Estatuto da Cidade fo i  dado um grande impulso no 

processo de e laboração de Planos Diretores no Brasi l ,  inc lusive por meio de uma 

campanha nacional  real izada pelo Ministér io das Cidades que,  segundo Santos Ju-

nior  (2008) “se estruturou através de uma coordenação nacional ,  composta de ins-

t i tu ições integrantes do Conselho das Cidades e de núcleos estaduais,  integrados 

pelo poder públ ico e organizações socia is d iversas.”  Segundo o mesmo autor,  em 

maio de 2006,  88% dos 1.684 munic íp ios com obr igator iedade estavam elaborando 

ou já t inham conclu ído a e laboração e/ou rev isão dos seus planos di retores. 

	 Apesar desses planos não t razerem prát icas mui to inovadoras,  fo i  incorpo-

rado o discurso de abraçar as demandas populares,  a inda que a part ic ipação das 

c lasses populares no processo de e laboração seja baixa.  Também, foram traz idos 

para a discussão dos técnicos que elaboram os Planos Diretores a os concei tos de 

função socia l  da propr iedade e a tentat iva de incorporar  inst rumentos do Estatuto 

das Cidades nas legis lações munic ipais.  Entretanto,  nenhuma discussão fo i  fe i ta 

no que se refere à paisagem urbana e aos parâmetros urbaníst icos que estão sendo 

repet idos desde o f im do século XIX .

	 Para a lém das discussões sobre o a lcance dos planos di retores e da part ic i -

pação das c lasses populares em sua elaboração, cabe ref let i r  sobre quais modelos 

de c idade estão sendo cr iadas a part i r  destas le is  de ordenamento terr i tor ia l .  A 

lentos passos tem acontecido a ampl iação da discussão do di re i to à c idade,  in-

corporando novos instrumentos e concei tos urbaníst icos previstos no Estatuto da 

Cidade. No entanto,  no que se refere à paisagem, o ordenamento terr i tor ia l  segue 

reproduzindo os mesmos parâmetros morfométr icos herdados das pr imeiras le is  e 

ordenações ut i l izadas no per íodo colonia l . 

	 Diversos planos foram elaborados até a década de 1960,  mas fo i  no per íodo 

de Regime Mi l i tar  que o Planejamento Urbano ganhou força no Brasi l .  Neste contex-

to são cr iados o BNH (Banco Nacional  da Habi tação),  a CBTU (Companhia Brasi le i -

ra de Trens Urbanos),  as Companhias de Saneamento,  as pol í t icas de ocupação do 

inter ior  do país e as pol í t icas urbanas para o desenvolv imento econômico. 

	 Cabe destacar que no in íc io da década de 1960,  a inda no governo de João 

Goular t ,  se in ic iaram as discussões sobre a reforma urbana,  em diá logo com o mo-

v imento de reforma agrár ia ex istente.  Os temas e modelos de atuação já eram dis-

cut idos em outros países,  como o concei to de “solo cr iado” já ex istente na França. 

No entanto,  com o Golpe de 1964,  as pautas f icaram engavetadas e só vol taram a 

ser  d iscut idas no processo de redemocrat ização do pais,  sendo parcia lmente inse-

r idas na Const i tu ição de 1988,  que incorporou demandas dos movimentos socia is e 

populares que defendiam o acesso à terra e a função socia l  da propr iedade. A luta 

pelo di re i to à c idade,  tendo o tema do di re i to à moradia como componente centra l , 

buscava contrapor um modelo de c idade excludente que se consol idou após anos 

de crescimento urbano acelerado, com grande expansão das per i fer ias.

Situação contemporânea nas normativas urbanas e territoriais

	 A Const i tu ição Federal  t rouxe a inserção formal  do munic íp io na Federação e 

a ampl iação de sua autonomia Pol í t ica.  Como indica Compans (2015),  “o disposi-

t ivo const i tucional  at r ibui  aos munic íp ios a competência exclusiva em promover o 

ordenamento terr i tor ia l” ,  mediante o planejamento e contro le de uso,  parcelamento 

e ocupação do solo,  por meio dos Planos Diretores. 

	 No entanto,  as discussões sobre reforma urbana eram muito mais amplas do 

que o texto t raz ido para a Const i tu ição,  e grande parte dos concei tos e instrumen-

tos urbaníst icos constru ídos não foram incorporados à le i .  Foi  apenas em 2001, 

com a inst i tu ição da Lei  Federal  10.257/2001 – o Estatuo da Cidade -  que foram 

inst i tu ídos os instrumentos necessár ios para a reforma urbana.

	 A concepção de c idade e planejamento cont ida no estatuto é inovadora para 

o Brasi l .  De acordo com o “Estatuto da Cidade -  Guia para Implementação pelos 

Munic íp ios e Cidadãos”:  	

“As inovações trazidas por essa lei situam-se em três campos: um conjunto de novos instrumentos de natureza 
urbanística voltados para induzir – mais do que normatizar – as formas de uso e ocupação do solo; a ampliação 
das possibilidades de regularização das posses urbanas, até hoje situadas na ambígua fronteira entre o legal e 
o ilegal, e também uma nova estratégia de gestão que incorpora a ideia de participação direta do cidadão em 
processos decisórios sobre o destino da cidade” (INSTITUTO PÓLIS, 2001).
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nais ident i f icados,  o único que favorece a cr iação ou manutenção das áreas verdes 

é a Taxa de Permeabi l idade.  No entanto,  embora o instrumento possibi l i te  a cr iação 

de áreas arbor izadas,  e le não as garante como volume vegetado, uma vez que fo i 

e laborado com a f inal idade de permit i r  a inf i l t ração de águas pluv ia is e ev i tar  a 

sobrecarga da inf raestrutura de drenagem urbana.  Já dentre os instrumentos não 

t radic ionais,  somente os munic íp ios de Belo Hor izonte,  São Paulo,  Maceió,  Cuiabá 

e Goiânia apresentaram instrumentos re lacionados a cr iação de áreas verdes ou à 

arbor ização dos espaços.  (Tabela 01).

	 Cabe ressal tar,  a inda,  que apesar de o Estatuto da Cidade prever a e labo-

ração de planos regionais e estaduais de ordenação do terr i tór io,  o que permit i r ia 

o planejamento da paisagem em uma escala adequada, respei tando a morfo logia 

do terr i tór io e aspectos cul tura is para a lém dos l imi tes administ rat ivos,  há grande 

di f iculdade na implementação deste t ipo de planejamento,  uma vez que a Const i -

tu ição Federal  at r ibui  aos munic íp ios a competência exclusiva em promover o orde-

namento terr i tor ia l .  Para a lém disso,  a dist inção concei tual ,  inst rumental  e prát ica 

entre planejar  o terr i tór io versus planejar  a paisagem, encontra no âmbito cul tura l , 

da assimi lação e valor ização colet iva,  suas l imi tações mais contundentes. 

	 Como indica Magalhães (2021),  no contexto de planejamento da paisagem em 

escala regional ,  a I tá l ia  se destaca com um país referência,  que constru iu ao lon-

go do século XX um arcabouço de le is ,  concei tos,  dados e metodologias capazes 

de garant i r  a expressiva qual idade paisagíst ica tanto do ponto de v ista morfo lógi -

co quanto do reconhecimento das at iv idades antrópicas como parte integrante da 

paisagem. Desta forma, os i ta l ianos incorporam a manutenção e a valor ização dos 

aspectos cul tura is locais,  d ia logando di retamente com os concei tos mais recentes 

de preservação do patr imônio. 

	 Enquanto no Brasi l  o p lanejamento urbano caminha distante das normat ivas 

de preservação do patr imônio,  na I tá l ia ,  a inda na década de 1980 as regiões assu-

miram um compromisso de preservar  de forma conjunta não só a bela paisagem, 

ou seja,  não só as áreas de valor  estét ico ou histór ico,  mas também aquelas zonas 

f rágeis,  degradadas e em per igo de ext inção,  consol idando um Plano Paisagíst ico 

completo de cada região.  Para tanto,  o Plano Paisagíst ico da Emí l ia-Romana, o pr i -

meiro a ser  e laborado no país,  emprega o concei to de def in ição e segmentação de 

unidades de paisagem, indicando pol í t icas especí f icas l igadas às caracter ís t icas 

h istór icas e à ident idade cul tura l  de cada uma delas*.

* Conceitos trazidos pelo Prof. Carlo Monti, da Universidade de Bologna, em reunião online com o grupo do Laboratório 
de Geoprocessamento, realizada em 2019.

	 Os parâmetros urbaníst icos ta is como taxa de ocupação, coef ic iente de apro-

vei tamento,  afastamentos fonta is e latera is,  taxa de permeabi l idade,  a l t imetr ia,  en-

t re outros,  vêm sendo repet idos de maneira indiscr iminada na grande massa de 

Planos Diretores e laborados no Brasi l  nas duas úl t imas décadas -  e nas outras le -

gis lações urbaníst icas de ordenamento terr i tor ia l .  Estas legis lações t razem textos 

repet idos,  padronizados,  e que não consideram as especi f ic idades f ís icas e cul tu-

ra is locais. 

	

	 É di f íc i l  encontrar  le is  de ordenamento terr i tor ia l  no Brasi l  que proponha parâ-

metros para a lém dos c i tados,  exceto em algumas normat ivas que v isam especi f ica-

mente a preservação do patr imônio cul tura l ,  mas que são raramente incorporadas 

as legis lações munic ipais.  É mui to posi t ivo que alguns raros exemplos atendam a 

áreas de paisagens tombadas,  mas o pr incíp io de adaptação a cada real idade e de 

proposição de parâmetros que preservem e destaquem os valores locais precisa 

ser  rev isto.  Não apenas para áreas tombadas,  mas s im segundo a compreensão de 

que toda paisagem tem o seu valor  local ,  cul tura l  e contextual izado.

	 Fundamentado em parâmetros geométr icos da ocupação do lote,  o modelo 

de produção das c idades brasi le i ras a inda é essencia lmente morfométr ico (MOU-

RA, 2013).  O que é real izado no lote,  fe i to de forma indiv idual  e segmentada,  ao 

ser  reproduzido const i tu i  a paisagem urbana,  que tem se apresentado massi f icada 

e esvaziada de s igni f icado para as pessoas (HERCULANO, 2018).  Os Planos Dire-

tores (PD) e as LUOS são repet idas em todo o país,  sendo repl icados em diversas 

c idades,  produzindo c idades sem re lação com o lugar,  desconsiderando a inclusão 

de parâmetros urbaníst icos que conduzam melhor as especi f ic idades de cada ter-

r i tór io,  considerando o todo,  e não o lote isoladamente,  a part i r  do aprovei tamento 

máximo das possibi l idades volumétr icas.

	 Para demostrar  o padrão ex istente de apl icação dos mesmos parâmetros ex-

c lusivamente morfométr icos no país,  fo i  de interesse real izar  a anál ise dos Planos 

Diretores e Leis de Uso e Ocupação do Solo das capi ta is dos estados brasi le i ros, 

do que se constatou que poucos são aqueles que inserem a pol í t ica ambiental  junto 

à urbana.  Raros são os munic íp ios que elaboram diret r izes/parâmetros compat íve is 

com a sustentabi l idade urbana.  Aqueles que preveem algum instrumento dentro do 

Plano Diretor  enfrentam di f iculdades no momento de aprovar ou executar  determi-

nadas ações ou ainda são parâmetros bastante general is tas,  sem estr i ta re lação 

com arbor ização ou melhor ia da qual idade ambiental .

	 O levantamento ev idencia o que já é conhecido: a le is  de uso e ocupação do 

solo cr iaram e regulamentaram instrumentos mui to re lacionados às massas edi f i -

cadas e cujo interesse está associado a questões econômicas (parâmetros mor-

fométr icos),  ta is  como coef ic iente de aprovei tamento,  taxa de ocupação, recuos e 

afastamentos,  gabar i to máximo das edi f icações.  Dentre os instrumentos t radic io-
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	 No que se refere ao planejamento da paisagem no Quadr i látero Ferr í fero,  ob-

serva-se que mui tos dos munic íp ios já e laboraram seu Plano Diretor,  uma vez que, 

conforme os cr i tér ios de obr igator iedade estabelecidos pelo Estatuto da Cidade, 

se t rata de um contexto de área com empreendimentos de impacto ambiental ,  de 

interesse tur ís t ico e que abrange parte de uma região metropol i tana.  No entanto, 

estas le is  de ordenamento terr i tor ia l  foram elaboradas de forma independente,  sem 

buscar uma le i tura conjunta do terr i tór io,  quiçá da paisagem. No caso das c idades 

histór ias,  observa-se que há uma preocupação com o planejamento da paisagem 

buscando preservar  as pr incipais v isadas dos conjuntos urbanos tombados,  como 

é o caso de Mar iana,  Congonhas e Ouro Preto,  mas apenas pelos órgãos de pre-

servação do patr imônio,  sem que as normat ivas e laboradas pelo IPHAN sejam in-

corporadas às legis lações munic ipais.  Para melhor entendimento deste tema, cabe 

uma breve contextual ização sobre a preservação do patr imônio no Brasi l  e  a anál i -

se de normas e le is  de ordenamento terr i tor ia l  destes t rês munic íp ios.

A preservação da paisagem das cidades históricas mineiras no 
Quadrilátero Ferrífero

	 A importância da paisagem como patr imônio cul tura l  surge através do olhar 

dos modernistas associados à l i teratura e o movimento ar t ís t ico que se insta lou no 

Brasi l  na pr imeira metade do século XX.  Eles foram os pr imeiros a valor izarem os 

conjuntos urbanos colonia is.  A v iagem de Mar io de Andrade a Ouro Preto,  em 1919, 

é um marco do entendimento de que os conjuntos urbanos de Minas Gerais eram 

mani festações ar t ís t icas genuinamente brasi le i ras,  o que fo i  apoiado por diversos 

outros modernistas poster iormente.  Naquela época eles perceberam as caracter ís-

t icas s ingulares na arqui tetura das Minas Gerais e constru í ram a ideia de que eram 

as pr imeiras mani festações ar t ís t icas genuinamente brasi le i ras.

	 Ao vol tar  de sua v iagem a Ouro Preto,  Mar io de Andrade publ icou um estudo 

sobre as caracter ís t icas da ar te re l ig iosa no Brasi l ,  exal tando que os conjuntos ar-

qui tetônicos de Minas Gerais representavam as pr imeiras mani festações ar t ís t icas 

genuinamente brasi le i ras.  Em seguida,  outros modernistas se uni ram a e le propon-

do recuperar  essa t radição ar t ís t ica nacional  surgida no século XVI I I ,  mas esqueci-

da até então.  Este discurso faz ia parte da construção de uma ident idade nacional 

proposta pelos ar t is tas plást icos modernistas da época.

	 Entre 1924 e 1925 pol í t icos,  técnicos,  gestores públ icos e escr i tores minei ros 

cr iaram comissões para discut i rem e e laborarem projetos de preservação das c ida-

des colonia is do estado. Em 12 de ju lho de 1933 fo i  inst i tu ído o decreto nº 22.928, 

que e levou Ouro Preto à condição de monumento nacional ,  a part i r  do qual  a c ida-

de fo i  tombada como patr imônio nacional  brasi le i ro. 

Tabela 01 - Parâmetros de uso de solo das capitais dos estados brasileiros. Dados mensurados no início de 2020
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de forma ar t iculada ao planejamento terr i tor ia l ,  como bem coloca Castr iota:

 
[	 ...] persiste no Brasil uma danosa dissociação entre as políticas urbanas em geral e as chamadas polí-
ticas de patrimônio que deveriam ser integradas na perspectiva da conservação urbana, como vimos. O fato é 
que, em nosso país, essas esferas têm se mantido arraigadamente afastadas, embora os discursos tanto dos 
órgãos de preservação quanto de planejamento urbano tenham acolhido a premissa da integração. Grande 
parte dessas dificuldades deriva, a nosso ver, de um duplo impasse: a não absorção real no país do conceito 
contemporâneo e ampliado de patrimônio e a decorrente indefinição acerca do tipo de intervenção a ser exer-
cida sobre os bens culturais.” (CASTRIOTA, 2009, p. 174)

	 No que se refere ao patr imônio cul tura l ,  os planos di retores e LPUOS (Lei  de 

Parcelamento,  Uso e Ocupação do Solo)  mui tas vezem não propõem parâmetros 

para as áreas de tombamento federal  -  como é o caso de Diamant ina -  delegando 

ao IPHAN a função de legis lar  sobre o terr i tór io.

	 Observa-se que o IPHAN não possui  legis lação adequada para legis lar  sobre 

o ordenamento terr i tor ia l ,  e que as cartas patr imonia is e laboradas nas úl t imas dé-

cadas indicam que os conjuntos de re levância cul tura l  devem ser salvaguardados e 

planejados por meio das pol í t icas de desenvolv imento socioeconômicas,  devendo 

ser  consideradas nos planos urbanos em todos os seus níveis.

	 Neste contexto,  para que o planejamento das áreas de re levância h istór ica e 

cul tura l  de fato preserve as caracter ís t icas s ingulares de ocupação do terr i tór io,  os 

planos di retores munic ipais precisam propor parâmetros urbaníst icos especí f icos, 

e laborados a part i r  de estudos especí f icos da ocupação do terr i tór io em cada local . 

Os órgãos federais e estaduais de proteção do patr imônio cul tura l  não devem ser o 

responsáveis pela def in ição do ordenamento terr i tor ia l  destas áreas,  sendo urgente 

a integração entre as pol í t icas de planejamento e preservação. Para melhor contex-

tual ização desta s i tuação serão anal isadas a seguir  a s i tuação dos conjuntos urba-

nos tombados de Congonhas,  Mar iana e Ouro Preto,  com uma contextual ização da 

s i tuação das normas e le is  de ordenamento terr i tor ia l  v igente em cada um destes 

munic íp ios.

O exemplo de Congonhas

	 Três c idades histór icas do Quadr i látero Ferr í fero têm condição especia l  no 

regist ro do patr imônio h istór ico:  Congonhas,  Mar iana e Ouro Preto.  Congonhas 

fo i  inscr i ta no l iv ro de tombo Arqueológico,  Etnográf ico e Paisagíst ico em 1941, 

enquanto Ouro Preto e Mar iana foram inscr i tas no L ivro de tombo Belas Artes,  em 

1938.  Contudo, Congonhas apresenta o conjunto com maior  descaracter ização da 

paisagem. O entorno de seu conjunto tombado expl ic i ta o crescimento desordena-

do,  não permit indo a ident i f icação nem do desenho urbano or ig inal  nem da re lação 

entre patr imônio constru ído e ambiental  ex istente no per íodo de seu tombamento. 

Não é possível  ident i f icar  nem mesmo a re lação entre o Rio Maranhão e o Santuár io 

	 Em 1934,  com a inst i tu ição da Const i tu ição Federal  que t inha como base o 

concei to da função socia l  da propr iedade, fo i  abordada pela pr imeira vez a questão 

da preservação em uma legis lação Brasi le i ra.  Este documento def ine,  em seu ar t igo 

148,  que caber ia ao estado “( . . . )  favorecer e animar o desenvolv imento das c iên-

cias,  das ar tes,  das let ras e da cul tura em geral ,  proteger os objetos de interesse 

histór ico e o patr imônio ar t ís t ico do País ( . . . )”  (BRASIL ,  1934,  ar t .148).

	 Todas essas ações ocorr idas nas t rês pr imeiras décadas do século XX foram 

fundamentais à cr iação do Serv iço do Patr imônio Histór ico e Art ís t ico Nacional 

(SPHAN),  no ano de 1937,  a t í tu lo exper imental .  Neste mesmo momento,  fo i  e labo-

rado o projeto de le i  que organizar ia a proteção do patr imônio h istór ico brasi le i ro, 

o Decreto- le i  nº 25,  que t raz em seu ar t igo pr imeiro a seguinte def in ição:

	 Art. 1º Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis exis-
tentes no país e cuja conservação seja de interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da 
história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. 
	 § 1º Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do patrimônio 
histórico o artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num dos quatro Livros do Tom-
bo, de que trata o art. 4º desta lei.
	 § 2º Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tombamento os 
monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável 
com que tenham sido dotados pela natureza ou agenciados pela indústria humana. (BRASIL, Decreto-lei nº 25, 
1937, art. 1º).

	 No que se refere à preservação da paisagem como patr imônio,  o Decreto Lei 

t raz em seu ar t igo 18 uma pr imeira noção de proteção do entorno do bem -  “coi -

sa” -  tombado quando def ine que “não se poderá,  na v iz inhança da coisa tombada, 

fazer  construção que lhe impeça ou reduza a v is ib i l idade ( . . . )” .  No contexto v igente 

a proteção da paisagem estava v inculada ao monumento,  como também estava na 

Carta de Atenas escr i ta na mesma década. Cabe destacar que o decreto- le i  25 de 

1937 ainda está em v igência,  e é usado pelo IPHAN como referência para preserva-

ção dos s í t ios tombados a n ível  nacional .

	 Logo após o decreto- le i  foram publ icados diversos decretos de tombamento 

de Conjuntos Urbanos,  sendo os pr imeiros os local izados em Minas Gerais -  aque-

les que já haviam sido v is i tados e regist rados pelos modernistas a inda na década 

de 1920. 

	 Pouco se avançou na legis lação de proteção ao patr imônio cul tura l  no Brasi l 

desde então.  Os órgãos competentes se ut i l izam das discussões e da publ icação 

das cartas patr imonia is e laboradas de forma plur inacional ,  mas nenhuma legis la-

ção fo i  inst i tu ída considerando o concei to abrangente de Patr imônio Cul tura l  já  in-

dicado na Carta de Washington,  publ icada em 1986.  Como já apresentado, a Carta 

de Washington indica,  inc lusive,  que os conjuntos de interesse cul tura l  devem ser 

considerados nos planos urbanos em todos os seus níveis.  Desta forma, entende-

-se que é necessár io que todas as in ic iat ivas de proteção ao patr imônio aconteçam 
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de f ragi l idade jur íd ica.  Além disso,  estas normas dever iam ter  s ido rev isadas em 

2016 -  quando completaram 10 anos de sua aprovação – o que não ocorreu até o 

presente momento. 

	 No que se refere às regras de ordenamento terr i tor ia l  do IPHAN para Congo-

nhas,  foram elaborados alguns estudos buscando normat izar  o uso e ocupação do 

solo,  inc lusive com a indicação das áreas de Ambiências dos Monumentos Histó-

r icos em 1988,  o que fo i  poster iormente incorporado, de forma mais deta lhada,  no 

zoneamento do Plano Diretor  de 2006.  No entanto,  não ex iste a inda uma normat iva 

que o IPHAN ut i l ize para contro lar  a ocupação do núcleo tombado, f icando a cargo 

do responsável  técnico pelas anál ises de projetos decidi r,  caso a caso,  como se 

dará a preservação do conjunto tombado. 

O exemplo de Mariana

A ocupação or ig inal  de Mar iana se deu em região conhecida como prainha,  área 

local izada às margens do Ribei rão do Carmo que sofr ia com diversas enchentes. 

Em razão das enchentes decidiu-se t ransfer i r  esse núcleo or ig inal  para uma região 

mais plana e distante do Ribei rão do Carmo, em área ocupada a part i r  do Plano 

Alpoim, e laborado 1745 e caracter izado por t raçado geométr ico das v ias e quadras 

(F igura 2) . 

	 No momento em que Mar iana fo i  inscr i ta no l iv ro de tombo de Belas Artes, 

em 1938,  a ocupação da c idade estava concentrada na região do Plano Alpoim, 

com poucas áreas de expansão, sendo possível  ident i f icar  for te re lação da área 

constru ída com o re levo que o c i rcundava,  bem como, com o Ribei rão do Carmo, 

conforme descr i to em seu processo de tombamento.

	 Grande parte deste conjunto está preservado, havendo pouca descaracter i -

zação na região do plano Alpoim, exceto pela região nas margens do Ribei rão do 

Carmo que sofreu ocupação e adensamento expressivos.  Destaca-se que o re levo 

acidentado da região permit iu a implantação das pr incipais igre jas em pontos a l -

tos,  de forma que elas dia logam entre s i  em uma re lação de v isadas,  que ainda po-

dem ser ident i f icadas nos dias atuais.  Porém, a pressão por ocupação nos morros, 

pr incipalmente por população de baixa renda,  resul tou em inter ferência na paisa-

gem do bem tombado. Neste contexto,  toda a região de ocupação in ic ia l  da região 

conhecida como prainha,  e o “Arra ia l  de Baixo” foram descaracter izados.  É possível 

observar  também alguns parcelamentos formais que ocorreram em áreas re levantes 

para a preservação do conjunto,  mostrando fa l ta de um planejamento urbano por 

parte do poder públ ico que respei tasse o patr imônio.

Bom Jesus de Matozinhos,  ou mesmo as re lações de v isadas que ex ist iam entre as 

pr incipais edi f icações colonia is ex istentes.

	 Ainda hoje mui tas regiões de inter ferência na paisagem do conjunto tombado 

sofrem pressão por ocupação e adensamento,  havendo diversos novos parcela-

mentos e ver t ical ização de edi f icações -  a lém de expansão de ocupações i r regu-

lares de baixa renda nas pr incipais v isadas.  Cabe destacar,  a inda,  a pressão de 

implantação de empreendimentos minerár ios em áreas mui to próx imas ao núcleo 

urbano, em regiões que têm inter ferência com o Santuár io Bom Jesus do Matozi -

nhos.  (F igura 1) .

	 Esta s i tuação expl ic i ta a inex istência de norma ou legis lação de ordenamento 

terr i tor ia l  efet iva nas ú l t imas décadas,  tanto por parte do munic íp io quanto pelo 

IPHAN. Já nesse momento de tota l  descaracter ização,  buscando contornar essa 

s i tuação, o munic íp io cr iou em 2004 uma le i  munic ipal  que busca instrumental izar 

o planejamento dos usos e da conformação da c idade nas áreas denominadas 

“Ambiências dos Monumentos Histór icos de Congonhas” – que envolve um entorno 

próximo ao bem tombado, deixando de fora as montanhas que emolduram a paisa-

gem local .  Em seguida,  em 2006,  fo i  publ icado um plano Diretor  Munic ipal  e uma 

Lei  Uso e Ocupação do Solo,  com vistas a inst i tu i r  o ordenamento terr i tor ia l .  Cabe 

destacar que essas legis lações,  a lém de t razerem apenas parâmetros morfométr i -

cos para garant i r  a preservação do conjunto tombado, vêm passando por diversas 

a l terações de f lex ib i l ização de parâmetros e de adensamento,  demonstrando gran-

Fig. 01 - Vista geral de Congonhas com destaque para o Santuário Bom Jesus do Matozinhos. Fonte: Captura drone 
elaborada pela equipe do Laboratório de Geoprocessamento em 2021.
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	 Sobre as legis lações urbaníst icas munic ipais,  Mar iana está passando por um 

processo de rev isão do Plano Diretor*.  Em 2004 fo i  inst i tu ído o pr imeiro Plano Di-

retor,  a inda v igente,  que def in iu a Zona de Proteção Cul tura l  nos l imi tes do Centro 

Histór ico e incorporou parâmetros urbaníst ico morfométr icos para regular  o orde-

namento terr i tor ia l  a l i .  Recentemente,  em 2020,  a Câmara Munic ipal  apresentou 

uma proposta de rev isão do Plano Diretor  ,  a inda não aprovada. 

	 De maneira geral ,  as duas normas inst i tuem um zoneamento que busca pro-

teger as pr incipais v isadas do conjunto tombado permit indo parcelamento apenas 

com lotes acima de 10.000 m² – quando permit ido.  Quanto ao pol ígono de tomba-

mento do conjunto urbano, as normat ivas preveem apenas os parâmetros morfo-

métr icos t radic ionais,  ta is  como taxa de ocupação, coef ic iente de aprovei tamento, 

taxa de permeabi l idade,  gabar i to e afastamentos.

	 Quanto às Normat ivas de Preservação do IPHAN, após a e laboração do Pla-

no da Fundação João Pinhei ro em parcer ia com o IPHAN, em 2008 fo i  composto 

um extenso t rabalho no âmbito do Programa Monumenta,  que gerou estudo com 

def in ição de pol igonais de tombamento e setor ização.  Este estudo, apesar de seu 

nível  de detalhamento e qual idade técnica,  não chegou a ser  t ransformado em uma 

normat iva do IPHAN e não fo i ,  portanto,  implementado. Neste contexto,  assim como 

em Congonhas,  f ica a cargo do responsável  técnico pelas anál ises de projetos de-

cid i r,  caso a caso,  como se dará a preservação do conjunto tombado. 

Fig. 03 - Vista de Mariana. Fonte: Captura drone elaborada pela equipe do Laboratório de Geoprocessamento em 2021.

  *Esta proposta está disponível no link: https://mariana.mg.gov.br/uploads/prefeitura_mariana_2018/arquivos/plano_di-
retor_mariana_proposta_de%20_revis%c3%a3o.pdf. Acesso: 20 de julho de 2022.

	 Porém, uma condição interessante de Mar iana é que a c idade se adensou 

para fora do centro h istór ico,  em regiões mais planas,  próx imas ao fundo de vale. 

Dentro do conjunto tombado concentram-se residências e edi f icações de uso ins-

t i tucionais,  com algumas poucas regiões onde o comércio é mais intenso.  Essa s i -

tuação contr ibuiu,  de a lguma forma, para a preservação da paisagem local .  (F igura 

3) .

	 No que se refere ao planejamento urbano, houve uma tentat iva de planeja-

mento de Ouro Preto e Mar iana de forma conjunta,  por meio do Plano de Conser-

vação, Valor ização e Desenvolv imento de Ouro Preto e Mar iana,  e laborado pela 

Fundação João Pinhei ro na década de 1970,  a part i r  de um convênio entre o IPHAN, 

o IEPHA e as prefe i turas dos dois munic íp ios.  V i laça (1999) observa que,  como ou-

t ros planos brasi le i ros da época,  o processo fo i  marcado por extenso conteúdo de 

diagnóst ico e anál ises focadas no entendimento estr i tamente técnico,  mas o plano 

nunca fo i  implementado. Segundo Castr iota (2007),  as di f iculdades de implementa-

ção também se deram por l imi tações de ordem inst i tucional  e desart iculação entre 

IPHAN, IEPHA e prefe i turas munic ipais.

Fig. 02 - Plano Alpoim. Mapa da segunda metade do século XVIII, de Mariana, antiga Vila de Ribeirão de Nossa Senhora 
do Carmo.  Fonte: Arquivo Histórico do Exército - Domínio público
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Fig. 04 – Paisagem urbana em Ouro Preto. Fonte: Captura drone elaborada pela equipe do Laboratório de Geoproces-
samento em 2021.

Fig. 05 – Ocupação dos morros em Ouro Preto. Fonte: Captura drone elaborada pela equipe do Laboratório de Geopro-
cessamento em 2021.

	 Cabe destacar que o IPHAN vem elaborando normat ivas para os núcleos ur-

banos tombados de Mar iana e Congonhas – a lém de Diamant ina,  Ti radentes,  São 

João Del  Rey e Serro.  No entanto,  estas normas não terão força de le i ,  a não ser 

que sejam incorporadas pelos planos di retores munic ipais. 

O exemplo de Ouro Preto

	 Ao longo dos anos,  Ouro Preto passou por diversos per íodos de intensa dinâ-

mica demográf ica.  Sua ocupação se deu no in íc io do século XVI I I ,  de forma rápida 

durante a corr ida de exploração de ouro.  Passado o ápice da exploração,  a part i r 

do f inal  do século XVI I I  a c idade passou por uma queda da produção aur í fera com 

consequente redução da população,  o que se intensi f icou no f inal  do século XIX 

com a t ransferência da capi ta l  para Belo Hor izonte.  A c idade permaneceu em um 

processo de estagnação até a década de 1940,  quando a chegada de uma fábr ica 

de a lumínio na região gerou novo processo de crescimento com in íc io da expansão 

desenfreada da malha urbana.  Esta expansão se intensi f icou até o f inal  do século 

XX,  com o êxodo rura l  e com a prof iss ional ização do tur ismo na região,  gerando 

uma expansão desenfreada e sem contro le.  (OLIVEIRA, 2015).  Esse processo de 

ocupação sem planejamento se deu,  pr incipalmente,  nos morros que c i rcundam o 

núcleo histór ico,  que foram ocupados,  predominantemente,  de forma i r regular  por 

população de baixa renda.  (F ig.  04,  F ig.  05) .

	 Como já descr i to anter iormente,  a h istór ia de Ouro Preto se confunde com a 

histór ia da preservação do patr imônio cul tura l  no Brasi l ,  uma vez que fo i  a part i r  da 

ida de Mar io de Andrade à c idade que se desdobraram os pr imeiros tombamentos 

e a cr iação do órgão federal  de preservação do Brasi l .  Desde então,  havia grande 

di f iculdade na preservação do conjunto,  de modo que no f inal  dos anos 60,  após os 

pr imeiros processos de expansão da c idade,  foram fe i tas duas tentat ivas de plane-

jamento urbano. A pr imeira delas,  em parcer ia com a UNESCO, fo i  l iderada pelo ar-

qui teto português Viana de L ima, e a segunda, at ravés da Fundação João Pinhei ro, 

fo i  e laborada por meio de uma equipe mul t id isc ip l inar  coordenada pelo urbanista 

Rodr igo Andrade: O Plano de Conservação, Valor ização e Desenvolv imento de Ouro 

Preto e Mar iana. 
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direta de v isada,  nas quais deve-se incent ivar  o parcelamento e o adensamento. 

	 Todo documento se estrutura de forma mui to parecida com trechos de um 

plano di retor  ou de uma le i  de parcelamento uso e ocupação do solo,  t razendo, 

inclusive,  o concei to de função socia l  da propr iedade que,  segundo a Const i tu ição 

Federal  e o Estatuto da Cidade, está v inculada às ex igências expressas no plano 

di retor.  Esta Portar ia expl ic i ta,  de forma clara,  que o IPHAN assumiu como sua res-

ponsabi l idade o ordenamento terr i tor ia l  de uma grande extensão da mancha urbana 

do dist r i to sede de Ouro Preto,  buscando garant i r  que não haja uma inter ferência 

a inda maior  na paisagem do núcleo tombado (Fig.  06) .

	 A Portar ia também traz avanços importantes quanto à forma de se planejar  o 

terr i tór io da Área de Preservação Especia l ,  que segundo o ar t igo 17 corresponde à 

ocupação setecent ista “ou que guarda re lação com este,  áreas verdes de interes-

se paisagíst ico,  bens e obras de ar te tombados isoladamente,  com edi f icações de 

construção de di ferentes per íodos” ( IPHAN, 2010).  Destaca-se a def in ição de como 

se dará a ocupação dos lotes.  Toda a região fo i  c lassi f icada em Faixas Edi f icáveis 

de largura 15,  20 ou 30 metros,  indicando o l imi te máximo de projeção da edi f ica-

ção sobre o lote,  a part i r  de sua testada (em metro l inear) .

Fig. 06 - Anexo IB da Portaria nº 312, de 20 de outubro de 2010.

	 Segundo Castr iota (2007) nenhum destes planos fo i  implementado devido a 

di f iculdades inst i tucionais que expl ic i tam a fa l ta de ar t iculação entre as esferas 

munic ipais,  estaduais e federais quando se t rata da preservação do patr imônio 

no Brasi l .  Segundo Brasi le i ro e Dangelo (2017),  a part i r  de 1990,  após a e labora-

ção de diversos documentos por consul tores da UNESCO que indicavam diversas 

f ragi l idades na preservação do núcleo histór ico,  se in ic ia uma nova pressão para 

e laboração de um plano de gestão que,  mesmo quando elaborado, em 1996,  não 

fo i  implementado.

	 Ao longo de todo esse tempo, a prefe i tura munic ipal  de Ouro Preto teve 

grande di f iculdades na cr iação de le is  de ordenamento terr i tor ia l ,  tendo inst i tu ído 

um Plano Diretor  em 1996,  que fo i  subst i tu ído em 2006 pelo Plano Diretor  V igente. 

Trata-se de uma legis lação que já dever ia ter  s ido rev isada,  segundo cr i tér ios do 

Estatuto das Cidades,  e que incorpora parte das def in ições t raz idas pelo IPHAN na 

Portar ia nº122/2004.  No entanto,  a inda se concentra na def in ição apenas de parâ-

metros morfométr icos t radic ionais,  apl icados isoladamente,  a lém de não incorporar 

as def in ições da Portar ia 312/  2010.

	 Destaca-se que Ouro Preto é a única das t rês c idades abordadas neste t raba-

lho que possui  uma Portar ia do IPHAN que dispõe sobre os cr i tér ios para a preser-

vação de seu Conjunto Arqui tetônico e Urbaníst ico regulamentando as intervenções 

na área protegida em nível  federal .  Segundo Santana (2012),  a pr imeira Portar ia fo i 

inst i tu ída em 2004,  após diversas conversas do IPHAN com UFOP, IEPHA, e Prefe i -

tura Munic ipal ,  e inc lu ía apenas as áreas com traçado or ig inal  do século XVI I I .  Este 

documento t rouxe avanços importantes,  tanto porque regulamentava as anál ises 

fe i tas pelo IPHAN para preservação do conjunto (que anter iormente era fe i ta por 

cr i tér io subjet ivo) ,  quanto por t razer  novos parâmetros de anál ise,  int roduzindo o 

concei to de face de quadra.  A part i r  desta Portar ia passa-se a pr ior izar  a harmonia 

do conjunto,  a re lação de volumetr ia entre as edi f icações mais próx imas e as v isa-

das,  ao invés da edi f icação isolada.

	 No ano de 2010 o IPHAN publ icou uma rev isão desta normat iva,  inst i tu indo 

a Portar ia 312,  de outubro de 2010,  a inda v igente.  Cabe destacar aqui  que este 

documento se in ic ia com uma def in ição do per ímetro do “s í t io tombado”,  que incor-

pora uma área mui to mais extensa que o t raçado or ig inal  do século XVI I I ,  buscando 

normat izar  todo o entorno do conjunto urbano e def in i r  parâmetros de ocupação e 

parcelamento para as áreas que têm inter ferência na paisagem do conjunto,  t razen-

do c laramente o interesse de preservar  e planejar  a paisagem do bem tombado. 

	 Esta Portar ia indica as áreas onde se deve desincent ivar  o parcelamento, 

adensamento e ver t ical ização,  com indicação de al tura máxima de cumeeira,  decl i -

v idade máxima dos te lhados,  cor  da fachada, desincent ivo a construção de gran-

des edi f icações,  entre outras.  A Portar ia também indica áreas onde não há re lação 



Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.
53

Capítulo 2 - Preservação da paisagem urbana e as leis de ordenamento territorial no Brasil
5252

mônio,  que não tem t ido fô lego para ger i r  a aprovação de reformas e construções 

de novas edi f icações no conjunto urbano tombado, e a inda menos em re lação ao 

concei to de v isadas.

	 Outra questão que se coloca de forma clara a part i r  das anál ises de legis la-

ções urbaníst icas v igentes,  é que os Planos Diretores têm repet ido à exaustão os 

mesmos parâmetros morfométr icos,  independente do contexto e especi f ic idades, 

sem visual izar,  quest ionar e anal isar  o t ipo de paisagem urbana fomentada por es-

ses parâmetros. 

	 Neste contexto,  a lgumas normat ivas do IPHAN – com destaque para a de 

Ouro Preto – apresentam melhores formas de se pensar o ordenamento terr i tor ia l , 

seja por anál ise de face de quadra,  seja por def in ição de fa ixa que pode ser  ocu-

pada no lote no a l inhamento f ronta l . 

	 Cabe aos planejadores se permit i rem pensar novos instrumentos e parâme-

tros urbaníst icos que possam garant i r  a preservação da ambiência e da paisagem, 

para a lém das áreas constru ídas.  Nos núcleos urbanos tombados de Minas Gerais 

a preservação dos quinta is e das massas arbóreas em miolos de quadra – funda-

mentais para a preservação da paisagem – também se mostram como um grande 

desaf io.  Assim como os longos quinta is sem l imi tes de fundos,  que gerar iam um 

expressivo potencia l  construt ivo caso seja apl icado o coef ic iente de aprovei tamen-

to igual  a um. 

	 Enf im, não se pensa a paisagem e seus valores apenas com tabelas de pa-

râmetros morfométr icos apl icados indiscr iminadamente e que se revelam, tardia-

mente,  como surpresas.  Um pr imeiro passo para a desconstrução desse modelo 

normat ivo pode ser  a invest igação de meios e processos acessíveis que permitam 

v isual izar  o que é autor izado pelas normas

	 Trata-se de um concei to que extrapola os parâmetros urbaníst icos repet idos à 

exaustão nas legis lações de ordenamento terr i tor ia l  no Brasi l ,  buscando uma solu-

ção especí f ica para um problema recorrente nas c idades histór icas minei ras:  lotes 

enormes,  que se estendem até os cursos d’água – ou outros l imi tes f ís icos – e que 

gerar iam um potencia l  construt ivo enorme se fossem ut i l izados apenas os parâ-

metros de coef ic iente de aprovei tamento,  taxa de ocupação e afastamentos – bem 

como uma possível  ocupação de miolo de quadra que gerar ia perda de massa ar-

bórea e perda dos quinta is.  Este t ipo de solução mostra um olhar  cr iat ivo do plane-

jador,  que conseguiu def in i r  estratégias de ordenamento terr i tor ia l  que considerem 

as especi f ic idades locais.

Discussões e Conclusões

	 As le is de ordenamento terr i tor ia l  brasi le i ras não têm sido ef ic ientes na pre-

servação da paisagem no contexto das c idades histór icas em Minas Gerais.  Essa 

s i tuação se dá,  pr imeiro,  por uma questão concei tual :  a noção de ordenação do 

terr i tór io,  que permeia a base do planejamento urbano no Brasi l ,  é  centrada no lote 

e,  portanto,  estruturada por instrumentos racionais de ordem quant i tat iva,  e que 

geram parâmetros general is tas que fomentam ações indiv iduais descoordenadas 

(HERCULANO, 2018).  Ao passo que,  a noção de gestão da paisagem é centrada 

no conjunto,  estruturada por instrumentos qual i tat ivos e quant i tat ivos,  que buscam 

compreender a paisagem desejada e,  consequentemente,  como o lote e a edi f ica-

ção devem se adequar a e la (HERCULANO, 2018).

	 Em seguida,  de maneira estruturante,  tem-se a questão jur íd ica:  a def in ição 

presente na Const i tu ição Federal  estabelece que o munic íp io tem a competência 

exclusiva de promover o ordenamento terr i tor ia l .  Contudo, ser ia necessár io ter  o 

entendimento de que a preservação da paisagem dever ia ser  pensada em escala 

regional ,  de forma a ident i f icar  unidades de paisagem para a lém das f ronte i ras ad-

minist rat ivas,  garant indo a preservação “até onde a v ista a lcança”,  uma vez que o 

objeto de interesse passa a ser  a paisagem e não apenas as edi f icações.

	 Em complementação a essa questão jur íd ica,  há o equivocado entendimento 

de que é atr ibuição dos órgãos de preservação do patr imônio federal  e estadual  a 

responsabi l idade de ger i r  as questões de ordenamento terr i tor ia l  em área de inte-

resse cul tura l .  Is to reforça a prát ica de que a preservação se dê apenas na escala 

da edi f icação ou de um entorno imediato,  uma vez que esses órgãos não têm corpo 

técnico que consiga ger i r  e f iscal izar  toda a paisagem cul tura l  que emoldura os 

núcleos tombados. 

	 É fundamental  a construção de um entendimento comum entre normat ivas e 

legis lações de ordenamento terr i tor ia l  munic ipais,  de forma a garant i r  que o corpo 

técnico munic ipal  atue em consonância com os órgãos responsáveis pelo patr i -
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CAPÍTULO 3
A QUESTÃO NORMATIVA NA ESCALA AMBIENTAL: ÁREAS 

PROTEGIDAS E ÁREAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL NO BRASIL

Resumo

	 O capi tu lo tem como objet ivo informar o le i tor  sobre o estado-da-ar te das nor-

mat ivas re lacionadas à questão ambiental  no Brasi l ,  mais especi f icamente sobre 

áreas protegidas e áreas de proteção ambiental .  Apresenta h istór ico do surgimento 

no interesse de preservação e proteção,  c i ta exemplos na evolução do pensamen-

to,  e apresenta a s i tuação atual .  O objet ivo é apresentar  um panorama sobre o que 

se pode fazer  e o que se pode esperar  das normat ivas na escala ambiental ,  com 

vistas a entender como elas podem incidi r  sobre o planejamento e gestão do Qua-

dr i látero Ferr í fero (QF).  Apresenta dados do QF no que se refere às Unidades de 

Conservação de Proteção Integral  e Unidades de Conservação de Uso Sustentável , 

comparando as áreas protegidas com a presença de cobertura vegetal ,  com desta-

que para o campo rupestre e a f lorestas (Mata At lânt ica) . 

Introdução

	 Quando se aborda a questão do Quadr i látero Ferr í fero,  é importante destacar 

a questão ambiental ,  pois t rata-se de uma área de conf l i tos de interesse entre pre-

servação, conservação e expansão de at iv idades,  sobretudo de mineração e uso 

urbano. A área é marcada por expressivo potencia l  ambiental ,  associado a recursos 

hídr icos e cobertura vegetal ,  mas também à composição geográf ica de suas paisa-

gens notáveis,  compostas por serras,  vales,  p icos e mirantes natura is.

	 Cabe, portanto,  apresentar  ao le i tor,  da mesma forma que se apresentou a 

evolução e o estado-da-ar te sobre as normat ivas que incidem sobre a paisagem 

urbana,  também os recursos que podem apoiar  a questão ambiental . 

	 O estabelecimento de áreas protegidas é o pr incipal  inst rumento de conser-

vação da biodivers idade,  sendo que no século XX esta forma de conservação se 

tornou popular  (FÉLIX;  FONTFALLAND, 2021).  O aumento s igni f icat ivo no número 

de áreas protegidas está re lacionado ao crescimento da população humana, aos 

impactos sobre os recursos natura is do planeta e também às organizações interna-
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o seu desenvolv imento,  sendo que as def in ições do zoneamento devem ser d iscut i -

das pelas partes afetadas no terr i tór io (AMEND et  a l . ,  2002; THOMAS; MIDDLETON, 

2003). 

	 Na publ icação “L ições Aprendidas sobre Zoneamento em Unidades de Con-

servação do Wor ld Wide Fund For Nature – Brasi l”  (WWF-BRASIL ,  2015),  são re lata-

das exper iências de zoneamento em UCs. Todos os re latos expressam di f iculdades 

em razão da fa l ta de conhecimento sobre a área e a baixa part ic ipação dos atores. 

Ressal ta-se,  também, que todas as metodologias indicadas t rabalham com sobre-

posição de mapas impressos,  a inda de maneira analógica. 

	 A abordagem ut i l izada hoje para zoneamento no Brasi l  tem como um dos 

pressupostos básicos a ideia de Warren Henry Manning (1860-1938).  Manning é 

conhecido por ter  desenvolv ido o método de sobreposição de mapas na década de 

1910,  sendo que a pr imeira apl icação ut i l izada por e le fo i  no plano do Centra l  Park, 

em New York (EUA).  Manning desenvolveu um método de sobreposição de mapas 

com uma mesa de luz e s intet izou informações de 356 mapas analógicos para de-

senvolver  um plano nacional  de paisagem, a f im de encontrar  áreas com potencia l 

para urbanização e para cr iação de parques nacionais.  O t rabalho de Manning fo i 

publ icado em 1923,  pela “Landscape Archi tecture” (STEINITZ ,  2012). 

	 Enquanto o t rabalho de Manning se consol idava,  Ian McHarg (1920 -  2001) 

acabava de nascer.  O arqui teto paisagista e professor da Univers idade da Pensi l -

vânia publ icou,  em 1969,  a obra “Design With Nature”,  que pode ser  considerada a 

percursora do Geodesign,  em que apresentava o valor  de projetar  com a natureza 

uma técnica baseada em referência espacia l .  Essa técnica fo i  possivelmente base-

ada nos t rabalhos de Manning,  na ideia de sobrepor e observar  as camadas temá-

t icas de informações geográf icas,  para aval iar  a apt idão da terra (MCHARG, 1969; 

MILLER, 2012; STEINITZ ,  2012).  McHarg fo i  um dos pr imeiros a defender uma abor-

dagem de planejamento ambiental  mul t id isc ip l inar,  buscando superar  o paradigma 

de um planejamento ambiental  essencia lmente uni latera l  e com valores s ingulares 

(MILLER, 2012).

Das Áreas Protegidas (APs) às Áreas de Proteção Ambiental (APAs)

	 As Áreas Protegidas são um instrumento importante de conservação socioam-

bienta l  mundia lmente di fundidas.  Elas vêm sendo ut i l izadas como essa f inal idade 

desde o século XVI I ,  mas só no século XX é que foram popular izadas.  A função das 

áreas protegidas e o seu papel  na sociedade mudaram ao longo dos anos,  mas 

basicamente esses espaços são uma resposta cul tura l  às ameaças sofr idas pela 

natureza.  Atualmente,  as áreas protegidas são um componente essencia l  das estra-

tégias de conservação da biodivers idade e uso sustentável  dos recursos natura is 

em todo o mundo (WATSON et  a l . ,  2014).

c ionais.

	 A proteção legal  de áreas no Brasi l  é  consequência dos eventos e acordos in-

ternacionais re lacionados e que tem por f inal idade a conservação e preservação de 

ecossistemas e biomas (MARIA; BRITO; CHAVES, 2021).  A cr iação de ta is áreas em 

grande volume só fo i  possível  a part i r  do Sistema Nacional  de Unidades de Conser-

vação (SNUC) cr iado no ano 2000 (FÉLIX e FONTFALLAND, 2021; OTT e DUARTE, 

2021).  No SNUC existem dois grupos de unidades de conservação (UCs):  as áreas 

de Proteção Integral  e as de Uso Sustentável .  A di ferença pr incipal  desses grupos 

se dá no grau de exploração dos recursos permit ido no inter ior  dessas áreas,  pois 

no pr imeiro não é permit ida ut i l ização e no segundo é permit ido certo n ível  de ut i -

l ização de seus recursos (FÉLIX;  FONTFALLAND, 2021).

	 Quando se t rata de números,  a categor ia com maior  expressiv idade em ter-

mos de área é Área de Proteção Ambiental .  Segundo o CNUC (2022),  e las ocupam 

cerca de 1.301.058,98 km² do terr i tór io nacional .  É a única categor ia que permite, 

sem grandes restr ições,  a ex istência de terras públ icas e pr ivadas,  a lém de admit i r 

o desenvolv imento de uma gama extensa de at iv idades.  Os seus objet ivos básicos 

são a proteção da divers idade bio lógica,  d iscip l inar  o processo de ocupação e as-

segurar  a sustentabi l idade do uso dos recursos natura is (BRASIL ,  2000).

	 Após a implantação de uma APA, é necessár io que até o quinto ano de sua 

cr iação ser  estabelecido um plano de manejo,  que se caracter iza como o pr incipal 

inst rumento de gestão do terr i tór io protegido.  O al icerce do plano de manejo é o 

zoneamento,  pois é e le que estabelece as di ferentes zonas,  ou seja,  onde será per-

mit ido cada at iv idade na unidade. 

	 As APAs precisam que o planejamento,  e assim consequentemente o zonea-

mento,  considerem a sua plura l idade,  necessi tando de uma gestão compart i lhada, 

com ampla part ic ipação de moradores e usuár ios,  que apresentam uma l igação 

com esse terr i tór io,  d i reta ou indi retamente (SILVA, 2022).

	 No Brasi l ,  a part i r  do Estatuto da Terra,  em 1964,  o zoneamento passou a ser 

empregado também no meio rura l .  O zoneamento em UCs surgiu no contexto inter-

nacional  em 1970,  a part i r  do t rabalho de Kenton Mi l ler  (WWF-BRASIL ,  2015),  e no 

Brasi l ,  em 1981,  com a Pol í t ica Nacional  de Meio Ambiente (PNMA),  que estabele-

ceu seu uso como instrumento de planejamento ambiental  (BRASIL ,  1981). 

	 O zoneamento em UCs, por mui tos anos,  ignorou as real idades socia is,  mas a 

presença humana sempre fo i  a chave na def in ição das di ferentes zonas de manejo 

de uma área protegida.  Assim, o zoneamento é uma tarefa que obr igator iamente 

precisa ser  part ic ipat iva (MILLER, 2001; AMEND et  a l . ,  2002).  O sucesso do plano 

de zoneamento é garant ido pela real ização adequada da consul ta públ ica durante 
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cr iação,  def in ições e c lassi f icações APs e/ou APAs. 

Áreas Protegidas (APs)

	 O estabelecimento de espaços especia lmente protegidos é uma das ferra-

mentas mais ut i l izadas para a conservação da natureza.  Trata-se de ident i f icar  e 

separar  a lgumas porções do terr i tór io e l imi tar  a l i  o uso da terra e dos recursos na-

tura is (DIEGUES, 1996; BENSUSAN, 2006).  Tal  ação ocorre desde os pr imórdios do 

desenvolv imento das sociedades (CASTRO JÚNIOR, COUTINHO e FREITAS, 2012), 

crescendo após o século XVI I I ,  quando a humanidade reconheceu a importância de 

reservar  a lguns espaços que ainda poder iam preservar  condições natura is da Terra 

(BENSUSAN; PRATES, 2018)

	 No l iv ro Conservação da Biodivers idade em áreas protegidas,  Bensusan 

(2006) faz um quest ionamento sobre a or igem de reservar  áreas para conservação 

da natureza.  Para a autora,  a ideia de conservar  a natureza nem sempre esteve 

presente,  sendo ta l  decisão f ruto de um cont ínuo quest ionamento da humanidade 

acerca das suas re lações com a Terra.  Para Chape, Spalding e Jenkins (2008),  o 

desejo de proteger e reverenciar  determinadas áreas é tão ant igo quanto a espé-

cie humana, mas se tornou importante com o aumento do impacto humano sobre o 

planeta.  Há mi lhares de anos,  os povos protegiam espaços associados a animais 

sagrados,  água,  p lantas,  matér ia-pr ima, mitos e ocorrências h istór icas (MILLER, 

1997).

	 Assim como a autora Bensusan (2006) na redação do texto,  a expressão “áre-

as protegidas” fo i  ut i l izada como um conjunto mais amplo de espaços geográf icos 

protegidos que inclusive abrange as unidades de conservação.

	 A cr iação de áreas protegidas tem, pelo menos,  duas mot ivações:  a con-

servação dos recursos natura is e a preservação de lugares sagrados e paisagens 

subl imes (BENSUSAN, 2006; DELFINO, 2017).  A pr imeira mot ivação evidencia-se, 

h istor icamente,  com a cr iação de f lorestas sagradas na Rússia,  onde a presença 

humana era proib ida (DAVENPORT; RAO, 2002).  Já a segunda mot ivação remonta 

às reservas reais de caça,  as quais aparecem nos regist ros h istór icos assí r ios de 

700 a.  C (BENSUSAN, 2006).  Uma outra referência h istór ica de áreas protegidas 

com objet ivo de caça vem da Índia,  o imperador Ashoka ordenou a proteção de al -

guns animais e áreas f lorestadas (MILLER, 1997; PUREZA; PELLIN; PADUA, 2015). 

Neste sent ido,  povos de outras regiões da Ásia,  a lém da Áfr ica,  Oceania e Amér ica, 

também buscaram proteger a lguns espaços (MARETTI  et  a l . ,  2015; MILLER, 1997).

	 No entanto,  apenas na segunda metade do século XIX surgiu a ideia de def i -

n i r  espaços para a conservação de paisagens natura is,  quando se in ic iou um for te 

apelo sobrenatural  e até mesmo re l ig ioso (BENSUSAN, 2006; DELFINO, 2017).  Se-

	 O aumento s igni f icat ivo do número de áreas protegidas está re lacionado ao 

crescimento da população humana, aos impactos sobre os recursos natura is do 

planeta e também às organizações internacionais,  como a IUCN ( Internat ional  Union 

for  Conservat ion of  Nature) .  Em 2020 fo i  apresentado o Relatór io Planeta Protegido, 

que demostrou que ex istem 265 mi l  áreas protegidas no mundo, ocupando 22,5 mi-

lhões de km² (16,64%) dos ecossistemas terrestres e 28,1 mi lhões de km² (7,74%) 

dos oceanos ( IUCN, 2021).

	 No Brasi l ,  assim como no restante do mundo, houve um aumento s igni f icat i -

vo do número de UCs estabelecidas nas ú l t imas décadas (OTT e DUARTE, 2021). 

Este incremento está re lacionado, em grande parte,  à cr iação do SNUC (Sistema 

Nacional  de Unidades de Conservação) e aos percentuais inst i tu ídos pelas “Metas 

de Aichi”  (Nagoya,  Japão, 2010),  um acordo internacional  estabelecido para a con-

servação da divers idade bio lógica (PRATES; IRVING, 2015).

	 Considerando a importância e a evolução das áreas protegidas,  este capí tu lo 

busca contr ibui r  para a compreensão histór ica das áreas protegidas em nível  mun-

dia l  e nacional .  Dentro deste contexto,  fo i  real izado também um recorte especí f ico 

sobre as Áreas de Proteção Ambiental  (APAs),  uma vez que,  segundo o Cadastro 

Nacional  de Unidades de Conservação (CNUC),  e las são as mais representat ivas 

em termos de área (68,78%) e quant idade (22,42%). 

	 A abordagem sobre normat ivas urbanas no Brasi l ,  tanto em seu aspecto h is-

tór ico como as l imi tações apresentadas,  foram discut idas em capí tu lo própr io no 

presente l iv ro.  Sabe-se que o Estatuto da Cidade inst i tu iu que os Planos Diretores 

devem ter  caráter  munic ipal ,  considerando as áreas rura is e urbanas,  mas obser-

va-se na prát ica uma s igni f icat iva dissociação entre esses ambientes e planos de 

caráter  exclusivamente urbano, salvo a def in ição de áreas de interesse da expan-

são urbana. 

	 Caber ia então perguntar,  para a lém das normat ivas de cunho urbano, com 

que instrumentos o planejador pode contar  para garant i r  a lguma qual idade para a 

paisagem, sendo já de conhecimento que no Brasi l  não são elaborados Planos Pai -

sagíst icos ou em escala semelhante.  Nesse sent ido,  é uma contr ibuição apresentar 

o estado-da-ar te no que tange às normat ivas ambientais,  para a compreensão do 

escopo de possibi l idades na escala de áreas de interesse de proteção.

	 O objet ivo do capí tu lo é apresentar  a evolução dos aspectos h istór icos,  de-

f in ições e c lassi f icações das áreas protegidas e das áreas de proteção ambiental 

(AP e APAs),  em um contexto internacional  e nacional .  O embasamento metodoló-

gico é uma pesquisa de caráter  exploratór io,  adotando como procedimento uma 

pesquisa documental  e b ib l iográf ica (PRODANOV; FREITAS, 2013).  São apresen-

tados,  sobretudo, d iscussões que contr ibuem para a compreensão do histór ico da 
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(1817-1862),  que contr ibuí ram para o “modelo preservacionista”.  Nesse mesmo pe-

r íodo outro movimento se destacava,  impuls ionado pelo desenvolv imento das Ciên-

cias Naturais,  com as contr ibuições de autores como Car l  Von L inné (1707 – 1778), 

Char les Darwin (1809 – 1882) e Al f red Russel  Wal lace (1823 -  1913),  serv indo assim 

de base teór ica para o modelo “conservacionista”. 

	 Segundo Diegues (1994) e Morsel lo (2001),  a cr iação de Yel lowstone fo i  o 

resul tado de ideias preservacionistas.  O conservacionismo defendia o uso racional 

dos recursos natura is,  em que a conservação dever ia ser  baseada em três pr incí -

p ios:  o uso dos recursos natura is pela geração presente,  a prevenção do desperdí-

c io e o uso dos recursos natura is para o benef íc io da maior ia dos c idadãos.  Já os 

preservacionistas faz iam uma referência à natureza no sent ido da apreciação esté-

t ica e espir i tual  da v ida selvagem, com a pretensão de defender a natureza contra 

o desenvolv imento moderno,  industr ia l  e urbano (MORSELLO, 2001).

As Primeiras Definições de Áreas Protegidas

	 Com o passar do tempo, c ient is tas e ambiental is tas compreenderam que a 

conservação da natureza por meio da cr iação de parques e áreas protegidas ser ia 

uma forma ef ic iente de proteção ambiental  e assim a questão ganhou dimensão 

internacional  (FÉLIX;  FONTGALLAND, 2021).  Porém, até as pr imeiras décadas do 

século XX,  as terminologias ut i l izadas para nomear as áreas protegidas não t inham 

um padrão (ARAUJO, 2007).

	 A pr imeira in ic iat iva de padronização fo i  real izada na Convenção para Preser-

vação da Flora e Fauna,  em Londres,  no ano de 1933,  na qual  foram propostas qua-

t ro categor ias para as áreas protegidas:  parque nacional ,  reserva natura l  restr i ta, 

reserva de fauna e f lora e reserva com proibição de coleta e de caça (BRITO, 2000; 

MORSELLO, 2001; ARAUJO, 2007).  A inst i tu ição de parques nacionais por todo o 

mundo fo i  uma das recomendações da Convenção, como modelo de preservação 

(PUREZA; PELLIN; PADUA; 2015).  Desde então,  vár ias convenções internacionais 

ocorreram na busca da proteção da f lora e da fauna em regiões especí f icas do 

mundo (MORSELLO, 2001).

	 Em 1940 ocorreu em Washington a Convenção para a Proteção da Flora,  da 

Fauna e das Belezas Cênicas dos Países da Amér ica,  conhecida como Convenção 

Pan-Amer icana,  onde foram adotadas quatro categor ias de áreas protegidas:  Par-

ques Nacionais,  Reservas Nacionais,  Monumentos Naturais e Reserva de Regiões 

Vi rgens (ARAUJO, 2007; PUREZA; PELLIN; PADUA, 2015). 

	 Em 1948,  o governo f rancês e a Organização das Nações Unidas para a Edu-

cação, a Ciência e a Cul tura (UNESCO) organizaram um congresso com objet ivo 

de obter  cooperação internacional  para áreas protegidas,  cr iando a União Mundial 

gundo Pureza,  Pel l in  e Padua (2015),  a Reserva Floresta l  mais ant iga cr iada por le i 

com f ins especí f icos de conservação fo i  a Reserva de Tobago, nas i lhas de Tr in idad 

e Tobago, no Car ibe,  em 1776. 

	 Para Diegues (1996),  Mi l ler  (1997),  Br i to (2000),  Morsel lo (2001),  Bensusan 

(2006),  Araujo (2007),  Chape, Spalding e Jenkins (2008),  Castro Júnior,  Cout inho e 

Fre i tas (2012),  Del f ino (2017) e Ott  e Duarte (2021),  a pr imeira área protegia com 

f ins ambientais a surgi r  no mundo fo i  o Parque Nacional  de Yel lowstone,  no ano de 

1872,  local izado nos Estados norte-amer icanos de Wyoming, Idaho e Montana.  Br i -

to (2000) ressal ta,  ademais,  que a def in ição do concei to de parque nesses moldes 

já havia s ido esboçada em 1830 por George Cat l in .  Em re lação à ideia dos autores 

c i tados acima, Wurts (2013) af i rma que a pr imeira área protegida com f ins ambien-

ta is fo i  nas montanhas Bogd Khan Uul ,  local izadas na Mongól ia,  em 1778,  sendo 

assim a mais ant iga. 

	 Destar te a maior ia das áreas natura is protegidas cr iadas em meados do sécu-

lo XIX ,  inc lusive o Parque Nacional  de Yel lowstone,  e las t raz iam consigo a ideia de 

natureza selvagem e inabi tada (DIEGUES, 1996).  No ato de cr iação do Parque de 

Yel lowstone,  o Congresso estadunidense determinou que a área fosse proib ida de 

ser  colonizada,  ocupada ou vendida,  de modo que o ser  humano al i  ser ia apenas 

um v is i tante.  Em razão disso,  até hoje,  é possível  ident i f icar  conf l i tos gerados pela 

desapropr iação de áreas protegidas,  mui tas vezes sem considerar  que essas áreas 

nunca são desabi tadas,  sendo que no caso de Yel lowstone esse terr i tór io pertencia 

aos indígenas Crow, Blackfeet  e Shosshone-Bannock (DIEGUES, 1996; BENSUSAN, 

2006).

	 Logo, parques nesse modelo v i raram tendência e se disseminaram pelo mun-

do: em 1885,  no Canadá; em 1898,  na Áfr ica do Sul  e Austrá l ia;  em 1894,  no Méxi -

co;  em 1903,  na Argent ina e em 1926,  no Chi le (BENSUSAN, 2006). 

	 Na Europa,  prat icamente na mesma época de Yel lowstone,  surgiu outro mo-

delo de área protegida,  dessa vez com in ic iat iva da sociedade c iv i l ,  objet ivando 

conservar  os hábi tats natura is contra as t ransformações agressivas ocorr idas na 

paisagem, em consequência da Revolução Industr ia l  (MORSELLO, 2001).  Assim, 

em termos teór icos,  a cr iação dessas duas áreas,  s imbol icamente,  marca também 

a construção de duas v isões de conservação do mundo natural :  o “Conservacionis-

mo dos recursos natura is” e o “Preservacionismo” (DIEGUES, 1996; FRANCO et  a l . , 

2016).

	 Fél ix  e Fontgal land (2021) buscam compreender a or igem socia l  dessas duas 

v isões de conservação e atr ibuem a cr iação do Parque Nacional  de Yel lowstone a 

inf luência de a lguns movimentos,  entre e les o movimento t ranscendental ismo ro-

mânt ico,  tendo como cr iadores George Clat in (1796 -  1872) e Henry David Thoreau 
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Áreas Protegidas,  que passaram a ter  como objet ivo centra l  a proteção e manu-

tenção da biodivers idade.  O s istema de 1994 era const i tu ído de seis categor ias, 

que foram atual izadas com a publ icação do “Guidel ines for  Appl ing Protected Area 

Management Categor ies” pela IUCN, em 2008 (MAGALHÃES, 2017).

	 O s istema atual  conta com as seguintes seis categor ias dist intas:  Ia  -  St r ic t  Natu-

re Reserve;  Ib – W i lderness Area;  I I  –  Nat ional  Park;  I I I  –  Natura l  Monuments or  Feature; 

IV – Habi tat /  Species Management Area;  V – Protected Landscape/ Seascape; VI  –  Pro-

tected Area wi th Susta innable Use of  Natura l  Resourses  (DUDLEY, 2008) (Quadro 2) .  O 

s istema busca ident i f icar  a lgumas carater ís t icas das áreas protegidas,  ta is como: o 

tamanho, o grau de al teração da paisagem, se a área é públ ica ou pr ivada e se possui 

uma ocupação ou intervenção humana (MARETTI  et  a l . ,  2015; GONÇALVES, 2020).

	

As nomenclaturas estabelecidas pela IUCN são para uso internacional .  Cada país 

ou região do mundo possui  formas di ferentes de ident i f icar  e designar as áreas 

protegidas (BORRINI-FEYERABEND et  a l . ,  2017; OTT; DUARTE, 2021). 

	 Segundo Phi l l ips (2002) e Del f ino (2017),  as categor ias de “ Ia” até “ IV ” estão 

de acordo com o que f icou conhecido como modelo c lássico de áreas protegidas, 

o qual  surgiu com a cr iação Parque Nacional  de Yel lowstone,  conhecido também 

como modelo preservacionista,  bastante cr i t icado por gerar  reassentamentos in-

voluntár ios e impactos para as populações locais,  pr incipalmente aquelas que são 

mais vulneráveis e marginal izadas (PHILLIPS, 2002).

	 Já as categor ias “V ” e “VI”  têm caracter ís t icas que se a l inham com o que f i -

cou conhecido como o “novo paradigma”,  que surge fazendo um contraponto ao 

modelo t radic ional  (DELFINO, 2017).  As duas categor ias são consideradas menos 

restr i t ivas,  buscando uma integração entre as pessoas e a natureza,  encaixando-se 

no modelo conhecido como conservacionista (PHILLIPS, 2002).  Vale destacar que 

o Brasi l  exerceu um papel  fundamental  para a cr iação da Categor ia “VI”  em função 

Quadro 2 - Definição, categorias e funções das áreas protegidas reconhecidas pela IUCN, 1994. Fonte: Bensusan (2006).

para a Conservação da Natureza ( IUCN – Internat ional  Union for  Conservat ion of 

Nature) ,  hoje denominada como União Mundial  para a Natureza,  com a mesma sig la 

(BRITO, 2000; MORSELLO, 2001; BENSUSAN, 2006; FRANCO et  a l . ,  2016; PUREZA, 

PELLIN e PADUA, 2015). 

	 A IUCN def ine área protegidas como: “espaço geográf ico c laramente def in i -

do,  reconhecido,  com objet ivo especí f ico e manejado por meios ef icazes,  sejam 

jur íd icos ou de outra natureza,  para a lcançar a conservação da natureza no lon-

go prazo,  com serv iços ecossistêmicos e valores cul tura is associados” (DUDLEY, 

2008,  p.8) .  Após a cr iação da IUCN, o Congresso Mundial  de Parques da IUCN fo i 

convocado seis vezes em intervalos de dez anos desde 1962 (MORSELLO, 2001) 

(Quadro 1) .

 

	

Desta forma, um grande aparato de def in ições,  categor ias e nomenclaturas des-

sas áreas foram cr iadas (MORSELLO, 2001; ARAUJO, 2007).  O pr imeiro s istema de 

categor ia de áreas protegidas a n ível  internacional  só fo i  cr iado em 1978,  o qual 

reconhecia dez categor ias dist intas de áreas protegidas.  Porém, logo ta l  proposta 

apresentou algumas l imi tações,  como uma def in ição ampla do que ser ia uma área 

protegida e dist inção entre as categor ias nem sempre c lara (MAGALHÃES, 2017). 

	 Apesar do s istema de 1978,  a inda se sent iu a necessidade de apr imorar  a 

c lassi f icação.  Por isso,  após o 3º Congresso Mundial  de Parques,  na Venezuela,  em 

1992,  o s istema de c lassi f icação passou a ser  d iv ido em seis categor ias,  em que 

a def in ição estar ia baseada nos objet ivos de manejo (MORSELLO, 2001; ARAUJO, 

2007; MARETTI  et  a l . ,  2015).  Assim, o s istema de 1978 fo i  subst i tu ído em 1994 com 

a publ icação de di ret r izes por parte da IUCN, as quais estabelecem a def in ição de 

Quadro 1 - Histórico dos Congressos Mundiais de Parques da IUCN. Fonte: Pureza, Pellin e Padua (2015) e IUCN (2019).
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como marco na histór ia nacional  é o Parque Nacional  de I tat ia ia,  cr iado em 1937 no 

estado do Rio de Janeiro,  que t inha como objet ivo atender a pesquisas c ient í f icas 

e proporcionar o lazer  para as populações urbanas.  Neste sent ido,  as pr imeiras 

áreas protegidas brasi le i ras foram cr iadas a part i r  de uma v isão preservacionista, 

corrente que pressupõe a proteção integral  de determinadas áreas.

	

	 A  preocupação com a gestão f loresta l  no país f icou c lara com a cr iação do 

Serv iço Floresta l  do Brasi l ,  em 1921,  sendo uma seção especia l  dentro do Ministé-

r io da Agr icul tura,  com objet ivo vol tado para conservação, reconst i tu ição,  forma-

ção e aprovei tamento das f lorestas (ARAUJO, 2007).  Em 1959,  o órgão fo i  fechado, 

inst i tu indo-se o Departamento de Recursos Naturais Renováveis (DRNR) (PUREZA, 

PELLIN e PADUA, 2015).

	 O Código Floresta l  de 1934 (Decreto nº 23.793/1934) fo i  o pr imeiro instru-

mento a estabelecer t ipologias de áreas protegidas,  subdiv id indo-as em três ca-

tegor ias:  F lorestas remanescentes,  que v isavam à cr iação de Parques;  F lorestas 

modelo e de rendimento,  que correspondiam às Florestas Nacionais;  e F lorestas 

Protetoras,  que t inham por objet ivo a proteção das águas,  f ixação das dunas,  entre 

outros,  semelhantes a instrumento futuro de Área de Preservação Permanente.  Is to 

é,  o código de 1934 cr ia tanto uma t ipologia or ientada exclusivamente à proteção 

quanto uma t ipologia or ientada ao uso (BRITO, 2002; BENSUSAN, 2006; DELFINO, 

2017).

	 Entre 1937 e 1961 foram cr iadas 19 unidades de conservação no país,  a lém 

de outros t ipos de áreas protegidas inex istentes no Código Floresta l  da época.  As 

pr imeiras unidades de conservação do Brasi l  foram estabelecidas sem cr i tér ios 

técnicos e c ient í f icos,  pr ior izando as belezas cênicas ou até mesmo o oportunis-

mo pol í t ico (PÁDUA, 1997).  Contudo, mui tas das unidades de conservação cr iadas 

neste per íodo estão local izadas na Mata At lânt ica,  sendo classi f icadas como pro-

teção integral ,  contr ibuindo com a preservação do bioma (CASTRO JÚNIOR, COU-

TINHO e FREITAS, 2012).

	 Para Medeiros,  I rv ing e Garay (2004),  uma das heranças mais importantes do 

Código Floresta l  de 1934 fo i  a cr iação de espaços protegidos seguindo a lógica 

da categor ização em função dos objet ivos e f inal idades da área cr iada.  Del f ino 

(2017),  enfat iza que essa carater ís t ica é a gênese do modelo brasi le i ro,  marcado 

pela inf luência tanto do modelo norte-amer icano de cr iação de Parques Nacionais 

como Yel lowstone,  quanto pela t radição europeia de cr iação de áreas protegidas 

or ientadas ao uso sustentável  dos recursos natura is. 

	 Castro Júnior,  Cout inho e Fre i tas (2012) ressal tam que,  apesar das semelhan-

ças entre com o modelo norte-amer icano e o brasi le i ro,  nos Estados Unidos as áre-

as protegidas estavam longe da ocupação (ressal ta-se a ex istência de indígenas). 

do histór ico com Reservas Extrat iv is tas (MARETTI  et  a l . ,  2015; PUREZA; PELLIN; 

PADUA, 2015).

Áreas Protegidas no Brasil

	 No Brasi l ,  os indígenas Caiapós,  que habi tavam as margens do Rio Xingu, 

protegiam as áreas de f lorestas próx imas aos seus cul t ivos como forma de contro-

lar  os predadores e cr iar  corredores bio lógicos,  faci l i tando o ref lorestamento de 

campos ant igos (POSEY, 1988 apud MILLER, 1997). 

	 Em oposição à ideia de que os indígenas foram os pr imeiros a real izarem 

ações de proteção ambiental  no Brasi l ,  Medeiros (2006),  Pureza,  Pel l in  e Pádua 

(2015) at r ibuem as pr imeiras in ic iat ivas de proteção de áreas ou recursos natura is 

ao per íodo colonia l .  De acordo com os autores,  em 1605 fo i  edi tado o Regimento 

do Pau-Brasi l ,  no qual  era possível  observar  uma preocupação com a conservação 

da espécie,  podendo ser  considerado a pr imeira le i  de proteção f loresta l  brasi le i ra 

(LEUZINGUER, 2007). 

	 Na década de 1760,  D.  Pedro I I  ordenou a desapropr iação de áreas especí-

f icas no Rio de Janeiro para replant io de árvores em razão da preocupação com 

a ofer ta de água e o aparecimento de pragas nas lavouras de café (MEDEIROS, 

2006).  Em 1776,  as Cartas Régis declaravam que todas as matas e árvores eram de 

posse da Coroa. 

	 A atenção com as espécies nat ivas e com a cobertura f loresta l  antecede o 

per íodo imper ia l  e estava re lacionada também a proteção de manancia is h ídr icos. 

Assim, em 1861,  foram estabelecidas as Florestas da Ti juca e das Painei ras (LEU-

ZINGUER, 2007; PUREZA; PELLIN e PADUA, 2015). 

	 A pr imeira proposta de cr iação de uma área protegida no terr i tór io brasi le i ro 

fo i  e laborada em 1876,  por André Rebouças,  o qual  propôs a cr iação dos Parques 

Nacionais de Sete Quedas e da I lha do Bananal ,  seguindo o molde norte-amer ica-

no de parques (URBAN, 1998,  apud BENSUSAN, 2006; BRITO, 2000).  Br i to (2003), 

Araújo (2007) e Bensusan (2014) ressal tam a importância de José Boni fácio de An-

drade no combate à exploração predatór ia dos recursos natura is durante o Impér io. 

Ressal ta-se que o Parque Nacional  de Sete Quedas só fo i  cr iado em 1961 e ext into 

em 1980 para dar lugar a construção de hidre lét r icas (PÁDUA, 1997).  Já o Parque 

Nacional  da I lha do Bananal  nunca fo i  cr iado (PUREZA, PELLIN e PADUA, 2015).

	 O Horto Botânico de São Paulo,  mais tarde denominado de Parque Estadual 

Alberto Löfgren,  fo i  cr iado em 1896,  sendo considerado o pr imeiro Parque brasi le i -

ro (PÁDUA, 1997; CASTRO e TAMAIO, 1999).  Entretanto,  os mesmos autores,  assim 

como Bensusan (2006) e Del f ino (2017),  af i rmam que a área protegida considerada 
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os ambiental is tas (LEUZINGER, 2007; BENSUSAN e PRATES, 2018).

	 Os conf l i tos decorrentes da cr iação do SNUC estavam pautados na di f iculda-

de de def in i r  os objet ivos do s istema, assim como das categor ias de uso,  uma vez 

que duas v isões opostas entravam em embate.  Segundo Mercadante (2001),  em 

um pr imeiro momento as propostas tendiam para o “modelo preservacionista”,  mas 

ao chegar ao Congresso Nacional ,  o deputado Fábio Feldmann, amparado pelas 

discussões do “novo paradigma” de áreas protegidas,  acrescentou como objet ivo 

do SNUC a valor ização econômica e socia l  da divers idade bio lógica,  t razendo a 

ideia de proteger e encorajar  o uso de recursos bio lógicos,  de acordo com prát icas 

cul tura is t radic ionais compat íve is com as ex igências de conservação e uso susten-

tável .

	 Como resul tado,  a Lei  n.º  9.985/2000 cr iada em 18 de ju lho,  fo i  uma tentat i -

va de conci l iação entre as duas v isões dist intas,  o que não agradou inte i ramente 

nenhuma das partes,  mas s igni f icou um avanço importante na construção de um 

sistema democrát ico de áreas protegidas no país (BENSUSAN, 2006). 

	 Desde então,  o SNUC regulamenta a cr iação,  implementação e gestão das 

unidades de conservação ambiental  (UCs) no país,  sejam federais,  estaduais ou 

munic ipais.  Tal  s istema estabeleceu 12 categor ias de UCs, d iv id idas em dois gru-

pos:  as de proteção integral  e as de uso sustentável  (Quadro 3) .

 	 As categor ias do pr imeiro grupo têm como premissa básica preservar  a natu-

reza,  não sendo permit ido o uso di reto dos seus recursos natura is,  enquanto que 

as do segundo as do segundo têm como pr incipal  objet ivo a compat ib i l ização entre 

a proteção da natureza e o uso sustentável  de parcela dos recursos ambientais 

(SIMÃO NETO, 2017).  O SNUC, a lém de regular izar  os cr i tér ios necessár ios para 

a cr iação das UCs, categor ias de manejo e objet ivos,  conseguiu uni r  em um único 

documento vár ios instrumentos legais que antes estavam dispersos.

	 Segundo Ott  e Duarte (2021),  o SNUC def in iu que a gestão das UCs bra-

s i le i ras pode ocorrer  nas t rês esferas administ rat ivas ( federais,  estadu-

ais ou munic ipais) ,  inc lu indo as Reservas Part iculares do Patr imônio Na-

tura l ,  as quais tem domínio pr ivado, mas são chanceladas pelo Estado.

	 Comparando as categor ias de manejo das unidades de conservação no Bra-

s i l  com as categor ias da IUCN conclu i -se,  de maneira geral ,  que a proposta na-

cional  está em consonância com o proposto em nível  internacional ,  apesar de 

o SNUC não contemplar  a categor ia “ Ib” (Área Si lvestre)  (Quadro 4) .  No entan-

to,  f ica c lara a discrepância entre as nomenclaturas sem correspondência ple-

na com a nomenclatura def in ida pela IUCN, caracter ís t ica comum entre os pa-

íses da Amér ica Centra l ,  Car ibe e Amér ica Lat ina (PELLIZZARO et  a l . ,  2015).

No Brasi l ,  essas áreas f icavam próximas às at iv idades antrópicas e às grandes 

concentrações populacionais,  o que,  de certa forma, contr ibuiu para a ex istência 

de conf l i tos socioambientais. 

	 Em 1965,  um novo Código Floresta l  fo i  cr iado,  ampl iando as categor ias das 

unidades de conservação. Além dos parques e f lorestas nacionais,  surgi ram as re-

servas bio lógicas,  estações e reservas ecológicas,  as áreas de proteção ambiental , 

a lém dos parques de caça (LEUZINGUER; 2007; CASTRO JÚNIOR, COUTINHO e 

FREITAS, 2012).

	 A dual idade observada no Código de 1934 se mantém no Código de 1965, 

uma vez que fo i  def in ido que nos parques nacionais e nas reservas bio lógicas não 

ser ia permit ida a exploração dos recursos natura is,  enquanto nas demais catego-

r ias,  os recursos poder iam ser explorados (BRITO, 2003; LEUZINGUER; 2007). 

	 Nas décadas seguintes,  novas categor ias foram cr iadas,  sempre mantendo 

os dois modelos de áreas protegidas.  A le i  de proteção de animais de 1967 t raz 

a categor ia Reserva Bio lógica Nacional  e os Parques de Caça Nacional .  Em 1981, 

surge a Estação Ecológica e a Área de Proteção Ambiental ,  e em 1984,  a Reserva 

Ecológica e Área de Relevante Interesse Ecológico (DELFINO, 2017).

	 Buscando uma forma de administ rar  as unidades de conservação nacionais, 

em 1967 fo i  cr iado o Inst i tuto Brasi le i ro de Desenvolv imento Floresta l  ( IBDF) (ME-

DEIROS, 2006).  Contudo, ta is funções passaram para a Secretar ia Especia l  do 

Meio Ambiente (SEMA) em 1973 e,  poster iormente,  em 1989 ao Inst i tuto Brasi le i ro 

de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis ( IBAMA) (BENSUSAN e PRATES, 

2018).

	 Durante a década de 1980 fo i  lançada a Pol í t ica Nacional  do Meio Ambiente 

(PNMA) e,  por meio dela,  surgiu o Sistema Nacional  de Meio Ambiente (Sisnama) e 

o Conselho Nacional  de Meio Ambiente (Conama),  t razendo um signi f icat ivo avanço 

para o desenvolv imento e implementação de ações ambientais no país (LEUZIN-

GER, 2007).

	 Na Const i tu ição Federal  de 1998,  o país passou a ter  um capí tu lo especí f ico 

sobre a pol í t ica ambiental  que af i rma: “Todos têm dire i to ao meio ambiente ecolo-

gicamente equi l ibrado, bem de uso comum do povo e essencia l  à sadia qual idade 

de v ida,  impondo-se ao poder públ ico e à colet iv idade o dever de defendê- lo e 

preservá- lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL ,  1988,  Ar t .  225). 

	 A part i r  dessa base const i tucional ,  o país concebeu um Sistema Nacional  de 

Unidades de Conservação (SNUC),  ou seja,  de áreas protegidas.  O processo de 

e laboração do s istema durou mais de dez anos e gerou uma sér ie de conf l i tos entre 
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	 Segundo os dados do CNUC (2022),  em feverei ro de 2022 ex ist iam 778 uni-

dades de proteção integral ,  somando 663.666,17 km²,  o que representava 7,79% 

do terr i tór io nacional .  As unidades de uso sustentável ,  por sua vez,  representavam 

22,19% do terr i tór io nacional ,  com 1702 unidades,  em 1.890.710,67 km² (Tabela 1) .

	 As pol í t icas públ icas mais re lacionadas às áreas protegidas nos úl t imos anos 

foram a aprovação do Plano Estratégico Nacional  de Áreas Protegidas (PNAP) em 

2006,  e laborado em resposta ao compromisso que o país f i rmou junto à Conven-

ção da Divers idade Bio lógico da Organização das Nações Unidas (ONU) (BRASIL , 

2006) e a cr iação do Inst i tuto Chico Mendes de Conservação da Biodivers idade 

( ICMBIO),  em 2007,  sendo o responsável  pela gestão das UCs (VALENCIO et  a l . , 

2009; CASTRO JÚNIOR, COUTINHO e FREITAS, 2012).

	 Del f ino (2017) ressal ta a importância no PNAP ao reconhecer como áreas 

protegidas,  a lém das UCs, as terras indígenas e qui lombolas,  reforçando assim a 

importância da proteção as populações t radic ionais.

Tabela 1 - Situação das UCs no Brasil em fevereiro de 2022. Fonte: MMA e CNUC (2022).

Quadro 4 - Classificação do SNUC e da IUCN. Fonte: Pellizzaro et al. (2015).

Quadro 3 - Categorias de UCs segundo o SNUC. Fonte: SNUC (2000).
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tar iam uma mudança de paradigma na conservação da biodivers idade,  com a in-

c lusão nos debates dos temas econômicos,  socia is e cul tura is,  admit indo que as 

populações humanas integrem este contexto (BENSUSAN, 2006; SOUZA, 2013).

	 Prestes,  Perel lo e Gruber (2018) comparam as APAs às demais categor ias, 

sal ientando que aquelas apresentam as seguintes f lex ib i l idades no que diz respei to 

à gestão e ao uso: 

	 a)	 a pesquisa científica e a visitação pública nas áreas públicas são estabelecidas pelo órgão gestor da UC, 
enquanto que nas áreas de propriedades privadas o proprietário é quem as regula; 
	 b)	 o conselho pode ser consultivo ou deliberativo; 
	 c)	 assim como as Florestas Nacionais, Reservas Extrativistas e Reservas do Desenvolvimento Sustentável, o 
SNUC abre exceções para a presença de animais e plantas não autóctones (pessoa, animal ou planta originários do lugar 
em que habitam);
	 d)	 nas APAs e nas RPPNs não é necessário autorização para a exploração comercial de produtos e serviços 
obtidos ou desenvolvidos a partir dos recursos naturais biológicos, cênicos, culturais ou da exploração de imagem da UC;
	 e)	 é necessário licenciamento para empreendimento de significativo impacto ambiental dentro da UC ou 
com impacto direito; 
	 f)	 não há zonas de amortecimento; 
	 g)	 assim como nas RPPNs, não é necessário o licenciamento de empreendimentos de significativo impacto 
ambiental por Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) em área localizada numa faixa 
de três mil metros a partir do limite da UC.

	 A propr iedade da terra é um dos pr incipais fatores que di ferenciam as APAs 

das demais UCs, pois,  como re latado por Côrte (1997),  Bensusan (2006) e Macedo 

(2008),  um dos grandes desaf ios na implementação de uma UC é a desapropr ia-

ção de terras,  sendo que nas APAs se permite que as terras permaneçam com os 

propr ietár ios,  mesmo sendo submet idas a restr ições de uso e de recursos natura is. 

Entretanto,  essa caracter ís t ica também acaba gerando novos conf l i tos que perma-

necem no terr i tór io das APAs. 

	 Em re lação aos conf l i tos encontrados no contexto das APAs, a lém da propr ie-

dade da terra,  podem-se destacar:  a fa l ta de Planos de Manejo;  a sobreposição de 

atr ibuições entre di ferentes órgãos públ icos responsáveis pela gestão do terr i tór io 

e seus recursos;  o conf l i to entre Planos Diretores Munic ipais e Planos de Manejo; 

a expansão urbana; a degradação dos recursos natura is e a contaminação dos 

recursos hídr icos (CÔRTE, 1997; MARTINS, 2012; MARQUES e OLIVEIRA, 2012; 

GRANJA, 2009; MACEDO, 2008; DELFINO; 2017; PRESTES, PERELLO e GRUBER, 

2018; SUTIL ,  2018; JERONYMO, SILVA e FONSECA, 2021). 

	 As APAs nem sempre são v istas como ef ic ientes na conservação da biodiver-

s idade,  o que,  consequentemente,  faz com que se opte por uma categor ia de UC de 

proteção integral  quando se busca uma maior  garant ia de preservação (CABRAL; 

SOUZA, 2005; BENSUSAN, 2006; DOUROJEANNI e PÁDUA, 2007; JERONYMO, SIL-

VA e FONSECA, 2021).  Nesse sent ido,  a lguns autores,  como Rodr igues (2008),  af i r-

mam que na APA -  onde qualquer at iv idade humana é possível ,  desde que prevista 

Áreas de Proteção Ambiental  (APAs)

	 As APAs são as unidades de conservação brasi le i ras com maiores expressi -

v idades em termos de áreas e quant idade.  Segundo o CNUC (2022),  ocupam cerca 

de 1.301.058,98 km² do terr i tór io nacional . 

	 A cr iação das APAs no Brasi l  só fo i  possível  a part i r  da década de 1980,  com 

a inst i tu ição da Lei  n.º  6.902/1987 (Decreto 88.351/1938),  pela Resolução CONAMA 

10/1988 e pelo decreto 99.274/1990 e sendo integrada à Pol í t ica Nacional  de Meio 

Ambiente (PNMA) (CÔRTE, 1997; CABRAL e SOUZA, 2002; RENTE, 2006; MACEDO, 

2008; PUREZA, PELLIN e PADUA, 2015; PRESTES, PERELLO e GRUBER, 2018).

	 Segundo Nogueira-Neto (2001),  Macedo (2008) e Pureza,  Pel l in  e Pádua 

(2015),  as APAs brasi le i ras foram inspiradas nos parques natura is f ranceses e por-

tugueses,  sendo que a ideia fo i  t raz ida por Paulo Nogueira Neto durante o governo 

de Ulysses Guimarães.  A caracter ís t ica marcante desses parques serv iu de inspi-

ração com a possibi l idade de conci l iar  conversação, população e at iv idades pro-

dut ivas (PUREZA; PELLIN; PADUA, 2015).  Assim, impactos e danos ambientais já 

causados pela ocupação humana poder iam ser minimizados.  Essa categor ia fo i  a 

pr imeira a permit i r  a afetação de terras pr ivadas e a permanência de populações 

residentes (LEITE,  2015). 

	 No SNUC, das 12 categor ias ex istentes,  a APA é a única que permite,  sem 

grandes restr ições,  a ex istência de terras públ icas e pr ivadas,  a lém de admit i r  o 

desenvolv imento de uma gama extensa de at iv idades e,  conforme já mencionado, 

ocupação humana. Mesmo que as demais categor ias permitem a ex istência de ter-

ras públ icas e pr ivadas,  ou a ocupação por at iv idades econômicas,  estabelecem 

em le i  maiores restr ições. 

	 Neste sent ido,  Magalhães (2017) af i rma que as caracter ís t icas de uma APA 

permitem que sejam implementadas com menores conf l i tos com os residentes lo-

cais,  especia lmente em áreas com um grau mais avançado de ocupação e de maior 

valor  econômico. 

	 A cr iação de APAs no país está l igada à necessidade de se inst i tu i r  um pla-

nejamento terr i tor ia l  em determinadas áreas que possuem caracter ís t icas socioam-

bienta is que precisam ser protegidas (CABRAL e SOUZA, 2002; MACEDO, 2008), 

com o objet ivo de “conservar  a divers idade ecológica,  promover o uso di reto e sus-

tentável  dos recursos e discip l inar  a ocupação humana, v isando o estabelecimento 

de um processo de desenvolv imento terr i tor ia l  sustentável”  (MACEDO, 2008,  p.78). 

	 A gestão de terr i tór ios const i tu ídos por APAs pretende superar  a dicotomia 

entre “conservação” e “desenvolv imento” (CÔRTE, 1997),  de forma que represen-
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	 O SNUC determina a cr iação de um conselho gestor  e um plano de manejo 

após a e laboração de uma APA. O plano de manejo deve ser  composto por zonea-

mento,  normas de uso e demais at iv idades de manejo dos recursos natura is,  e ser 

e laborado num prazo máximo de c inco anos após a cr iação da UC. Já o conselho 

gestor  é um colegiado com representantes do poder públ ico e da sociedade c iv i l , 

de forma par i tár ia,  com o objet ivo de contr ibui r  para a gestão da UC e garant i r  seu 

caráter  part ic ipat ivo (BRASIL ,  2000). 

	 A real idade nacional  sobre a ausência de planos de manejos em APAs f ica 

ev idente a part i r  dos dados disponíveis no CNUC. É possível  observar  que das 381 

APAs que constam no cadastro,  apenas 86 (22,57%) tem plano de manejo (CNUC, 

2022).  Inúmeras pesquisam apontam a ausência de plano de manejo nas APAs 

(ALBUQUERQUE; KELTING, 2011; BARROS; LEUZINGER, 2018; LOPES et  a l . ,  2018; 

MORAES; BERNADES, 2018; RODRIGUES, 2020; CÂMARA; SILVA, 2022).

Unidades de Conservação no Quadrilátero Ferrífero

	 No recorte de estudo ident i f icado como Quadr i látero Ferr í fero (QF) é compos-

to pela soma das áreas munic ipais de 28 munic íp ios,  resul tando em 11.676 km² e 

onde v ivem 4.177.793 habi tantes ( IBGE, 2020).  Nele estão inst i tu ídas Unidades de 

Conservação de Proteção Integral  e Unidades de Conservação de Uso Sustentável .

	 As Unidades de Conservação de Proteção Integral  são compostas por estação 

ecológica,  monumento natura l ,  parque,  refúgio da v ida s i lvestre,  reserva bio lógica, 

área de preservação e área de proteção especia l .  As áreas somadas indiv idualmen-

te s igni f icam 917,5 km2, uma vez que há sobreposições,  sendo a área coberta por 

e las de 875 km2, o que corresponde a 7,5% da área do QF. (F ig.  01) .

	 As Unidades de Conservação de Uso Sustentável  são compostas por f lores-

tas,  RPPNs (Reserva part icular  do Patr imônio Natural )  e APAs (Áreas de Proteção 

Ambiental ) .  E las correspondem a 2.453,70 km2, o que corresponde a 21% da área 

do QF, índice que é bastante expressivo (F ig.  02)

	 Somadas as áreas de Unidades de Conservação de Proteção Integral  e de 

Uso Sustentável ,  resul ta em 2.713,811 km2, uma vez que há sobreposições entre 

e las.   A área corresponde a 23,24% do recorte em estudo no Quadr i látero Ferr í fero. 

A vegetação ex istente é resul tado de uma área de t ransição entre Cerrado e Mata 

At lânt ica,  com destaque para as f i tof is ionomias de campo rupestre e de f loresta 

(F ig.  03) .  O campo rupestre ocupa área de 760 km2 e as f lorestas 3.194 km2, e 

somados eles ocupam 3.954 km2, o que corresponde a 33,86% da área.  Cabe res-

sal tar  que as manchas urbanas ocupam 789,41 km2, o que é 6,76% da área tota l . 

	

	 Esses índices devem ser considerados com atenção. Somada a área de uni-

no bojo da le i  -  não há qualquer garant ia de proteção à biodivers idade. 

	 Também Pureza,  Pel l in  e Pádua (2015) af i rmam que as APAs já são cr iadas 

revest idas de incertezas no que se refere à apl icabi l idade e v iabi l idade no país,  e 

quest ionam, inclusive,  se a categor ia não se tornou apenas um instrumento ut i l iza-

do por governantes para a real ização de propaganda pol í t ica,  como um mecanismo 

de supervalor izar  os números de espaços protegidos no Brasi l .  Prestes,  Parel lo e 

Gruber (2018) ressal tam também a questão do crescimento exagerado do número 

de APAs e a fa lsa sensação de que o terr i tór io está ambientalmente protegido. 

	

	 Para Bensusan (2006),  as APAs, enquanto instrumentos de conservação do 

SNUC, ref letem uma tentat iva de a l iança entre o pr incíp io da conservação do meio 

ambiente e o desenvolv imento econômico.  Assim, as APAs são consideradas,  por 

d iversos autores,  uma oportunidade para se promover o desenvolv imento susten-

tável  e terr i tor ia l  (MACEDO, 2008; RODRIGUES, 2008; GRANJA, 2009; MARQUES e 

OLIVEIRA, 2012; MARTINS, 2012; L IMA, 2013),  com o potencia l  de se estabelecer 

um novo modelo de gestão focado nos atores e no terr i tór io,  no qual  os atores se-

jam capazes de def in i rem colet ivamente o dest ino do terr i tór io (MACEDO, 2008).

	 Durante mui tos anos no Brasi l ,  a cr iação de UC fo i  real izada de forma imposi-

t iva pelo estado, gerando uma resistência de autores envolv idos nesses processos. 

I rv ing (2014) af i rma ainda que esse processo ocorreu de forma centra l izada e bu-

rocrát ica por mui tas décadas,  embasada em argumentos ecológicos,  d issociados 

da dinâmica sociocul tura l  e da pol í t ica local .  No entanto,  Del f ino (2017) af i rma que 

quando os atores locais são envolv idos no processo de cr iação e/ou gestão,  as 

suas mobi l izações podem gerar  o for ta lecimento da organização comuni tár ia e o 

empoderamento local .  Assim, a unidade deixa de ser  v ista como uma área do Esta-

do e passa a ser  v ista como bem e valor  terr i tor ia l  local .

	 Portanto,  o processo de inst i tu ição e gestão de uma APA perpassa justamente 

pelo reconhecimento dos di ferentes atores envolv idos,  suas re lações com o terr i tó-

r io,  os recursos que ut i l izam e como ut i l izam, bem como os conf l i tos que podem ser 

gerados pela disputa dos recursos e as terr i tor ia l idades desenvolv idas (DELFINO, 

2017).  Hockings et  a l .  (2006) af i rmam que,  de maneira geral ,  as áreas protegidas 

precisam de planejamento e gestão adequadas para enfrentarem as diversas pres-

sões às quais estão suje i tas. 

	 Cada APA é regida indiv idualmente,  por seu decreto de cr iação,  e Côrte (1997) 

af i rma que uma das di f iculdades de gestão pode estar  re lacionada justamente à 

maneira pela qual  são e laborados ta is decretos,  ora pouco especí f icos,  ora mui to 

restr i t ivos.  Desta maneira,  a e laboração do decreto de cr iação de uma APA é um 

elemento extremamente importante,  na medida em que este é o pr imeiro instrumen-

to normat ivo a ser  ut i l izado na gestão da área. 
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Fig. 02 – Unidades de Conservação de Uso Sustentável no QF. Fonte: SISEMA-MG, organizado pelos autores

Fig. 03 - Vegetação de campo rupestre e floresta. Fonte: SISEMA-IEF-MG, organizado pelos autores.

dades de conservação (proteção integral  e uso sustentável)  e de manchas urbanas, 

resul ta em 35,26% da área de estudo. Destaca-se que 64,74% da área de estudo 

está descoberta por p lanos de planejamento e gestão da paisagem. Isto porque os 

Planos Diretores,  embora segundo o Estatuto da Cidade (Lei  10257 de 2001) de-

vessem contemplar  todo o munic íp io,  em sua grande maior ia só abordam a mancha 

urbana e as áreas previstas para a expansão urbana.  Por outro lado,  as unidades 

de conservação que são de fato protegidas são as de proteção integral ,  mas as de 

uso sustentável  já  possuem também algum t ipo de planejamento espacia l .  O que 

apresenta o estado de aler ta é a parcela de 64,74% da área que,  caso não sejam 

pensadas ações de planejamento e gestão da paisagem, estarão à der iva em r iscos 

de t ransformações e usos não contro lados.  A questão just i f ica os estudos deste 

l iv ro com foco nas Unidades de Paisagem para Planos de Paisagem.

	 Do conjunto de cobertura vegetal  expressiva (campo rupestre e f loresta) , 

1.427 km2, ou 36% deles,  correspondem a áreas de Unidades de Conservação. 

Porém, 2.526,94 km2, o que são 64% da cobertura vegetal  expressiva ex istente, 

não correspondem a qualquer unidade ou t ipologia de proteção (Fig.  04) .  Sabendo 

que a cobertura vegetal  é parte integrante e indissociável  da paisagem, sobretudo 

no Quadr i látero Ferr í fero,  estudos sobre Unidades de Paisagem e a def in ição de 

potencia l idades e vulnerabi l idades a uso futuro são contr ibuições metodológicas e 

prát icas para o planejamento em Minas Gerais.

Fig. 01 – Unidades de Conservação de Proteção Integral no QF. Fonte: SISEMA-MG, organizado pelos autores.
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2016; L INHARES, 2020).  A part i r  de 1964,  com a cr iação do Estatuto da Terra,  o 

zoneamento passa a ser  ut i l izado também no meio rura l  (PAIVA, 2021).

	 O zoneamento Ambiental  (ZA),  que é o const i tu ído em Unidades de Conser-

vação (UCs),  só surgiu no contexto internacional  em 1970,  a part i r  do t rabalho de 

Kenton Mi l ler  (WWF-BRASIL ,  2015),  e no Brasi l ,  em 1981,  com a Pol í t ica Nacional 

de Meio Ambiente (PNMA),  que estabeleceu seu uso como instrumento de planeja-

mento ambiental  (BRASIL ,  1981).

	 Em razão da ausência da preocupação ambiental  no Zoneamento Urbano e 

Rural ,  na década de 1970,  surgiu no Brasi l  o Zoneamento Ambiental  (ZA),  com en-

foque normat ivo e restr i t ivo,  vol tado à proteção do meio ambiente (MILLIKAN; DEL 

PRETTE, 2000).  Nessa mesma época,  o zoneamento passa a ser  d i fundido,  sendo 

ut i l izado no contexto de áreas protegidas por meio dos t rabalhos do norte-amer i -

cano Kenton Mi l ler  (WWF-BRASIL ,  2015).  No Brasi l ,  isso f icou evidente por meio 

da regulamentação dos Parques Nacionais Brasi le i ros,  promulgado pelo Decreto 

nº 84.017/1979,  que estabeleceu,  pela pr imeira vez no contexto nacional ,  o zonea-

mento como estratégia de planejamento para as áreas protegidas. 

	 Poucos anos depois,  em 1981,  a Lei  6.938 const i tu iu a PNMA, prevendo uma 

sér ie de instrumentos,  dentre e les o ZA (BRASIL ,  1981; PAULINO, 2010; THOMAS, 

2012; WWF-BRASIL ,  2015). 

	 O ZA ganhou notor iedade na legis lação nacional  novamente no começo dos 

anos 2000 com a Lei  9.985,  que inst i tu iu o Sistema Nacional  de Unidades de Con-

servação (SNUC) que estabelece o plano de manejo como o documento técnico que 

norteará a gestão das unidades de conservação (UCs),  tendo como elemento-cha-

ve o zoneamento (BRASIL ,  2000).

	 Diante do exposto,  entende-se como contr ibuição aos estudos do Quadr i láte-

ro Ferr í fero a discussão sobre Unidades de Paisagem, pr incíp io que está associado 

à intenção de ident i f icação de parcelas terr i tor ia is  homogêneas,  para f ins de pla-

nejamento estratégico e proteção de áreas de valor  ambiental  e paisagíst ico.  Os 

demais capí tu los do l iv ro colaboram com a apresentação de metodologias e pro-

cessos de ident i f icação de caracter ís t icas da paisagem do Quadr i látero Ferr í fero, 

segundo os recortes urbano, rura l ,  ambiental  e geossistêmico,  seguido de anál ise 

de integração das invest igações nas Unidades de Paisagem Estruturantes. 

	 A discussão apresentada no presente capí tu lo e lucida a questão normat iva 

na escala das áreas protegidas e de proteção ambiental ,  com vistas a colaborar 

no entendimento sobre a dicotomia urbano e rura l ,  enquanto não são inst i tu ídas no 

Brasi l  normat ivas mais adaptadas à questão da paisagem.

 

Discussões e Conclusões

	 Percebe-se que,  em nível  mundia l ,  o número de áreas protegidas começa a 

crescer depois das décadas 1960 e 1970,  o que pode ser  at r ibuído à categor ização 

cr iada pela IUCN e também pela crescente preocupação com as questões ambien-

ta is que ganharam força nesse per íodo.  Exemplo disso é a Conferência das Nações 

Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, real izada em Estocolmo em 1972.

	 A importância das áreas protegidas para a conservação da biodivers idade 

f ica c lara ao longo das le i turas.  Vale ressal tar  que contr ibuem nesse sent ido as 

categor izações e def in ições c laras a part i r  tanto da IUCN quando do SNUC. Quanto 

à APA, apesar da sua notor iedade por t razer  em sua def in ição a possibi l idade de 

ser  implementadas sem menores conf l i tos,  uma vez que não há desapropr iação de 

terras,  at re lando o desenvolv imento e o meio ambiente,  observa-se uma di f iculdade 

acentuada de gestão dessas áreas.

	 Quanto a instrumentos de que o planejador pode despor,  destaca-se o pr in-

c íp io do Zoneamento.  O zoneamento é processo que se in ic ia no Brasi l  para áreas 

urbanas,  presente nos Planos Diretores (VILLAÇA, 1999; PEREIRA, 2012; ROCHA, 

Fig. 04 – Vegetação e unidades de conservação. Fonte: SISEMA-MG e SISEMA-IEF-MG, organizado pelos autores.
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CAPÍTULO 4
QUADRILÁTERO FERRÍFERO: UM CASO EMBLEMÁTICO PARA O 

GEODESIGN

Resumo

	 As tecnologias de geoinformação, mui tas vezes agrupadas no termo geo-
processamento,  têm produzido avanços expressivos no que tange à produção de 
dados e informações,  à construção de anál ises diagnóst icas e prognóst icas por 
combinação de var iáveis e promoção de s imulações de cenár ios.  O Geodesign vem 
contr ibui r  no emprego de métodos e técnicas para a etapa proposi t iva,  quando di -
ferentes atores da sociedade elaboram ideias para seus terr i tór ios.  Por a lguns anos 
o Laboratór io de Geoprocessamento da Escola de Arqui tetura da UFMG elaborou 
dados e promoveu workshops de Geodesign para estudos sobre o Quadr i látero Fer-
r í fero,  área de conf l i tos de interesse (econômico,  habi tacional ,  cul tura l  e ambien-
ta l )  local izado no coração do estado de Minas Gerais.  O presente capí tu lo re lata 
as exper iências de apl icação do método de Geodesign na área,  segundo eixos de 
invest igação di ferentes e,  sobretudo, a etapa de s íntese de proposições.  O estudo 
apresenta di ferentes f rameworks e possibi l idades de t rabalho,  e faz discussões so-
bre suas assert iv idades e l imi tações.  F inalmente,  o capí tu lo expl ica as mot ivações 
que f izeram com que o mencionado grupo de estudos decidisse por t rabalhar  com o 
tema das Unidades de Paisagem, um dos e ixos pr incipais da presente publ icação.

Introdução

	 As tecnologias de geoinformação estão passando por uma s igni f icat iva mu-

dança de paradigma re lacionado ao uso e produção de dados e informações ge-

orreferenciadas -  em grande parte baseados em geovisual ização e acesso através 

da rede mundial  de computadores -  tendo como objet ivo pr incipal  apoiar  a constru-

ção de opin iões e tomadas de decisão.  Nesse sent ido,  o processo de geodesign, 

quando incorporado aos fundamentos de IDE ( Inf raestrutura de Dados Espacia is 

-  Spat ia l  Data In f rast ructure )  e Web-GIS,  pode ser  uma estrutura de suporte robusta 

para a cocr iação de opin iões e tomada de decisão por meio de planejamento par-
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sob or ientação de Ste in i tz  (Bal la l ,  2015).  Por sua vez,  a proposta do Laboratór io 

de Geoprocessamento da Escola de Arqui tetura da UFMG se apoia no uso do GIS-

Colab.  O GISColab fo i  in ic ia lmente desenvolv ido pelo grupo GE21 Geotecnologias, 

como base para as IDEs – Inf raestrutura de Dados Espacia is,  e teve sua inter face 

de WebGis adaptada através de scr ipts para atender às especi f ic idades do proces-

so de Geodesign,  a part i r  da Tese de Frei tas (Moura e Fre i tas,  2020).  Tanto o Ge-

odesignHub como o GISColab são plataformas baseadas na web (web-based )  que 

v isam a interação com os usuár ios a part i r  de colaborações de cr iação de ideias. 

O framework de Geodesign proposto por Steinitz

	 Entre os rote i ros metodológicos mais ut i l izados está o de Ste in i tz ,  publ i -

cado no l iv ro A f ramework for  Geodesign  (2012)*.  O autor  separa as etapas de 

t rabalho em seis,  na forma de modelos.  Três etapas devem ser cumpridas como 

fases preparatór ias para um workshop, e sãp elaborados por um corpo técni -

co mediante ou não a consul ta aos c idadãos,  dependendo da expert ise dos en-

volv idos e do conhecimento sobre os desaf ios do estudo de caso (Modelos de 

Representação, Processos e Aval iação).  Vencidas as etapas de preparo,  são 

e laboradas mais t rês etapas,  que acontecem durante um workshop de planeja-

mento part ic ipat ivo para o qual  são convidados os di ferentes grupos de interes-

se no estudo de caso (Modelos de Mudança,  de Impacto e de Decisão) (F ig.01).

*Traduzido em português: Steinitz, Carl. Um Framework Para O Geodesign: Alterando a Geografia Através Do Design. 
ESRI Press, 2016. 224 p. Tradução Ana Clara Mourão Moura, contribuição Patrícia Finelli. 

Fig. 01 – A proposta de framework de Steinitz (2012), tradução de 2016 (Moura e Finelli).

t ic ipat ivo,  aprovei tando a tecnologia da geoinformação. (Moura e Fre i tas,  2021).

	 No processo completo de planejamento e gestão da paisagem, seja e la em 

qualquer escala,  as tecnologias de geoinformação cumprem papel  fundamental 

nas etapas de representação (produção de dados in ic ia is) ,  na apl icação de mo-

delos diagnóst icos e prognóst icos (combinação de var iáveis mapeadas na etapa 

anter ior) ,  e na apl icação de modelos predi t ivos (baseados no i f - then  e  também co-

nhecidos como cartograf ia d inâmica,  pois produzem di ferentes cenár ios através de 

ajustes em parâmetros e seus valores) .  Contudo, na ú l t ima década se apresentou a 

possibi l idade de ut i l ização das mencionadas tecnologias em processos proposi t i -

vos,  e em ações de cocr iação e planejamento compart i lhado, que é a essência do 

Geodesign.

	 A proposta de Geodesign apresentada por Ste in i tz  (2012) e Mi l ler  (2012) aten-

de à necessidade de superar  a forma modernista de planejamento.  O Geodesign 

tem uma metodologia desenhada para apoiar  a opin ião e a cr iação de ideias com 

a ajuda da informação geográf ica,  de forma s istemát ica e part i lhada.  Por esse mo-

t ivo,  Dangermond (2009) destaca que a possibi l idade de geovisual ização possibi -

l i ta  e favorece o envolv imento de di ferentes atores no processo de geodesign,  ao 

passo que,  apoiadas pelas condições geográf icas do terr i tór io,  as ações s imulam 

possibi l idades melhores e mais compat íve is.

	 O geodesign é um conjunto de procedimentos para permit i r  o ordenamento 

do terr i tór io,  desde as escalas da paisagem ao ordenamento local  e terr i tor ia l ,  con-

s iderando o sent ido de part ic ipação, baseado na cocr iação.  Ele é defendido como 

projetar  o terr i tór io “com” e “para” a geograf ia do lugar.  Pode ser  considerada a 

apl icação de valores contemporâneos no planejamento,  pois se propõe a t rabalhar 

com di ferentes ações,  estruturar  d i ferentes etapas como suporte à opin ião e to-

mada de decisão.  Além disso,  apl ica novas tecnologias dig i ta is,  pr incipalmente as 

baseadas na web, para dar acesso a dados,  permit i r  o consumo de informações e a 

cr iação de ideias para a área.  (Dangermond, 2009; F laxman, 2010; Erv in,  2011; L i , 

F laxman e Goodchi ld,  2012; Mi l ler,  2012; Ste in i tz ,  2012).

	 Para ler  mais sobre como estruturar  um workshop de Geodesign,  desde o 

preparo dos dados até a sua execução e aval iação,  indicamos as le i turas:  Moura, 

2019; Moura,  2020; MOURA, Fre i tas e Rosa,  2022.  Cabe, todavia,  apresentar  as 

estruturas de t rabalho ( f rameworks)  presentes nos estudos de Geodesign,  sendo 

elas a mais conhecida no mundo e proposta por Ste in i tz  em 2012,  e a proposta pelo 

Laboratór io de Geoprocessamento da Escola de Arqui tetura da UFMG por Moura e 

Fre i tas (2020). 

	 A proposta de Ste in i tz  passou a ser  mais amplamente apl icada a part i r  da 

possibi l idade de ut i l ização da plataforma GeodesignHub, desenvolv ida por Bal la l 
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quest ionár ios ou fe i tas anotações sobre performances.  A part i r  de 2020,  com a 

cr iação do GISColab,  já foram real izados mais 31 workshops na nova f ramework e 

na nova plataforma. (F ig.  02) .

Fig. 02 – Experiências em workshops de Geodesign de 2016 a 2022. Fonte: os autores

	 O rote i ro proposto por Ste in i tz  (2012) propõe que se passe pelos seis mode-

los,  que respondem a seis perguntas.  A pr imeira é sobre como a área de estudo 

deve ser  descr i ta e,  para respondê- la,  os organizadores devem organizar  e produzi r 

uma coleção de dados sobre as pr incipais caracter ís t icas da área de estudo, con-

s iderando suas potencia l idades e vulnerabi l idades.  A segunda pergunta é sobre 

como a área de estudo opera,  e isso é respondido através da produção de ma-

pas,  que são elaborados a part i r  dos dados do modelo anter ior,  e que demostram 

como as ocorrências ou fenômenos se dist r ibuem no terr i tór io.  A tercei ra pergunta 

resul ta em um ju lgamento,  pois o objet ivo é responder se a área de estudo está 

funcionando bem. O ju lgamento é obt ido pela produção de mapas que indicam os 

pr incipais problemas ou potencia l idades já foram resolv idos ou aprovei tados,  onde 

não cabem propostas sobre uma temát ica e onde e em que nível  são necessár ias 

propostas para enfrentamento de problemas ou para aprovei tamento de condições 

ex istentes.

	 Quando o preparo dos t rês modelos termina,  o corpo técnico organiza um 

workshop para a etapa de construção compart i lhada de ideias junto a di ferentes 

grupos de representantes da sociedade. A pr imeira etapa dos t rabalhos presen-

cia is do workshop consiste na apl icação do Modelo de Mudança,  na qual  os part i -

c ipantes propõem ideias de pol í t icas e projetos para a área em estudo através do 

desenho de pol ígonos georreferenciados.  Essas ideias são aval iadas por meio do 

Modelo de Impacto,  que permite ver i f icar  se e las estão em conformidade com as 

necessidades e potencia l idades da área,  e também se podem cr iar  conf l i tos com 

outros interesses para a área.  F inalmente,  na etapa f inal ,  é constru ído colet ivamen-

te um design f inal ,  que é o Modelo de Decisão.

	 Ste in i tz  or ienta que,  mui tas vezes,  é necessár io passar pelos seis modelos 

t rês vezes.  A pr imeira tem como objet ivo entender a área de estudo, e deve ser 

v ista como uma pr imeira aproximação, um pr imeiro resul tado.  A part i r  da aval iação 

e cr í t icas à pr imeira exper iência,  o corpo técnico faz rev isões e a cal ibração dos 

modelos,  por a justes na metodologia,  preparando-se para uma nova rodada de 

inter face com a comunidade, que é considerada a tercei ra e ú l t ima i teração e cujo 

resul tado favorece se executar  o estudo.

O framework de Geodesign proposto por Moura

	 Entre os anos de 2016 e 2020,  o Laboratór io de Geoprocessamento da Escola 

de Arqui tetura da UFMG se envolveu em 43 exper iências de workshops de Geode-

sign,  t rabalhando em 35 projetos.  Destes projetos,  28 foram propostos e conduzi -

dos pela coordenação do laboratór io,  4 foram propostos por outros pesquisadores 

com nosso apoio e em 3 atuamos como part ic ipantes.  Das 35 exper iências uma 

fo i  desenvolv ida em método analógico,  uma em ArcGis (Esr i ) ,  uma em Ci tyEngi-

ne (Esr i )  e 32 em GeodesignHub (Bal la l ,  2015).  Após cada of ic ina eram apl icados 
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	 Os caminhos podem ser d i ferentes,  mas apresentamos uma proposta geral 

de f ramework que já testamos em 31 workshops,  sempre com adaptações.  Há um 

esquema geral  que temos seguido,  sempre com alguma adaptação, composto por 

6 passos,  como se vê na Figura 04.  (F ig.  04) .

Fig. 03 – A estrutura do GISColab. Fonte: Moura e Freitas (2020).

Fig. 04 - O framework de Geodesign com o uso do GISColab. Fonte: os autores.

	 A part i r  da exper iência adquir ida entendemos que,  para os nossos estudos 

de caso e modo de planejar,  ser ia interessante ter  um suporte ou uma plataforma 

com maior  possibi l idade de versat i l idade,  para que se adequasse às palavras-cha-

ve para a nossa atuação: adaptabi l idade,  escalabi l idade e f lex ib i l idade (MOURA e 

FREITAS, 2021).  A nossa plataforma dever ia estar  apta a receber novos recursos 

a qualquer momento,  e por is to dois pr incíp ios ser iam fundamentais:  interoperabi -

l idade e possibi l idade de inclusão de novos scr ipts.  Para at ingi r  esses objet ivos, 

fo i  escolh ida a tecnologia baseada em Open Geospat ia l  Consor t ium  (OGC) e foram 

planejados recursos de Web Processing Serv ice  (WPS),  Web Map Serv ice  (WMS) 

e Web Feature Serv ice  (WFS).  Neste sent ido,  não se seguir ia uma única rota,  mas 

todo o workshop ser ia adaptado aos objet ivos e caracter ís t icas especi f icas de cada 

estudo de caso e do grupo de part ic ipantes.

	 A nova plataforma cont inua baseada na Web, mas se di ferenciando quanto 

à ampl iação do acesso à informação, at ravés da associação com a estrutura de 

IDE ( Inf raestrutura de Dados Espacia is)  e os pr incíp ios de interoperabi l idade.  Isso 

s igni f ica que o part ic ipante tem acesso a uma ampla coleção de mapas,  mas pode 

também consumir  v ia web novos dados de seu interesse e t razer  para os contextos 

de estudo, assim como pode regist rar  dados que complementam as informações 

disponíveis.  Nesse sent ido,  a informação disponibi l izada ao part ic ipante não se 

l imi ta a um mapa de aval iação sobre onde desenhar propostas,  uma vez que se 

ampl iam as possibi l idades de escolha. 

	 Outra contr ibuição importante da nova plataforma são os scr ipts de anál ise 

parc ia l  e f inal  das propostas que podem ser incorporadas ao processo de escolha 

e negociação,  e a possibi l idade do coordenador poder incorporar  novos algor i tmos 

programados em ETL (Ext ract  Transform and Load )  para serem usados segundo 

especi f ic idades de cada of ic ina.  As mudanças no modo de t rabalho atendem às ex-

pectat ivas brasi le i ras de estudos de casos complexos e marcadas por desigualda-

des espacia is,  ou que ex igem melhores condições de envolv imento,  mais informa-

ções,  mais suporte para decisões e,  pr incipalmente,  mais promoção de diá logos.

	 O s istema fo i  in ic ia lmente proposto pela GE21 Geotecnologias*,  a part i r  da 

associação de quatro estruturas:  ( i )  um banco de dados geográf ico,  ( i i )  o serv idor 

de dados,  ( i i i )  um catálogo de metadados e um ( iv)  WebMap/WebGis,  onde se ins-

ta la o coração do Geodesign.  A part i r  da estrutura in ic ia l  da mencionada empresa, 

o WebMap/WebGis fo i  adaptado por Fre i tas (2020) para apl icações especí f icas de 

Geodesign,  at ravés de scr ipts e recursos di recionados aos workshops.  A implanta-

ção de novos recursos para o suporte às especi f ic idades de cada caso é dinâmica 

e i l imi tada,  até mesmo para o diá logo com apl icat ivos externos,  v ia rede mundial 

de computadores.  (F ig.  03) .

* https://ge21gt.com.br/
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	 No Passo 3 os part ic ipantes leem e aval iam todas as propostas de ideias e 

fazem comentár ios por escr i to nas que ju lgarem pert inentes.  Os comentár ios serão 

fundamentais para a etapa de decisão na votação.  A etapa pode acontecer em gru-

po ou os regist ros podem ser indiv iduais.

	 No Passo 4 são fe i tas as ver i f icações de metas.  De fato,  esta ver i f icação é 

dinâmica,  e acontece à medida em que as propostas são desenhadas e salvas,  pois 

o scr ipt  de mensuração é baseado em WPS (Web Processing Serv ice )  e faz os cál-

culos e apresenta resul tados dinamicamente.  Os resul tados podem ser conf igura-

dos para gerarem gráf icos,  quant i tat ivos ou índices e incrementarem alguma ideia 

temát ica.  Como exemplos,  já foram cr iados scr ipt  para mensurar  a contr ibuição 

ao sequestro de carbono à medida em que eram desenhados pol ígonos de cober-

tura vegetal ,  para mensurar  a contr ibuição aos 17 Objet ivos do Desenvolv imento 

Sustentável  (ODS).  A ver i f icação de metas é um suporte ao ajuste das propostas 

durante o workshop.

	 O Passo 5 é a votação,  quando cada part ic ipante pode regist rar  se é favorável 

ou não a cada ideia.  Cada proposta pode ser  anal isada segundo o seu t í tu lo,  a sua 

descr ição e a sua posição no terr i tór io sobreposta à coleção cartográf ica de infor-

mações sobre a área.  Já fo i  cr iado um scr ipt  para separação das ideias segundo 

um percentual  de votação,  que pode ser  a justado pelo coordenador. 

	 F inalmente,  no Passo 6 o coordenador prepara a apresentação de resul tados. 

Caso seja de seu interesse,  e le pode promover nova rodada de discussões para 

aval iar  as ideias cujo percentual  de votação não fo i  conclusivo quanto à aprovação 

ou a reprovação. O coordenador pode ainda favorecer a justes nas propostas que 

estejam nessas condições.  Ele pode preparar  gráf icos e números no dashboard. 

F inalmente,  e le pode aval iar  a qual idade das propostas que venceram nas votações 

segundo a adequabi l idade espacia l ,  quanto à pr ior idade e quanto à assert iv idade 

temát ica.  Ele pode envolver  os part ic ipantes nesse conjunto de aval iações f inais.

O recorte na paisagem do Quadrilátero Ferrífero

	 Orientados pela v isão das montanhas no in íc io do século XVI I I ,  os pr imeiros 

exploradores encontraram ouro na região do Quadr i látero Ferr í fero (QF),  resul tando 

em um cic lo econômico de exploração por dois séculos,  seguido pelo desenvolv i -

mento de áreas urbanas e crescimento populacional  no terr i tór io de Minas Gerais 

(RUCHKYS e MACHADO, 2013).

Atualmente,  as c idades da região do QF são reconhecidas como composições his-

tór icas do per íodo barroco,  a lgumas delas protegidas como conjuntos h istór icos 

e cul tura is,  re lacionadas aos “genius loci” ,  a essência do Estado de Minas Gerais, 

não apenas por suas t ipologias urbanas,  mas também por sua paisagem cul tura l . 

	 Como a plataforma nasce como IDE ( Inf raestrutura de Dados Espacia is) ,  o 

pr imeiro passo é a a l imentação do s istema com uma ampla coleção de mapas te-

mát icos,  suf ic ientes para se caracter izar  a área de estudo. Esses mapas podem 

tanto ser  mapas de representação de alguma temát ica especí f ica,  como podem ser 

mapas de combinação de var iáveis indicando potencia l idades e vulnerabi l idades 

da área.  É interessante,  mas não obr igatór io,  que estes mapas sejam organizados 

segundo temas, para se ev i tar  o labi r into de informações.  A exemplo,  todos os ma-

pas re lat ivos à questão ambiental  podem estar  associados ao tema, da mesma for-

ma sobre c l ima e etc.  Neste contexto o usuár io ident i f ica onde buscar a informação. 

Contudo, a ordem de v isual ização (empi lhamento de camadas) ou a v isual ização 

com transparência entre as camadas podem ser l iv remente apl icadas pelo usuár io. 

Há também a possibi l idade de não v isual izar  camadas,  mas usar como recurso 

apenas uma imagem de saté l i te  ou um Open Street  Map como fundo de referência. 

Cabe ainda acrescentar  que caso o usuár io queira adic ionar uma nova camada não 

ex istente no conjunto,  e le pode fazer  por associação a um l ink (v ia WMS – Web Map 

Serv ice  ou WFS -  Web Feature Serv ice ,  a depender das autor izações da plataforma, 

sendo que no pr imeiro caso se consome o dado como ele se encontra sem mudan-

ças de s imbol ização,  ao passo que na segunda s i tuação há a l iberdade de escolha 

de s imbol ização) ou por upload  d i reto de um shapef i le  (camada vetor ia l ) .

	 Consul tando a coleção de mapas,  o usuár io é convidado a fazer  o Passo 1 

– Enr iquecimento de Lei tura.  Trata-se da consul ta aos dados,  à coleção cartográ-

f ica,  para se enr iquecer com informações sobre o estudo de caso.  Na sequência, 

o usuár io é sol ic i tado a fazer  anotações,  na forma de pontos que podem ter  cores 

e s imbologias di ferentes a ju ízo do organizador do workshop (por exemplo para 

separar  temas de discussão).  Estas anotações são aler tas,  destaques,  ou mesmo 

complementação de informações que o usuár io tenha e que não estejam na coleção 

de dados.  Com isto o usuár io enr iquece o s istema. É um processo de mão dupla, 

no qual  o usuár io enr iquece a s i  e aos demais at ravés da t roca de informações.  A 

ju ízo do coordenador,  esta etapa pode ser  fe i ta em grupos,  mas é mais interessante 

que seja indiv idual ,  para garant i r  que cada part ic ipante de fato conheça o conjunto 

de informações.

	 No Passo 2 são fe i tos os Diá logos de Cr iação de Ideias.  Os part ic ipantes, 

preferencia lmente organizados em grupos,  desenham propostas para a área,  ut i l i -

zando pontos,  l inhas ou pol ígonos.  As ideias devem conter  nome e descr ição.  A ju-

ízo do coordenador os autores das ideias podem ou não se ident i f icar  (no exemplo 

de uma representação inst i tucional ,  por exemplo,  é interessante a ident i f icação, 

pois is to f ica regist rado em atas de decisões).  Os grupos podem representar  seto-

res da sociedade (empresár ios,  poder públ ico,  ambiental is tas e etc.)  ou valores a 

serem contemplados (ambiental ,  socia l ,  econômico),  ou mesmo div isão por perf is 

(acadêmicos graduação, acadêmicos pós-graduação, moradores do lugar) .
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Fig. 05 – Quadrilátero Ferrífero – principais estradas e cidades. Fonte: os autores.

e maneira de usar o espaço. É possível  d izer  que essa área é a representação da 

“minei r idade”,  entendida como o modo de v iver  em Minas Gerais (VASCONCELLOS, 

1968).

	

Após o c ic lo econômico da exploração do ouro,  a capi ta l  do estado de Minas Ge-

ra is,  que era Ouro Preto,  uma cidade barroca,  fo i  t ransfer ida para uma nova c idade, 

Belo Hor izonte,  projetada com pr incíp ios republ icanos e posi t iv is tas.  Atualmente, 

Belo Hor izonte tem cerca de 2,5 mi lhões de habi tantes,  a região metropol i tana da 

Capi ta l  tem cerca de 5 mi lhões e Ouro Preto tem cerca de 70 mi l  habi tantes ( IBGE, 

2010).

	 Na década de 1960,  fo i  in ic iado o c ic lo econômico da exploração do minér io 

de ferro no estado de Minas Gerais,  um mineral  bastante re lacionado à presença de 

ouro.  Desde então,  a produção de ferro tem sido uma das bases econômicas mais 

importantes de Minas Gerais,  responsável  por 8% do PIB estadual  (produto interno 

bruto)  e por quase 5% do PIB nacional  no Brasi l .  Em Minas Gerais,  a exploração 

de ferro no QF é de 150 mi lhões de toneladas por ano de um mineral  c lassi f icado 

como qual idade extraordinár ia.  O ferro da rocha metamórf ica i tabi r i to no QF tem 

tanta qual idade e importância no setor  que deu nome ao mineral  no mundo.

	 As pr incipais c idades histór icas do QF têm reconhecimento nacional  e in-

ternacional ,  mas o terr i tór io e suas paisagens permanecem desconhecidos para a 

maior ia de sua população.  A dist r ibuição das estradas faz com que as pessoas c i r-

culem apenas em três e ixos pr incipais:  ( i )  est rada norte-sul  BR-040,  que l iga Belo 

Hor izonte ao Rio de Janeiro,  parale lamente à Serra da Moeda; ( i i )  a estrada oeste-

- leste MG-381 na porção norte que l iga Belo Hor izonte a Vi tór ia em parale lo à Serra 

da Piedade; ( i i i )  e  a estrada oeste- leste BR-356,  na parte sul  que l iga a BR-040 a 

Ouro Preto,  parale lamente às Serras de Ouro Branco e Ouro Preto.  Esses t rês e ixos 

são bastante c laros nos mapas mentais das pessoas,  mas as áreas inter iores são 

entendidas como espaços vazios.  (F ig.  05) .

	 A del imi tação geográf ica da região QF em nossos estudos é mais ampla que 

a área geológica que corresponde apenas ao corpo de ferro,  mas inclu i  os l imi tes 

de todos os munic íp ios que são interceptados ou que contêm a formação de ferro. 

O mot ivo do recorte é porque o QF, apesar de não ser  uma unidade administ rat iva, 

é uma del imi tação út i l  para estudos futuros de unidades ou âmbitos de paisagem, 

e é út i l  que haja também compreensão dos dados e anál ises em escala munic ipal . 

A área do QF tem 11713 km2 e 28 munic íp ios:  Alv inópol is ,  Barão de Cocais,  Belo 

Hor izonte,  Belo Vale,  Brumadinho,  Caeté,  Catas Al tas,  Congonhas,  Conselhei ro La-

fa iete,  Entre-Rios de Minas,  Ib i r i té ,  I tabi ra I tabi r i to,  Jeceaba, Mar iana,  Már io Cam-

pos,  Moeda, Nova L ima, Ouro Branco,  Ouro Preto,  Raposos,  Rio Acima, Sabará, 

Santa Bárbara,  Santa Luzia,  São Brás do Suaçuí ,  São Gonçalo do Rio Abaixo e Sar-

zedo (Fig.  06
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ram com o uso de mapas de aval iações que já t inham o ju lgamento sobre o “ lugar 

cer to” para a construção de propostas) .  A part i r  desta exper iência,  foram redigidos 

a lguns re latór ios (MOURA et  a l ,  2016) e decidimos real izar  o workshop novamente, 

mas div id ido em eixos de anál ise e a part i r  da reconstrução de todos os modelos 

( representação, processo,  aval iação,  mudança,  impactos e decisão).

	 Depois da pr imeira exper iência,  em já em processo da pesquisa in ic ia lmente 

apoiada pelo CNPq e mais tarde pela Fapemig,  foram real izadas 5 outras of ic inas 

de 2017 a 2019,  1 (uma) para discut i r  o e ixo econômico,  2 (duas) para discut i r  o 

e ixo ambiental  e 2 (duas) para discut i r  o e ixo socia l ,  porque a ideia era aprofundar 

em cada discussão e no f inal  promover uma discussão maior  e constru i r  uma deci -

são f inal . 

	 O workshop do eixo “Econômico” fo i  real izado em 2017 e t rabalhou com os 

s istemas: ecologia,  crescimento urbano, mineração e indústr ia,  tur ismo, h idrologia 

e espeleologia.  Os part ic ipantes do workshop foram pessoas re lacionadas a c iên-

c ias terr i tor ia is  (geógrafos,  geólogos,  engenheiros de minas,  b ió logos,  espeleólo-

gos e urbanistas)  que t inham muita segurança sobre a temát ica de estudo. Todos 

t inham o mesmo nível  c ient í f ico e conheciam o Quadr i látero Ferr í fero.  Talvez por 

não estarem presentes pessoas que poder iam polemizar  com abordagens mui to di -

ferenciadas,  ou ta lvez porque uma questão econômica é mui to objet iva,  o workshop 

surpreendeu pela rapidez e faci l idade como se chegou a um consenso,  o que pode 

ser  observado desde os pr imeiros projetos.  Por este mot ivo,  fo i  real izado apenas 

um workshop sobre abordagem econômica (CASAGRANDE, 2018; CASAGRANDE e 

MOURA, 2018).

	

	 O pr imeiro workshop com o e ixo “Socia l” ,  real izado em maio de 2019,  t ra-

balhou com os s istemas: cul tura,  in f raestrutura,  meio ambiente,  r iscos geológi-

cos,  economia,  t ransporte,  paisagem, crescimento urbano e habi tação.  O segundo 

workshop “socia l”  fo i  real izado em novembro de 2019 e t rabalhou com os s istemas: 

cul tura,  educação, habi tação,  saneamento,  saúde, crescimento urbano, economia, 

t ransporte e meio ambiente.  Em todo workshop é desejável  que se apresentem 

sistemas de di ferentes naturezas,  para os part ic ipantes decidi rem sobre vár ios 

aspectos da real idade,  mas sem perder o foco da abordagem temát ica,  de modo 

que a expectat iva é de que as pessoas abordem questões de r iscos geológicos,  de 

paisagem e de ambiente,  mas em propostas que sejam de interesse para a ques-

tão socia l .  Porém, observamos que os part ic ipantes do pr imeiro encontro produ-

z i ram muito mais propostas de temát ica ambiental ,  em detr imento da abordagem 

socia l ,  o que mot ivou que fosse fe i to o segundo workshop. No segundo workshop, 

os s istemas escolh idos favoreceram que as pessoas t ivessem mais atenção para a 

questão socia l ,  embora cont inuassem tendo que l idar  com questões gerais do QF 

(HADDAD et  a l . ,  2021).

Fig. 06 – Área do minério de ferro e recorte espacial usado na pesquisa sobre o Quadrilátero Ferrífero. Fonte: os autores

Estudos em Geodesign para o Quadrilátero Ferrífero

	 O pr imeiro workshop de Geodesign para a área do QF fo i  promovido antes 

mesmo da pesquisa objeto da presente publ icação. O workshop aconteceu em fase 

em que o Laboratór io de Geoprocessamento estava se capaci tando nos métodos de 

Geodesign e,  para is to,  convidamos o professor Ste in i tz ,  em 2016,  um dos pr inci -

pais autores do tema, para v i r  ao Brasi l  (STEINITZ ,  2012).  No mencionado workshop 

a área fo i  anal isada de acordo com valores econômicos,  ambientais e socia is e com 

base em 10 s istemas de aval iação (dinamismo e pressão de crescimento urbano, 

r iscos geológicos,  h idrologia,  vegetação, h istór ico-cul tura l ,  mineração e indústr ia) , 

habi tação de al ta densidade, habi tação de baixa densidade, tur ismo e t ransporte) . 

	 Part ic iparam do pr imeiro workshop, conduzido por Ste in i tz ,  representantes de 

di ferentes setores da sociedade, inc lu indo administ ração públ ica (governo munic i -

pal ,  estadual  e federal ) ,  ONGs, academia,  representantes das empresas de mine-

ração de ferro,  representantes do setor  tur ís t ico e h istór ico-cul tura l  e pessoas do 

lugar.  A negociação desaf iadora e com elevada complex idade,  e foram observadas 

algumas questões referentes à escala (as propostas cr iadas não eram consistentes 

em termos de tamanho),  ao local  (as pessoas t inham muitas dúvidas sobre a loca-

l ização das pr incipais caracter ís t icas) ,  às opin iões (os part ic ipantes não concorda-
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	 Em todos os workshops colaboraram part ic ipantes de di ferentes áreas do 

conhecimento na produção de informações.  Nos 6 workshops real izados fo i  ut i l i -

zada a estrutura de t rabalho ( f ramework)  proposto por Ste in i tz  (2012),  com o uso 

da plataforma GeodesignHub, desenvolv ida por Bal la l  com or ientação de Ste in i tz 

(BALLAL , 2015).

	 Em cada workshop foram cumpridas as etapas de cr iação,  negociação e de-

bate sobre as ideias,  seleção de designs compostos pelas ideias selecionadas na 

dinâmica de negociação.  Desta forma, para todos os workshops foram elaboradas 

propostas f inais.  Do conjunto de 5 workshops real izados segundo as temát icas de 

aspectos econômicos,  ambientais e socia is foram ele i tos,  nos designs f inais,  o 

tota l  de 207 pol ígonos com ideias sobre pol í t icas e projetos para a área.  Caber ia, 

portanto,  a promoção de um workshop para integração dos resul tados parcia is an-

ter iores e para a tomada de decisões sobre um design único f inal .

	 O workshop de s íntese fo i  real izado com o uso da plataforma GISColab e 

com a part ic ipação de um amplo grupo de colaboradores,  composto por pessoas 

que conheciam tanto o QF como os temas de economia,  ambiente questões so-

cia is,  cada um em sua expert ise.  A just i f icat iva para o uso da nova plataforma fo i 

baseada no fato de que ela é estruturada a part i r  de uma Inf raestrutura de Dados 

Espacia is ( IDE),  na forma de um WebGis (Sistema de Informações Geográf icas dis-

ponibi l izado em ambiente web),  o que permite que o part ic ipante acesse uma vasta 

gama de informações,  na forma de mapas temát icos,  que apresentam as pr incipais 

caracter ís t icas da área de estudo, em suas vulnerabi l idades e potencia l idades. 

Desta forma, o pr imeiro passo ser ia favorecer que os atores do processo se enr i -

quecessem de dados sobre o Quadr i látero Ferr í fero.

	 A SDI fo i  composta por um tota l  de 47 mapas in ic ia is sobre os pr incipais 

componentes da área.  Eles foram organizados segundos os e ixos temát icos:  Dados 

Básicos,  Geologia Econômica,  Hidrograf ia,  Geomorfologia e Riscos,  Natureza e Tu-

r ismo, Vegetação, Patr imônio Cul tura l ,  Novas Urbanizações e Condições Urbanas 

Existentes,  Eixos Rodoviár ios,  Habi tação,  Inf raestrutura e Serv iços.  O conjunto de 

mapas é apresentado na Figura 07.  (F ig.  07)

	

	 Para ser  inc lu ída no Contexto,  cada camada deve estar  preparada para 

apresentar  uma semiologia gráf ica adequada: cores,  texturas,  estruturação dos 

componentes das legendas,  def in ição de hierarquia v isual  (BERTIN, 1967).  E 

pode acontecer que a mesma camada seja apresentada com di ferentes semió-

t icas em Contextos di ferentes,  com tratamento gráf ico e composição das infor-

mações de modo di ferente,  a f im de faci l i tar  a geovisual ização (MOURA, 1994). 

	 O pr imeiro e o segundo workshop com a abordagem “Ambiental”  t rabalharam 

com os s istemas: ecotur ismo, h idrologia,  paisagem, vegetação, empreendedor is-

mo sustentável ,  crescimento urbano sustentável .  E les foram real izados em 2019. 

O tema ambiental  no Quadr i látero Ferr í fero é o mais c laro na compreensão e no 

imaginár io das pessoas,  que não t iveram di f iculdades em fazer  propostas e fo i  fáci l 

chegar a consensos.  É uma abordagem que,  em geral ,  resul ta em muitas propostas 

e levanta mui tos interesses,  pelo fato do Quadr i látero Ferr í fero ser  reconhecido pelo 

seu valor  ambiental  e pelas t ragédias ambientais que al i  aconteceram decorrentes 

de rompimentos de barragens.  Desta forma, os s istemas em ambos os workshops 

foram os mesmos, e as a l terações foram fe i tas apenas na composição de t imes de 

part ic ipantes,  para se ouvi r  d i ferentes representações da sociedade. No segundo 

workshop houve um interesse mais especí f ico em se t rabalhar  com var iável  água 

(CAMARGOS, 2020).

	 Para le i turas sobre cada workshop temát ico em separado, indicamos: CASA-

GRANDE, 2018; CASAGRANDE e MOURA, 2018; HADDAD et  a l . ,  2021; CAMARGOS, 

2020; MOURA, ZYNGIER, SENA e FREITAS, 2021; CASAGRANDE e MOURA, 2021; 

MOURA, MORAIS e MELLO, 2022.

	 A exper iência acumulada ao longo dos workshops in ic ia is gerou um grande 

volume de dados e informações,  pois mesmo ut i l izando bases of ic ia is de inst i tu i -

ções,  e les foram tratados usando modelos espacia is de dist r ibuição de ocorrências 

ou fenômenos no espaço. O grupo responsável  pelas informações fo i  composto por 

especia l is tas em di ferentes conhecimentos em anál ise espacia l ,  do planejamento 

urbano ao planejamento rura l  e regional ,  da geograf ia humana à geograf ia f ís ica e 

geologia,  da engenhar ia ambiental  aos estudos histór icos e cul tura is.  Cabe apre-

sentar  brevemente uma s íntese das exper iências,  cada uma delas objeto de publ i -

cações especí f icas. 

	

	 Para os pr imeiros estudos foram produzidas representações da área,  caracte-

r izando QF e coletando informações sobre potencia l idades e vulnerabi l idades.  Após 

a organização de um conjunto robusto de dados em SIG (Sistema de Informações 

Geográf icas) ,  fo i  decidido que era importante i r  a lém e ampl iar  a escuta sobre as 

partes interessadas nas discussões sobre a área.  Consideramos as ideias de Batty 

(2007) que defendeu as tendências do uso de Sistemas de Informação Geográf ica 

em duas novas condições,  para inclu i r  mais e di ferentes usuár ios:  “ Ident i f icamos 

dois impuls ionadores pr incipais – a mudança para a v isual ização que domina nossa 

própr ia interação com o computador e a mudança para disseminar e compart i lhar 

dados e ideias de sof tware pela web”.  Esta premissa apoia o concei to de PP-GIS 

(Publ ic Par t ic ipatory Geographic In format ion System )  em que a plataforma não é 

apenas um depósi to de dados,  mas pr incipalmente uma inter face entre c idadãos e 

inst i tu ições,  um veículo de diá logo para a construção colet iva.
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inc lu i  o valor  da exper iência;  a Região apresenta o valor  da di ferenciação no es-

paço; e o Terr i tór io está re lacionado ao poder e às forças que dominam o espaço.

	 Desta forma, na proposição de contextos,  Terr i tór io e Poder fo i  associado 

à Produção; Região e Ident idade fo i  associado a Cul tura;  Paisagem e Percep-

ção fo i  associado a Ambiente;  Lugar e v ivência foram associados a Habi tar.  Fo-

ram então compostos os 4 contextos:  Produção, Cul tura,  Ambiente e Habi tação.

	 Os pol ígonos de ideias or iundos de s istemas de workshops anter iores foram as-

s im dist r ibuídos por contexto.  Observa-se que há s istemas em que alguns pol ígonos 

foram para um contexto ou para outros,  em função das especi f ic idades da proposta 

(a exemplo de Inf raestrutura,  cujas ideias foram para Produção ou para Habi tação):

	 a)	 Produção - Território e Poder - com o objetivo de discutir a produção econômica e possíveis desenvolvi-
mentos e empreendedorismo no QF, da mineração às atividades imobiliárias, da produção local às novas possibilidades 
econômicas. Foram inseridos polígonos dos seguintes sistemas anteriores: Infraestrutura, Economia, Transporte, Educa-
ção e Mineração.
	 b)	 Cultura - Região e Identidade - com o objetivo de mapear as ocorrências de valor cultural, na paisagem 
urbana ou ambiental, bem como as possibilidades de desenvolver esse valor no QF. Foram inseridos polígonos dos siste-
mas anteriores: Cultura, Paisagem, Turismo, Ecoturismo e Educação.
	 c)	 Ambiente - Paisagem e Percepção - com o objetivo de mapear os recursos existentes de cobertura ve-
getal e recursos hídricos, assim como as áreas protegidas por lei. Foram inseridos polígonos dos sistemas anteriores: 
Ambiente, Riscos, Paisagem, Ecoturismo, Ecologia, Hidrologia.
	 d)	 Habitação - Local e Experiência - para caracterizar a ocupação humana existente em termos de tipos, 
recursos, infraestrutura, conexões, novas ocupações, riscos à ocupação, renda, serviços básicos, entre outros. Foram in-
seridos polígonos dos sistemas anteriores: Infraestrutura, Riscos, Transporte, Crescimento Urbano, Habitação, Educação, 
Saúde, Saneamento.
	

	 Os pol ígonos ex istentes dist r ibuídos por Contexto foram: 71 pol ígonos em 

“Habi tação”,  38 em “Cul tura”,  57 em “Ambiente” e 41 em “Produção”.  A dist r ibuição 

nos 4 contextos fo i  apenas para faci l i tar  o t rabalho de seleção e discussão, pois no 

f inal  o resul tado é um conjunto de ideias de interesse,  independentes dos contex-

tos,  mas aprovadas pelos part ic ipantes.

	 Preparada a coleção de mapas na forma de IDE segundo temas, e prontos 

os contextos a l imentados pelos pol ígonos de ideias segundo eixos de discussão, 

era o momento de in ic iar  o workshop. O esquema seguiu os seguintes passos:  en-

r iquecimento de le i tura,  anál ise e comentár io de ideias,  desenho de novas ideias, 

votação,  v isual ização dos resul tados.  (F ig.  08) .

Fig. 07 – Relação de mapas produzidos . Fonte: os autores.

* O índice de Hack é um parâmetro quantitativamente significante, pois está relacionado à potência do canal (stream 
power) para transportar material de dada granulometria e às características do canal com a resistência de fluxos.

	 Os organizadores devem invest i r  nesse t ratamento de informações e pre-

pararem as composições das camadas antes de a l imentarem a plataforma.

Como a ideia era constru i r  uma decisão f inal  a part i r  das decisões par-

c ia is produtos dos workshops anter iores,  carregamos os pol ígonos de 

ideias escolh idas nos 5 workshops anter iores na plataforma. T ínhamos, en-

tão,  207 pol ígonos in ic ia lmente dist r ibuídos nos s istemas de cada workshop:

	 a)	 Workshop Economia - Ecologia, Crescimento Urbano, Mineração, Turismo, Hidrologia, Espeleologia. 
	 b)	 Workshop Social 1 - Cultura, Infraestrutura, Meio Ambiente, Riscos, Economia, Transporte, Paisagem, 
Crescimento Urbano e Habitação; 
	 c)	 Workshop Social 2 - Cultura, Educação, Saúde, Habitação, Saneamento, Crescimento Urbano, Econo-
mia, Meio Ambiente, Transporte; 
	 d)	 Workshop Ambiental 1 e 2 - Ecoturismo, Hidrologia, Paisagem, Vegetação, Empreendedorismo Sustentá-
vel, Crescimento Urbano Sustentável; 

	 A coleção de 207 pol ígonos fo i  d ist r ibuída em contextos.  Os contextos são 

caixas de t rabalho propostas pelo organizador,  segundo temát icas que ele ju l -

gue importantes para as discussões.  No workshop de s íntese,  a def in ição de 

contextos fo i  baseada em Correa (2003),  que def ine o espaço geográf ico e os 

concei tos-chave em geograf ia como compostos por Paisagem, Local ,  Região e 

Terr i tór io.  A abordagem da Paisagem l ida com a percepção; o sent ido do Lugar 
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Fig. 11 – Comentários e votação. Fonte: os autores.

Fig. 12 – Resultado das negociações e votações. Fonte: os autores.

	 O conjunto de part ic ipantes fo i  d iv id ido em 4 grupos.  O Enr iquecimento de 

Lei tura fo i  real izado de modo indiv idual  (F ig.  09) .  A etapa de Diá logos,  de aval ia-

ção dos pol ígonos de ideias ex istentes e acréscimo de novas ideias,  fo i  fe i to em 

grupos (Fig.  10) .  A redação de comentár ios seguido de votação fo i  indiv idual  (F ig. 

11) .  A v isual ização de resul tados e ú l t imas discussões de ajustes fo i  em grupos. 

Nas decisões f inais,  um conjunto de ideias fo i  reprovado pela maior ia,  um con-

junto f icou entre aprovação e reprovação, e um conjunto fo i  aprovado. (F ig.  12) .

	 A ju ízo do coordenador,  o conjunto de ideias em quest ionamen-

to poder ia ser  submet ido a nova rodada de negociações,  quando se-

r iam fe i tos ajustes (quanto à local ização,  mudanças de condições espe-

cí f icas,  ou melhores expl icações) e e las i r iam a nova votação.  (Tabela 1) .

Fig. 08 – Etapas do workshop. Fonte: os autores.

Fig. 09 – Enriquecimento de Leitura – Anotações 
em pinos codificados com cores segundo temá-
ticas de interesse, contendo alertas e destaques. 
Fonte: os autores.

Fig. 10 – Diálogos – avaliação de polígonos de 
ideias e eventual acréscimo de novas ideias. 
Fonte: os autores.
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socia is) .  Então a decisão por cont inuar a apl icar  o Geodesign está colocada, com 

maiores invest imentos nos ajustes da plataforma.

	 Contudo, aval iando a qual idade das propostas em si ,  a inda há a lguns ques-

t ionamentos,  fe i tos pela equipe de coordenação. E é com sincer idade que regis-

t ramos nossas aval iações,  pois já demos novos passos no sent ido de ajustes e 

evolução.  As l imi tações observadas foram:

	 a) 	 Notamos grande di f iculdade dos part ic ipantes em pensarem e planeja-

rem em escala regional .  Mesmo os com formação mais especí f ica na temát ica não 

estão acostumados a part ic iparem de processos de planejamento nesse recorte;

	 b) 	 As abstrações que os part ic ipantes precisar iam fazer  para entenderem 

o conjunto de mapas e associarem às imagens mentais que e les têm da paisagem 

foi  l imi tada,  dada a di f iculdade com a escala;

	 c) 	 Todos os part ic ipantes re lataram que conhecem grande parte do Qua-

dr i látero Ferr í fero,  mas nenhum dos part ic ipantes conhecia a sua tota l idade,  consi -

derando que é uma área de cerca de 150 km por 150 km, com muita complex idade 

de composição e mui tas partes de di f íc i l  acesso;

	 d) 	 Observamos mui ta desconformidade na re lação de escala:  pol ígonos de 

ideias gigantescos em re lação à real idade espacia l ,  em desconformidade com pro-

porções locais.  É verdade que nesta etapa o que se faz é um brainstorm de ideias, 

que em momento poster ior  devem ser a justadas por conhecimento especia l is ta, 

mas a desproporção chamou a atenção;

	 e) 	 Notamos que poder íamos ter  ev i tado redundâncias de ideias,  para re-

duzi rmos o número de pol ígonos,  pois os part ic ipantes não mant iveram a mesma 

energia e interesse do in íc io ao f im, então as pr imeiras aval iações foram mais bem 

fe i tas que as ú l t imas.

	 Sobre a questão de redundância de ideias,  já havíamos in ic iado o desenvol -

v imento de um scr ipt  em ETL ,  para “ l impeza” de pol ígonos e faci l i tação na nego-

ciação.  O scr ipt  ident i f ica pol ígonos que têm a mesma proposta e estão na mesma 

local ização,  mas há var iação da forma, havendo a possibi l idade de se escolher 

apenas um, ou de fusão das ideias em uma única (s imi lar idade topológica).  O 

scr ipt  ident i f ica também ideias semelhantes,  mas em posições di ferentes,  para se 

aval iar  a melhor local ização na escolha (s imi lar idade locacional) .  O scr ipt  ident i f ica 

conf l i tos de interesse quando duas ideias com concei tos opostos são propostas 

para um mesmo lugar,  cabendo negociações e aval iações (conf l i to concei tual ) . 

F inalmente,  o scr ipt  ident i f ica ideias que são semelhantes,  mas receberam deno-

minações di ferentes devido à fa l ta de um código compart i lhado de denominações 

(conf l i tos taxonômicos).  (F ig.  13) .

Resultados e Conclusões

	 Após a exper iência,  foram apl icados quest ionár ios para coletar  opin iões dos 

part ic ipantes.  Como resul tado,  observou-se que 51% já havia t rabalhado em outra 

plataforma e estrutura di ferente,  enquanto 49% estava ut i l izando uma plataforma 

de Geodesign pela pr imeira vez.  Todos os part ic ipantes t iveram alguma exper iência 

com anál ise e planejamento espacia l ,  mesmo em di ferentes áreas de t rabalho.

	 Após o workshop, 96% deles declarou ter  melhorado seus conhecimentos 

sobre Geodesign e 92% declarou que melhoraram seus conhecimentos sobre QF, 

o que é um feedback re levante sobre como melhorar  a tomada de opin ião sobre a 

área.  Eles deixaram comentár ios com sugestões que estão sendo consideradas nas 

anál ises dos apl icat ivos.

	 Sobre o uso da plataforma, 82% dos part ic ipantes declarou que era “bastante 

fáci l”  ou “ fáci l”  desenvolver  o Passo 1 (Enr iquecimento da Lei tura)  e selecionar ca-

madas e regist rar  anotações.  Sobre os Passos 2 e 3 (Cr iação de ideias,  Redação de 

Comentár ios e Votação),  84% declarou que era “bastante fáci l”  ou “ fáci l”  fazê- las. 

E sobre o Passo 4,  Negociação Final ,  fo i  “bastante fáci l”  ou “ fáci l”  para 79% dos 

part ic ipantes. 

	 É vál ido declarar  que os part ic ipantes eram pessoas que t inham exper iência 

de t rabalhar  com mapas,  dados e planejamento,  o que s igni f ica que os próx imos 

desaf ios devem ser atuar  com pessoas de di ferentes n íveis socia is e formações. 

Mas os resul tados já foram part icularmente bons.

	 Diante do mani festado pelos part ic ipantes e observado no workshop, não 

t ivemos dúvida do potencia l  do Geodesign como método de planejamento compar-

t i lhado, por processo de cocr iação e geovisual ização.  A ferramenta em si ,  o GIS-

Colab,  se mostrou intu i t iva e de fáci l  uso por pessoas que já são da área de pla-

nejamento (arqui tetos,  geógrafos,  geólogos,  b ió logos,  prof iss ionais das c iências 

Tabela 1 – Relação de polígonos de ideias por contexto e resultado
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	 Foi  decidido que o processo ser ia real izado com o suporte do Geodesign, 

na plataforma GISColab,  pois o seu pr incíp io ser ia desenhar “com” e “para” a ge-

ograf ia,  por decisão compart i lhada entre os membros da equipe,  em ações de co-

cr iação e geovisual ização.  As anál ises ser iam baseadas em invest igações sobre as 

Unidades de Paisagem Urbana,  Rural ,  Ambiental  e Geossistêmica,  e as decisões 

sobre a integração nas Unidades de Paisagem do Quadr i látero Ferr í fero,  segundo 

suas del imi tações espacia is e indicat ivos de potencia l idades e vulnerabi l idades ao 

uso,  ser iam fe i tas em workshop de Geodesign.  O processo e os produtos obt idos 

fazem parte dos capí tu los e do mater ia l  gráf ico presentes no l iv ro.

Referências Bibliográficas

BALLAL, Hrishikesh. Collaborative planning with digital design synthesis. Doctoral Dissertation. University College London. 
2015.
BATTY, Michael. Planning Support Systems: Progress, Predictions, and Speculations on the Shape of Things to Come. UCL 
Centre For Advanced Spatial Analysis. Working Papers Series. Paper 122, set. p. 1-25. 2007.
BERTIN, Jacques. Semiologie graphique: les diagrammes, les réseaux, les cartes. Paris, Mouton et Gauthier-Villars, p. 34-
39. 1967.
CAMARGOS, Lourdes Manresa. Geovisualização e seu potencial na inclusão da infraestrutura azul no planejamento terri-
torial: estudos de caso em escalas regional e local no Quadrilátero Ferrífero/MG. Dissertação de Mestrado – Programa de 
Pós-Graduação em Geografia, Instituto de Geociências da Universidade Federal de Minas Gerais, 2020, 174 p. Supervisor: 
Prof. Ana Clara Mourão Moura.
CASAGRANDE, Pedro B. O framework geodesign aplicado ao Quadrilátero Ferrífero (Minas Gerais/Brasil): a Geologia 
como base de planejamento de futuros alternativos para o Quadrilátero Ferrífero. Dissertação de Mestrado, Programa de 
Pós-Graduação em Geografia, 2018. 127 p. Supervisor: Prof. Ana Clara Mourão Moura.
CASAGRANDE, Pedro B.; MOURA, Ana Clara M. The Geological Workshop of Geodesign for Landscape Planning. In A. 
Leone & C. Gargiulo (Eds.), Environmental and territorial modelling for planning and design, 2018, p.595-602. Naples: Fe-
dOAPress. ISBN: 978-88-6887-048-5, doi: https://doi.org/10.6093/978-88-6887-048-5 
CASAGRANDE, Pedro B.; MOURA, Ana Clara M. Workshop of Geodesign: Geology as the Basis for Planning Alternatives 
Futures for the Quadrilátero Ferrífero. In: La Rosa D., Privitera R. (eds) Innovation in Urban and Regional Planning. INPUT 
2021. Lecture Notes in Civil Engineering, vol 146. Springer, Cham, 2021. https://doi.org/10.1007/978-3-030-68824-0_30
CORRÊA, Roberto Lobato. Região e Organização Espacial. São Paulo, Editora Ática, 2003. 7ª ed. Série Princípios.
DANGERMOND, Jack. GIS: Designing our future, ArcNews Online, 2009. available at: http://www.esri.com/news/arcnews/
summer09articles/gis-designing-our-future.html
ERVIN, Stephen. A system for Geodesign. Keynote: 27 May 2011. Abstract. p. 158-167, 2011. 
FLAXMAN, Michael. Geodesign: Fundamental Principles and Routes Forward. Talk at GeoDesign Summit, 2010. Available 
in:  https://www.esri.com/videos/watch?videoid=elk067YU2s8. Consultado em 17/1/2019
FREITAS, Christian R.; MOURA, Ana Clara M. ETL Tools to Analyze Diagrams’ Performance: Favoring Negotiations in Geo-
design Workshops. DisegnareCon, v.11, n.20, 2018. p. 15.1 - 15.23.
FREITAS, Christian R. Tecnologias de geoinformação no planejamento territorial: novas formas de produção, compartilha-
mento e uso de dados espaciais. Tese de Doutorado. Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo, UFMG. 
2020. 269 p. Orientação: Profa Ana Clara Mourão Moura.
FORESTER, John. The Deliberative Practitioner: Encouraging Participatory Planning Processes, MIT Press, Cambridge, 
MA, 1999.
HADDAD, Mônica A.; MOURA, Ana Clara M.; COOK, Vivian M.; LIMA, Thiago L. The Social Dimensions of the Iron Qua-
drangle Region: An Educational Experience in Geodesign, The Professional Geographer, Volume 73, Issue 3, 2021, p. 504-
520. DOI: https://doi.org/10.1080/00330124.2021.1895849 
IBGE, 2010. Censo demográfico 2010. Disponível em: https://censo2010.ibge.gov.br/resultados.html 
LI, Naicong; ERVIN, Stephen; FLAXMAN, Michael; GOODCHILD, Michael. Design and Application of an Ontology for Geo-
design. Revue Internationale de Géomatique, vol. 22, n. 2, 2012, p. 145-168.
MILLER, William. Introducing Geodesign: The Concept. ESRI Press, Redlands, 2012. 36 p.

	 Contudo, é necessár io f inalmente destacar o aumento do interesse sobre a 

região do Quadr i látero Ferr í fero (92% das pessoas mani festou a ampl iação do in-

teresse) e o aumento do interesse em part ic iparem de processos part ic ipat ivos a 

exemplo do Geodesign (96% das pessoas mani festou a ampl iação de interesse). 

	 Diante das cr í t icas e aval iações fe i tas pela equipe do Laboratór io de Geo-

processamento da Escola de Arqui tetura da UFMG, observamos que o produto do 

workshop, embora tenha o seu valor,  não pode ser  compreendido como um plano 

para ser  levado à apl icação.

	 Consideramos, desta forma, o processo como uma contr ibuição ao aprendi-

zado t ransformat ivo -  Transformat ive Learning  -  concei to de Forester  (1999) e asso-

ciado ao Geodesign por Moura e colegas (2021).  O Geodesign pode atuar como um 

elemento de suporte à part ic ipação, para promover um amplo debate entre usuár ios 

ou especia l is tas.  O resul tado é um cenár io mais colaborat ivo e equi tat ivo de pla-

nejamento part ic ipat ivo.  Neste contexto,  o Geodesign revela-se como um processo 

cr iat ivo e projet ivo com potencia l  para t ransformar o consenso.  Para se aprender 

sobre o lugar e suas questões através da prát ica de planejamento.  O resul tado f inal 

não necessar iamente é um suporte à decisão,  um produto f inal ,  mas certamente é 

um suporte à construção de opin ião.  Em outras palavras,  const i tu i -se um suporte 

para a construção do conhecimento e conscient ização do c idadão sobre um lugar.

	 Diante do aval iado,  in ic iamos então uma importante contr ibuição aos estudos 

do Quadr i látero Ferr í fero,  que é a pr incipal  mot ivação do presente l iv ro:  a aborda-

gem sobre Unidades de Paisagem (UPs) que,  uma vez invest igadas e e laboradas, 

ser iam a base para um zoneamento e consequente proposta de planejamento e 

gestão para o QF. Uma vez e laboradas as UPs,  ser iam indicados caracter ís t icas 

pr incipais,  usos potencia is,  vulnerabi l idades e potencia l idades.  Um mater ia l  como 

este tornar ia os estudos proposi t ivos futuros para a área mui to mais embasados,  e 

ta lvez as f ragi l idades observadas nas etapas anter iores ser iam ajustadas.

Fig. 13 - Lógica de avaliação de semelhanças em polígonos (topológica, locacional, conceitual e taxonômica). Fonte: 
Freitas e Moura (2018).
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CAPÍTULO 5
A PAISAGEM URBANA NO QUADRILÁTERO FERRÍFERO: 

UNIDADES DE PAISAGEM E ÁREAS DE INFLUÊNCIA

Resumo

	 O capí tu lo tem como objet ivo propor um modo de c lassi f icação das uni-
dades de paisagem urbana e,  mais especi f icamente,  para a paisagem urba-
na do Quadr i látero Ferr í fero.  E le apresenta breve estado da ar te sobre a for-
mação da rede e dos núcleos urbanos no Brasi l ,  com vistas a demonstrar  o 
papel  do Quadr i látero Ferr í fero na formação do quadro e v ida urbana no Brasi l 
e ,  sobretudo, de demonstrar  a importância das l inguagens arqui tetônicas pre-
sentes na região que são elementos in ic ia is dos pi lares da arqui tetura brasi le i ra.
As unidades de paisagem são def in idas com base em unidades observáveis a par-
t i r  da aval iação morfo lógica da paisagem. São escolh idas como var iáveis de refe-
rências as de ident i f icação v isual ,  quais sejam a morfo logia das v ias,  a volumetr ia 
edi f icada e t ipologia arqui tetônica predominante.  Real izada a anál ise combinatór ia 
dos mapas de var iáveis são ident i f icadas as t ipologias pr incipais.  Como o estu-
do do Quadr i látero Ferr í fero tem escala regional ,  fo i  de interesse ampl iar  as Uni -
dades de Paisagem (UPs) urbanas para suas áreas de inf luência,  considerando 
os fatores de conexões entre as c idades ( rede v iár ia e de estradas) e os fato-
res de impedimento (at r i tos ao deslocamento em função de serras e h idrograf ia 
pr incipal) .  Neste sent ido,  são ident i f icadas as áreas de inf luência e as referên-
cias pr incipais nas paisagens regionais para cada f ragmento urbano. O resul ta-
do apresentado é composto pelo procedimento metodológico de ident i f icação de 
Unidades de Paisagem Urbana,  de ident i f icação de Áreas de Inf luência das Pai-
sagens Urbanas,  e os produtos propr iamente di tos,  que são base para ações de 
planejamento e gestão da paisagem, sobretudo integrados às demais etapas do 
estudo de outros e ixos interpretat ivos de UPs ( rura l ,  ambiental  e geossistêmico).

I n t r o d u ç ã o

	 O capí tu lo se soma aos demais para apresentar  as especi f ic idades da pai -

sagem do Quadr i látero Ferr í fero como base para a formação da cul tura no Brasi l 

e ,  mais especi f icamente,  da cul tura urbana.  Textos anter iores demonstraram que, 

embora tardia,  quase 200 anos após a chegada dos portugueses no Brasi l ,  aconte-

ceu a ocupação das terras hoje reconhecidas como Minas Gerais.  Não obstante,  a 

sua importância def in iu rumos da rede urbana brasi le i ra at ravés da inter ior ização, 

do surgimento de novas c idades e,  pr incipalmente,  da formação de quadro urbano 

permanente.

	 Em momentos anter iores,  a ocupação de aglomerados di tos urbanos,  com 
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	 Minas Gerais é o berço da inconf idência,  ocorr ida no f inal  do século XVI I I , 

per íodo de decl ín io da produção aur í fera.  A cobrança de impostos,  o recolh imento 

da f ração de um quinto da produção, provocou revol tas e insat is fações,  ao mesmo 

tempo em que novos pensamentos eram traz idos por estudantes que se formavam 

no exter ior  e observavam novas referências re lacionadas às ideias I luministas da 

França e da Independência dos Estados Unidos da Amér ica.  A conjuração fo i  aba-

fada,  mas fo i  seguida por vár ias revol tas que se espalharam no país por um século, 

a exemplo da Conjuração Car ioca (1794),  a Conjuração Baiana (1796),  a Conspi -

ração dos Suassunas (1801) e a Revolução Pernambucana (1817) (CHIAVENATO, 

1989).

	 As revol tas deixaram ra ízes de novos pensamentos,  que se conformaram na 

Proclamação da Repúbl ica no século seguinte (1889).  A nova fase fo i  marcada 

pelos valores do posi t iv ismo, propostos por Auguste Comte na segunda metade 

do século XIX e começo do século XX.  A nova paisagem urbana é def in ida pelo 

desenho urbano que se apoia na razão,  na geometr ia,  na setor ização espacia l  de 

at iv idades e no sani tar ismo. Como Ouro Preto,  capi ta l  de Minas Gerais,  era por 

demais barroca e t inha a imagem associada à coroa portuguesa,  decidiu-se pela 

t ransferência da capi ta l  e pela adoção de uma l inguagem urbana e arqui tetônica 

que t raduzisse os novos valores.  Belo Hor izonte,  s ímbolo desta mudança,  data de 

1897.  O republ icanismo def in iu como base a confederação de estados guiados por 

um poder centra l  e,  para is to,  ser ia s imból ico estabelecer a nova capi ta l  em uma 

posição mais centra l  do estado. Na t ransferência da capi ta l  para Belo Hor izonte 

nasce a ideia,  republ icana,  da t ransferência da capi ta l  do Brasi l  para Brasí l ia .

	 Belo Hor izonte fo i  projetada por Aarão Reis,  associado à Escola Posi t iv is ta 

do Rio de Janeiro.  Ruas e avenidas geometr izadas em duas malhas ret iculadas 

sobrepostas,  conformando campos de v isada para posições notáveis que alguns 

autores chegam a associar  à permanência do pensamento barroco.  (MAGALHÃES 

e ANDRADE, 1989).  Os pr incíp ios de c idade jardim, com equi l íbr io entre massa ve-

getada e massa edi f icada também são observados no t raçado in ic ia l .  Como fo i  o 

pr incíp io da razão e da geometr ia que def in i ram o desenho do espaço, fo i  p laneja-

da para acontecer apenas dentro dos l imi tes da Avenida do Contorno,  com previsão 

de receber apenas 200 mi l  habi tantes.  (L IMA, 1994).

	 Pr incíp ios posi t ivas no Brasi l  def inem a reforma do centro do Rio de Janeiro 

pelo prefe i to Perei ra Passos (1902-1906),  baseada no sani tar ismo e associada à re-

forma da vacina promovida por Osvaldo Cruz.  Nesse momento,  os planos urbanos 

assumem a forma in ic ia l  de desenhos urbanos e projetos de reconstrução urbana, 

com destaque para o Plano Agache para o Rio de Janeiro,  da década de 1930, 

quando a c idade fo i  redesenhada segundo t raços posi t iv is tas,  buscando garant i r  o 

embelezamento da paisagem e as ações sani tár ias contra a febre amarela (PREFEI-

TURA DO DISTRICTO FEDERALDA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, 1927). 

concentração de população em uma porção do terr i tór io,  acontecia no l i tora l  e não 

conformava quadro urbano permanente.  A permanência das pessoas nas c idades 

era condic ionada a per íodos de entressafra da produção agr ícola,  e a referência 

econômica ainda era o campo. As c idades eram, sobretudo, entrepostos comer-

c ia is (REIS FILHO, 1968).

	 Foi  com o processo de inter ior ização e a descoberta in ic ia lmente do ouro e, 

na sequência,  dos diamantes,  que a coroa portuguesa decidiu estruturar  de modo 

mais ef icaz os núcleos urbanos e aqui  assentar  um quadro de funcionár ios públ icos 

que poder iam contro lar  a expressiva r iqueza encontrada.  Naturalmente,  se soma-

ram aos novos moradores uma população atra ída para a prestação de serv iços e 

se formou uma rede para o abastecimento ao consumo, uma vez que as terras au-

r í feras e diamant í feras eram dest inadas preferencia lmente à exploração mineral .  O 

Quadr i látero Ferr í fero tem papel  centra l  nesse processo,  e nele foram insta ladas as 

pr imeiras c idades,  marcadas pela arqui tetura barroco-portuguesa em seus e lemen-

tos pr incipais. 

	 Não obstante a ausência de normat ivas de desenho urbano, ex ist ia uma in-

tenção em parametr izar  a conformação arqui tetônica de modo que o padrão predo-

minante fo i  de casas em f i ta,  sem afastamentos f ronta is e latera is,  com lotes mui to 

a longados para se adaptarem à complexa topograf ia,  e com a expressiva presença 

de quinta is,  compondo o equi l íbr io de massa vegetada tão importante quanto a 

massa edi f icada.  Pode-se resumir  a paisagem colonia l  minei ra como v ias que se 

serpenteiam na topograf ia e são def in idas pelo a l inhamento das casas,  essas con-

formadas pelo equi l íbr io entre e lementos cheios e vazados em massas brancas e 

estruturas color idas,  com predomínio da pedra no embasamento e a madeira nos 

e lementos estrutura is.  Há s ingela e equi l ibrada proporção entre as partes de cheios 

e vazados.  E há equi l ibrada e expressiva proporção entre arqui tetura e cobertura 

vegetal ,  entre casas e quinta is.

	 O barroco na conformação urbana se apoia na escolha de posições notáveis 

para a arqui tetura de destaque: igre jas e prédios públ icos.  Eles são insta lados,  já 

após a malha urbana estar  bastante conformada, nos pontos notáveis da topogra-

f ia,  para os quais os olhares se di r igem. Assim, a cruz e espada se mater ia l izam 

na c idade e demostram a ordem e o domínio pol í t ico.  O barroco é mais c laramente 

v is íve l  na arqui tetura monumental ,  sobretudo nas igrejas,  onde a profusão de e le-

mentos e cores revela a complexa re lação entre o sagrado e o profano.  Embora os 

t raços in ic ia is tenham sido t raz idos pelos portugueses,  há autores que defendem o 

surgimento de expressões arqui tetônicas genuinamente brasi le i ras,  em função das 

adaptações aos mater ia is,  ao c l ima, à int rodução de ar t í f ices locais (GRAEFF, 1957, 

1959).  Esta expressiv idade brasi le i ra e,  in ic ia lmente minei ra,  é mais presente em 

Diamant ina,  mas pode ser  ident i f icada também nas c idades do ouro do Quadr i láte-

ro Ferr í fero. 
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A questão normativa na paisagem municipal e urbana

	 A Const i tu ição Federal  de 1988 fo i  o momento marcante para a implantação 

dos planos di retores de c idades no Brasi l .  Essas def in ições se tornaram le i  apenas 

em 2001,  com a edição da Lei  Federal  10.257,  o Estatuto da Cidade. A le i  def ine 

que o plano di retor  da c idade,  aprovado pela Câmara Munic ipal ,  é obr igatór io para 

qualquer c idade com mais de v inte mi l  habi tantes,  e é o instrumento básico das po-

l í t icas de desenvolv imento e expansão urbana.  Inst i tu i -se,  também, a necessidade 

de part ic ipação c idadã. 

	 O plano di retor  deve contemplar  não apenas as áreas urbanas,  mas todo o 

terr i tór io munic ipal .  Mas,  para que isso acontecesse,  ser ia necessár io compreen-

der o s igni f icado das unidades de paisagem, parcelas do terr i tór io com caracter ís-

t icas homogêneas e ident i f icáveis,  que ser iam então ut i l izadas como unidades de 

planejamento.

	 Os Planos Diretores brasi le i ros não partem de um estudo in ic ia l  sobre unida-

des de paisagem, valores notáveis,  nem a essência das porções terr i tor ia is .  Antes, 

apl icam a lógica dos usos e ocupações predominantes ex istentes e,  essencia l -

mente,  se apoiam nos parâmetros morfométr icos re lacionados a regras de parce-

lamento do solo e a envolvente do edi f íc io.  Não há discussões sobre parâmetros 

cul tura is e há pouca inclusão de parâmetros ambientais.  Nesse sent ido,  não t ratam 

do concei to de paisagem, pois a c idade é t ratada como a soma dos parâmetros 

morfométr icos que atendem às expectat ivas do mercado (HERCULANO, 2018).

	 Esta é uma importante contr ibuição do presente t rabalho.  No Brasi l  os Planos 

Diretores l imi tam-se às áreas urbanas ou mesmo às áreas munic ipais.  Não há expe-

r iência ou mesmo intenção pol í t ica de pensar Planos Diretores em escala regional 

que possam abranger uma área maior  inter l igada por paisagens t ransformadas e 

protegidas,  considerando valores cul tura is e ambientais,  e o pr imeiro passo para 

isso é a def in ição de unidades de paisagem.

	 No que se refere ao patr imônio paisagíst ico,  essas le is  e processos l imi tam-

-se a um instrumento denominado “Chancela das Paisagens Cul tura is Brasi le i ras”, 

proposto pelo Inst i tuto do Patr imônio Histór ico e Art ís t ico Nacional  em 2009.  O ins-

t rumento propõe a proteção de paisagens de notável  valor,  sem abordar a questão 

das paisagens comuns que fazem parte da v ida cot id iana,  mas que,  no entanto, 

têm valor  cul tura l  local  e são s igni f icat ivas como unidades de planejamento.

	 Com isso em mente,  podemos af i rmar que há avanços nas regras de proteção 

ambiental  e na gestão da reprodução econômica dos loteamentos na escala da 

c idade,  mas nenhum avanço quando se t rata de paisagem. Na Europa já ex istem 

avanços mui to mais s igni f icat ivos,  re lacionados com a Aval iação Ambiental  Estra-

	 Planos urbaníst icos,  concebidos como planos di retores de c idades,  surgem 

na década de 1930,  como no caso do Plano Diretor  da Cidade de Belo Hor izonte, 

de 1934,  que se baseava na setor ização das at iv idades,  buscando garant i r  o uso 

e ocupação das áreas urbanas ordenadas (VILLAÇA, 1999).  A part i r  daí ,  o plane-

jamento urbano carrega um cunho modernista,  e os novos planos di retores das 

c idades seguem a mesma lógica,  moldados como processos em que o Estado de-

sempenha um papel  preponderante na construção da paisagem colet iva,  que era 

del imi tada por o estabelecimento de áreas de zoneamento e o contro le sobre os 

parâmetros para construção de edi f íc ios.

	 A arqui tetura do per íodo posi t iv is ta,  se di ferenciando da l inguagem barroca, 

adota a busca das referências passadas rev is i tadas,  at ravés do neoclássico,  segui -

da da l iberdade formal  do Art  Nouveau e da l impeza de formas do Art  Déco. Na Belo 

Hor izonte posi t iv is ta há s igni f icat ivos exemplos destas expressões,  in ic ia lmente 

nos neoclássicos e com r icos exemplos do Art  Déco. A l impeza formal  prepara as 

bases para o que ser ia o modernismo pleno na Arqui tetura,  a part i r  das décadas de 

1930 e 1940.

	 Belo Hor izonte fo i ,  sem sombra de dúvida,  um dos berços do modernismo 

brasi le i ro,  mater ia l izado na obra de Niemeyer a pedido de Juscel ino Kubi tscheck, 

prefe i to em 1940,  governador do estado em 1951 e presidente do Brasi l  em 1956. 

A pedido de Juscel ino,  Niemeyer projetou Pampulha que,  segundo ele mesmo re-

velou,  fo i  o pr incíp io de Brasí l ia .  Estavam al i  colocados os pi lares da l inguagem 

modernista brasi le i ra que,  em Minas Gerais,  teve seus expoentes,  como Si lv io de 

Vasconcel los e mui tos outros.

	 Assim, há autores,  como Lour ival  Gomes Machado (1969),  estudioso do Bar-

roco Minei ro,  que defendem que em Minas,  no século XVI I I ,  mani festou-se ar t is-

t icamente,  pela pr imeira vez,  uma autênt ica cul tura brasi le i ra,  com cr iat iv idade e 

expressões l iber tas dos estr i tos cânones importados da ar te europeia.  Na l ingua-

gem modernista,  in ic iada no posi t iv ismo e ampl iada no que é mais reconhecido 

como modernismo propr iamente di to,  mater ia l izado em Pampulha,  Belo Hor izonte 

é referência urbana e arqui tetônica.  Desta forma, é inquest ionável  a importância 

da cul tura minei ra na formação da v ida urbana brasi le i ra,  em termos de evolução 

urbana e arqui tetônica,  e,  mais especi f icamente,  do Quadr i látero Ferr í fero,  onde as 

c i tadas t ransformações aconteceram.

	 Nesse sent ido,  o presente capí tu lo se soma aos demais na ident i f icação das 

paisagens notáveis do Quadr i látero Ferr í fero,  apresentando procedimento metodo-

lógico para,  at ravés de produção cartográf ica,  compor as possíveis combinações 

ident i f icáveis na paisagem. São observadas manchas urbanas de t raçado regular  e 

i r regular;  modernistas e barrocas ou de l iv re l inguagem; ver t ical izadas e não ver t i -

cal izadas. 
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Regionais de Gestão da Paisagem, como parte da Lei  Galasso,  que o planejamento 

terr i tor ia l  regional  se inst i tucional izou,  colocando a paisagem como fator  centra l  na 

anál ise ambiental - terr i tor ia l  ( I tá l ia ,  1985).

	 Na I tá l ia ,  a cr iação de um Plano Terr i tor ia l  de Paisagem Regional  (P iano Ter-

r i tor ia le Paesist ico Regionale ou PTPR) envolve um diagnóst ico anal í t ico,  embora 

não contemple necessar iamente metas de t ransformação futura,  questão fo i  abor-

dada poster iormente por e les através dos estudos de “âmbitos da paisagem”. Es-

tas ações baseiam-se na Convenção Europeia da Paisagem de 2000,  que argumen-

ta em defesa desta unidade anal í t ica,  tendo em conta a necessidade de adoção de 

medidas especí f icas para a proteção,  gestão e organização das paisagens como 

um bem comum. Nesse sent ido,  a def in ição das unidades de paisagem é o pr imeiro 

e necessár io passo,  que com a evolução do planejamento é seguido pelos estudos 

sobre os escopos da paisagem.

	 No Brasi l ,  não há regras de planejamento,  nem le is que regulem o uso e ocu-

pação do solo de acordo com unidades ou escopos de paisagem. Para que essa 

incorporação ocorra,  ser ia necessár io def in i r  unidades de paisagem como refe-

rências de planejamento.  Não há planos de manejo da paisagem ou planejamento 

regional ,  apenas alguns casos focados no zoneamento ecológico e econômico.

	 Com isso em mente,  esta pesquisa apresenta uma proposta metodológica 

para a def in ição de unidades de paisagem que podem ser apl icadas por outros es-

tudos em nível  regional ,  como forma de repensar o planejamento terr i tor ia l .  Defen-

demos que,  como acontece na I tá l ia ,  os planos paisagíst icos devem vi r  antes dos 

demais,  pois a unidade paisagíst ica é a pr imeira parcela que conecta a presença 

humana e os recursos natura is ex istentes em uma abordagem sistêmica,  profunda-

mente associada aos valores cul tura is locais.  Os pr incíp ios metodológicos funda-

mentais da pesquisa são sustentados pela geovisual ização e pelo geodesign.

	 A geovisual ização permite ampl iar  a compreensão da real idade geoespacia l , 

de acordo com os pr incíp ios especí f icos da informação espacia l .  Baseia-se no ob-

jet ivo de “ver  o inv is íve l”  (McCormick et  a l . ,  1987).  É uma forma de revelar  o que 

ainda não é percebido,  o que pode estar  presente,  mas precisa ser  mais c laramente 

ident i f icado. MacEachren e colaboradores (2001 e 2004) argumentam que esse pro-

cesso passa pelas seguintes etapas:  apresentar  a informação, constru i r  uma s ín-

tese mental ,  anal isar  os e lementos ex istentes e,  por f im, constru i r  o conhecimento.  

Como resul tado,  se a informação cartográf ica for  bem desenvolv ida e apresentada 

aos usuár ios,  permite que eles construam um maior  conhecimento do terr i tór io.

	 A ident i f icação de unidades de paisagem passa por vár ios momentos no con-

junto de estudos real izados para o Quadr i látero Ferr í fero.  Optou-se pelo recorte 

paisagens urbanas,  paisagens rura is,  paisagens ambientais e paisagens geossis-

tégica,  AAE (Direct iva Europeia 42/2001 CE),  e Convenção Europeia da Paisagem, 

2000 (Conselho da Europa Sér ie de Tratados nº 176).  A ideia da AAE é apoiar  o pla-

nejamento ident i f icando os potencia is ex istentes e aval iando as expectat ivas das 

paisagens futuras sem, com isso,  renunciar  aos valores insta lados,  e a convenção 

europeia é proteger esses valores ex istentes.

	 As c iências geográf icas apresentam o concei to de paisagens com o objet ivo 

de compreender a disposição dos e lementos e suas re lações,  captadas por meio 

da contemplação, que por sua vez representam a re lação entre o homem e o es-

paço. Esses estudos foram real izados pela pr imeira vez por Humbold no f inal  do 

século XVI I I  e  foram ampl iados na geograf ia moderna (VITTE e SILVEIRA, 2010).  Na 

geograf ia f rancesa,  podemos destacar os estudos fe i tos por La Blache,  entre os 

séculos XIX e XX,  que t ratam a paisagem como a interação entre cul turas e socie-

dades com um determinado espaço natural .  Daí  a associação com o termo f rancês 

pays (país) ,  que t raduz as di ferenças locais e apresenta as pessoas como agentes 

que humanizam e t ransformam as paisagens (RIBEIRO, 2008). 

	 Dando cont inuidade à l inha de estudos f rancesa,  Tr icar t  (1977) sugere que a 

ident i f icação das unidades de paisagem deve ser  fe i ta de acordo com os s istemas 

e processos estabelecidos entre o homem e seu ambiente,  e Bert rand (2004) des-

taca a importância de def in i r  um método para a ident i f icação de paisagens pela 

presença de áreas homogêneas.  Claval  (1999) associa a def in ição de paisagem 

como estando l igada à forma como os grupos cul tura is estabelecem os seus mar-

cos segundo s istemas de s igni f icação,  o que vai  ao encontro do concei to de genius 

loci  (a essência,  o espír i to de lugar)  de Norberg-Schulz (1980).

	 Esses estudos nos levam a destacar a importância da paisagem como uni-

dade de representação, anál ise e cr iação de planos de gestão e t ransformação 

de uma área.  Estes vêm na forma de Planos Diretores Paisagíst icos,  usados como 

pr incíp io or ientador para o ordenamento do terr i tór io.  Esse pr incíp io já está esta-

belecido nos países europeus que podem gerenciar  suas paisagens,  não obstante 

as mui tas t ransformações observadas desde o século XX até os dias atuais,  part i -

cularmente nos casos da França (uni tés de paysage )  e da I tá l ia  (uni tà d i  paesaggio 

e ambi to paesaggist ico ) .  A I tá l ia  se destaca por considerar  a paisagem no ordena-

mento terr i tor ia l  desde o f inal  da década de 1930,  por meio da Lei  de Preservação 

da Beleza Natural  ( I tá l ia ,  1939),  e da Const i tu ição i ta l iana de 1947,  que def in iu a 

gestão da paisagem como dever do Estado.

	 No contexto da década de 1960,  vale destacar o t rabalho de Sereni  (1961), 

que propõe que uma paisagem é bela quando bem cul t ivada,  o que equivale a t ra-

tá- la como produto da interação entre o homem e seu ambiente,  v is to como suporte 

e recurso para a manutenção das at iv idades cul tura is e produt ivas.  No entanto,  fo i 

somente a part i r  de 1985,  devido à obr igator iedade do estabelecimento de Planos 
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ta pelos autores,  todos os quatro n íveis foram abordados.  O pr imeiro passo fo i  a 

caracter ização da área segundo um amplo conjunto de var iáveis organizados em 

mapas,  o segundo fo i  a ident i f icação de re lações entre as var iáveis e a construção 

de chaves de c lassi f icação,  o tercei ro fo i  a c lassi f icação segundo pr incíp ios morfo-

lógicos e v is íve is,  e o quarto,  que aconteceu antes mesmo dos demais,  fo i  o enten-

dimento do s igni f icado das paisagens ex istentes a part i r  do h istór ico de ocupação 

e desenvolv imento do Quadr i látero Ferr í fero. 

Metodologia de identificação de Unidades de Paisagem Urbanas

	 As unidades de paisagem foram def in idas com base em unidades observáveis 

a part i r  da aval iação morfo lógica da paisagem. O pr imeiro passo fo i  a composição 

de bases cartográf icas representat ivas das seguintes var iáveis:  presença de áreas 

de valor  h istór ico,  morfo logia urbana regular  ou i r regular,  e volumetr ia urbana,  esta 

ú l t ima ident i f icada a part i r  da mensuração da ver t ical ização.  Para a ident i f icação 

do t raçado da morfo logia urbana foram usadas imagens de saté l i te ,  tendo s ido es-

colh ida a CBERS 4 com composição no v is íve l  RGB321 e fusão com a banca Pan, 

o que resul tou em resolução espacia l  de 5 metros.  O saté l i te  CBERS é um saté l i te 

Sino-Brasi le i ro,  nascido de um acordo da China com o Brasi l ,  que disponibi l iza 

imagens gratu i tas e de média a a l ta resolução,  adequados para a c lassi f icação 

automát ica ou inspeção v isual .  No estudo fo i  real izada inspeção v isual  para iden-

t i f icação da morfo logia regular  ou i r regular,  seguida de vetor ização de pol ígonos. 

(F ig.  01) .

	

Fig. 01 – Imagens CBERS com resolução de 5 metros na identificação de padrões de morfologia urbana. Fonte: imagens 
do INPE, com composição elaborada pelos autores. 

têmicas.  Então é uma ação de decomposição e recomposição. 

	 Segundo Dunning e colegas (1992),  interessam aos estudos da paisagem as 

re lações entre composição e conf iguração, sendo que a composição está re lacio-

nada aos e lementos da paisagem e a conf iguração está re lacionada à dist r ibuição 

e ao arranjo espacia l  desses e lementos.  Forman e Godron (1986) fa lam sobre es-

t rutura,  função e a l teração,  sendo: a estrutura a ident i f icação de ecossistemas dis-

t intos,  a função a re lação entre os e lementos componentes pr incipais e a a l teração 

as mudanças temporais.  Associando os concei tos,  a nosso ver,  no caso urbano, e le 

já é um recorte estrutura l  em re lação ao conjunto da paisagem, cabendo então ava-

l iar  como estudar as funções internas e suas possíveis a l terações,  segundo seus 

componentes pr incipais e suas conf igurações. 

	 No mesmo sent ido,  Cancela d’Abreu et  a l .  (2004) def inem como elementos 

ou componentes da paisagem a sua estrutura,  e cuja ident i f icação permite a aná-

l ise pormenor izada da paisagem. Os autores associam o concei to de unidade de 

paisagem à ex istência de e lementos nucleares que combinados entre s i  conferem 

um determinado arranjo ou padrão espacia l  especí f ico a que está associado um 

determinado caráter.  Lang e Blaschke (2009),  ao discut i rem sobre a busca dos 

e lementos componentes e de uma estrutura,  especi f icam que a estrutura deve ser 

entendida como a “aparência” da paisagem.

	 Segundo Si lva (2013) na arqui tetura e urbanismo o estudo da forma urbana 

possibi l i ta  estabelecer as re lações entre as demandas socia is (por moradia,  t rans-

porte,  saúde, ensino,  a l imentação, lazer  etc)  e os espaços urbanos e rura is resul -

tantes desta disputa.  Assim, a forma é ident i f icadora do conjunto de re lações que 

al i  se estabelecem. Cabe c i tar  também os estudos sobre a re lação entre desenho 

urbano e a paisagem, e os s istemas de espaços l iv res de edi f icação (CAMPOS et 

a l . ,  2011),  assim como os concei tos de morfo logia urbana (LAMAS, 1992) para se 

just i f icar  os e lementos de anál ise propostos na metodologia apl icada.  Mas c ien-

tes também, como colocam Corre ia e colegas (2001),  que a componente objet iva, 

de ident i f icação de fatores,  se soma também à componente subjet iva,  que cor-

responde às impressões causadas por esta combinação em cada observador.  É o 

pr incíp io do caráter  hol ís t ico defendido por Antrop (2000).  E há também a própr ia 

subjet iv idade do grupo de estudo, que faz seus recortes metodológicos.

	 Aval iando a metodologia segundo o proposto por Queiroga e Benfat t i  (2007) 

há quatro n íveis anal í t icos da paisagem: no pr imeiro há le i tura geral  e exper imen-

tação; no segundo são estudadas as re lações dos processos ex istentes,  a exemplo 

dos socioespacia is;  no tercei ro são ident i f icados os produtos dos processos em 

suas mater ia l izações,  com o estudo da morfo logia,  a f is ionomia e as re lações en-

t re formas,  usos,  impactos e valorações;  e quarto é a interpretação da paisagem 

segundo seus s igni f icados s imból icos.  Não seguindo exatamente a ordem propos-



Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.
119

Capítulo 5 – A paisagem urbana no Quadrilátero Ferrífero: Unidades de Paisagem e áreas de influência
118118

	 Uma vez e laborados os mapas in ic ia is,  e les foram integrados por Anál ise 

Combinatór ia para se ident i f icar  as vár ias composições possíveis entre as condi -

ções de área histór ica,  morfo logia urbana e volumetr ia predominante.  (F ig.  05,  F ig. 

06) .

Fig. 04 – Mapa de volumetria predominante, indicado pelo número de pavimentos das edificações. Fonte: imagens do 
INPE, com composição elaborada pelos autores, e dados da PBH.

Fig. 05 – Quadro metodológico de definição e combinação de variáveis. Fonte: os autores.

	 Para a ident i f icação das áreas de valor  h istór ico,  fo i  ut i l izado o mapa de 

concentração de e lementos arqui tetônicos tombados,  a part i r  de informações 

disponibi l izada na plataforma da INDE ( Inf raestrutura Nacional  de Dados Es-

pacia is)  e re lat ivas a dados de patr imônio nacional ,  estadual  e munic ipal .  Fo-

ram vetor izadas as áreas de predomínio da t ipologia h istór ica,  assim como ve-

tor izados pol ígonos de tombamento.  As áreas de paisagem histór ica não se 

l imi taram às colonia is barrocas,  mas o posi t iv ismo de Belo Hor izonte também 

foi  entendido como histór ico,  assim como o modernismo de Pampulha.  (F ig.  02) .

	

	

	 Também ut i l izando as mesmas imagens CBERS foram ident i f icadas as condi-

ções de ver t ical ização.  No caso especí f ico de Belo Hor izonte ut i l izamos dados da 

PBH que indicavam o número de pavimentos das edi f icações,  então a c lassi f icação 

fo i  reclassi f icação de dados cont idos na tabela de atr ibutos.  Nas demais áreas ur-

banas,  essa anál ise fo i  real izada por inspeção v isual  e vetor ização.  (F ig.  03,  F ig. 

04) .

Fig. 02 – Mapas de concentração de bens culturais protegidos e de morfologia urbana.

Fig. 03 – Imagens CBERS com resolução de 5 metros na identificação de padrões de verticalização urbana. Fonte: ima-
gens do INPE, com composição elaborada pelos autores.
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Fig. 07 – Mapa de Unidades de Paisagem Urbana. Fonte: os autores.

Fig. 08 – Chaves de classificação de Unidades de Paisagem Urbana – 1 e 4. Fonte: os autores.

Geovisualização das Unidades de Paisagem Urbana

	 Para melhor compreensão das t ipologias de unidades de paisagem urbana, 

fo i  composta uma chave v isual  de c lassi f icação,  para que o le i tor  conseguisse 

entender o aspecto v isual  de cada uma das unidades reconhecidas.  A chave é 

também um exemplo que pode se seguido em estudos da mesma natureza.  Para a 

composição das chaves,  foram ut i l izados croquis de representação em perspect i -

va isométr ica,  que favorece a compreensão da s íntese da paisagem, imagens de 

saté l i te  para v isão de todo,  bem como capturas drone também em perspect iva iso-

métr ica.  (F ig.  7,  F ig.  8,  F ig.  9,  F ig.  10,  F ig.  11 e Fig.  12) .

Fig. 06 – Análise Combinatória e identificação dos arranjos na paisagem urbana. Fonte: os autores.
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Fig. 11 – Chaves de classificação de Unidades de Paisagem Urbana – 6. Fonte: os autores.

Fig. 12 – Chaves de classificação de Unidades de Paisagem Urbana – 7 e 8. Fonte: os autores.

Fig. 09 – Chaves de classificação de Unidades de Paisagem Urbana – 2 e 3. Fonte: os autores.

Fig. 10 – Chaves de classificação de Unidades de Paisagem Urbana – 5 e 9. Fonte: os autores.
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.

Fig. 14 – Traçado expedito de domínios de influência territorial. Fonte: elaborado pelos autores.

Fig. 15 - Traçado expedito de domínios de influência territorial e identificação dos principais municípios, com separação 
das manchas urbanas. Fonte: elaborado pelos autores.

Fig. 16 – Refinamento dos limites de compartimentação das áreas de influência das Paisagens Urbanas. Fonte: autores.

Metodologia de identificação de contextos de Unidades de Paisa-
gens Urbanas

	 Uma vez ident i f icadas as composições nas manchas urbanas ex istentes,  ca-

ber ia entender o contexto regional  das unidades de paisagem urbana,  para que 

elas considerassem também suas re lações com as escalas munic ipais e regio-

nais.  O objet ivo era o de ident i f icar  porções terr i tor ia is  polar izadas pelas mesmas 

atrações e semelhantes na presença de inf raestrutura e condições geográf icas.  O 

pr imeiro passo fo i  mapear a dist r ibuição das estradas ( inf raestrutura de desloca-

mento e conexões entre as manchas urbanas),  o re levo com as pr incipais serras,  e 

a presença dos pr incipais r ios ( impedâncias natura is às conexões).  (F ig.  13) .

	

	 Da interpretação da composição espacia l  ex istente foram traçados,  de modo 

expedi to e na forma de croquis,  del imi tações de áreas de inf luência terr i tor ia l .  Uma 

vez del imi tados os domínios,  foram ident i f icados os pr incipais munic íp ios que se 

encontravam em cada recorte (F ig.  14 e Fig.  15) .  F inalmente,  o t raçado expedi to fo i 

a justado aos l imi tes munic ipais ex istentes,  uma vez que para f ins de planejamento 

é mais indicado que se busque respei tar  referências administ rat ivas,  e o planeja-

mento de c idades está v inculado ao planejamento munic ipal .  (F ig.  16) .

Fig. 13 – Estrada, altimetria, serras e rios. Fonte: elaborado pelos autores a partir de imagem AsterDem e dados do IBGE 
e da INDE.



Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.
127

Capítulo 5 – A paisagem urbana no Quadrilátero Ferrífero: Unidades de Paisagem e áreas de influência
126126

	 Os estudos que se seguiram foram de integração das Unidades Urbanas com 

as Unidades Rurais,  seguido de integração com as Unidades Ambientais e,  f inal -

mente,  da integração com as Unidades Geossistêmicas.  Contudo, em função da 

complex idade das abordagens,  optou-se por não se levar  para as demais integra-

ções o detalhamento resul tante dos estudos urbanos.  Eles são um subproduto dos 

estudos de paisagem do Quadr i látero Ferr í fero,  mas na integração com os demais 

dados fo i  ut i l izado o mapa de compart imentação de áreas de inf luência urbana, 

apresentado na f igura 16 e a seguir.  (F ig.  19) .  No desenvolv imento das integrações, 

foram real izados ajustes para se contemplar  as mui tas abordagens combinadas.

Fig. 18 – Legenda do mapa de Unidades de Paisagem Rural e Áreas de Influência Territoriais. Fonte: elaborado pelos 
autores.

Resultados

	 Finalmente,  a composição de arranjos de Unidades de Paisagem Urbanas fo i 

combinada segundo as áreas de inf luência e ident i f icados,  a lém das condições de 

paisagem, a que porção regional  a mancha urbana estava associada.  O resul tado é 

um mapa complexo,  que pode ser  ut i l izado nos estudos urbanos regionais,  quando 

o objet ivo for  a construção de planejamentos que extrapolem os l imi tes munic ipais 

e que,  pr incipalmente,  enfrentem questões re lacionadas a f ronte i ras e áreas de in-

teresse a mais de um munic íp io.  (F ig.  17,  F ig.  18) .

Fig. 17 – Mapa de Unidades de Paisagem Rural e Áreas de Influência Territoriais. Fonte: elaborado pelos autores.

Na próxima página
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acordo não ex iste.  Ou seja,  não há envolv imento da sociedade e as normat ivas não 

se ref letem na paisagem urbana.

	 Este quadro indica ser  necessár io rever  parâmetros e repensar o modo de or-

questrar  a paisagem urbana.  É necessár io sai r  da repet ição padrão de parâmetros 

exclusivamente morfométr icos.  É preciso repensar o modo de pensar a c idade.

	 Neste sent ido,  este capí tu lo propôs um método para caracter izar  a paisagem 

urbana a part i r  do que é v isto,  com o suporte da geovisual ização.  Optou-se por de-

f in i r  como pr incipais var iáveis v isuais a morfo logia urbana (o desenho e a estrutura 

das v ias,  separadas em regulares e i r regulares,  embora fosse também possível  re-

a l izar  a subdiv isão em padrões),  a volumetr ia urbana (o predomínio de a l turas das 

edi f icações),  e a época de construção associada à l inguagem arqui tetônica predo-

minante (h istór ica ou não histór ica,  e a pr imeira separada nos per íodos barroco, 

posi t iv is ta e modernista) . 

	 A part i r  das var iáveis pr incipais foram real izadas as anál ises combinatór ias e 

constru ídas as chaves de c lassi f icação.  Uma vez obt ido o mapa das t ipologias,  fo i 

de interesse considerar  as áreas de inf luências das manchas urbanas,  em v i r tude o 

estudo do Quadr i látero Ferr í fero ter  caráter  regional .  Selecionando como referência 

a inf raestrutura de deslocamento e conexões entre as manchas urbanas (a rede de 

estradas e v ias)  e as impedâncias natura is às conexões (as serras e os r ios pr inci -

pais)  foram mapeadas as forças de conexão e de atr i to,  resul tando na del imi tação 

de áreas de inf luência.  O desenho dos recortes fo i  adaptado às l inhas de l imi tes 

munic ipais,  com vistas a favorecer ações de planejamento. 

	 Estava então composto o mapa de Unidades de Paisagem Urbana,  com iden-

t i f icação das áreas de inf luência do arranjo regional .  Contudo, ao longo do desen-

volv imento do t rabalho,  as UPs urbanas dever iam ser integradas e ajustadas às ou-

t ras abordagens (UPs rura is,  UPs ambientais e UPs geossistêmicas).  No processo 

de integração fo i  decidido que a pr incipal  contr ibuição do estudo ser ia a cr iação 

de Unidades de Paisagem e de Âmbitos de Paisagem ( termos que serão mais bem 

desenvolv idos nos próximos capí tu los)  para o Quadr i látero Ferr í fero na escala re-

gional .  Nesse sent ido,  a segmentação de paisagens na escala int raurbana ser ia um 

detalhamento não condizente com o conjunto do estudo.

	 Desta forma, seguiu-se com a def in ição apresentada na Figura 19,  sem pre-

ju ízo de se apresentar  o processo metodológico de ident i f icação de paisagens na 

escala int raurbana como uma contr ibuição.  As unidades ident i f icadas podem ser 

base para planejamento,  sobretudo, das áreas de conurbação urbana ou de inf lu-

ência conjunto de mais de um munic íp io,  reconhecendo que o planejamento da 

paisagem no Brasi l  a inda é um processo incip iente,  sobretudo no que diz respei to 

à escala de região,  como é o caso do Quadr i látero Ferr í fero.

Discussões e Conclusões

	 As abordagens anter iores do l iv ro re latam o processo de formação da rede 

urbana brasi le i ra e a conformação dos núcleos urbanos desde a colonização, com 

o intu i to de demonstrarem a importância do terr i tór io de Minas Gerais e,  mais 

especi f icamente,  da região do Quadr i látero Ferr í fero,  no surgimento de c idades 

e aglomerações urbanas com quadro urbano permanente,  destacando, inclusive, 

a importância destes assentamentos urbanos na conf iguração da v ida urbana e 

cul tura e sociedade brasi le i ras.  Alguns capí tu los também apresentam a evolução 

das normat ivas urbanas,  demonstrando o efe i to das propostas de parametr ização 

na construção da paisagem desde o per íodo da colonização, quando legis lações 

urbanas que incorporavam valores de época conduzi ram a paisagens especi f icas 

e,  poder ia se dizer,  até à “não paisagem”, pois a repet ição de padrões em escala 

nacional ,  sem a necessár ia adaptação às especi f ic idades locais,  tornou mui tas le is 

inócuas e ignoradas pela sociedade. 

	 Se nesse tempo os núcleos urbanos se formavam a part i r  destes padrões, 

atualmente podemos dizer  que as le is  de ordenamento terr i tor ia l  são cada vez mais 

ignoradas pela sociedade. Chegamos a um ponto em que o percentual  de edi f i -

cações que seguem regras mínimas urbaníst icas é mui to baixo,  sendo a grande 

maior ia das obras constru ídas de modo informal  e sem processos de aprovação 

de projetos,  a lvarás ou processos de baixa ou habi te-se.  Pode-se af i rmar que os 

Planos Diretores e as Leis de Uso e Ocupação do Solo,  pr incipais instrumentos de 

planejamento e gestão da paisagem urbana,  não se mater ia l izam na paisagem da 

c idade.  Neste contexto,  e entendendo as le is  como um acordo colet ivo sobre l imi-

tes de até onde se pode i r  ou do mínimo que é preciso fazer,  pode-se dizer  que este 

Fig. 19 – Compartimentação Territorial para a Paisagem Urbana. Fonte: elaborado pelos autores.
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CAPÍTULO 6
UNIDADES DE PAISAGEM RURAL NO QUADRILÁTERO 

FERRÍFERO, UMA ANÁLISE PRELIMINAR

Resumo

	 Este t rabalho se propõe a t ratar  da evolução do concei to de paisagem, e ana-
l isar  em part icular  o concei to de paisagem adotado pela Convenção Europeia da 
Paisagem no começo do século XXI ,  com vistas a entender como esse concei to afe-
ta os instrumentos de planejamento da paisagem na I tá l ia .  O recorte pela I tá l ia  se 
just i f ica em v i r tude do amadurecimento nas normat ivas e suas apl icações nas ações 
de planejamento e gestão do terr i tór io naquele país,  o que o coloca como referên-
cia a ser  observada.  Em um segundo momento,  apl icando a metodologia i ta l iana de 
anál ise da paisagem, adota-se a def in ição de Unidades de Paisagem. O pr incíp io é 
ut i l izado para se e laborar  uma proposta pre l iminar de Unidades de Paisagem Rurais 
para a região do Quadr i látero Ferr í fero,  como contr ibuição no esforço de e laborar 
um plano da paisagem para esta importante região do estado de Minas Gerais. 

Introdução

	 Não obstante outros capí tu los da presente publ icação apresentarem discur-

sos sobre a paisagem, cabem complementações.  Sobretudo porque a formulação 

de uma def in ição que ref lete a formação e a cul tura do(s)  autor(es) .  Def in i r  o que 

é paisagem não é a lgo s imples e imediato,  especia lmente quando se pretende uma 

def in ição que seja sat is fatór ia e abrangente.  O r isco que se corre é e laborar  uma 

def in ição parcia l  e setor ia l ,  mesmo se o objet ivo,  de quem a e labora,  é fornecer 

uma def in ição que atenda e sat is faça tanto os técnicos quanto os le igos.  Essa di f i -

culdade resul ta do fato de que a paisagem é a lgo extremamente complexo e pol is-

sêmico,  obstru indo as possibi l idades de busca de uma s íntese c lara e objet iva.

	 A def in ição de paisagem fe i ta por t rês dic ionár ios mostra c laramente isso.  O 

dic ionár io brasi le i ro Michael is  (2016) def ine a paisagem como: “extensão de ter-

r i tór io e de seus e lementos que se a lcança num lance de olhar;  panorama, v ista 

( . . . )  Espaço com geograf ia e c l ima de determinado t ipo:  rura l ,  urbana,  montanhosa 

etc.  ( . . . )  Desenho, quadro,  gravura,  foto ou qualquer outra mani festação ar t ís t ica 

cujo tema pr incipal  é a representação de uma paisagem, geralmente de lugares 

campestres.”  A def in ição sal ienta aspectos l igados à observação ou à c iência da 

terra,  re lacionando caracter ís t icas geográf icas com o c l ima. A ação antrópica na 

paisagem é quase esquecida,  sendo mencionada quando da c i tação da paisagem 

urbana.
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	 No debate atual  sobre paisagem há um conjunto de questões que chamam 

atenção e não podem ser ignoradas.  Af i rma-se que a paisagem envolve todo o ter-

r i tór io e,  mui tas vezes,  erroneamente,  usa-se o termo “terr i tór io” como sinônimo de 

paisagem. Entende-se o terr i tór io como o espaço onde o homem vive se reconhece, 

sendo a paisagem um elemento importante na garant ia da qual idade de v ida das 

populações.  Como consequência,  at r ibui-se à paisagem a capacidade de dar um 

signi f icado e um sent ido à conf iguração do modo de se insta lar  no meio ambiente, 

reconhecendo, assim, um signi f icado e uma função cul tura l  e,  portanto,  h istór ica. 

Nesse sent ido,  a le i tura e interpretação que se pode fazer  do terr i tór io e da paisa-

gem é a que se faz at ravés da abordagem geo-histór ica e antropológico-cul tura l , 

pois a compreensão profunda sobre a paisagem só é possível  integrando as nu-

merosas discip l inas e as vár ias metodologias interpretat ivas que ex istem (GAETA, 

JANIN RIVOLIN e MAZZA, 2013).

	 A paisagem é v ista também como necessidade, no sent ido que,  at ravés dela, 

é possível  dar  sent ido e s igni f icado ao ambiente onde se v ive.  Na paisagem são 

reconhecidos e lementos de pertencimento e ident i f icação,  fatores importantes da 

qual idade de v ida das pessoas e que,  por este mot ivo,  devem ser explorados e ut i -

l izados (GAETA, JANIN RIVOLIN e MAZZA, 2013).

	 Af i rma-se,  a inda,  que a paisagem mensura e desvenda a capacidade ou in-

capacidade do homem de explorar,  de se re lacionar e de representar  a sua re lação 

com os recursos ambientais e com a histór ia.  Destaca-se que a capacidade de pro-

duzi r  a paisagem encontra-se em r isco,  e que o r isco está associado à incapacida-

de de entender e adotar  o sent ido essencia l  da paisagem (GAETA, JANIN RIVOLIN 

e MAZZA, 2013).

O conceito de paisagem da Convenção Europeia da Paisagem e 
suas repercussões no planejamento

	 No debate a respei to da def in ição do concei to de paisagem e,  consequente-

mente,  das pol í t icas e ações de planejamento da paisagem, o ano de 2000 const i tu i 

um marco importante,  pois é nesse ano que é cr iada em Florença -  I tá l ia  a Con-

venção Europeia da Paisagem (CEP).  Rat i f icada até hoje por 40 países europeus, 

a CEP const i tu i  uma importante referência,  pois def ine o concei to de paisagem, de 

pol í t ica da paisagem, de objet ivo de qual idade paisagíst ica,  de proteção da paisa-

gem, de gestão da paisagem e de ordenamento da paisagem.

	 A CEP def ine a paisagem como “uma parte do terr i tór io,  ta l  como é apreen-

dida pelas populações,  cujo carácter  resul ta da ação e da interação de fatores 

natura is e/ou humanos” (CEP, 2000).  Nessa def in ição destaca-se que o caráter  e a 

qual idade da paisagem são resul tado da re lação e da ação que decorrem entre o 

	 O dic ionár io i ta l iano Devoto Ol i  (2006) def ine a paisagem como uma “porção 

de terr i tór io considerada do ponto de v ista da perspect iva ou descr ição,  ou do 

ponto de v ista geográf ico ( . . . )  panorama, v ista,  v is ta;  ambiente,  ter r i tór io”,  sendo 

de acordo como o colocado na def in ição do dic ionár io brasi le i ro.  Já o dic ionár io 

inglês Oxford Engl ish Dict ionary,  def ine paisagem como “uma extensão de terra 

com suas caracter ís t icas dist int ivas,  considerada como um produto da modi f ica-

ção ou modelagem de processos e agentes (geralmente natura is)”  t razendo o di-

ferencia l  de considerar  que a paisagem como algo dinâmico,  sendo o produto da 

modi f icação ou modelagem de processos e agentes,  destacando que nem sempre 

são processos e agentes natura is,  mas inclu indo o homem como agente gerador de 

t ransformações.

	 Do ponto de v ista do arqui teto e planejador terr i tor ia l  esta ú l t ima def in ição 

desperta cer to interesse.  Apresenta a evolução no entendimento da paisagem, se-

gundo um conjunto de abordagens que se desenvolveram ao longo da modernidade 

até os dias de hoje,  aproximando-se do que o planejador atual  dever ia entender por 

paisagem. 

	 A def in ição de paisagem veio se t ransformando desde a sua pr imeira aborda-

gem, in ic ia lmente pautada na dimensão estét ica e que se mani festou no campo das 

ar tes e da l i teratura.  Essa abordagem foi  fundamental  para despertar  a atenção e a 

sensibi l idade para a paisagem, não obstante o caráter  pr imi t ivo e s impl is ta de que, 

segundo Bel t rame (2009),  a paisagem ser ia composta por “coisas” e “ local idades” 

raras,  separadas e c i rcunscr i tas,  que não diz iam respei to a todo o terr i tór io,  mas 

apenas a a lgumas das suas partes pr iv i legiadas e reconhecidas como belas. 

	 As partes e le i tas dever iam responder a “ ‘caracteres conspícuos de beleza na-

tura l  ou s ingular idade geológica’ ,  ser  ‘de beleza incomum’,  possuir  ‘uma aparência 

caracter ís t ica de valor  estét ico e t radic ional ’ ,  um caráter  de ‘beleza panorâmica’  ou 

de ‘quadro natura l ’  e assim por diante” (BELTRAME, 2009). 

	 Mais recentemente observou-se a inclusão do concei to de meio ambiente à 

paisagem e,  em part icular,  os pr incíp ios de Ecologia da Paisagem, com o intu i to de 

encontrar  seus fundamentos na def in ição das le is  e regras da natureza que contr i -

buem para cr iar  o suporte ambiental  de uma dada paisagem. A nova abordagem se 

estabeleceu por sua intenção de modelar  a paisagem segundo uma lógica e uma 

v isão “ecossistêmica”,  interpretando a paisagem como um “mosaico de ecossiste-

mas”.

	 Nos úl t imos anos destacou-se a abordagem histór ico-cul tura l ,  at ravés da qual 

a paisagem passou a ser  entendida como resul tado das modal idades com as quais 

o homem planeja a gestão dos recursos terr i tor ia is  e as t ipologias espacia is que 

decorrem desse processo.
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autor idades regionais,  e de outros intervenientes interessados na def in ição e im-

plementação das pol í t icas da paisagem” (CEP, 2000).

	 O processo de europeização e internacional ização da questão paisagíst ica e 

do patr imónio ambiental  é caracter izado por a lgumas abordagens recorrentes que 

podem ser agrupadas em quatro tendências dominantes:

	 a)  Pol í t icas e planos paisagíst icos propostos como instrumentos de conser-

vação e proteção da natureza,  no que se refere às áreas protegidas e aos parques 

e suas re lações com o terr i tór io numa perspect iva de desenho integrado das vár ias 

componentes da paisagem;

	 b)  Pol í t icas e planos de paisagem desenvolv idos no contexto da ecologia e 

das c iências natura is e ambientais ( landscape ecology);

	 c)  Pol í t icas e planos para a proteção e valor ização do patr imônio cul tura l 

natura l  em nível  regional  e local  (p lanos urbanos e terr i tor ia is  em vár ias escalas, 

at las,  p lanos de parques e áreas protegidas,  observatór ios paisagíst icos,  ecomu-

seus,  etc. ) ;

	 d)  Pol í t icas e instrumentos especi f icamente or ientados para a apl icação da 

CEP, das regiões europeias que pretendem implementar  pol í t icas dest inadas a “pro-

teção,  gestão,  ordenamento paisagíst ico”,  tanto as reconhecidas pela sua beleza 

ou re levância,  como as do quot id iano,  contr ibuindo integrar  a paisagem nas po-

l í t icas terr i tor ia is  também através do envolv imento dos habi tantes (GAETA, JANIN 

RIVOLIN e MAZZA, 2013).

A importância do estudo e do planejamento da paisagem

	 Na v isão do planejador,  o estudo da paisagem adquire seu sent ido mais pro-

fundo quando serve para nortear  a governança terr i tor ia l ,  garant indo,  assim, o 

planejamento da paisagem. Para implantar  esse pr incíp io ocorre cr iar  inst rumentos 

de planejamento especí f icos para a proteção,  valor ização e t ransformação da pai -

sagem.

	 Para que esses instrumentos se concret izem é necessár io,  em pr imeiro lugar, 

fazer  uma ref lexão sobre o s igni f icado da paisagem e de suas qual idades,  que são 

essencia lmente de natureza re lacional ,  e que permitem transformar a estrutura ter-

r i tor ia l  em paisagem. Em segundo lugar considerar  o diá logo entre as discip l inas 

geográf icas e as urbaníst icas,  amadurecido ao longo dos úl t imos duzentos anos, 

o que é necessár io pela crescente demanda de planos e de instrumentos de regu-

lação e proteção do patr imônio h istór ico,  ar t ís t ico e ambiental .   Em tercei ro lugar, 

considerar  o papel  técnico operacional  e de est ímulo às pol í t icas exerc ido por 

a lgum t ipo de legis lação como, por exemplo,  a Convenção Europeia da Paisagem 

(CEP).  Em quarto lugar é importante fazer  a rev isão dos paradigmas do planeja-

mento associado à fa lência da época moderna e à conscient ização da importância 

terr i tór io e as populações residentes,  sendo entendidos,  estes dois termos,  como 

fatores determinantes na qual i f icação da paisagem. A re lação entre população e 

paisagem é destacada como algo determinante,  sendo mediada pela percepção, 

pelo conhecimento,  pela construção compart i lhada das imagens da paisagem.

	 Outros aspectos importantes se destacam na def in ição de paisagem da CEP. 

In ic ia lmente,  vale destacar que não há mais a dist inção depreciat iva e excludente 

entre paisagens com di ferentes qual idades.  Nesse sent ido,  a dimensão estét ica 

não se const i tu i  mais como um elemento dist int ivo das paisagens,  de ta l  forma que 

todas as paisagens adquirem igual  importância e dignidade, pois a paisagem é re-

conhecida “como uma componente essencia l  do ambiente humano, uma expressão 

da divers idade do seu patr imónio comum cul tura l  e natura l ,  e base da sua ident ida-

de” (CEP, 2000).

	 Vale lembrar  que a paisagem é reconhecida por uma própr ia dignidade socia l 

e semiót ica,  pois é v ista,  também, como um sistema em transformação com redef i -

n ição cont ínua de s ignos e s igni f icados.  E por ú l t imo, a paisagem é v ista também 

na sua dimensão econômica e socia l  que contr ibui  para a consol idação da ident i -

dade das populações nela presentes.

	 Segundo Donadieu (2014,  p.  215) “a paisagem designa uma determinada 

parte do terr i tór io assim como é percebida por parte das populações,  cujo carác-

ter  der iva da ação de fatores natura is e/ou humanos e de suas interre lações”.  São 

entendidos como ‘população’  quer os habi tantes do lugar,  quer os grupos de inte-

resse até o n ível  nacional  e internacional .  E é subl inhada a compreensão global ,  ou 

seja,  não dissociada dos e lementos natura is e cul tura is e da sua evolução no tem-

po. Não tem mais sent ido,  portanto,  d ist inguir  entre paisagem ‘natura l ’  e paisagem 

‘cul tura l ’ :  cada espaço percebido se torna uma paisagem, um lugar”.

	 A anál ise da paisagem vol tada ao concei to da CEP é complexa,  t ransdiscip l i -

nar,  s is têmica,  d inâmica,  re lacional  e pol id imensional .  São pressupostos necessá-

r ios e indispensáveis para garant i r  o suporte necessár io às propostas de inovação 

e conservação ( termos que devem andar juntos) ,  para se real izar  e apl icar  “pol í t i -

cas da paisagem visando a proteção,  gestão e ordenamento da paisagem através 

da adopção das medidas especí f icas” (CEP, 2000) e de estratégias conservat ivas 

for temente terr i tor ia l izadas.

	 O governo da paisagem é proposto em todas as escalas,  já que deve “ inte-

grar  a paisagem nas suas pol í t icas de ordenamento do terr i tór io e de urbanismo, e 

nas suas pol í t icas cul tura l ,  ambiental ,  agr ícola,  socia l  e económica,  bem como em 

quaisquer outras pol í t icas com eventual  impacte di reto ou indi reto na paisagem” 

(CEP, 2000).  No governo da paisagem o Estado tem o papel  de promotor,  “estabe-

lecendo procedimentos para a part ic ipação do públ ico,  das autor idades locais e 
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	 Croce associou inseparavelmente a paisagem à cul tura e à ident idade nacio-

nal .  Essa noção, desde suas or igens,  inc lu iu não apenas a paisagem natural ,  mas 

todo o ambiente em que o homem vive,  observado de uma perspect iva part icular. 

Croce af i rma: “não é de agora que se revelou que as concepções do homem são 

o produto,  das condições socia is do momento h istór ico em que ele nasceu,  bem 

como do mundo que o cerca,  da fe l iz  ou t r is te natureza em que v ive,  do c l ima, do 

céu,  da atmosfera em que se move e respira” (CROCE, 1990). 

	 Não só a natureza,  portanto,  mas todo o país “com suas caracter ís t icas f ís i -

cas part iculares,  com suas montanhas,  suas f lorestas,  suas planíc ies,  seus r ios, 

suas margens,  com os mui tos e var iados aspectos de seu solo,  ta is  como se forma-

ram e chegaram até nós através da lenta sucessão dos séculos” (CROCE, 1990).

	 Para que não haja mal-entendidos,  o re latór io de Croce esclarece que pai -

sagem é “o que const i tu i  a f is ionomia,  a caracter ís t ica,  a s ingular idade,  pela qual 

uma nação se di ferencia da outra,  na aparência de suas c idades,  nas l inhas de seu 

solo,  nas suas cur iosidades geológicas” (CROCE, 1990) e na sua arqui tetura,  a 

nosso ver.  A obra mais ar t i f ic ia l  do homem, a c idade,  insere-se,  portanto,  na noção 

de paisagem, def in ida por Croce (1990) como “a representação mater ia l  e v is íve l 

da pátr ia”.

	 O elemento dist int ivo da paisagem é sua l igação com a cul tura porque ajuda 

a “ formar a a lma nacional” .  O discurso de Croce (1990) indica como a paisagem é, 

na I tá l ia ,  há mais de 100 anos um tema de interesse nacional .  Desde 1920 até os 

dias de hoje podem ser ident i f icadas,  na I tá l ia ,  t rês gerações de planos da paisa-

gem.

	 A pr imeira geração é resul tado das le is  promulgadas em vár ios momentos 

de 1922 até 1984.  Essas le is  regist raram o processo de evolução que ocorreu com 

re lação ao entendimento da paisagem, do concei to de paisagem, especia lmente no 

que diz ia respei to aos e lementos e às partes a serem consideradas como objeto 

de atenção e tute la e a evolução dos instrumentos de planejamento que ampl iam 

sua abrangência espacia l ,  passando da escala local ,  munic ipal  à escala terr i tor ia l , 

in termunic ipal  e ao f inal ,  regional .  A pr imeira dessas le is  fo i  a le i  n.  788 de 11 de 

junho de 1922,  que declarou “suje i tas a especia l  proteção às coisas imóveis cuja 

conservação apresenta um notável  interesse públ ico,  por causa de sua beleza na-

tura l  e pela part icular  re lação com a histór ia c iv i l  e  l i terár ia” inc lu indo,  entre e las, 

as “belezas panorâmicas”.

	 A essa le i  seguiu o Desenho de Lei  do 15 de junho de 1939 do minist ro Botta i 

que propôs a proteção das belezas natura is e panorâmicas,  e a Lei  n.  1497 de 29 

de junho também de 1939,  que def in iu os objetos a serem preservados e inst i tu iu 

como instrumento de proteção o “Piano Terr i tor ia le Paesist ico”,  inst rumento de pla-

de se corr ig i r  modelos de desenvolv imento que levaram à degradação das estru-

turas dos assentamentos e da paisagem. Em quinto e ú l t imo lugar considerar  o 

aparecimento de uma demanda especí f ica de ambiente e de qual idade da v ida por 

parte da população,  a part i r  da década de 1960,  inter l igando-se com os temas da 

sustentabi l idade,  do desenvolv imento e dos efe i tos das mudanças c l imát icas (GA-

ETA, JANIN RIVOLIN e MAZZA, 2013).

	 Cabe destacar que a paisagem, como af i rmava Croce (1908),  é “o que cons-

t i tu i  a f is ionomia,  a caracter ís t ica,  a s ingular idade,  pela qual  uma nação se di fe-

rencia da outra,  na aparência de suas c idades,  nas l inhas de seu solo,  nas suas 

cur iosidades geológicas”.  A paisagem, portanto,  é o aspecto v is íve l  do terr i tór io 

e sua proteção prevalece sobre as demais,  ta is  como a ambiental  e a urbaníst ica, 

e por esta razão é necessár io respei tar  a parte v is íve l  do terr i tór io,  protegendo o 

meio ambiente e planejando as c idades,  pois se houver a distorção da parte v is íve l 

do terr i tór io,  eventualmente ex ig ida por necessidades urbanas ou ambientais,  a 

paisagem pode ser  dani f icada de maneira i r revers ível . 

	 Não se pode esquecer que a paisagem tem especi f ic idade própr ia porque o 

valor  protegido é excepcional :  é “a cul tura expressiva da ident idade nacional” . 

	 O meio ambiente e o planejamento urbano, por outro lado,  protegem di feren-

tes valores que se agregam à paisagem, sem nunca se confundirem com ela,  já  que 

o meio ambiente protege o equi l íbr io ecológico em favor das gerações futuras e o 

planejamento urbano persegue a estrutura ordenada da v ida socia l ,  para fornecer 

aos c idadãos serv iços essencia is e garant i r  a qual idade de v ida.

	 Se prevalecesse o urbanismo ou o meio ambiente,  correr-se- ia o r isco de apa-

gar a paisagem e,  com ela,  a cul tura e a ident idade colet iva.

A contribuição italiana ao planejamento da paisagem

	 O estudo sobre o exemplo i ta l iano é apresentado em mais de um capí tu lo da 

presente publ icação, em v i r tude da importância de sua referência para os estudos 

real izados.  Comprova-se,  a part i r  do texto que segue,  o pionei r ismo da I tá l ia  nos 

estudos sobre paisagem, na apl icação dos concei tos e normat ivas e,  pr incipalmen-

te,  o amadurecimento nos processos metodológicos,  o que nos favorece pensar a 

part i r  dos aprendizados que eles constru í ram.

	 A noção de paisagem nasceu na I tá l ia  em 1920 por Benedetto Croce que, 

como Minist ro da Educação, escreveu a pr imeira le i  i ta l iana,  a le i  778 de 1922,  em 

defesa da paisagem junto com um re latór io,  a inda hoje fundamental  para quem 

quer entender o concei to.
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dos disposi t ivos legis lat ivos baseada no maior  interesse da comunidade na conser-

vação e defesa do patr imónio ambiental  e paisagíst ico,  permite a largar o âmbito de 

competência do PRP até inclu i r  todo o terr i tór io regional .

	 A segunda geração dos planos da paisagem na I tá l ia  é composta de planos a 

escala regional  abordando todo o terr i tór io de competência das regiões.

	 O quadro dessa geração de planos é bastante heterogêneo, pois cada uma 

das 20 regiões i ta l ianas e laborou seu plano seguindo o caminho que lhe parecia 

melhor.  Nesse sent ido,  a lgumas regiões produzi ram planos regionais que se tor-

naram referência,  como no caso dos Planos Regionais da Paisagem das regiões 

da Emi l ia-Romagna, da Toscana e do Piemonte.  Outras regiões,  pr incipalmente as 

regiões do sul  da I tá l ia ,  f icam atrás,  demorando na e laboração dos seus planos,  ou 

e laborando planos de qual idade duvidosa.

	 O Plano da Paisagem da Região Emi l ia-Romagna chama atenção, pois fo i  e la-

borado declarando um pr incíp io básico:  “o desejo de interpretar  a paisagem não 

em termos estát icos,  mas como resul tado de processos dinâmicos que mudam ao 

longo do tempo, determinando equi l íbr ios modi f icáveis” (FUSERO, s.a.) .  Part indo 

do reconhecimento das di ferentes ident idades locais,  assumindo a consciência do 

seu valor,  procura-se ident i f icar  os efe i tos que ações imprópr ias podem determinar 

na modi f icação das cul turas e da histór ia das sociedades locais,  a part i r  da t rans-

formação das caracter ís t icas da paisagem.

	 Um objet ivo pr ior i tár io do Plano de Paisagem é,  portanto,  fornecer parâme-

tros de referência que possam ser ut i l izados de forma unívoca para aval iação da 

compat ib i l idade dos processos de t ransformação terr i tor ia l  em curso.  O maior  pro-

blema consiste em ter  uma clara compreensão das consequências ambientais e 

paisagíst icas que estas escolhas podem acarretar  nas vár ias real idades locais,  em 

termos de perda de ident idade,  destru ição de bens ou,  pelo contrár io,  de novas 

oportunidades,  inc lu indo econômicas,  l igadas à valor ização dos bens terr i tor ia is . 

Nesse sent ido,  o Plano pode ser  considerado como uma espécie de “ interpretação 

administ rat iva” da paisagem ao ident i f icar  áreas terr i tor ia is  (as “Unidades de Pai -

sagem”) nas quais há substancia l  homogeneidade da estrutura,  das caracter ís t icas 

e das re lações socia is que const i tuem o quadro de referência dentro qual  apl icar 

as regras de proteção.

	 Os planos da paisagem da segunda geração deixam alguns quest ionamentos 

que podem ser agrupados em duas ver tentes.  A pr imeira,  de natureza c ient í f ico-

-cul tura l ,  inc lu i :

nejamento de âmbito exclusivamente munic ipal .

	 No começo da década de 1940,  em plena segunda guerra mundial ,  fo i  aprova-

da a le i  urbaníst ica nacional  n.  1150,  de 2 de ju lho de 1942,  que inst i tu iu o “Piano 

Regolatore Comunale” como instrumento urbaníst ico de planejamento na escala 

munic ipal  e o “Piano Regolatore Terr i tor ia le” como instrumento urbaníst ico de pla-

nejamento na escala intermunic ipal .

Com o f im da segunda guerra mundial  e com a t ransformação da I tá l ia  de monar-

quia a repúbl ica fo i  e laborada,  em 30 de outubro de 1946,  a nova Const i tu ição I ta-

l iana.  Nela apresenta-se o Art .  9º,  que textualmente af i rma: “ la  Repubbl ica promuo-

ve lo sv i luppo del la  cul tura e la  r icerca scient i f ica e tecnica.  Tute la i l  paesaggio e i l 

pat r imonio stor ico e ar t is t ico del la  Nazione” ,  de modo que é incorporada a tute la da 

paisagem como pr incíp io fundamental  da ação do estado.

	 Na década de 1960,  incorporando temas do debate ambiental  e do patr imônio 

h istór ico e ar t ís t ico,  a le i  urbaníst ica nacional ,  Lei  n.  1150 de 1942 fo i  modi f icada 

pela le i  n.  765 de 6 de agosto de 1967,  incorporando no conteúdo dos instrumentos 

de planejamento munic ipal  e intermunic ipal  “os v ínculos a serem observados nas 

zonas de carácter  h istór ico,  ambiental  e paisagíst icos”.

	 Na década de 1970 o Decreto da Presidência da Repúbl ica n.  8 de 15 de 

janei ro de 1972 atr ibuiu ao governo das regiões a competência da e laboração do 

Piano Paesaggist ico.

	 A Segunda Geração dos Planos da Paisagem nasceu com o decreto de 21 de 

setembro de 1984 do Minist ro dos Bens Cul tura is e Ambientais que t raz a “declara-

ção de notável  interesse públ ico dos terr i tór ios das costas,  dos terr i tór ios em vol ta 

de lagos,  r ios,  torrentes,  cursos de água,  das montanhas,  das gele i ras dos c í rculos 

glaciares,  dos parques,  das reservas,  dos bosques,  das f lorestas,  das áreas das 

univers idades agr ícolas,  e das zonas com usos c ív icos”.

	 O decreto fo i  t ransformado na le i  n.431 em 8 de agosto de 1985,  e essa le i  é 

conhecida como Lei  Galasso.  O que essa le i  t raz de novo é a concepção da pro-

teção da paisagem integrada para uma grande parte da paisagem e do terr i tór io 

i ta l iano,  com o abandono da concepção puramente estét ica da paisagem, possibi -

l i tando, de fato,  que as regiões possam elaborar  seus planos da paisagem.

	 A le i  Galasso confere ao Plano Regional  de Paisagem (PRP) os instrumentos 

legis lat ivos para poder impor di retamente restr ições e prescr ições v inculat ivas às 

ent idades públ icas e pr ivadas.  Os requis i tos do PRP devem, portanto,  ser  conside-

rados predominantes com re lação ao uso pretendido dos planos di retores munic i -

pais no que diz respei to às questões ambientais e paisagíst icas.  A área de atuação 

reconhecida pelo PRP é a das áreas protegidas,  mas uma interpretação extensiva 
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	 Os planos conjugam a dimensão descr i t iva na qual  são ident i f icados os valo-

res h istór icos,  natura is,  estét icos e suas re lações,  com a dimensão proposi t iva que 

se vale da pr imeira.  Estes novos instrumentos de planejamento buscam proteger a 

qual idade das paisagens,  garant indo os benef íc ios econômicos que dela der ivam 

para vár ios setores de at iv idades.  Eles buscam elaborar  propostas de intervenção 

que,  com o resgate de recursos esquecidos e a recuperação de s i tuações de de-

gradação, potencia l izem a renovação da paisagem visando uma melhora de sua 

qual idade at ivando os atores e os recursos econômicos presentes no terr i tór io. 

	 É na def in ição de ações de valor ização,  recuperação e requal i f icação das 

paisagens compromet idas e a cr iação de novos valores das paisagens que os pla-

nos de tercei ra geração encontram seu sent ido mais profundo, garant indo igual 

d ignidade para todas as paisagens,  em sintonia com a CEP.

	 Só adotando essa postura é possível  constru i r  e incorporar  novos valores, 

u l t rapassar as condic ionantes de v inculação dos s í t ios de maior  importância,  con-

s iderando a tota l idade do terr i tór io,  envolver  as populações locais e gerar  ações 

para valor izar,  recuperar  ou cr iar  paisagens.

A Unidade e Paisagem e o Âmbito de Paisagem

	 As Unidades de Paisagem -  UPs ut i l izadas na I tá l ia  em vár ios Planos Regio-

nais da paisagem representam áreas terr i tor ia is  com caracter ís t icas homogêneas 

em re lação aos processos de t ransformação terr i tor ia l .  At ravés das UPs é possível 

ident i f icar  a or ig inal idade da paisagem, especi f icar  os seus e lementos caracter iza-

dores,  de forma a permit i r  uma gestão coerente dos processos de conservação e 

de t ransformação induzidos pelo planejamento terr i tor ia l  setor ia l  à escala local .  As 

UPs são ident i f icadas com base na intersecção de uma sér ie de fatores:  const i tu i -

ção geológica,  e lementos geomorfológicos,  a l t i tude,  microcl ima e outras caracte-

r ís t icas f ís ico-geográf icas,  vegetação, expressões mater ia is da presença humana.

	 A ar t iculação do terr i tór io em UPs é um dos aspectos mais interessantes do 

Plano de Paisagem, não tanto pelo uso di reto em termos de métodos de implemen-

tação dos processos t ransformat ivos,  mas pela capacidade do método de reconhe-

cimento de consciência das ident idades locais indiv iduais (FUSARO, s.a.) .

	 Nos úl t imos anos,  às UPs juntaram-se outros parâmetros e e lementos de re-

f lexão que consideram, de tempos a tempos, a lguns fatores de maior  importância 

que outros,  em re lação à var iação dos contextos,  dessa forma as UPs foram subs-

t i tu ídas pelos Âmbitos de Paisagem -  APs. 

	 Os APs são disposi t ivos de ordenamento espacia l  da paisagem através dos 

quais se pretende abordar ações de conservação, reconstrução ou t ransformação 

	 a)  O tema dos planos paisagíst icos e ambientais; 

	 b)  A abordagem cul tura l  dos temas da paisagem e do ambiente,  tendo como 

referência a comparação entre a t radição estét ico-percept iva e a geográf ico-estru-

tura l -geográf ica;

	 c)  A re lação entre anál ise e projeto da paisagem e do ambiente,  nos planos 

de paisagem, tendo como referência o equi l íbr io entre o papel  das salvaguardas e 

o das estratégias;

	 d)  O entre laçamento dos aspectos paisagíst ico-ambientais e terr i tor ia is  (ur-

banos e econômicos) e a ident idade incerta dos planos paisagíst icos; 

	 e)  A ar t iculação entre os temas da requal i f icação paisagíst ica e o debate 

sobre os centros h istór icos com referência à Nova Carta de Gubbio de 1990 que 

estabelece a extensão dos pr incíp ios de conservação a todo o terr i tór io (GAETA, 

JANIN RIVOLIN e MAZZA, 2013).

	 A segunda área,  de cunho técnico- jur íd ico,  está v inculada ao conjunto de 

medidas que,  entre o f inal  da década de 1980 e o in íc io da década de 1990,  enr i -

queceram a legis lação i ta l iana e inf luenciaram o debate sobre a paisagem:

	 a)  A re lação entre a questão paisagíst ica,  a proteção dos espaços natura is e 

o ordenamento das áreas protegidas;

	 b)  A re lação entre os planos paisagíst icos e os planos das bacias h idrográf i -

cas (GAETA, JANIN RIVOLIN e MAZZA, 2013).

	 A tercei ra geração começa com a aprovação da Convenção Europeia da Pai -

sagem -  CEP cr iada em Florença -  I tá l ia  no ano de 2000 e rat i f icada pela I tá l ia  em 

2004 com o Decreto n.  42 de 2004 chamado de Códice Urbani  que fo i  atual izado 

em 2008.  O Art .31 do Codice Urbani  d iz  que a paisagem é o produto da re lação 

entre os fatores humanos e natura is,  sendo que a paisagem não é a lgo f ixo,  mas 

em cont ínua evolução,  e como ta l  é submet ida por parte dos planos a uma ação de 

tute la e proteção,  def in indo os graus das mudanças e as guiando.

	 As regiões têm um papel  determinante na medida que são elas que devem 

elaborar  os planos da paisagem que div idem o terr i tór io em âmbitos ou unidades 

de paisagem, caracter izados por uma homogeneidade ou especi f ic idade de interre-

lação entre os fatores humanos e natura is.  Para cada âmbito são def in idas regras 

e normas e os planos devem incorporar  os concei tos da CEP t ratando, como parte 

integrante do planejamento,  também as paisagens marginais de pouca expressão 

e aquelas degradadas.

	 Objet ivo pr imár io dos planos de tercei ra geração é a conservação da ident i -

dade dos lugares através da proteção e tute la dos bens paisagíst icos,  da requal i f i -

cação das paisagens degradadas e da implementação de pol í t icas de desenvolv i -

mento sustentável .
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	 É de extrema importância conhecer esses s istemas e entender os e lementos e 

as regras que deles fazem parte e que os ordenam. Como af i rma Car lo Mont i  “cada 

terr i tór io agr ícola,  com a sua estrat i f icação centenár ia dos processos de produção 

e de povoamento,  tem di ferentes potencia l idades de t ransformação e organiza-se 

em torno de di ferentes s istemas de s ignos herdados da sua morfo logia ou do t ra-

balho do homem” (MONTI,  1985,  pag.10).

	 Entende-se,  portanto,  como a anál ise torna-se decis iva para o conhecimento 

e o planejamento das áreas rura is,  devendo ser  proposi t iva,  e não meramente des-

cr i t iva,  para que possam emergir  e serem compart i lhadas,  entre os atores socia is, 

as regras de organização produt iva e de ocupação espacia l  que no passado gover-

naram o terr i tór io,  as invar iantes que assim se formaram, as t ransformações pos-

s íveis e admissíveis em re lação à ut i l idade colet iva (MONTI,  1985).  Entende-se por 

“ invar iante estrutura l”  aquele e lemento permanente da paisagem que atua como 

matr iz  em re lação às mudanças mais ou menos cont ínuas do restante.  Como nos 

tecidos urbanos,  também no terr i tór io é possível  ler  um tecido,  ident i f icar  e prote-

ger e lementos f ixos,  e permit i r /governar em torno deles as t ransformações ex ig idas 

pelas necessidades de produção e assentamentos (MONTI,  1985).

	 Uma anál ise com esses objet ivos deve ser  abrangente e não setor ia l ,  e com-

parar  cont inuamente as necessidades do meio ambiente e as da economia,  ou 

seja,  as necessidades de salvaguarda dos equi l íbr ios ecológicos,  de proteção e 

valor ização da paisagem, de reconhecimento da cul tura e h istór ia das comunida-

des assentadas e as necessidades de uso racional  do solo como recurso produt ivo 

(MONTI,  1985).  Componente essencia l  desse t ipo de anál ise é a le i tura h istór ica 

das t ransformações terr i tor ia is  e socioeconômicas 

	 O t ipo de anál ise proposta deve se adaptar  e adequar à real idade brasi le i ra, 

considerando que a pouca atenção dada à paisagem como objeto de estudo e de 

intervenção, faz com que essa parte do terr i tór io seja v ista,  quase que unicamente 

do ponto de v ista produt ivo.  Esta s i tuação di f icul ta a le i tura h istór ica das t rans-

formações terr i tor ia is  e socioeconômicas das áreas rura is no Brasi l ,  por  fa l ta de 

estudos com essa f inal idade e por fa l ta de regist ros,  considerando que os estudos 

terr i tor ia is  e socioeconômicos sempre foram pautados nas áreas urbanas e,  mais 

especi f icamente,  nas áreas metropol i tanas.

O estudo da Paisagem Rural da região do Quadrilátero Ferrífero

	 A área do Quadr i látero Ferr í fero é uma região no sudeste brasi le i ro que envol-

ve 35 munic íp ios e ocupa uma área aproximada de 7.000 km2, local izada na porção 

centro-sudeste do estado de Minas Gerais.  Esta região é mui to r ica em recursos 

minerais e,  por essa razão,  tem um papel  importante no processo de ocupação do 

inter ior  do Brasi l ,  já  que no começo do século XVI I  fo i  descoberta,  graças às ex-

sobre a ideia de um projeto especí f ico.  Eles são ident i f icados quer pela aparência, 

quer pela “ forma” que se consubstancia numa certa coerência interna.  Compõem 

uma estrutura ou lugares de interação dos recursos do meio ambiente,  do patr imô-

nio h istór ico-cul tura l  e do povoamento,  ambos como lugares do projeto terr i tor ia l 

(OSSERVATORIO DELLA PIANIFICAZIONE URBANISTICA E DELLA QULITÁ DEL PA-

ESAGGIO, REGIONE SARDEGNA, 2022).

	 Para os APs o Plano da Paisagem def ine especí f icas indicações e ordenam 

previsões para:

	 a)  A conservação dos e lementos const i tut ivos e das morfo logias dos bens 

paisagíst icos protegidos,  consideradas as t ipologias arqui tetônicas,  as técnicas e 

os mater ia is construt ivos;

	 b)  A recuperação das áreas compromet idas ou degradadas;

	 c)  A proteção das caracter ís t icas paisagíst icas dos outros âmbitos terr i to-

r ia is ,  garant indo,  ao mesmo tempo, o menor consumo de solo;

d)  A def in ição de l inhas de desenvolv imento urbaníst icos e edi l íc ias.

A Paisagem Rural na caracterização das Unidades de Paisagem 
para o estudo da paisagem no Brasil

	 Um aspecto importante na caracter ização das unidades de paisagem, que 

corre o r isco de f icar  em segundo plano,  é a dimensão rura l ,  especia lmente no que 

diz respei to à anál ise e organização desse t ipo de espaço. Observa-se que ex iste 

a inda hoje,  e part icularmente no Brasi l ,  uma grave carência concei tual  e metodo-

lógica que leva a anál ise e a caracter ização do espaço rura l  a ser  fe i ta ut i l izando 

ainda categor ias concei tuais constru ídas em função das ex igências do desenvolv i -

mento urbano.

	 No Brasi l  há hoje,  mais do que nunca,  a necessidade de métodos de anál ise 

dos recursos f ís icos e de métodos de c lassi f icação das formas dos usos do terr i -

tór io,  em decorrência da evolução de grande parte da paisagem, especia lmente na 

região sudeste,  sul  e nordeste.  Fal tam modelos de descr ição e de conhecimento do 

espaço rura l ,  impedindo de se ter  cr i tér ios especí f icos para a or ientação ao plane-

jamento do terr i tór io rura l .  

	 Essa anál ise deve passar pelo entendimento dos processos de t ransforma-

ção dos usos e pela proteção das qual idades dos lugares que são expressão das 

caracter ís t icas int r ínsecas desse terr i tór io,  onde estão presentes tanto um sistema 

produt ivo dinâmico,  quanto um sistema de assentamentos antrópicos.  São os dois 

s istemas que,  em conjunto,  formam uma paisagem única e especí f ica,  que é o re-

sul tado do processo de adaptação entre o homem e o meio ambiente.
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na paisagem e que se torna marcante na ident i f icação das unidades de paisagem, 

possibi l i tando a obtenção de um arranjo pre l iminar de conjunto.  Em um segundo 

momento,  cada unidade da paisagem foi  ver i f icada através de anál ise foto interpre-

tat iva das imagens aéreas de saté l i te ,  de forma a possibi l i tar  eventuais a l terações 

e reajustes,  tanto pontuais quanto em termos de conjunto.

Caracterização das Unidades de Paisagem

	 Ao longo da apl icação da metodologia mencionada no parágrafo anter ior  fo i 

necessár io exclu i r  categor ias de uso do solo que t inham poucas ou nenhuma pre-

sença na região de estudo. As 12 categor ias in ic ia is do Mapbiomas são: af loramen-

to rochoso, cul t ivo anual  e perene,  mosaico de agr icul tura e pastagem, mosaico de 

agr icul tura e pastagem, f loresta plantada,  f loresta natura l ,  savana,  formação cam-

pestre,  espelho d’água,  inf raestrutura urbana,  mineração, outra área não vegetada.  

E las foram reduzidas a seis,  sendo elas:

	 1 -  Af loramento rochoso;

	 2 -  F loresta natura l ;

	 3 -  F loresta plantada;

	 4 -  Formação campestre;

	 5 -  Mosaico de agr icul tura e pastagem;

	 6 -  Pastagem.

	

	 A ut i l ização dessas categor ias permit iu estabelecer os e lementos que deter-

minam a paisagem rural  do Quadr i látero Ferr í fero e a f igura 01 mostra o resul tado 

da espacia l ização do predomínio de usos nas propr iedades rura is (F ig.  01) .

Fig. 01 – Predomínio de classes uso por propriedade rural. Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de dados do 
Mapbiomas e do CAR, 2020.

pedições de exploração e de busca e captura de escravos foragidos.  Descoberto 

pelas chamadas bandeiras,  o ouro de a luv ião presente nos cursos d’água atra iu 

a atenção da coroa portuguesa que passou a f iscal izar  o acesso e o povoamento 

dessa região e o processo de extração do ouro. 

	 Após o exaur imento do c ic lo do ouro a região manteve sua importância gra-

ças à presença do minér io de ferro,  descoberto no f inal  do século XVI I ,  e recebeu o 

nome de Quadr i látero Ferr í fero,  na década de 1950,  por parte do geólogo Gonzaga 

de Campos, devido à conf iguração “planimétr ica quadrangular”  dos maiores depó-

si tos de minér io de Ferro,  que aparece nas pr incipais e levações que del imi tam a 

região (SILVA, 2007). 

	 Até hoje essa região é uma das maiores produtoras de minér io de ferro do 

Brasi l  e  do mundo e cont inua,  até hoje,  a ser  uma das regiões mais estudadas no 

Brasi l .  Por causa de sua importância econômica os estudos se concentram, a inda 

hoje,  quase que exclusivamente nos aspectos referentes à geologia,  deixando em 

segundo plano os outros aspectos que compõem esse espaço regional  ta is  como:

	 -  O estudo da dimensão urbana em âmbito munic ipal  (crescimento e espraia-

mento dos tecidos e das funções urbanas) e regional  (urbanização extensiva,  novos 

formatos urbanos,  s istema urbano regional)

	 -  O estudo da dimensão rura l  em âmbito munic ipal  (a lastramento da at iv idade 

urbana e recuo dos usos rura is)  e regional  (d ist r ibuição espacia l  das at iv idades 

produt ivas e das estruturas organizacionais) ;

	 -  O estudo da dimensão socioambiental  (perda de recursos,  perda da ident i -

dade e das t radições).

Definindo as Unidades de Paisagem da Área Rural

A def in ição das unidades de paisagem da área rura l  fo i  conduzida com os dados:

	 1. 	 Dados de uso e ocupação do solo para anal isar  a estrutura e a dist r ibuição 

espacia l  das at iv idades e sua evolução ao longo do tempo;

	 2. 	 Dados das propr iedades rura is para anal isar  a estrutura fundiár ia e a dist r ibui -

ção espacia l  das propr iedades com re lação ao tamanho. 

	 Para o pr imeiro t ipo de dados levantaram-se as informações fornecidas pelo 

s i te Mapbiomas.org,  considerando a sér ie h istór ica de 1980 a 2020,  com intervalo 

de 5 em 5 anos.  Para o segundo t ipo de dados levantaram-se as informações dispo-

nibi l izadas pelo s i te do Cadastro Ambiental  Rural ,  o car.gov.br,  para o ano de 2020. 

Para a def in ição das Unidades de Paisagem Rural ,  a part i r  das informações levan-

tadas e das anál ises fe i tas,  considerou-se necessár io combinar as informações das 

duas categor ias de dados para se ident i f icar  e def in i r  o percentual  de predomínio 

de uso por propr iedade rura l .  A def in ição do predomínio de uso fo i  considerada 

necessár ia e determinante para ident i f icar  aquela caracter ís t ica que se sobressai 
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	 Foram ident i f icadas oi to unidades de paisagem rural ,  cada uma das quais fo i 

nomeada a part i r  de suas caracter ís t icas (de usos e cobertura,  geomorfológicas, 

h idrológicas,  urbanas,  etc. ) ,  sendo estas (F ig.  04):

 

1 -  “Unidade de paisagem das Serras”;

2 -  “Unidade de Paisagem do Al to Paraopeba e do Vale do Paraopeba”; 

3 -  “Unidade de Paisagem da Serra e Planal to de Moeda”; 

4 -  “Unidade de Paisagem do Oeste do Quadr i látero Ferr í fero”;

5 -  “Unidade de Paisagem Rururbana da Depressão do Bação”; 

6 -  “Unidade de paisagem de f lorestas plantadas e pastagem”;

7 -  “Unidade de paisagem com Af loramento Rochoso”;

8 -  “Unidade de paisagem do entorno de Mar iana”.

Fig. 04 – Identificação e denominação das Unidades de Paisagem Rural. Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de dados 
do Mapbiomas e do CAR, 2020, e apresentação de imagens Google Earth..

	 É percept íve l  a presença de agrupamentos de categor ias de usos,  de ta l  for-

ma que fo i  possível  e laborar  uma compart imentação regional  composta por zonas 

homogêneas.  (F ig.  02) .

	 A compart imentação regional  em zonas homogêneas fo i  referendada pela 

anál ise e foto interpretação de imagens de saté l i te  da área da região,  de ta l  maneira 

que fo i  possível  ident i f icar  para cada zona uma paisagem especí f ica,  de modo que 

cada zona se tornou uma unidade de paisagem rural .  (F ig.  03)

.

Fig. 02 – Elaboração de compartimentação regional composta por zonas homogêneas. Fonte: Ela-
borado pelos autores, a partir de dados do Mapbiomas e do CAR, 2020.

Fig. 03 – Identificação de Unidades de Paisagens Rurais. Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de dados do Mapbiomas 
e do CAR, 2020.
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Fig. 07 – Croqui da Unidade de Paisagem das Serras. Fonte: Elaborado pelos autores.

Fig. 06 – Detalhe da Unidade de Paisagem das Serras. Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de 
dados do Mapbiomas e do CAR, 2020.

1 “Unidade de Paisagem das Serras”

	 A pr imeira unidade de paisagem rural  encontrada fo i  nomeada de “Unidade 

de Paisagem das Serras”.  Essa unidade se caracter iza por ser  um conjunto de t rês 

regiões nas quais predomina a f loresta natura l  como t ipo de cobertura vegetal  pr in-

c ipal  em áreas caracter izadas como serras,  sendo estas:  a Serra de Ouro Branco, 

local izada na porção sul  do Quadr i látero Ferr í fero,  a Serra do Caraça e a Serra do 

Gandarela,  local izadas na porção centra l  do Quadr i látero Ferr í fero e as e levações 

em vol ta das áreas com mineração do munic íp io de I tabi ra. 

	 Nessa unidade de paisagem a presença antrópica é rarefe i ta com, em geral , 

a presença de núcleos urbanos de pequeno tamanho e de pouca importância do 

ponto de v ista da economia regional .  A estrutura fundiár ia se caracter iza pela pre-

sença de grandes propr iedades part iculares associadas à presença de unidades de 

conservação estaduais e federais.  (F ig.  05,  06 e 07).

Fig. 05 – Unidade de Paisagem das Serras. Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de dados do Mapbiomas e do CAR, 
e apresentação de imagens Google Earth.., 2020
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Fig. 09 – Detalhe da Unidade de Paisagem do Alto Paraopeba e do Vale do Paraopeba. Fonte: Elaborado pelos autores, 
a partir de dados do Mapbiomas e do CAR, 2020.

Fig. 10 – Croqui da Unidade do Alto Paraopeba e do Vale do Paraopeba. Fonte: Elaborado pelos autores.

2 “Unidade de Paisagem do Alto Paraopeba e do Vale do Paraope-
ba”

	 A segunda unidade de paisagem é a “Unidade de Paisagem do Al to Paraope-

ba e do Vale do Paraobeba”.  Nessa unidade predominam os usos de f loresta natu-

ra l ,  pastagem e mosaico de agr icul tura e pastagem. Ela está local izada na porção 

oeste e sudoeste do Quadr i látero Ferr í fero e corresponde, em grande parte,  ao vale 

do r io Paraopeba e à região ao Al to Paraopeba, sendo const i tu ída e grande parte 

pelos terr i tór ios munic ipais de nos munic íp ios de Ouro Branco,  Congonhas,  São 

Brás do Suaçuí ,  Jeceaba, Belo vale,  Moeda e Brumadinho.  (F ig.  08,  09 e 10).

	 A pr incipal  caracter ís t ica dessa paisagem é o mosaico de seus usos asso-

ciados às prát icas agr ícolas especí f icas,  como o cul t ivo de c í t r icos no vale do Pa-

raopeba que se ar t icula com a presença de f ragmentos de vegetação de grande 

porte,  local izados em geral  nas ver tentes com menor insolação,  e as áreas de pas-

tagem. Há a presença de vegetação r ipár ia ao longo do conjunto de aquí feros que 

recortam essa unidade de paisagem. 

	 A presença antrópica se mani festa com núcleos urbanos de pequenas dimen-

sões local izados em pontos estratégicos de ar t iculação v iár ia,  a maior ia deles ao 

longo dos pr incipais aquí feros.  O s istema v iár io dessa unidade de paisagem é ar-

t iculado e di fuso,  como o predomínio das estradas v ic inais que permitem o acesso 

às propr iedades rura is e garantem o escoamento da produção agr ícola.  É uma uni -

dade de paisagem que tem l imi tes c laros,  def in idos,  a part i r  da presença de serras 

importantes como a Serra da Moeda ao leste e ao sul  e a Serra do Curra l  ao norte. 

A estrutura fundiár ia é caracter izada pelo predomínio de pequenas propr iedades o 

que contr ibui  s igni f icat ivamente na caracter ização da paisagem.

Fig. 08 – Unidade de Paisagem do Alto Paraopeba e do Vale do Paraopeba. Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de 
dados do Mapbiomas e do CAR, 2020, e apresentação de imagens Google Earth...
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Fig. 12 – Detalhe da Unidade de Paisagem da Serra e do Planalto de Moeda. Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de 
dados do Mapbiomas e do CAR, 2020.

Fig. 13 – Croqui da Unidade de Paisagem da Serra e do Planalto de Moeda. Fonte: Elaborado pelos autores.

3 “Unidade de Paisagem da Serra e do Planalto da Moeda”

	 A tercei ra unidade de paisagem tem o nome de “Unidade de Paisagem da Serra 

e do Planal to da Moeda”.  Nessa unidade predominam como usos a formação cam-

pestre e as at iv idades de mineração. Essa paisagem é recortada no sent ido norte-sul 

pela rodovia federal  BR 040 que,  passando por Belo Hor izonte,  l iga a capi ta l  federal 

à c idade do Rio de Janeiro.  Na sua porção norte faz div isa com a mancha da conurba-

ção metropol i tana da capi ta l  minei ra e,  ao longo da BR 040,  as numerosas urbaniza-

ções presentes const i tuem o vetor  sul  da expansão da conurbação metropol i tana.  Os 

e lementos que const i tuem essa paisagem são a Serra da Moeda e a área ao leste da 

Serra da Moeda, que se const i tu i  como o planal to da Serra da Moeda. (F ig.  11,  12 e 13).

	 A Serra da Moeda encontra-se em grande parte preservada,  com a presen-

ça di fusa de condomínios e mineração. No planal to da Serra da Moeda encontra-

-se a rodovia federal  BR 040 (s i tuada parale la à serra) ,  a lgumas áreas de mine-

ração,  e numerosas organizações local izadas ao longo da rodovia const i tu ídas, 

em geral ,  por loteamentos e condomínios.  Sempre no planal to da Serra da Moe-

da há uma importante centra l idade metropol i tana que é o Jardim Canadá, bai r ro 

que pertence ao munic íp io de Nova L ima e que condic iona e polar iza seu entor-

no.  Nessa unidade há a presença de algumas pequenas represas,  como o Lago 

do Miguelão,  a Lagoa dos Ingleses,  a Lagoa Água Limpa e a Lagoa das Codor-

nas,  todas e las represadas in ic ia lmente para a produção de energia e lét r ica. 

	 A estrutura fundiár ia é composta por grande propr ieda-

de de posse das empresas mineradoras e de empresas do ramo imo-

bi l iár io vol tadas a impuls ionar o crescimento urbano nessa região.

Fig. 11 – Unidade de Paisagem da Serra e do Planalto de Moeda. Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de dados do 
Mapbiomas e do CAR, 2020, e apresentação de imagens Google Earth...
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Fig. 15 – Detalhe da Unidade de Paisagem do Oeste do Quadrilátero Ferrífero. Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de 
dados do Mapbiomas e do CAR, 2020.

Fig. 16 – Croqui da Unidade de Paisagem do Oeste do Quadrilátero Ferrífero. Fonte: Elaborado pelos autores.

4 “Unidade de Paisagem do Oeste do Quadrilátero Ferrífero”

	 A quarta unidade de paisagem é a “Unidade de Paisagem do Oeste do Qua-

dr i látero Ferr í fero”.  Como o nome diz,  é uma unidade de paisagem que ocupa toda 

a parte oeste do Quadr i látero Ferr í fero e é uma unidade de grandes dimensões.  Sua 

paisagem se caracter iza por ser  composta por morros com um mosaico de f lores-

ta natura l  e pastagem. A f loresta natura l  ocupa as partes mais a l tas dos morros e 

as áreas de pasto ocupam os vales entre os morros e as margens dos numerosos 

aquí feros a l i  presentes.  A presença antrópica é pouco expressiva,  const i tu ída por 

fazendas e há também povoados e pequenos centros urbanos de pouca impor-

tância regional  em termos econômicos.  A porção mais ao norte dessa paisagem é 

cortada pela BR 262/381,  no t recho em que se encontra dupl icada.  O processo de 

dupl icação dessa importante ar tér ia v iár ia poderá t razer  s igni f icat ivas t ransforma-

ções nessa paisagem, sobretudo do ponto de v ista do espraiamento da expansão 

urbana.  (F ig.  14,  15 e 16).

	 Do ponto de v ista da estrutura fundiár ia essa unidade de paisagem é compos-

ta por propr iedades de tamanho var iado predominando aquelas de médio a grande 

porte.

Fig. 14 – Unidade de Paisagem do Oeste do Quadrilátero Ferrífero. Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de dados do 
Mapbiomas e do CAR, 2020, e apresentação de imagens Google Earth...
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Fig. 18 – Detalhe da Unidade de Paisagem Rurubana da Depressão do Bação. Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de 
dados do Mapbiomas e do CAR, 2020.

Fig. 19 – Croqui da Unidade de Paisagem Rurubana da Depressão do Bação. Fonte: Elaborado pelos autores.

5 “Unidade de Paisagem Rururbana da Depressão do Bação”

	 A quinta unidade de paisagem é a “Unidade de Paisagem Rururbana da De-

pressão do Bação”.  Essa unidade de paisagem está local izada entre as c idades de 

I tabi r i to e Ouro Preto,  incorporando boa parte de seus espaços per iurbanos.  Nela 

encontra-se uma paisagem caracter izada por um mosaico de pequenas propr ieda-

des rura is,  mas o que predomina é a presença antrópica concentrada em numero-

sos condomínios,  loteamentos,  povoados e núcleos urbanos.  No conjunto se des-

tacam, em termos de tamanho e importância,  os dist r i tos de Cachoeira do Campo e 

Amarant ina,  pertencentes ao munic íp io de Ouro Preto e os dist r i tos de Acuruí  e São 

Gonçalo do Bação, pertencente a I tabi r i to.  A urbanização di fusa nessa paisagem 

é sustentada por uma rede v iár ia capi lar,  a lém do fato da região ser  cortada pela 

rodovia federal  BR 356,  no sent ido leste-oeste e pela rodovia estadual  MG 030 no 

sent ido norte-sul ,  ambas de pista s imples.  (F ig.  17,  18 e 19).

	 A estrutura fundiár ia rura l  é composta por pequenas propr iedades,  mas a pre-

sença urbana,  como já fo i  d i to,  é mui to s igni f icat iva.  

Fig. 17 – Unidade de Paisagem Rurubana da Depressão do Bação. Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de dados do 
Mapbiomas e do CAR, 2020, e apresentação de imagens Google Earth...
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Fig. 21 – Detalhe da Unidade de Paisagem de Florestas Plantadas e Pastagem. Fonte: Elaborado pelos autores, a partir 
de dados do Mapbiomas e do CAR, 2020.

Fig. 22 – Croqui da Unidade de Paisagem de Florestas Plantadas e Pastagem. Fonte: Elaborado pelos autores.

6 “Unidade de Paisagem de Florestas Plantadas e Pastagem”

	 A sexta unidade de paisagem é a “Unidade de Paisagem de Florestas Plan-

tadas e Pastagem”. É uma pequena unidade de paisagem caracter izada pela pre-

sença de morros nos quais dois aspectos predominantes just i f icam seu nome: o 

pr imeiro é a f loresta plantada,  composta de eucal iptos que servem, pr incipalmen-

te,  para a produção de celu lose,  e o segundo é a presença de fazendas que se 

destacam pelas suas áreas de pastagem. Há a presença de áreas de preservação 

permanente,  em geral  matas c i l iares que se ar t iculam com as áreas de cul t ivo dos 

eucal iptos,  gerando uma mata densa.  As áreas de cul t ivo são cortadas por estra-

das de terra que permitem o corte das árvores e a ret i rada dos t roncos.  A presença 

urbana é l imi tada a poucos povoados.  (F ig.  20,  21 e 22).

	 A estrutura fundiár ia é composta por propr iedades de tamanho médio a gran-

de.

Fig. 20 – Unidade de Paisagem de Florestas Plantadas e Pastagem. Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de dados do 
Mapbiomas e do CAR, 2020, e apresentação de imagens Google Earth...
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Fig. 24 – Detalhe da Unidade de Paisagem com Afloramento Rochoso. Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de dados 
do Mapbiomas e do CAR, 2020.

Fig. 25 – Croqui da Unidade de Paisagem com Afloramento Rochoso. Fonte: Elaborado pelos autores.

7 “Unidade de Paisagem com Afloramento Rochoso”

	 A sét ima unidade é a “Unidade de paisagem com Af loramento Rochoso”.  Tra-

ta-se 	 de uma pequena unidade de paisagem local izada entre o munic íp io de 

Nova L ima e o munic íp io de Rio Acima. Essa unidade está local izada na serra do 

Gandarela e se caracter iza por ser  local izada na parte mais e levada da serra,  onde 

há af loramentos rochosos com a presença de escassa vegetação, l imi tada às l i -

nhas de drenagem e às margens dos aquí feros presentes.  A presença antrópica é 

quase ausente e o acesso a essa unidade ocorre pr incipalmente por estradas de 

terra.  (F ig.  23,  24 e 25).

	 A quase tota l idade dessa unidade de paisagem faz parte da unidade de con-

servação do Parque Nacional  da Serra do Gandarela.

Fig. 23 – Unidade de Paisagem com Afloramento Rochoso. Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de dados do Mapbio-
mas e do CAR, 2020, e apresentação de imagens Google Earth...



Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.
163

Capítulo 6 - Unidades de Paisagem Rural no Quadrilátero Ferrífero, uma análise preliminar
162162

Fig. 27 – Detalhe da Unidade de Paisagem do Entorno de Mariana. Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de dados do 
Mapbiomas e do CAR, 2020.

Fig. 28 – Croqui da Unidade de Paisagem do Entorno de Mariana. Fonte: Elaborado pelos autores.

8 “Unidade de Paisagem do Entorno de Mariana”

	 A oi tava unidade de paisagem é a “Unidade de Paisagem do Entorno de Ma-

r iana”.  E la é uma paisagem caracter izada,  do ponto de v ista geomorfológico,  pela 

presença de col inas com f loresta natura l  associada a um mosaico de agr icul tura e 

pastagem. Esta unidade de paisagem corresponde, de fato,  à zona per iurbana de 

Mar iana que é cortada pela BR 356 ao longo da qual ,  após o centro de Mar iana, 

aparecem, nas suas duas margens,  vár ios povoados e dist r i tos.  A presença antró-

pica é s igni f icat iva nessa paisagem, com um processo de expansão e di fusão urba-

na em curso que,  com a implantação de empreendimentos imobi l iár ios como novos 

loteamentos e condomínios,  d iminui ,  paulat inamente,  as at iv idades rura is.  (F ig.  26, 

27 e 28).

	 A estrutura fundiár ia rura l  é composta por propr iedades de vár ios tamanhos, 

predominando aquelas de médio a pequeno porte.

Fig. 26 – Unidade de Paisagem do Entorno de Mariana. Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de dados do Mapbiomas 
e do CAR, 2020, e apresentação de imagens Google Earth...
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Discussões e Conclusões

	 Entender hoje a paisagem como elemento determinante da v ida do homem é 

fundamental  para a e laboração de novos instrumentos de planejamento que sejam 

o resul tado do entendimento profundo da especi f ic idade da paisagem local .  Os 

planos da paisagem devem or ientar  propostas e projetos para que se tornem ele-

mentos conscientes e intencionais de construção da paisagem, contextual izando 

o projeto de paisagem e os projetos de intervenção e t ransformação do terr i tór io e 

do meio ambiente.  Isso se torna possível  desde que se incorpore a noção de que 

a proteção ambiental  e as necessidades essencia is do planejamento urbano e do 

terr i tór io devem ser sat is fe i tas com respei to à paisagem. Só assim será possível 

proteger a paisagem e ao mesmo tempo proteger os valores cul tura is que e la ex-

pressa,  pois não se pode esquecer que a paisagem tem especi f ic idade própr ia, 

porque a cul tura expressiva da ident idade nacional ,  que é seu valor  int r ínseco,  é 

excepcional . 

	 O meio ambiente e o planejamento urbano e terr i tor ia l ,  por  outro lado,  pro-

tegem di ferentes valores que se agregam à paisagem, sem nunca se confundirem 

com ela.  Se prevalecesse o planejamento urbano e terr i tor ia l  ou o meio ambiente, 

correr-se- ia o r isco de apagar a paisagem e,  com ela,  a cul tura e a ident idade co-

let iva a e la associada.

	 Entende-se,  portanto,  como af i rma Dematte is (1998),  como o planejamento 

da paisagem deve:

	 -  At ingi r,  v incular  e condic ionar o planejamento munic ipal  e inf luenciar  sua 

qual idade paisagíst ico-ambiental ;

	 -  Levar em conta toda a longa cadeia formada por quem opera ou atua na 

área,  abordando e olhando tanto para quem constró i  quanto para quem destró i  a 

paisagem;

	 -  V isar  a todos os operadores e suje i tos que operam na área e t ransmit i r- lhes 

de forma clara e metódica aquele “germe” ou aquele “extra” que são os cr i tér ios e 

regras para o reconhecimento e construção da paisagem;

	 -  Conf iar  a t ransmissão dos seus cr i tér ios e escolhas aos operadores e dest i -

natár ios do plano não só através da ut i l ização de instrumentos regulamentares e de 

implementação, mas sobretudo através de uma operação de formação, d ivulgação 

e valor ização de uma cul tura da paisagem.

	 Entende-se como o caminho seja a inda longo e cheio de obstáculos,  espe-

cia lmente na real idade brasi le i ra onde os pr imeiros passos estão sendo cumpridos, 

a inda em âmbito univers i tár io,  na di reção da compreensão a da apl icação de uma 

metodologia anal í t ico proposi t iva t raz ida pela exper iência i ta l iana.
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CAPÍTULO 7
UNIDADES DE PAISAGEM DE SERVIÇOS GEOSSISTÊMICOS DO 

QUADRILÁTERO FERRÍFERO

Resumo
	 A geodivers idade é parte fundamental  da const i tu ição de uma determinada 
paisagem. Os elementos e processos associados à geodivers idade formaram as 
bases para o estabelecimento de sociedades ao longo do desenvolv imento da c iv i l i -
zação humana. Na histór ia da ocupação do Quadr i látero Ferr í fero a geodivers idade 
teve papel  centra l  na const i tu ição de uma paisagem cul tura l  associada ao histór ico 
uso dos serv iços geossistêmicos daquele recorte.  No entanto,  a disponibi l idade e 
uso dos serv iços geossistêmicos var ia no terr i tór io,  const i tu indo unidades homogê-
neas com ident idades associadas aos e lementos que a const i tuem e suas formas 
de ut i l ização.  Neste capí tu lo é apresentada a ident i f icação dos serv iços geossistê-
micos e seus usos para o Quadr i látero Ferr í fero.  Para a def in ição das unidades de 
paisagem geossistêmicas fo i  usada como referência a abordagem i ta l iana,  uma vez 
que o país é referência na construção de normat ivas de gestão da paisagem, con-
s iderando fatores invar iantes e as natura is t ransformações,  a l iando preservação e 
necessidades socia is e econômicas.  Foram ident i f icados c inco grupos de unida-
des de paisagem do ponto de v ista geossistêmico,  tota l izando 16 subunidades.

Introdução

	 Anal isar  a paisagem a part i r  dos seus e lementos tangíveis favorece a com-

preensão das interações entre as partes que a compõem, concebendo a paisagem 

como uma integração das camadas f ís ica,  b io lógica e cul tura l  (GRAY, 2013).  Esta 

concepção possibi l i ta  a anál ise de s íntese,  na qual  a paisagem é discret izada 

em recortes especí f icos de invest igação, apl icando e aval iando métodos de asso-

ciação destes recortes,  a lcançando a percepção contextual izada dos fenômenos 

(MCHARG, 1969).  Essa lógica é base para a e laboração de modelos da paisagem, 

em observações quanto à decomposição da paisagem (para def in i r  var iáveis pr inci -

pais) ,  para estabelecer interre lações (apl icar  métodos de combinação dos compo-

nentes pr incipais) ,  decompor novamente (aval iando e interpretando os resul tados 

do modelo)  e,  por f im, recompor para propor futuros a l ternat ivos (CHRISTOFOLET-

TI ,  1999).

	 Histor icamente,  d iversos modelos de anál ise da paisagem foram desenvol -

v idos e empregados para f ins de diagnóst ico e de planejamento terr i tor ia l .  Con-

s idera-se,  contudo, como uma referência a exper iência i ta l iana de planejamento 

terr i tor ia l  e regional  no processo de del imi tação de unidades de paisagem e de 

proposição de cenár ios futuros,  com base nas caracter ís t icas observadas.  A es-
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em um espaço natural .  Bert rand (2004)* defende que a paisagem não corresponde 

a uma mera junção de e lementos geográf icos,  mas s im a uma combinação dinâ-

mica dos e lementos f ís icos,  b iót icos e antrópicos,  ou seja,  a paisagem não ser ia 

apenas os aspectos natura is,  mas inclu i  também as impl icações das intervenções 

humanas.  A paisagem é,  nesse sent ido,  um “conjunto único e indissociável ,  em 

perpétua evolução” (op.  c i t . ,  p.1.) .  Sob essa ót ica,  o homem passa a ser  conside-

rado como parte integrante da paisagem em função da sua constante intervenção, 

que a modi f ica e a humaniza (LA BLACHE, 2008)*. 

	 A ideia de paisagem cul tura l  surge como algo para a lém dos const i tu intes 

mater ia is (cul tura como marcas do ser  humano no espaço),  e se desenvolve para 

uma abordagem a part i r  do s imból ico,  ar t ís t ico ou moral  (cul tura como expressão 

da mente humana, de um pequeno grupo ou de um único indiv íduo).  Considerando 

as re lações de poder ex istentes na sociedade, a percepção da paisagem como cul -

tura f ica suje i ta às escolhas dos grupos dominantes,  que associam seus valores do 

que é bom, do que é estet icamente palatável ,  impl icando uma estratégia impl íc i ta 

de valor ização de parcelas especí f icas da paisagem, decidindo o que revelar  e o 

que esconder (NAME, 2011).  Assim, a paisagem natural  se refere aos e lementos do 

meio f ís ico,  b iót icos e abiót icos,  enquanto a paisagem cul tura l  é humanizada,  con-

templando as t ransformações impostas pelo homem ao longo do tempo e v inculada 

ao espaço, seja urbano ou rura l .  E la,  portanto,  está em constante desenvolv imento 

ou subst i tu ição (SAUER, 1998).  Claval  (1999) ressal ta que não se t rata s implesmen-

te da interação homem-natureza na paisagem, mas sobretudo o modo inte lectual 

como di ferentes grupos cul tura is constroem seus marcos e s igni f icados nela a par-

t i r  de suas percepções e interpretações,  ou seja,  como são mater ia l izadas as ideias 

dentro de determinados s istemas de s igni f icação.

	 Para Bert rand (2004),  estudar a paisagem é “antes de tudo um problema de 

método” e,  a part i r  de então,  e le apresenta sua proposta de anál ise da paisagem 

por meio de s ínteses que são geradas para di ferentes escalas e que dão or igem à 

ideia de c lassi f icação de paisagens por unidades homogêneas.  A importância da 

noção de escalas temporal  e espacia l  f ica ev idente no desenvolv imento das me-

todologias de anál ise da paisagem para f ins de gestão terr i tor ia l .  Nesse contexto, 

em 1963 a escola russa apresenta o concei to de Geossistema que consiste,  ba-

s icamente,  no estudo, compreensão e h ierarquização de c lasses do meio natura l , 

podendo contemplar  escalas de grandeza do nível  p lanetár io ao local .  Essa iden-

t i f icação parte dos pr incíp ios de homogeneidade e di ferenciação e permite a iden-

t i f icação de interações dos níveis internos de uma paisagem, sua funcional idade, 

seu estado e suas re lações com o meio (SOTCHAVA, 1978; MAXIMIANO, 2004). 

* Tradução de Olga Cruz do trabalho publicado, originalmente, na “Revue Geógraphique des Pyrénées et du Sud-Ouest”, 
Toulouse, v. 39 n. 3, p. 249-272, 1968, sob título: Paysage et geographie physique globale. Esquisse méthodologique. 
Publicado no Brasil no Caderno de Ciências da Terra. Instituto de Geografia da Universidade de São Paulo, n. 13, 1972.
  **Tradução de Guilherme da Silva Ribeiro publicada na revista Mercator, a partir do trabalho de La Blache originalmente 
publicado no 9º Congresso Internacional de Geografia, Genebra, 1908.

colha se just i f ica em v i r tude do longo tempo de apl icação de normat ivas naquele 

país e na observada ação bem-sucedida de gestão de valores cul tura is,  ambientais 

e econômicos re lacionados à paisagem. Além disso,  concei tos de Geossistemas e 

de Serv iços Geossistêmicos podem ser,  também, ut i l izados como referência para 

o processo de del imi tação de unidades de paisagem com base nas suas caracte-

r ís t icas ambientais,  seus usos antrópicos atuais,  seu histór ico de ocupação e seus 

potencia is de t ransformação futura.

	 O presente texto aborda o processo de def in ição de unidades de paisagem 

do Quadr i látero Ferr í fero sob a ót ica de ident i f icação dos Geossistemas e da as-

sociação aos Serv iços Geossistêmicos.  Pensar os serv iços geossistêmicos de uma 

paisagem nos leva a considerar  não somente a sua geodivers idade em si ,  mas todo 

o contexto ambiental ,  h istór ico,  econômico e cul tura l  at re lado às formações geoló-

gicas e geomorfológicas que del ineiam essa paisagem e que atuam como agentes 

de regulação,  de suporte,  de provisão e de promoção de conhecimento e cul tura. 

Nesse sent ido,  a geodivers idade,  v ista sob a ót ica geossistêmica,  apresenta valo-

res associados aos serv iços ecossistêmicos prestados e sua re lação com o funcio-

namento da sociedade.

	 Vale destacar que o Quadr i látero Ferr í fero é uma paisagem bastante pecu-

l iar,  em que o arcabouço geológico condic ionou uma sér ie de processos histór i -

cos,  cul tura is,  ambientais,  socia is e econômicos.  Assim, não se espera esgotar  as 

possibi l idades de anál ises geossistêmicas e da geodivers idade dessa região,  mas 

s im apresentar  o arcabouço teór ico e metodológico ut i l izado para a del imi tação de 

unidades de paisagem geossistêmicas que foram ut i l izadas como uma das bases 

para a e laboração da subdiv isão f inal  de Unidades de Paisagem e dos Âmbitos Pai -

sagíst icos do Quadr i látero Ferr í fero.

Paisagem como categoria de análise

	 Pode-se dizer  que a concepção de paisagem como categor ia de anál ise das 

c iências geográf icas nasce no f inal  do século XVI I I  a part i r  das anál ises de cunho na-

tura l is ta de Alexander von Humboldt .  Humboldt  fez observações sobre a vegetação, 

o c l ima e a morfo logia de terreno buscando entender a inf luência desses e lementos 

sobre os seres,  bem como para descrever o aspecto geral  da paisagem. Para Hum-

boldt  a espacia l idade é fundamental  para a expl icação dos fenômenos da natureza 

e a paisagem é considerada como o todo,  uma unidade v iva e organizada formada 

a part i r  de conexões entre os e lementos que a const i tuem e sua compreensão po-

der ia ser  dada a part i r  de observações empír icas e pela contemplação (SALGUEI-

RO, 2001; SCHIER, 2003; MAXIMIANO, 2004; VITTE, 2007; VITTE e SILVEIRA, 2010).

	 Com uma perspect iva um pouco diversa,  a escola f rancesa desenvolveu o 

concei to de paisagem como um resul tado da interação entre cul turas e sociedades 
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evolução se dá tanto entre os e lementos que const i tuem a paisagem, quanto sob 

efe i tos da dinâmica própr ia de cada um dos e lementos considerados separada-

mente,  podendo ser  resumida como resul tado da interação entre o potencia l  ecoló-

gico,  a exploração bio lógica e a ação antrópica.

	 Bert rand (2004) considera o geossistema como o resul tado da combinação 

do Potencia l  Ecológico (c l ima, h idrologia,  geomorfologia)  com a Exploração Bio-

lógica (vegetação, solo,  fauna) com a Ação Antrópica.  Assim, um geossistema é 

um complexo essencia lmente dinâmico mesmo em um espaço-tempo mui to curto. 

Como exemplo,  o autor  sugere que o equi l íbr io entre o potencia l  ecológico e a 

exploração bio lógica gerar ia um geossistema em estado de c l ímax,  o que é mui to 

raro.  E por haver uma dinâmica própr ia interna,  o geossistema não possui  necessa-

r iamente uma grande homogeneidade f is ionômica,  sendo formado, major i tar iamen-

te,  por paisagens di ferentes que representam os diversos estágios de evolução do 

geossistema.

	 Chr istofo let t i  (1999) defende que os geossistemas são objetos de estudo da 

geograf ia f ís ica,  pois representam um arranjo espacia l  que resul ta da interação dos 

e lementos e componentes f ís icos da natureza,  havendo dimensão espacia l  e ope-

rando por meio de f luxos de matér ia e energia.  Montei ro (2000) acrescenta que a 

grandeza espacia l  dos geossistemas resul tam da sua dinâmica ao longo do tempo 

e,  à medida em que se intensi f icam as ações humanas na paisagem, os geossiste-

mas tendem a se tornar mais complexos.  Isso expl ica a proposta de Bert rand para a 

def in ição das unidades de paisagem, pois resul tam da interação de todos os com-

ponentes paisagíst icos,  não sendo considerados os e lementos isoladamente,  ou 

seja,  é a dinâmica do conjunto que se busca compreender ao aval iar  a f is ionomia 

da paisagem.

	 A anál ise geossistêmica busca compreender a estrutura h ierárquica da paisa-

gem por meio de um diagnóst ico de caráter  ver t ical  e hor izontal .  Por meio de mé-

todos de levantamento,  anál ise e integração de var iáveis antrópicas e ambientais, 

buscando entender potencia l idades e vulnerabi l idades,  se e labora uma anál ise de 

s íntese de unidades homogêneas que v isa representar  a qual idade ambiental  na-

quele espaço-tempo anal isado (MONTEIRO, 2000).

Geossistemas Ferruginosos

	 O terr i tór io brasi le i ro apresenta uma var iedade de geossistemas que,  em fun-

ção das part icular idades de cada um, formam paisagens atre ladas às re lações en-

t re o meio natura l  e as at iv idades humanas.  Dentre os geossistemas s ingulares do 

Brasi l ,  destacam-se os geossistemas ferruginosos.

	 Os geossistemas ferruginosos são caracter izados por s istemas que se desen-

	 Nesse mesmo contexto,  Tr icar t  (1977) avança no processo de anál ise inte-

grada da paisagem ao propor uma classi f icação ecodinâmica dos meios ambientes 

e defendia que a compreensão dos s istemas era,  à época,  o melhor inst rumento 

lógico para t ratar  dos problemas do ambiente.

	 De modo geral ,  pode-se dizer  que o concei to de paisagem, nas c iências geo-

gráf icas,  parte in ic ia lmente de uma demanda de descr ição dos ambientes natura is 

v isando sua caracter ização e compreensão. Para isso,  as representações evolu í ram 

ao longo do tempo, part indo dos croquis à mão até as fotograf ias aéreas e imagens 

de saté l i te .  Os estudos da paisagem têm por f inal idade a caracter ização e compre-

ensão das re lações entre os seus componentes biót icos,  abiót icos e antrópicos e 

são ponderados pela escala espacia l  e temporal .  A lmeja-se como resul tado a com-

preensão das dinâmicas ex istentes em consideração às t ransformações impostas 

pelas condições natura is e pela ação antrópica.  Dentre os métodos empregados, 

destaca-se a c lassi f icação e h ierarquização de ambientes por meio de suas ca-

racter ís t icas homogêneas e heterogêneas,  que podem ser usadas como base para 

planejamento terr i tor ia l .

Geossistemas

	 Dentre as abordagens s istêmicas de anál ise da paisagem na Geograf ia des-

taca-se o concei to de geossistema. Nas c iências bio lógicas o concei to de ecos-

s istema se refere a uma associação de organismos v ivos e substâncias abiót icas, 

caracter izando um sistema que ocupa uma área especí f ica da superf íc ie terrestre. 

Entretanto,  os estudos ecossistêmicos se vol tam pr incipalmente às re lações e pro-

cessos entre organismos e comunidades,  tendo o meio abiót ico como suporte des-

tas re lações (GRAY, 2018).

	 O geossistema se apresenta como um sistema pol icêntr ico e pol iestrutura l , 

com um for te caráter  espacia l  ou terr i tor ia l ,  baseando-se na interconexão de f luxos 

de matér ia e de energia entre os e lementos biót icos e abiót icos da paisagem. O 

termo geossistema ganhou destaque com estudos do geógrafo russo Viktor  Bor iso-

v ich Sotchava (1978),  que def in iu o termo como uma classe part icular  de s istemas 

especí f icos,  que apresentam del imi tação espacia l  de todas as dimensões,  onde os 

componentes indiv iduais da paisagem se encontram numa re lação s istêmica,  man-

tendo certo n ível  de integr idade,  interagindo com a esfera cósmica e antrópica.

	 Compreendendo o geossistema como conjunto de e lementos da paisagem 

que interagem entre s i ,  Bert rand e Tr icar t  (1968) o c lassi f icam como uma porção do 

espaço caracter izada por determinadas combinações de dinâmicas de e lementos 

geográf icos,  com di ferentes graus de instabi l idade,  atuando dia let icamente uns 

sobre os outros,  tornando a paisagem um conjunto geográf ico indissociável ,  que 

evolu i  a part i r  dos conjuntos de e lementos que se re lacionam profundamente.  Essa 
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ma sofre com duros conf l i tos terr i tor ia is  e impactos ambientais de a l ta re levância, 

ta is  como os rompimentos de barragens de re je i tos de a l teamento a montante em 

Mar iana (2015) e Brumadinho (2019),  que comprometeram importantes bacias h i -

drográf icas e causaram perdas de v idas humanas,  t razendo para o debate a geoét i -

ca,  contr ibuindo para novas perspect ivas sobre a responsabi l idade no uso e função 

socia l  dos recursos natura is (RUCHKYS, CASTRO e MIRANDA, 2019).

	

	 Ao mesmo tempo em que há interesse na exploração mineral ,  a região é uma 

área mui to r ica em recursos ambientais e cul tura is,  dotada de expressiva cobertura 

vegetal  e nascente dos mais importantes cursos d’água da região.  Detém paisagem 

notável ,  mui to propíc ia para o desenvolv imento de tur ismo ambiental ,  no entanto 

a economia tur ís t ica a inda atua de forma incip iente para expansão do mercado na 

região e mot ivar  os usuár ios a se interessarem por este potencia l ,  passando a va-

lor izar  a paisagem existente (RUCHKYS et  a l . ,  2018).

	 O al to potencia l  de exploração já é notado na região desde o século XVI I I , 

momento em que o Estado de Minas Gerais fo i  local  da corr ida do ouro no Brasi l ,  o 

que contr ibuiu para a construção de uma economia pautada na exploração mineral , 

a lém da construção de uma ident idade cul tura l  que perdura desde os tempos do 

Brasi l  Colônia.  O per íodo do Cic lo do Ouro em Minas Gerais também deixou vest í -

g ios h istór icos de representat iv idade mundial ,  ta l  como o conjunto arqui tetônico de 

Ouro Preto,  o qual  é patr imônio mundial  pela UNESCO desde 1980 (COSTA, CAS-

TRIOTA e SALGADO, 2011).

Fig. 01: Mapa de localização do Quadrilátero Ferrífero e seus principais marcos geográficos. Fonte: Elaborado pelos au-
tores.

volvem sob substratos geológicos de matr iz  l i to lógica ferruginosa,  inter fer indo nos 

processos ecológicos e nas mani festações e intervenções antrópicas e sendo al -

terados por decorrência das inter ferências dessas ações (SOUZA e CARMO, 2015, 

p.  47) .  Uma caracter ís t ica dos geossistemas ferruginosos é a idade e divers idade 

de suas rochas const i tu intes,  tendo s ido formados pr incipalmente no Arqueano 

(2,7 -  2,6 Ga) e Paleoproterozóico (2,5 Ga a 540 Ma),  confer indo um acúmulo de 

dinâmicas e processos que deram or igem a paisagens especí f icas,  com al to grau 

de contro le geológico na formação do modelado do re levo.

	 Dentre as fe ições l i to lógicas presentes nos geossistemas ferruginosos desta-

cam-se as formações ferr í feras bandadas.  Estas são rochas sedimentares químicas 

com al tas concentrações de ferro e s í l ica,  tendo o ferro precipi tado em condições 

de at iv idade microbiana di retamente na água do mar,  durante “O Grande Evento de 

Oxidação” (2,5 ~ 2,1 Ga),  guardando marcos importantes da histór ia da evolução 

da crosta terrestre.  Além de suas part icular idades genét icas,  as formações ferr í fe-

ras representam a maior  fonte de minér io de ferro do mundo, apresentando jaz idas 

de grande volume e e levado grau de pureza (ROSIÈRE, 2015,  p.  80) .

	 Dada a importância do ferro na revolução tecnológica,  as jaz idas de miné-

r io de ferro são alvo de interesse econômico crescente,  pr incipalmente no cenár io 

nacional ,  serv indo de alavanca econômica durante o per íodo pós-Pr imeira Guerra 

Mundial .  O ferro serv iu de matér ia pr ima para produção de ar t igos bél icos,  dando 

outra dimensão à questão da s iderurgia nacional  (MACHADO e RUCHKYS, 2015,  p. 

102).  Entretanto,  o valor  econômico do ferro ta lvez resul te em conf l i tos de cunho 

ambiental ,  tendo em v ista que os geossistemas ferruginosos apresentam outros 

valores associados,  ta is como o s istema de recarga de aquí feros e ecossistemas 

endêmicos como os campos rupestres associados às couraças de canga (JACOBI 

e CARMO, 2012).  Neste sent ido,  as paisagens desenvolv idas em regiões de forma-

ções ferr í feras são palco de conf l i tos terr i tor ia is  de impacto re levante,  em especia l 

a região do Quadr i látero Ferr í fero,  em Minas Gerais.

	 O Quadr i látero Ferr í fero (QF),  local izado na porção centro-sudeste do Estado 

de Minas Gerais,  ocupa uma área aproximada de 7.000 km² (F ig.  01) ,  possui  re le-

vância paisagíst ica dist inta,  tanto pelas pecul iar idades geológicas e geomorfológi -

cas da região quanto da exploração histór ica da geodivers idade.  Este potencia l  fo i 

estudado e aval iado por Ruchkys (2007),  no qual  mostrou a importância do patr i -

mônio geológico e minei ro desta região e seu potencia l  para a cr iação de um Geo-

parque no modelo preconizado pela UNESCO. A região é um dos mais importantes 

polos de exploração de minér io de ferro do mundo, abastecendo países como Chi -

na e EUA, a lcançando re levância global  ao ponto de o minér io de ferro ex istente no 

local  dar  nome ao mineral  no mundo ( i tabi r i to -  i tabi r i te) .

	 Por se t ratar  de uma região com al to potencia l  de exploração mineral ,  a mes-
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	 Assim, a geodivers idade apresenta valores int r ínsecos,  re lacionados às suas 

funções ecológicas,  atuando nos geossistemas como var iedade de potencia l  e ex-

ploração ecológica (BERTRAND e TRICART, 1968).  Hjor t  et  a l .  (2015,  p.  631) ar-

gumentam que a geodivers idade,  e inclusive locais geodiversos com pequenas 

dimensões espacia is,  merecem ser conservados pelos seus valores e importân-

cia para a biodivers idade,  sal ientando que sem a contr ibuição da geodivers idade 

mui tos serv iços ecossistêmicos essencia is para a v ida na Terra não ex ist i r iam. Os 

geossistemas se apresentam como composição da paisagem (re lação dinâmica) e 

os serv iços ecossistêmicos como dependência do meio (conservação dos recursos 

natura is) . 

A experiência italiana na delimitação de Unidades de Paisagem

	 A I tá l ia  fo i  um dos pr imeiros países a real izar  ações de planejamento terr i to-

r ia l  em escala regional  a part i r  da del imi tação de unidades de paisagem. Pode ser, 

portanto,  considerada como uma referência no planejamento terr i tor ia l  regional , 

pois ao longo do século XX,  desenvolveu um robusto arcabouço legal  que deu ba-

ses à geração de uma notável  qual idade paisagíst ica.  O país pode ser  considerado 

um exemplo de apl icação de normat ivas que equi l ibram a proteção ambiental  e 

cul tura l ,  com equi l íbr io da at iv idade econômica.

	 O di ferencia l  na abordagem de unidades de paisagem, dentre outros aspec-

tos,  é observado na presença das at iv idades antrópicas como parte integrante da 

paisagem. Isso proporcionou a manutenção e valor ização da cul tura nacional ,  re-

gional  e local  a part i r  do reconhecimento não apenas das paisagens de destacada 

re levância ambiental ,  mas também daquelas ordinár ias que sustentam o desenvol-

v imento de at iv idades antrópicas,  como as de cul t ivo agr ícola.

	 O professor e pesquisador Car lo Mont i  (2020) expl ica que os mecanismos le-

gais de proteção da paisagem na I tá l ia  começaram a ser  estabelecidos a part i r  da 

década de 1920 com a cr iação de le is  especia is e dos pr imeiros parques nacionais 

de proteção ambiental .  No per íodo que vai  da década de 1920 até meados da dé-

cada de 1970 predominava uma lógica de pensamento de conservação fechada, ou 

seja,  sem a noção de que cada objeto de interesse de preservação faz ia parte de 

uma paisagem integrada.  Assim, a proteção de e lementos indiv iduais,  sem contem-

plar  os demais e lementos const i tu intes daquela paisagem, fata lmente não alcança-

r ia os objet ivos propostos.  Além disso,  os e lementos de interesse de preservação 

eram somente aqueles de notável  beleza cênica,  o que exclu ía a preservação de 

paisagens de aspecto s imples,  mas que poder iam possuir  condições ambientais 

re levantes para preservação. Nota-se que não era presente,  a inda,  a noção de pai -

sagem como sistema integrado ( ITALIA ,  1923; ITALIA ,  1939; ITALIA ,  1947; ITALIA , 

2020).

	 No Quadr i látero Ferr í fero há uma var iedade extensa de geossí t ios dist r ibuídos 

ao longo de todo o terr i tór io,  associados a valores diversos,  ta is como à h istór ia da 

mineração, valores ecológicos (campo rupestre em capa de canga, ocorrência de 

espécies re lacionadas às cavernas em minér io de ferro) ,  paleontológicos ( fósseis 

e paleotocas re lacionadas à megafauna ple istocênica),  paisagíst icos (geoformas 

associadas a rochas ferr í feras bandadas) (AZEVEDO et  a l . ,  2011).  A conformação 

geomorfológica do Quadr i látero Ferr í fero,  associada a seu r ico patr imônio geoló-

gico e h istór ico,  tornam essa região um verdadeiro museu a céu aberto,  apresen-

tando impressões geocul tura is que carregam a re lação do homem com o substrato 

geológico desde per íodos pretér i tos à atual idade,  apresentando importantes s í t ios 

pré-histór icos com pinturas rupestres.

	 Contudo, os vár ios conf l i tos de interesse de cunho ambiental  e paisagíst ico, 

bem como certo distanciamento por parte da população em geral  interessada nos 

espaços públ icos,  fazem com que o desenvolv imento de at iv idades de v is i tação tu-

r ís t ica e conservação dos e lementos da geodivers idade sejam compromet idos pela 

desinformação quanto aos valores patr imonia is da geologia e h istór ia da região. 

Por se t ratar  de uma área de importância geológica,  o Quadr i látero Ferr í fero já é 

a lvo de proposta de implementação de um Geoparque desde o ano de 2007,  porém 

o mesmo ainda não integra a Rede Global  de Geoparques da UNESCO.

	 Para Gray (2013,  p.  8) ,  a geodivers idade corresponde à parcela geológica 

( rochas,  minerais,  fósseis) ,  geomorfológica ( formas de re levo e seus processos) e 

pedológica da natureza,  inc lu indo seus conjuntos,  re lações,  propr iedades,  inter-

pretações e s istemas, se apresentando como a equivalência abiót ica da biodiver-

s idade.  Gray (2011,  p.  273) também sal ienta o caráter  d inâmico da geodivers idade 

face aos demais componentes dos geossistemas, propondo a ideia de que a geodi-

vers idade é responsável  pelo fornecimento dos serv iços geossistêmicos (F ig.  02) .

Fig.02: Serviços geossistêmicos fornecidos pela geodiversidade. Adaptado de Gray (2011).
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	 Essas ideias,  que atualmente estão no cerne do planejamento regional  i ta l ia-

no,  são incorporados após a real ização da Convenção Europeia da Paisagem (CEP) 

em 2000 e da publ icação do Código de Bens Cul tura is e da Paisagem (CBCP) pelo 

governo i ta l iano em 2004 (REGIONE EMILIA-ROMAGNA, 2011).  A CEP int roduz o 

concei to de que a paisagem não é somente o aspecto v is íve l  de um ambiente a ser 

conservado, mas é,  também, o aspecto v is íve l  de uma ident idade cul tura l  e socia l 

da comunidade que o habi ta.  Assim, a paisagem passa a ser  entendida como um 

elemento de ident idade e,  consequentemente,  a sua preservação deve considerar, 

a lém dos aspectos ambientais,  o contexto da v ida cot id iana e as paisagens comuns 

que contr ibuem para conf iguração do ambiente de v ida das populações (CONSI-

GLIO d’EUROPA, 2000; MONTI,  2020).  Nesse sent ido,  passa a ser  importante não 

somente a busca pela manutenção da qual idade ambiental  e estét ica da paisagem, 

mas também a def in ição de objet ivos de qual idade paisagíst ica que al iam deman-

das sociocul tura is às condições terr i tor ia is .

	 Em 2011 a Região Emi l ia-Romagna divulgou uma nova div isão terr i tor ia l  e la-

borada com base nas div isões de UP regionais e que agora inclu i  a def in ição de 

objet ivos de qual idade paisagíst ica para cada uma das zonas,  que atuam como 

um guia para a t ransformação da paisagem. São propostos,  assim, os chamados 

“Âmbitos Paisagíst icos”,  que t razem um modo de pensar a paisagem para a lém de 

uma t radic ional  def in ição de f ragi l idades e potencia is def in idos com base nas var i -

áveis ambientais anal isadas.  A proposta é constru i r  uma base para projetar  futuros 

desejáveis a l inhados com as caracter ís t icas terr i tor ia is  de cada local  (REGIONE 

EMILIA-ROMAGNA, 2010; REGIONE EMILIA-ROMAGNA, 2011).

	 O Plano Terr i tor ia l  Paisagíst ico Regional  (PTPR) da Emi l ia-Romagna fo i  de-

senvolv ido sob a convicção de que não ex istem di ferenças entre paisagens que 

merecem ser conservadas e consumidas,  mas s im que ex istem níveis de t ransfor-

mações possíveis em função do papel  que uma determinada porção do terr i tór io 

assume dentro do s istema ambiental ,  natura l ís t ico e sociocul tura l  a que pertence. 

A part i r  deste concei to,  as regras propostas pelo plano são interpretadas não como 

impedimento às t ransformações,  mas como maneiras de ( re)conhecer o terr i tór io 

v isando t raçar l inhas de desenvolv imento compat íve is com suas caracter ís t icas, 

is to é,  sem perder ou destru i r  a ident idade das comunidades e a qual idade ambien-

ta l  (REGIONE EMILIA-ROMAGNA, 1993).  Lanzoni  (2010) af i rma que,  nesse sent ido, 

o PTPR levou o tema da paisagem da fase de uma defesa passiva a uma fase de 

conservação planejada de acordo com as caracter ís t icas do terr i tór io.

	 A proposta de cr iação de âmbitos paisagíst icos representa um avanço no 

processo de div isão de unidades de paisagem, pois vai  a lém da consideração da 

f is iograf ia (montanha,  col ina,  p laníc ie,  costa)  e dos s istemas temát icos (agr ícola, 

arbor izado, das águas,  de assentamentos) para a cr iação de zonas homólogas. 

Passam a ser  consideradas as invar iantes estrutura is da paisagem, que consistem 

	 Durante as décadas de 1960 e 1970 fo i  incorporada a noção de paisagem 

cul tura l  e as novas le is  e mecanismos de preservação passaram a proteger não 

apenas os monumentos h istór icos isolados,  mas todo o tecido ant igo que faz parte 

do contexto dos monumentos.  Já nas áreas agr ícolas,  não somente as belas pai -

sagens passaram a ser  preservadas,  mas,  também, os terr i tór ios comuns v isando 

manter  o aspecto e a qual idade ambiental ,  impedindo o crescimento de per i fe-

r ias urbanas que promovessem transformações naqueles terr i tór ios (MONTI,  2020). 

Nesse sent ido,  a paisagem passou a ser  v ista como f ruto dinâmico da interação 

homem/ambiente e que assume a forma que o homem, no curso das suas at iv ida-

des produt ivas,  impr ime conscientemente e s istemat icamente à paisagem natural . 

Sereni  (1961) reforça essa ideia ao af i rmar que uma paisagem bela é aquela bem 

cul t ivada.  Essas concepções reforçam a noção de paisagem como produto da inte-

ração do homem com o meio,  sendo v ista como suporte e recurso para manutenção 

das at iv idades produt ivas e cul tura is.

	 A região i ta l iana Emi l ia-Romagna se destaca no processo de planejamento 

terr i tor ia l  regional ,  pois fo i  a pr imeira região a e laborar  um sistema de anál ise in-

tegrada da paisagem a part i r  da aval iação do potencia l  ambiental  para o desen-

volv imento das at iv idades antrópicas,  em 1975.  Assim, quando da promulgação da 

le i  federal  431/1985,  conhecida como Lei  Galasso,  que determina que as regiões 

i ta l ianas devem elaborar  p lanos urbaníst icos-terr i tor ia is  com considerações espe-

cí f icas dos valores paisagíst icos e ambientais,  essa região já dispunha de um ro-

busto mater ia l  de anál ise da paisagem que deu suporte à real ização de estudos 

que levaram à cr iação do plano terr i tor ia l  regional  da refer ida região ( ITÁLIA ,  1985; 

MONTI,  2020).

	 Naquele momento,  a anál ise da paisagem passou a considerar  não apenas 

as suas caracter ís t icas ambientais para c lassi f icar  suas f ragi l idades e seus po-

tencia is.  As anál ises passaram a considerar,  também, as demais pecul iar idades 

do terr i tór io,  inc lu indo as caracter ís t icas h istór icas essencia is que levaram à sua 

atual  conf iguração. Assim, gestores e planejadores passaram a entender que não 

se deve somente conservar  a paisagem cênica,  mas também as divers idades ine-

rentes. 

	 Esse pensamento é a base para o estabelecimento,  em um momento poste-

r ior,  das perspect ivas de t ransformações futuras para cada uma das unidades de 

paisagem del imi tadas,  levando em conta as suas caracter ís t icas a l iadas aos objet i -

vos de qual idade paisagíst ica def in idos.  É a part i r  dessas premissas que os planos 

regionais terr i tor ia is  i ta l ianos são elaborados e esse pensamento é básico para se 

pensar a div isão das Unidades de Paisagem. (REGIONE EMILIA-ROMAGNA, 1993. 

MONTI,  2020).  E le está focado no reconhecimento das ident idades dos locais,  que 

pode ser  entendido como o seu genius loci  (a essência ou “espír i to” do lugar,  pr in-

c íp io in ic ia lmente proposto por Norberg-Schulz em 1980). 
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	 Como resul tado,  é esperado que essas subdiv isões e agregações possam 

or ientar  a implementação de cenár ios futuros a lmejados def in idos por uma sér ie 

de objet ivos.  Todos os âmbitos paisagíst icos conf luem áreas com necessidade de 

conservação, recuperação e desenvolv imento/melhoramento.  Portanto,  os objet ivos 

de qual idade paisagíst ica devem conci l iar  a conservação com a melhor ia e cr iar 

um novo suporte para o planejamento da paisagem regional .  Observa-se a inda que 

as f ronte i ras dos AP não são c laramente del imi tadas,  pois,  em v i r tude da hetero-

geneidade dos espaços,  as f ronte i ras são t ratadas como zonas de t ransições com 

sobreposições,  chamadas de zonas de passagem que guardam caracter ís t icas de 

mais de um AP (REGIONE EMILIA-ROMAGNA, 2011).

	 É interessante observar  como essa proposta v isa não somente à formação de 

um descr i t ivo acerca das caracter ís t icas da paisagem, mas expr ime uma intenção 

vol tada a um projeto de gestão da paisagem que se compromete a buscar uma 

qual idade di fusa pelo terr i tór io por meio do reconhecimento,  também, das dinâmi-

cas atuantes.  Nesse sent ido,  o uso dos AP representa um avanço em re lação às 

UP, pois abarcam um conjunto mais complexo de informações focados não somente 

no diagnóst ico socioambiental  da área,  mas também na proposição de melhor ias 

v isando um futuro desejado.

	 Esse pensamento tem sido norteador para os t rabalhos apresentados ao lon-

go deste l iv ro.  In ic ia lmente,  pensa-se nas unidades de paisagem com base em 

sistemas especí f icos,  como no caso dos geossistemas aqui  apresentados.  Ao f inal , 

por meio de anál ises combinatór ias,  são cr iadas as unidades de paisagem de toda 

a região,  que s intet izam os quadros de anál ise ut i l izados,  ev idenciando áreas ho-

mogêneas em re lação às temát icas consideradas e var iáveis ut i l izadas.  Contudo, 

entende-se que esse é um pr imeiro passo,  necessár io,  para se a lcançar o objet ivo 

maior,  que é o da def in ição de Âmbitos de Paisagem e,  a part i r  deles,  d iscut i r  os 

objet ivos de qual idade paisagíst ica para cada um deles.

	

Assim, com base na exper iência i ta l iana re latada,  foram constru ídas as pr imeiras 

propostas de unidades de paisagem e seu detalhamento em âmbitos de paisagem, 

apresentados na Fig.  04 e que serão,  a inda,  melhor explorados ao longo deste l i -

vro.

em componentes bio lógicos,  geomorfológicos ou de assentamentos humanos que 

apresentam pers istência e inérc ia às mudanças ao longo tempo, ou seja,  e lementos 

f ixos e representat ivos que caracter izam aquela unidade de paisagem. É importante 

f r isar  que as invar iantes estrutura is não são consideradas como uma rede de áreas 

não t ransformáveis,  mas como um quadro de e lementos f ixos entorno aos quais se 

promovem intervenções para recuperação ou para valor ização daqueles ex istentes 

e para promoção tur ís t ica (REGIONE EMILIA-ROMAGNA, 1993; LANZONI,  2010).

	 Os Âmbitos de Paisagem (AP) representam o ideal  de se integrar  o conheci -

mento das caracter ís t icas terr i tor ia is  com o quest ionamento acerca das dinâmicas 

atuantes e confrontar  essa base com a ident i f icação de áreas que compart i lham de 

mesmos s istemas estruturantes.  A part i r  d isso,  t raçar tendências socioeconômicas 

que poderão def in i r  pol í t icas e ações de gestão com maior  assert iv idade.  Essa 

proposta v isa const i tu i r  uma representação uni tár ia e compart i lhada da região,  e 

at ravés da qual  é possível  or ientar  a cr iação de paisagens e v isões para o futuro.  É 

interessante observar  no t raçado dos AP, quando foram cr iadas 49 áreas dist intas, 

categor izadas por cores conforme os s istemas de agregação (Ag) propostos (F ig. 

03) .  Esses são baseados in ic ia lmente nas caracter ís t icas f is iográf icas,  mas levam 

em conta,  também, a tendência de desenvolv imento e/ou problemas semelhantes, 

buscando ret ratar  as estruturas geográf icas da região (REGIONE EMILIA-ROMAG-

NA, 2011).

	

Fig. 03 – Mapa dos Âmbitos Paisagísticos da Emilia-Romagna. Fonte Regione Emilia-Romagna (2011), acesso de domínio 
público.
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ção de áreas de inf luência das var iáveis,  faci l i tando a del imi tação e c lassi f icação 

de áreas resul tantes da sobreposição das var iáveis escolh idas.  A sobreposição das 

camadas de informação permit iu a real ização das úl t imas etapas do processo de 

del imi tação das unidades de paisagem. Essas consistem na def in ição das bases 

concei tuais e parâmetros de descr ição das unidades del imi tadas a part i r  da anál ise 

espacia l  das var iáveis.

As Variáveis

	 A part i r  da base de dados disponível  e de pré-processamentos,  foram produ-

z idas t rês var iáveis pr incipais que compõem a sequência de matr izes combinató-

r ias,  a saber:  Minér io de Ferro,  Unidades geomorfológicas e Geossí t ios (F ig.  05) .

	 A var iável  Minér io de Ferro fo i  produzida a part i r  da junção das camadas de 

informação de formações ferr í feras e áreas de mineração. As pr imeiras foram ex-

t ra ídas a part i r  do mapeamento da geodivers idade de Minas Gerais produzido pelo 

CPRM, enquanto as áreas de lavra de mineração, representadas pelas cavas e es-

t ruturas associadas,  foram compostas por um buf fer  de 1km, a f im de representar 

o efe i to de borda.

	 As áreas de mineração foram mapeadas a part i r  da vetor ização de imagens 

de saté l i te  no ano de 2017 e val idadas a part i r  dos decretos minerár ios disponibi -

l izados pela ANM (Agência Nacional  de Mineração),  representando os pol ígonos 

onde a t ransformação pela ação da mineração fo i  mais ev idente v isualmente.  Es-

tas formações têm em si  va lores re lat ivos à mineração de ferro e outros minér ios, 

bem como manutenção dos serv iços geossistêmicos re lacionados ao c ic lo da água 

(aquí feros e zonas de recarga de drenagem) e dinâmicas ecossistêmicas endêmi-

cas.

	 As unidades geomorfológicas foram processadas a part i r  do mapeamento do 

IBGE, tendo s ido agrupadas considerando as dinâmicas de paisagem associadas à 

morfo logia geral  do re levo,  sendo classi f icadas em quatro c lasses:  col inas,  re levo 

dissecado, cr is tas e platôs.  Esta c lassi f icação representa os aspectos homogêneos 

do re levo do Quadr i látero Ferr í fero.

	 Cada c lasse tem suas caracter ís t icas marcantes quanto à sua função no fun-

cionamento dos geossistemas, assim como no condic ionamento e/ou favorecimen-

to das at iv idades humanas no terr i tór io.  Os terrenos de col inas são suaves e têm 

disponibi l idade hídr ica com vazões capazes de sustentar  a ocupação urbana e at i -

v idades agr ícolas.  O re levo dissecado é caracter izado pela incisão da drenagem, 

favorecendo o aprofundamento dos canais f luv ia is.  Apresenta certa instabi l idade 

nas encostas,  considerando o regime cl imát ico e t ipo de solo e uso,  podendo ter 

processos erosivos acentuados ( rav inas e voçorocas) pela at iv idade humana em 

Metodologia para a criação das Unidades de Paisagem Geossistê-
micas

	 O processo de def in ição das unidades geossistêmicas do Quadr i látero Fer-

r í fero se deu a part i r  de c inco etapas pr incipais.  In ic ia lmente fo i  organizado um 

banco de dados geoespacia is referentes aos aspectos abiót icos e cul tura is da área 

de estudos.  Os dados ut i l izados no estudo foram produzidos por vár ios órgãos 

e inst i tu ições públ icas,  e foram organizados e disponibi l izados pelo Laboratór io 

de Geoprocessamento da Escola de Arqui tetura da UFMG. Poster iormente,  foram 

escolh idas var iáveis componentes pr incipais referentes à geodivers idade e uso 

histór ico da paisagem. A escolha fo i  or ientada pela def in ição de serv iços geossis-

têmicos apresentada por Gray (2018),  considerando a geodivers idade e seus usos 

como ponto centra l .

	 As var iáveis selecionadas passaram por uma sér ie de processamentos a f im 

de gerar  uma representação espacia l  general izada.  Este processo permite a def in i -

Fig. 04 - Unidades de Paisagem Estruturais e a divisão dos Âmbitos de Paisagem. Fonte: Laboratório de Geoprocessa-
mento da EA-UFMG (2021)
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Fig. 05: Variáveis de análise e etapas de processamento da informação espacial

caso de manejo inadequado.

	

	 As cr is tas são const i tu ídas de l i to logias mais res istentes ao intemper ismo, 

permanecendo na paisagem por mais tempo, o que favorece o encaixe da drena-

gem nas zonas de f raturamento e fa lhamento das rochas const i tu intes.  No Qua-

dr i látero Ferr í fero,  as áreas de cr is tas são major i tar iamente compostas por rochas 

s i l icát icas (quartz i tos) ,  apresentando quebras de re levo e const i tu ição de zonas de 

recarga aquí fera e f reát ica.  Os platôs são as partes mais e levadas do re levo regio-

nal ,  const i tu indo a Serra do Gandarela,  Serra do Caraça e Serra da Moeda.

	 A tercei ra var iável  representa os aspectos cul tura is da paisagem geodiversa 

do Quadr i látero Ferr í fero,  que remonta desde o c ic lo do ouro.  Para ta l ,  locais de 

interesse para a geodivers idade,  geotur ismo e geoconservação (geossí t ios)  foram 

ut i l izados associados às áreas acima dos 1.400 metros acima do nível  do mar.  Os 

geossí t ios foram expressos espacia lmente a part i r  da apl icação de um buf fer  de 

5km, a f im de representar  a inf luência do mesmo considerando a escala da área 

de estudos.  As e levações acima de 1.400m foram extra ídas do mapa al t imétr ico e 

representam os marcos geográf icos que ajudaram na local ização e locomoção no 

começo do c ic lo do ouro,  bem como ainda condic ionam o desenvolv imento de at i -

v idades humanas na área de estudos.

	 O resul tado da junção das camadas de geossí t ios e e levações acima de 1.400 

metros passou por um pós-processamento a f im de general izar  sua expressão es-

pacia l .  Para ta l ,  o número de vér t ices fo i  reduzido drast icamente,  resul tando em 

pol ígonos s impl i f icados.

A Delimitação das Unidades

	 O pr incipal  processo de del imi tação das unidades se deu a part i r  da anál ise 

por matr iz  combinatór ia.  Esta técnica consiste na soma de duas matr izes numé-

r icas ( rasters)  c lassi f icadas nas quais cada célu la tem um valor  associado à uma 

def in ição concei tual .  O valor  resul tante da soma representa a associação espa-

cia l  dos dois concei tos in ic ia lmente representados.  Este processo fo i  real izado 

em duas anál ises (F ig.  06) ,  in ic ia lmente entre as var iáveis de estrutura (unidades 

geomorfológicas) e local ização e uso da geodivers idade ( formações ferr í feras e 

áreas de mineração),  seguido da anál ise de matr iz  combinatór ia do resul tado com a 

var iável  de s í t ios de geodivers idade (picos e serras,  geossí t ios e bens patr imonia is 

tombados).
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Resultados

	 A classi f icação de legenda fo i  determinada pelas combinações das var iáveis 

in ic ia is de l i to logia (minér io de ferro)  e unidades geomorfológicas.  Três grupos de 

unidades foram ident i f icados pelos serv iços geossistêmicos de:  Provisão,  Regula-

ção e Suporte.  Os grupos de provisão e suporte se subdiv idem a part i r  da local i -

zação e agregação dos serv iços Cul tura l  e Conhecimento (F ig.  08) .  Croquis foram 

elaborados para compor a descr ição das unidades,  apresentando elementos re la-

c ionados aos serv iços geossistêmicos notáveis na paisagem (Fig.  09,  10,  11 e 12).

Serviços de provisão compreendem os minérios industr iais, componente preponderante 

do terr i tór io do QF. Os serviços de suporte são providos pelos processos relat ivos ao solo 

e seus usos.  A Regulação é providenciada pelos processos re lat ivos ao c ic lo da água.

Fig. 07: Esquema da definição das unidades a partir da vetorização. Fonte: os autores.

	 A c lassi f icação 1 considera t rês c lasses resul tantes da combinação de var i -

áveis.  O concei to dos serv iços geossistêmicos de provisão,  regulação e suporte 

or ientaram a def in ição das c lasses.  A camada de informação classi f icada compôs 

a matr iz  combinatór ia 2,  junto da var iável  de s í t ios de geodivers idade.  Esta ú l t ima 

var iável  representa a inserção dos serv iços geossistêmicos de conhecimento e cul -

tura.  Estes serv iços são compreendidos na ideia do uso histór ico e s istemát ico da 

geodivers idade e as vár ias re lações cul tura is geradas a part i r  d isso.  No processo 

da c lassi f icação 2 as c lasses são def in idas considerando a sobreposição de serv i -

ços geossistêmicos.

	 Após a obtenção do produto das matr izes combinatór ias,  a matr iz  resul tante 

fo i  in terpretada considerando as sobreposições de serv iços geossistêmicos.  Esta 

etapa deu subsídio para a del imi tação das subunidades,  que foram ident i f icadas 

com um pol ígono própr io,  ident i f icador e descr ição.  A vetor ização dos pol ígonos 

das unidades geossistêmicas de paisagem considerou o efe i to de borda,  ou t ran-

s ição,  entre as unidades,  tendo, portanto,  l imi tes general izados,  não estr i tamente 

associados ao resul tado da matr iz  combinatór ia 2 (F ig.  07) .

	 A ú l t ima etapa do processo de def in ição das unidades consiste na descr ição 

dos aspectos part iculares e aspectos compart i lhados de cada unidade. Pr imei-

ro foram ident i f icadas as caracter ís t icas homogêneas para a e laboração de uma 

estrutura pr incipal .  A part i r  das c lasses resul tantes da matr iz  combinatór ia 2,  as 

unidades do t ipo 1 major i tar iamente prestam serv iços de provisão,  unidades do 

t ipo 3 prestam major i tar iamente serv iços de regulação,  e do t ipo 4 prestam majo-

r i tar iamente serv iços de suporte.  As unidades t ipo 2 e 5 prestam major i tar iamente 

a combinação dos serv iços de provisão associados à cul tura e conhecimento,  e 

suporte associados à cul tura e conhecimento,  respect ivamente.

Fig. 06: Esquema de análise das variáveis processadas e definição de classes de unidades. Fonte: Elaborado pelos au-
tores
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	 1 .1 -  Provisão: Unidade geossistêmica minerár ia de Congonhas -  provisão mi-

nerár ia recente,  com concentração de at iv idades extração mineral  de grande escala 

e estruturas associadas (barragens de contenção de re je i tos de mineração, p lantas 

industr ia is  e inf raestrutura de t ransporte) .  Engloba complex idade geomorfológica 

var iando entre col inas e platôs,  com uso e cobertura do solo condic ionadas pela 

conformação do re levo.  Apresenta paisagem com dinâmica histór ica associada 

com a exploração do ouro,  no entanto as a l terações da paisagem têm re lação com 

as dinâmicas econômicas major i tár ias desenvolv idas no local .

	 1.2 -  Provisão: Unidade geossistêmica minerár ia de I tabi r i to -  prestação de 

serv iços major i tar iamente de provisão,  com concentração de at iv idades minerár ias 

de grande escala.  Apesar da at iv idade de extração mineral  expressiva,  esta f ica 

ocul ta na paisagem em função de minas subterrâneas.  As regiões de platôs de ser-

ra quartz í t icas são compostas por áreas de couraças later í t icas,  propic iando ecos-

s istemas endêmicos.  A unidade tem como l imi te leste o curso do r io das Velhas, 

que favorece a ocupação urbana ao longo das planíc ies de inundação estre i tas.  O 

re levo é major i tar iamente for te-ondulado, d i f icul tando a ocupação das encostas. 

As áreas de cabeceiras de drenagem apresentam vegetação campestre/rupestre,  e 

áreas de drenagens de segunda e tercei ra ordem são const i tu ídas de matas c i l iares 

na t ransição Cerrado/Mata At lânt ica.

	 1.3 -  Provisão: Unidade geossistêmica minerár ia de Rio Pi racicaba -  pres-

tação de serv iços major i tar iamente de provisão,  com concentração de at iv idades 

minerár ias de grande escala.  Abrangendo parcia lmente duas bacias h idrográf icas 

importantes (Rio Santa Bárbara e Rio Pi racicaba),  a unidade tem remanescentes 

f loresta is expressivos.  No entanto,  essa vem sendo al terada em função da explo-

ração mineral  recente,  com a expansão de cavas já ex istentes e a locação de áreas 

para depósi to de re je i tos (barragens),  assim como depósi tos de estér i l .  A s i lv i -

cul tura é expressiva na região,  ocupando grande parte das encostas.  A unidade é 

entremeada de inf raestruturas de t ransporte para escoar a produção mineral  (ma-

jor i tar iamente ferrov iár ia) .

	 1.4 -  Provisão: Unidade geossistêmica minerár ia de I tabi ra -  prestação de 

serv iços major i tar iamente de provisão,  com concentração de at iv idades minerá-

r ias de grande escala.  A exploração mineral  a l terou consideravelmente a paisagem 

local ,  removendo marcos geográf icos importantes.  Áreas de cabeceiras de drena-

gem estão parcia lmente preservadas.  No entanto,  t rechos médios de sub-bacias 

estão compromet idos pela insta lação de barragens de re je i tos.  A grande remoção 

e realocação de estér i l  modi f icou a conformação do re levo,  apresentando em sua 

maior ia ta ludes em vár ios estágios de estabi l ização.  O re levo é for te-ondulado a 

ondulado, condic ionando uma ocupação urbana próximo às planíc ies f luv ia is e en-

costas de decl iv idade baixa.  O re levo também di f icul ta a produção agr ícola,  que é 

pouco representat iva.
Fig. 08: Unidades de paisagem resultantes da classificação de acordo com os serviços geossistêmicos da geodiversida-
de. Fonte: Elaborado pelos autores
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	 2 .1 -  Provisão + Cul tura + Conhecimento:  Unidade geossistêmica do eixo Mo-

eda -  unidade complexa,  apresentando serv iços de provisão,  cul tura e conhecimen-

to associados à dinâmica histór ica da paisagem. O re levo é for temente marcado por 

at iv idades tectônicas ant igas e ação do intemper ismo a longo prazo,  presente nas 

conformações provenientes da inversão de re levo.  Tal  processo fo i  favorecido pelas 

couraças later í t icas,  que compõem áreas e levadas com ecossistemas endêmicos. 

A unidade é marcada por um re levo montanhoso e for te-ondulado, desfavorecendo 

a produção agr ícola de grande porte e insta lação de inf raestrutura de t ransporte. 

No entanto,  a unidade apresenta um eixo pr incipal  de c i rculação (BR-040),  onde 

concentra-se o setor  industr ia l .  Ao longo do eixo da Serra da moeda há a presença 

de s í t ios h istór icos do per íodo do c ic lo do ouro,  assim como núcleos urbanos ant i -

gos que hoje passam por novo processo de urbanização (condomínios) .

	 2.2 -  Provisão + Cul tura + Conhecimento:  Unidade geossistêmica do leste do 

Caraça -  unidade complexa,  apresentando serv iços de provisão,  cul tura e conheci-

mento associados à dinâmica histór ica da paisagem. A unidade está local izada no 

sopé oeste da Serra do Caraça,  com concentração de at iv idade mineral  de grande 

porte.  Com um re levo ondulado, a unidade apresenta at iv idade agr ícola incip iente, 

com proeminente s i lv icul tura.  Em função da produção mineral ,  a unidade conta com 

ramais ferrov iár ios que estão associados aos pr incipais r ios.  Esta opção de aloca-

ção da inf raestrutura é devido às decl iv idades acentuadas nas porções próximas 

ao sopé da serra.  Núcleos urbanos ant igos,  insta lados no per íodo do c ic lo do ouro, 

estão re lacionados aos s í t ios h istór icos deste per íodo.  Nos platôs ex istem coura-

ças later í t icas que servem de base para ecossistemas endêmicos.

	 3.1 Regulação: Unidade geossistêmica do c inturão quartz í t ico de platôs Gan-

darela -  caracter izada pr incipalmente por serv iços de regulação,  com concentra-

ção de cr is tas de serra e platôs quartz í t icos e levados,  condic ionando endemismo 

de espécies vegetais e animais.  Área de cabeceiras de drenagem das bacias que 

compõem o Quadr i látero Ferr í fero,  associando a unidade à prestação de serv iços 

de provisão,  considerando os recursos hídr icos superf ic ia is e subterrâneos.  Unida-

de com considerável  n íve l  de f ragi l idade ambiental ,  com paisagem dinamicamente 

estável ,  porém com potencia l  para propagação de impactos,  posi t ivos e negat ivos, 

em função da sua condição geomorfológica e dist r ibuição geográf ica.  A unidade 

apresenta vár ias áreas onde o efe i to de borda acontece de formas di ferentes,  va-

r iando de acordo com a v iz inhança com outras unidades.

	 3.2 Regulação: Unidade geossistêmica do c inturão quartz í t ico de platôs Mo-

eda -  caracter izada pr incipalmente por serv iços de regulação,  com concentração 

de cr is tas de serra e platôs quartz í t icos e levados,  condic ionando endemismo de 

espécies vegetais e animais.  Área de cabeceiras de drenagem das bacias que com-

põem o Quadr i látero Ferr í fero,  associando a unidade à prestação de serv iços de 

provisão,  considerando os recursos hídr icos superf ic ia is e subterrâneos.  Unidade 
Fig. 09: Croquis elaborados para compor a descrição das unidades de paisagem de provisão (grupo 1). Fonte: Elaborado 
pelos autores e apresentação de imagens Google Earth..
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Fig. 10: Croquis elaborados para compor a descrição das unidades de paisagem de provisão, cultura e conhecimento 
(grupo 2) e regulação (grupo 3). Fonte: Elaborado pelos autores e apresentação de imagens Google Earth...

com considerável  n íve l  de f ragi l idade ambiental ,  com paisagem dinamicamente es-

tável ,  porém com potencia l  para propagação de impactos,  posi t ivos e negat ivos, 

em função da sua condição geomorfológica e dist r ibuição geográf ica.  A unidade 

apresenta a lgumas áreas onde o efe i to de borda acontece de formas di ferentes, 

var iando de acordo com a v iz inhança com outras unidades.

	 3.3 Regulação: Unidade geossistêmica sul  do Espinhaço -  caracter izada pr in-

c ipalmente por serv iços de regulação,  com concentração de cr is tas de serra e 

platôs quartz í t icos e levados,  condic ionando endemismo de espécies vegetais e 

animais.  Área de cabeceiras de drenagem das bacias que compõem o Quadr i látero 

Ferr í fero,  associando a unidade à prestação de serv iços de provisão,  considerando 

os recursos hídr icos superf ic ia is e subterrâneos.  Unidade com expressiva f ragi l i -

dade ambiental ,  com paisagem dinamicamente estável ,  mas com potencia l  para 

propagação de impactos posi t ivos e negat ivos,  em função da sua condição geo-

morfo lógica e dist r ibuição geográf ica.

	 4.1 Suporte:  Unidade geossistêmica da bacia do Rio Paraopeba -  unidade 

de suporte da borda sudoeste do Quadr i látero Ferr í fero,  fornecendo serv iços am-

bienta is à produção agr ícola pela presença de ver tentes em col inas,  favorecendo a 

mecanização da at iv idade rura l .  Rede de drenagem bem desenvolv ida com cursos 

d’água com vazão considerável ,  possibi l i tando i r r igação e construção de reservató-

r ios para abastecimento urbano. Apresenta uma paisagem rural  bem desenvolv ida, 

com a presença de agr icul tura fami l iar  e indústr ias de di ferentes portes.

	 4.2 Suporte:  Unidade geossistêmica metropol i tana -  unidade suporte norte 

do Quadr i látero Ferr í fero,  fornecendo serv iços ambientais que favorecem a sus-

tentação da malha urbana metropol i tana,  caracter izando geossistema for temente 

a l terado pela ação antrópica.  As condições geotécnicas foram consideradas no 

planejamento da capi ta l ,  demonstrando sua apt idão para a insta lação de inf raes-

t rutura urbana.  A canal ização de córregos e drenagens têm al terado a dinâmica de 

escoamento das microbacias desta unidade. Por ser  uma unidade completamente 

urbanizada,  seu efe i to de borda é mais proeminente do que o das demais unidades.

	 4.3 Suporte:  Unidade geossistêmica das bacias dos Rios Doce e Velhas -  uni-

dade suporte da borda nordeste do Quadr i látero Ferr í fero,  fornecendo serv iços am-

bienta is à produção agr ícola em função da presença de ver tentes major i tar iamente 

em col inas,  favorecendo a mecanização da at iv idade rura l .  Rede de drenagem bem 

desenvolv ida com cursos d’água com vazão considerável ,  possibi l i tando a i r r iga-

ção e construção de reservatór ios para abastecimento urbano. A unidade apresenta 

uma paisagem rural  bem desenvolv ida,  com a presença de agr icul tura fami l iar  e 

indústr ias de di ferentes portes.  Um mosaico de áreas protegidas e menor propor-

ção de áreas urbanas faz desta unidade uma das mais preservadas,  com cobertura 

f loresta l  nat iva a inda presente.
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	 5 .1,  5.2 e 5.3 Suporte + Cul tura + Conhecimento:  Unidades geossistêmicas 

complexas de suporte,  cul tura e conhecimento.  Estas unidades compart i lham mui-

tos aspectos re lat ivos ao uso histór ico da geodivers idade,  bem como aspectos 

geográf icos.  Todas apresentam divers idade de formas de re levo,  bem como ocu-

pação terr i tor ia l  secular,  formando paisagem cul tura l  d inâmica com associação de 

at iv idades minerár ias recentes com bens patr imonia is do per íodo do c ic lo do ouro. 

Caracter izado por vales encaixados e r ios s inuosos,  d i f icul tando o suporte à insta-

lação de inf raestrutura urbana.  As paisagens histór icas destas unidades fornecem 

serv iços re lacionados à memória colet iva e patr imônio.

Fig. 12: Croquis elaborados para compor a descrição das unidades de paisagem de suporte, cultura e conhecimento 
(grupo 5). Fonte: Elaborado pelos autores e apresentação de imagens Google Earth...

	 4 .4 Suporte:  Unidade geossistêmica do Bação -  unidade de suporte centra l , 

fornecendo serv iços ambientais à produção agr ícola em função da presença de 

ver tentes major i tar iamente dissecadas,  condic ionando a paisagem a uma instabi l i -

dade int r ínseca nas ver tentes provocando rav inamentos,  aumentando o dinamismo 

natural  em função da ação antrópica.  Apresenta rede de drenagem desenvolv ida 

com cursos d’água com vazão considerável ,  possibi l i tando a i r r igação e constru-

ção de reservatór ios para abastecimento urbano. A unidade apresenta uma paisa-

gem rural  bem desenvolv ida,  com a presença de agr icul tura fami l iar  e indústr ias de 

di ferentes portes. 

	
Fig. 11: Croquis elaborados para compor a descrição das unidades de paisagem de suporte (grupo 4). Fonte: Elaborado 
pelos autores e apresentação de imagens Google Earth...
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Discussões e Conclusões

	 A del imi tação de unidades de paisagem serve como instrumento de planeja-

mento.  Neste aspecto,  a presente proposta de del imi tação de unidades geossis-

têmicas da paisagem do Quadr i látero Ferr í fero ident i f ica contextos de di ferentes 

áreas da região considerando suas caracter ís t icas quanto aos serv iços geossis-

têmicos.  No entanto,  a presente c lassi f icação foca na ident i f icação dos serv iços 

prestados em cada unidade. Uma anál ise considerando as demais c lassi f icações 

de unidades de paisagem do Quadr i látero Ferr í fero favorece a ident i f icação das 

potencia l idades e f ragi l idades de cada âmbito paisagíst ico.

	 A exper iência da abordagem i ta l iana deu o suporte necessár io para a e labo-

ração de uma classi f icação que considerasse os aspectos estruturantes da pai -

sagem. A ident i f icação das unidades de paisagem sob a ót ica da geodivers idade 

forneceu informações para a del imi tação e descr ição dos âmbitos paisagíst icos, 

apresentados na Figura 4. 

	 Considerar  a geodivers idade e seus usos como base para a anál ise da pai-

sagem se mostrou efet ivo no caso do Quadr i látero Ferr í fero,  por se t ratar  de uma 

região desenvolv ida socia lmente e economicamente a part i r  da exploração de re-

cursos minerais.  As unidades resul tantes da anál ise espacia l  ev idenciaram o uso 

histór ico e intensivo da geodivers idade local ,  resul tando em paisagens histór icas 

re levantes do ponto de v ista patr imonia l .  No entanto,  as paisagens histór icas tam-

bém estão suje i tas aos impactos acumulados ao longo do tempo, ta l  como o r isco 

geológico e geotécnico em função das técnicas ut i l izadas na época do c ic lo do 

ouro e do recente uso de algumas dessas áreas para ocupação urbana.

	 A metodologia de anál ise apresentada parte do pr incíp io da general ização da 

informação, porém considerando os vár ios dados disponíveis que estão passíveis 

de serem anal isados em conjunto para a lcançar novas informações.  Neste sent ido, 

o processamento das var iáveis fo i  fundamental  para que aspectos part iculares fos-

sem considerados na del imi tação das unidades.  A abordagem pode ser  adaptada 

em função da disponibi l idade de dados ou caracter ís t icas da região anal isada.
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CAPÍTULO 8
UNIDADES DE PAISAGEM AMBIENTAL SEGUNDO VEGETAÇÃO E 

HIDROGRAFIA NO QUADRILÁTERO FERRÍFERO

	 O estudo teve como objet ivo ident i f icar  Unidades de Paisagens Ambientais,  re-
ferentes à vegetação e h idrograf ia na área correspondente ao Quadr i látero Ferr í fero, 
em Minas Gerais.  Os estudos sobre vegetação foram conduzidos destacando duas 
t ipologias pr incipais para a área:  o campo rupestre e f loresta,  a segunda representa-
da pela Mata At lânt ica.  O estudo v isa colaborar  com a ident i f icação de áreas homo-
gêneas na forma de unidades terr i tor ia is ,  para composição de abordagens sobre o 
planejamento terr i tor ia l  estratégico.  Para isso,  foram ut i l izados os pr incíp ios de Eco-
logia da Paisagem re lacionados às métr icas de área núcleo,  índice de forma e conec-
t iv idade de f ragmentos,  resul tando na ident i f icação dos f ragmentos mais notáveis e 
os mais vulneráveis,  integradas por Anál ise de Mul t icr i tér ios por Pesos de Evidência. 
	 Observou-se a concentração de paisagens notáveis de vegetação na área 
centra l  e sudeste do Quadr i látero,  correspondente em sua maior  parte às Ser-
ras do Gandarela,  Serra da Moeda e Serra do Caraça.  Por outro lado,  as áre-
as ao sul  e ao norte do Quadr i látero,  a lém das áreas próximas aos centros 
urbanos,  se mostraram mais suscet íve is à t ransformação, devido ao maior  iso-
lamento dos f ragmentos.  Aval ia-se o método de cálculo das métr icas da pai -
sagem como importante recurso de anál ise da paisagem, pois favorece a iden-
t i f icação de padrões e o entendimento da dinâmica de uma região geográf ica. 
	 Aos estudos sobre vegetação se somaram os estudos sobre importân-
cia h ídr ica.  Foram mapeadas as áreas de concentração de drenagem e as áre-
as de potencia l  recarga,  considerando porosidade segundo a geologia,  de-
cl iv idades,  a l t imetr ia,  usos do solo,  presença de cabeceiras e presença de 
cursos d´água. Anal isados os e ixos de c lassi f icação da vegetação e do poten-
cia l  h ídr ico,  e les foram integrados por Anál ise Combinatór ia,  resul tando na 
ident i f icação das Unidades de Paisagem Ambiental  do Quadr i látero Ferr í fero. 
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Ferr í fero do ponto de v ista da vegetação e dos recursos hídr icos.

	 A Anál ise de Mul t icr i tér ios é um método de anál ise espacia l  que se baseia na 

integração de dados segundo os objet ivos de invest igação, levando em conside-

ração múl t ip los cr i tér ios,  real izando uma simpl i f icação da complex idade espacia l 

envolv ida através de camadas de informação das pr incipais var iáveis que caracte-

r izam o fenômeno (MOURA, 2016; ROCHA et .  a l ,  2018).

	 Assim, at ravés do reconhecimento de padrões da paisagem, o t rabalho apre-

senta um rote i ro reproduzível  para se ident i f icar  Unidades de Paisagem Ambien-

ta l  do Quadr i látero Ferr í fero referentes às áreas com paisagem notável  e áreas 

que possuem maior  vulnerabi l idade de t ransformação. A escolha pela paisagem do 

Quadr i látero Ferr í fero como objeto de anál ise se just i f ica devido à sua complex ida-

de paisagíst ica e à sua r iqueza em recursos natura is e h ídr icos.  A área é de nasci-

mento e berço de importantes recursos hídr icos,  de serras que são referência para 

a paisagem de Minas Gerais e de t ransição entre a Mata At lânt ica e o Cerrado, com 

destaque para a vegetação de campo rupestre que se local iza juntamente com as 

cr is tas das serras.  (F ig.  01) .

O Quadrilátero Ferrífero

	 O Quadr i látero Ferr í fero (QF) é uma região complexa permeada pelos di feren-

tes conf l i tos de interesses,  is to porque é caracter izado pela presença de importan-

tes recursos natura is e ambientais,  é genius loci*  das paisagens de montanhas mi-

nei ras,  de patr imônio cul tura l  e da paisagem urbana colonia l ,  é área de expressiva 

expansão urbana,  a lém de ser  importante área de exploração e produção mineral  e, 

portanto,  de grande valor  econômico para Minas Gerais (CASAGRANDE, 2018). 

* 

Fig. 01- Conjunto de serras e vegetação campo rupestre. Fonte: captura drone pelo Laboratório de Geoprocessamento 
da EA-UFMG, 2020.

* Genius Loci é uma expressão proposta por Norberg-Schulz (1980) que foi adotada pela teoria da arquitetura para definir 
a interação entre lugar e identidade, considerando o valor ou o espírito do lugar

Introdução

	 Os estudos sobre paisagem e terr i tór io devem compreender as re lações do 

meio ambiente e sua dinâmica,  abordando as potencia l idade e vulnerabi l idades 

re lacionadas à ação antrópica,  assim como sobre os valores cul tura is que e legem 

valores notáveis que tornam a paisagem parte da qual idade de v ida.  Para isso,  é 

necessár ia uma v isão integrada dos fatores f ís icos e bio lógicos de s istemas natu-

ra is e suas interações com os fatores socioeconômicos e pol í t icos (SOARES FILHO, 

1998). 

	 Nesse sent ido,  os estudos da Ecologia da Paisagem, enquanto c iência mul-

t id isc ip l inar  que busca inter l igar  estudos da geograf ia e da ecologia com as ques-

tões re lacionadas ao uso da terra e as re lações humanas e seu espaço de v ida, 

são uma ferramenta suporte para ident i f icar  a l terações e condições ex istentes da 

paisagem, através da caracter ização dos f ragmentos no terr i tór io,  anal isando a 

dist r ibuição espacia l  e as formas por e les apresentadas (NUCCI,  2007).

	 A Ecologia da Paisagem é uma discip l ina que propõe o estudo da estrutu-

ra,  função e mudança de regiões heterogêneas,  v isando ident i f icar  padrões das 

a l terações e estudar a dinâmica de uma região geográf ica através de métr icas 

da paisagem (MARTINS et  a l ,  2004).  A lém disso,  a Ecologia da Paisagem objet iva 

caracter izar  os f ragmentos mais adequados para a conservação ambiental  e com-

por os arranjos espacia is necessár ios para a lcançar a biodivers idade,  o equi l íbr io 

de espécies e o de f luxo gênico que const i tu i  o mosaico da paisagem, de forma 

a permit i r  um equi l íbr io entre as áreas verdes e a ocupação antrópica (FORMAN e 

GODRON, 1986; METZGER, 2001).

	 Os dados quant i tat ivos da estrutura da paisagem são denominados como 

índices ou métr icas da Ecologia da Paisagem. Ao quant i f icar  a composição e con-

f iguração da paisagem, esses índices permitem a comparação entre paisagens ou 

entre a mesma paisagem em di ferentes momentos.  O objet ivo é ident i f icar  os pro-

cessos funcionais e os padrões ecológicos das paisagens,  permit indo mensurar  a 

dist r ibuição espacia l  das manchas,  aval iando tanto o f ragmento indiv idualmente, 

como a estrutura geral  da área e o papel  de cada f ragmento no conjunto,  no que 

tange ao tamanho, densidade, isolamento,  d istância,  conect iv idade e complex ida-

de da forma (LUCAS, 2011; ROCHA et  a l . ,  2016; ROCHA, 2019).

	 Neste sent ido,  este t rabalho busca al iar  as métr icas de paisagem e a sua 

integração por Anál ise de Mul t icr i tér ios,  de forma a entender a conf iguração da 

paisagem ident i f icando vulnerabi l idades e potencia l idades de uma região.  Uma 

vez caracter izados os f ragmentos de vegetação, é real izado processo de associa-

ção das anál ises das métr icas com a anál ise de importância h ídr ica,  resul tando na 

ident i f icação de t ipologias de Unidades de Paisagem Ambiental  do Quadr i látero 
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	 Classi f icada como “Área de Importância Bio lógica Especia l”  pela Fundação 

Biodivers i tas (2005) a região do Quadr i látero Ferr í fero é considerada como pr ior i -

tár ia no que se refere à conservação da biodivers idade do Estado. Is to porque as 

f lorestas e os campos dessa região são de grande re levância para a manutenção 

da f lora e fauna s i lvestres,  sobretudo quando consideradas as espécies endêmi-

cas,  raras e ameaçadas de ext inção (ALBERTI et  a l ,  2015).

	 Atualmente,  a Serra do Gandarela é um dos úl t imos remanescentes f ís icos 

e natura is em bom estado de conservação presente no Quadr i látero Ferr í fero.  A 

região é de grande importância devido à ex istência de campos de recarga de aquí -

feros,  sua morfo logia heterogênea,  f lora com espécies de Campos, Cerrado e Mata 

At lânt ica,  remanescentes de matas pr imár ias,  a lém da ex istência de patr imônios 

geológicos (FONSECA, 2014).

	 Por ser  uma região de conf l i tos de interesse,  busca-se com este t rabalho 

ident i f icar  as Unidades de Paisagem Ambiental  do Quadr i látero Ferr í fero,  como 

contr ibuição a estudos de proposição de planejamento estratégico,  v isando prote-

ção ou requal i f icação de f ragmentos de vegetação, com destaque para a presença 

de potencia l  h ídr ico.  Neste ar t igo,  no que se refere ao estudo da vegetação, serão 

levadas em consideração as métr icas da paisagem calculadas a part i r  dos dados 

de cobertura do solo referentes ao Campo Rupestre e Floresta,  a segunda como 

parte da Mata At lânt ica,  por serem os pr incipais componentes da vegetação local .

	 Os ecossistemas f loresta is são de fundamental  re levância para a biodivers i -

dade global ,  a lém de contr ibuí rem para os c ic los biogeoquímicos,  para o contro le 

de qual idade da água,  bem como para o sequestro de carbono. O número de ár-

vores de uma região pode or ientar  prát icas de manejo f loresta l ,  a lém de or ientar  a 

tomada de decisões dos setores públ ico e pr ivado, por exemplo no que se refere à 

gestão sustentável  ambiental  e sustentável  da terra.  Portanto,  fo i  real izado o cál -

culo do número de árvores e de CO2 no Quadr i látero Ferr í fero através do método 

ut i l izado por Moura e Fre i tas (2021),  baseado nos mapas Crowther Nature Biome 

Map (Crowther et  a l ,  2015);  e no mapa Global  Aboveground and Belowground Bio-

mass Carbon Densi ty  (Spawn et  a l ,  2020),  para o cálculo de densidade de carbono 

abaixo e acima do solo. 

O mapa de Crowther e colegas (2015),  o “Nature Biome”,  possibi l i ta  ident i f icar  a 

quant idade de árvores dentro de um pixel  de qualquer local  no mundo. Os pixels, 

de 30 seg x 30 seg,  equivalem a cerca 900 x 900 metros (var iando com a lat i tude),  o 

que é cerca de 0,81 Km² de área.  Já os mapas de Spawn e colegas (2020),  “Global 

Aboveground and Belowground Biomass Carbon Densi ty,  apresentam a quant idade 

de carbono da biomassa v iva acima do solo,  a qual  inc lu i  o carbono armazenado 

em tecidos de plantas v ivas acima da superf íc ie da terra (caules,  casca,  galhos);  e 

a biomassa v iva local izada abaixo da superf íc ie da terra ( ra ízes) .  Neles o pixel  de 

	 O Quadr i látero Ferr í fero encontra-se na porção centro-sudeste de Minas Ge-

ra is e ocupa uma área de aproximadamente 12.000 km² composta por 28 muni-

c íp ios,  inc lu indo a capi ta l ,  Belo Hor izonte.  A presença de espécies da f lora e da 

fauna ameaçadas de ext inção,  de s í t ios paleontológicos e h istór icos,  os atr ibutos 

geológicos e geomorfológicos,  o potencia l  tur ís t ico e h ídr ico,  são alguns dos as-

pectos que indicam a inquest ionável  re levância do QF. Quanto ao aspecto socio-

econômico,  a população dos munic íp ios da área corresponde a cerca de 20% da 

população do estado. Desde a descoberta do ouro em f ins do século XVI I ,  a região 

do Quadr i látero Ferr í fero abr iga a maior  concentração urbana do estado de Minas 

Gerais.  A capi ta l  do estado está local izada a norte na região,  com cerca de 2,4 mi -

lhões de habi tantes.  (AZEVEDO et  a l ,  2012).

	 O Quadr i látero Ferr í fero não é um terr i tór io administ rat ivo of ic ia l ,  porém tem 

suas part icular idades como província mineral .  O l imi te do QF ut i l izado neste t ra-

balho corresponde às div isas dos munic íp ios que são interceptados pelas cr is tas 

do corpo ferr í fero e pela formação geológica def in ida por Dorr  (1969).  No entan-

to,  o mapeamento do mencionado pesquisador fo i  real izado somente sob o ponto 

de v ista geológico,  em recorte menor,  ao passo que a del imi tação aqui  adotada 

considerou os l imi tes administ rat ivos munic ipais,  considerando unidades espacia is 

para as quais ser iam apl icáveis ações de planejamento.  Este recorte de estudo fo i 

in ic ia lmente def in ido pelas pesquisas do Laboratór io de Geoprocessamento da Es-

cola de Arqui tetura da UFMG, just i f icado pelo fato de que ser ia mais út i l  ao plane-

jamento regional  e terr i tor ia l  se as abordagens acontecem nos recortes já usados 

no planejamento,  ou seja,  os l imi tes munic ipais.  No caso em estudo, na soma das 

áreas munic ipais (F ig.  02) .

Fig. 02 - Localização do Quadrilátero Ferrífero. Fonte: os autores.
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que foram ut i l izadas no presente ar t igo,  sendo elas os Campos Rupestres e a Flo-

resta (Mata At lânt ica) .  A opção pelo uso de uma camada de dados já prev iamente 

e laborado se just i f ica pela intenção de t rabalho com dados of ic ia is,  embora já t i -

véssemos também real izado uma classi f icação de al ta qual idade com o emprego 

de imagens RapidEye em resolução espacia l  de 5m e por processamento digi ta l 

de imagens.  O f luxograma indica as etapas metodológicas no desenvolv imento do 

estudo (Fig.  03) .

	 Optou-se por anal isar  separadamente a c lasse Campos Rupestres e Mata 

At lânt ica,  por se entender que cada ecossistema representa uma importância dis-

t inta,  tendo di ferentes caracter ís t icas de fauna e f lora.  (F ig.  04) .

Fig. 03 – Fluxograma metodológico – Tipologias de paisagem segundo vegetação. Fonte: Os autores.

Fig. 04 – Classes de Cobertura do Solo. Fonte: Os autores.

mensuração é de 0.0027 graus x 0.0027 graus,  o que resul ta em cerca de 300 x 300 

metros (var iando segundo a lat i tude) ou cerca de 0,09 km2. 

	 Para o estudo de caso foram separados os f ragmentos de cobertura vegetal 

de campo rupestre e os f ragmentos de f loresta.  Para cada t ipo foram computados 

a quant idade de árvores fazendo a interseção com os mencionados mapas globais 

de Crowther e colegas e Spawn e colegas.  Foram ident i f icados no Quadr i látero 

Ferr í fero cerca de 3954,31 Km² de área com árvores,  o equivalente a 175.814.543 

árvores,  is to é,  uma média de 44.461 árvores por Km².  A maior  parte da vegetação 

robusta da área é composta por F lorestas da Mata At lânt ica,  e o restante por Cam-

po Rupestre,  cerca de 760 Km².  Isso ocorre,  em razão da t ipologia de vegetação de 

cada bioma, uma vez que a f loresta tem maior  quant idade de árvores que o campo 

rupestre.  (Tabela 01).

Metodologia

	 O t rabalho se baseia in ic ia lmente na abordagem sobre cobertura vegetal , 

separada segundo as t ipologias de campo rupestre e f loresta (Mata At lânt ica) ,  e 

caracter izada segundo os pr incíp ios de Ecologia da Paisagem para f ins de c las-

s i f icação da importância e da vulnerabi l idade dos f ragmentos ex istentes.  Ele tem 

cont inuidade com os estudos sobre recursos hídr icos,  mapeados segundo a con-

centração de drenagens e segundo a capacidade de recarga,  o que resul ta na 

c lassi f icação de importância h ídr ica.  F inalmente,  o t rabalho faz a integração entre 

estudos de vegetação e estudos de recursos hídr icos,  resul tando nas Unidade de 

Paisagem Ambiental .

Metodologia para Tipologias de Paisagem segundo a Vegetação

	 Pr imeiramente,  para ident i f icar  as c lasses ut i l izadas,  fo i  obt ido o mapa de 

cobertura do solo do IDE-SISEMA e fe i ta uma reclassi f icação para obter  as c lasses 

Tabela 1 - Quantidade de árvores e CO2 por tipologia de vegetação - Quadrilátero Ferrífero. Fonte: Morais, 2022.
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gráf icas,  pois considera fatores como regime de chuvas,  re levo,  capacidade de 

inf i l t ração do solo e resistência in ic ia l  à erosão (HORTON, 1945).  A densidade de 

drenagem foi  obt ida a part i r  do cálculo da rede de drenagem, seguida da anál ise 

de concentração espacia l  de e lementos e c lassi f icadas em baixa,  média e a l ta den-

s idade de acordo com as áreas mais capi lar izadas quanto à presença de corpos 

hídr icos.  F inalmente,  obt idos os mapas de densidade de drenagem e de potencia l 

de recarga,  e les foram integrados por Anál ise de Mul t icr i tér ios baseada em Anál ise 

Combinatór ia (F ig.  06) .

	 A Anál ise Combinatór ia se di ferencia da Pesos de Evidência por não resul tar, 

necessar iamente,  em um ranking hierárquico re lat ivo do pior  para o melhor,  do mais 

vulnerável  ao de maior  potencia l .  Pode até acontecer da legenda ser  uma re lação 

c lassi f icatór ia,  mas ela resul ta ad possível  combinação de mapas par-a-par,  inter-

pretando as categor ias que podem ser formadas e,  eventualmente,  fazendo agru-

pamentos de interesse.

Desenvolvimento

	 O estudo fo i  desenvolv ido nas etapas de métr icas de cobertura vegetal  segui-

da da integração para obtenção de t ipologias de unidades de paisagem segundo 

a cobertura vegetal .  Em parale lo fo i  desenvolv ido o estudo sobre o potencia l  h i -

drográf ico da área,  considerando a presença de recursos e o potencia l  de recarga, 

para se compor o mapa de t ipologias de paisagem segundo hidrograf ia.  F inalmen-

te,  os e ixos de invest igação são combinados para se obter  as Unidades de Paisa-

gem Ambiental .

Análise das Métricas Da Vegetação

1)	 Área núcleo

	 A área núcleo fo i  def in ida como a área interna local izada a uma distância de 

Fig. 06 – Fluxograma metodológico – Tipologias de paisagem segundo hidrografia. Fonte: Os autores.

	 Entre o conjunto de métr icas indicadas pelos estudos de Ecologia da Pai -

sagem foram escolh idas t rês,  em v i r tude de estudos anter iores que as indicaram 

como as var iáveis “dr ivers”,  indicadoras pr incipais das condições dos f ragmentos 

(FONSECA, RIBAS e MOURA, 2016; ROCHA, BORGES e MOURA, 2016).  As pr in-

c ipais métr icas de paisagem ut i l izadas foram extra ídas a part i r  das categor ias de 

Área,  Forma e Conect iv idade (Fig.  05) .  Esta etapa fo i  real izada no sof tware ArcGis/

ArcMap, com as extensões Patch e V-Late Beta 2.0.

	 Uma vez compostos os mapas com as métr icas indiv iduais,  fo i  fe i ta a etapa 

de Anál ise de Mul t icr i tér ios at ravés do método de Pesos de Evidência,  gerando um 

índice c lassi f icatór io para ident i f icar  unidades de paisagem de acordo com o grau 

de importância de preservação da vegetação no Quadr i látero Ferr í fero.  O estudo 

também é apl icável  para a escolha de áreas para requal i f icação,  uma vez indica 

uma hierarquização entre os f ragmentos mais qual i f icados e protegidos versus os 

mais f ragi l izados e em r isco de t ransformação. 

Metodologia para Tipologias de Paisagem segundo a Hidrografia

	 A questão hídr ica é outro recurso de destaque no Quadr i látero Ferr í fero,  v is-

to que é uma região com presença das cabeceiras de importantes bacias h idro-

gráf icas,  a do r io São Francisco e do r io Doce ( r io das Velhas e r io Paraopeba), 

fundamentais para o abastecimento de água de Belo Hor izonte e de munic íp ios da 

Região Metropol i tana de Belo Hor izonte (RMBH).  A re levância de abastecimento 

resul tou na cr iação da Área de Proteção Sul  da Região Metropol i tana de Belo Hor i -

zonte (APA Sul  RMBH) com a f inal idade de preservação dos manancia is superf ic ia l 

e subterrâneo (MOURÃO, 2007).

	 Para a c lassi f icação do nível  de importância h ídr ica foram consideradas as 

var iáveis de potencia l  de recarga e de densidade de drenagem. A densidade de 

drenagem é um importante parâmetro da anál ise morfométr ica de bacias h idro-

Fig. 05 - Métricas da paisagem - (a) – área núcleo: o fragmento da esquerda possui núcleo menos robusto que o da direita 
em função do alongamento da forma e proximidade da área interna às bordas; (b) – índice de forma: relação perímetro/
área que torna o fragmento da direita mais exposto a transformações, (c) – conectividade: favorecimento do stepping-s-
tones. Fonte: Moura, 2010.
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2. Forma - Índice de forma

	 O objet ivo de anal isar  o índice de forma é ver i f icar  se os f ragmentos possuem 

problemas ocasionados pelo efe i to de borda.  O índice é calculado pela re lação 

entre per ímetro e área,  e quanto mais próx imos de 1,  mais regulares ou mais c i r-

culares são os f ragmentos e quanto mais distantes de 1,  mais i r regulares e mais 

propíc ios ao efe i to de borda.  (FORMAN, 1995). 

	 Neste sent ido,  quando mais regular  for  sua forma, maior  será a área interna 

do f ragmento e menor será a interação com a matr iz  c i rcundante.  Por isso,  estará 

também menos propensa ao efe i to de borda.  Sendo assim, entende-se que quanto 

mais próx imo de 1 for  o índice de forma, mais regulares e protegidos são os f rag-

mentos.  Em um grau de importância,  os f ragmentos com índice de forma próximos 

a 1 (verde escuro)  são mais notáveis que f ragmentos mui to i r regulares (verde c la-

ro) ,  que possivelmente já estão suje i tos às ações externas do efe i to de borda.  (F ig. 

09) .

Fig. 08 - Presença de núcleo protegido. Fonte: Os autores.

500 metros da borda do f ragmento,  o que s igni f ica um núcleo protegido das inter-

venções das áreas l imí t rofes.  A métr ica de área núcleo permit iu calcular  quais f rag-

mentos possuem área interna protegida,  s inal izados pela cor vermelha (F ig.  07) . 

Neste sent ido,  estes f ragmentos são de grande re levância,  pois estão mais protegi-

dos às ações externas do efe i to de borda,  que estar iam re lacionados aos r iscos de 

al terações na estrutura.  Sendo assim, são f ragmentos que devem ser pr ior izados 

na def in ição de paisagens de vegetação mais notáveis do Quadr i látero Ferr í fer

	 A part i r  dos dados de área núcleo são ident i f icadas as regiões com menor ou 

maior  presença de área interna protegida das regiões de mata e campo rupestre. 

Assim, as regiões que possuem área nuclear  com a distância da borda maior  que 

500 m, são as que possuem um núcleo mais protegido.  Uma vez local izados os 

núcleos,  foram selecionados os f ragmentos que possuem estas condições,  h ierar-

quizados segundo o número de áreas núcleo cont idas nos mesmos (Fig.  08) .

Fig. 07 - Métrica de área núcleo. Fonte: Os autores.
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3. Conectividade 

	 Por ú l t imo, anal isou-se a paisagem de acordo com a categor ia conect iv ida-

de.  Para isso,  fo i  calculado quantos ‘ f ragmentos v iz inhos’  ex istem em uma área de 

inf luência (buf fer)  de 200 m a part i r  da borda de cada f ragmento.  Neste sent ido, 

quanto menor a quant idade de f ragmentos v iz inhos a esta distância de 200 m, mais 

isolado é o f ragmento e mais suscept íve l  às ações externas e à perda de divers ida-

de ambiental ,  pois não favorece o f luxo gênico entre as áreas.  Quanto maior  for  o 

número destes f ragmentos v iz inhos,  mais protegidos e les estão e mais r ica a con-

dição de f luxo gênico. 

	 A part i r  dos dados da quant idade de f ragmentos v iz inhos em uma distância 

(buf fer)  de 200m de cada f ragmento,  ident i f icou-se um ranking de conect iv idade 

tanto das regiões de f loresta como de campos rupestres.  Como resul tado foram 

ident i f icadas regiões com muito baixa conect iv idade; baixa conect iv idade; média 

conect iv idade; a l ta conect iv idade e mui to a l ta conect iv idade.  As cores vermelhas 

e laranja representam fragmentos mais isolados,  enquanto as cores verde c laras e 

escura representam fragmentos mais protegidos (F ig.  11 e Fig.  12) .

Fig. 11 - Conectividade Campo Rupestre. Fonte: Os autores.

	 A part i r  dos dados da métr ica de índice de forma, foram ident i f icados os f rag-

mentos com formato i r regular,  pouco regular  e regular  das regiões de f loresta (Mata 

At lânt ica)  e campo rupestre.  Neste sent ido,  quanto mais regular  for  o f ragmento, 

mais protegido estará ao efe i to de borda.  (F ig.  10) .

Fig. 08 - Métrica de Índice de forma. Fonte: Os autores.

Fig. 10 - Índice de Forma. Fonte: Os autores.
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dos segundo os valores invest igados,  de modo que aqueles e lementos espacia is 

de maior  h ierarquia se destacam no conjunto de var iáveis estudadas,  colocadas 

segundo a importância re lat iva de cada var iável  no conjunto. 

	 Para a ident i f icação das t ipologias de acordo com o nível  de importância da 

vegetação do Quadr i látero Ferr í fero,  a Anál ise de Mul t icr i tér ios fo i  fe i ta por Pesos 

de Evidência,  método no qual  os ju lgamentos das var iáveis de interesse são fe i tos 

s imul taneamente a part i r  de um peso de importância def in ido.  Para isso,  foram 

atr ibuídos pesos para cada var iável  (destacando os cr i tér ios mais importantes de 

modo re lat ivo)  e foram atr ibuídas notas para cada componente de legenda segundo 

o grau de pert inência.  As notas de cada componente de legenda, que são as c las-

ses nos mapas de área núcleo,  índice de forma e conect iv idade (Tabela 02). 

	 A just i f icat iva dos valores adotados fo i  at r ibui r  para as c lasses com caracte-

r ís t icas mais importantes para a vegetação a nota 2.  Classes com caracter ís t icas 

menos importantes para a vegetação foram classi f icadas com nota 1.  Como por 

exemplo,  para c lasses com valores de índice de forma mais próx imos de 1 ( formas 

mais regulares e protegidas) fo i  at r ibuída nota 2,  ao passo que para valores de índi -

ce de formas mais distantes de 1 ( forma mais i r regular  e desprotegida) fo i  at r ibuída 

nota 1.

	 Uma vez atr ibuídas as notas para os componentes de legenda, coube def in i r 

os pesos para cada var iável ,  para que se pudesse real izar  a á lgebra de mapas.  A 

equipe decidiu que as var iáveis ter iam importância di ferente,  em função do conhe-

cimento especia l is ta sobre a área.  A atr ibuição de pesos pode ser  fe i ta por data-

-dr iven ou por knowledge-dr iven,  em processos de escuta ou de tomada de opin i -

ões (Moura,  2007).  Para este t rabalho,  a equipe ju lgou a métr ica de conect iv idade 

como a mais importante,  tendo peso igual  a 50%. A métr ica de forma fo i  conside-

rada com peso 20% e a métr ica de área nuclear,  com peso 30%. A soma das t rês 

métr icas resul tam em 100% (Tabela 03).

Tabela 2 - Notas referentes às classes das métricas. Fonte: os autores.

Análise de Multicritérios para Integração de Métricas de Vegetação

	 A Anál ise de Mul t icr i tér ios é um método de anál ise espacia l  que tem sido am-

plamente ut i l izado pr incipalmente nos úl t imos v inte anos de modo digi ta l  (embora 

já tenha s ido empregada de modo analógico nos anos 60 por McHarg,  1969).  E la 

se apoia na abordagem sistêmica e se baseia na integração de dados segundo os 

objet ivos de anál ise,  levando em consideração múl t ip los cr i tér ios (MOURA, 2015).

	 Na Anál ise de Mul t icr i tér ios,  a etapa de integração de var iáveis pode ocorrer 

pr incipalmente pelos métodos de Anál ise Combinatór ia e de Pesos de Evidência. 

No pr imeiro,  a combinação das var iáveis ocorre par a par,  de forma gradual  à me-

dida que o pesquisador vai  ju lgando o processo e propondo novas combinações. 

No segundo método é fe i ta a integração de todas as var iáveis ao mesmo tempo, 

associando a cada uma com um peso de importância def in ido,  e obtendo como re-

sul tado um ranking c lassi f icatór io de um potencia l  ou de uma vulnerabi l idade.  En-

quanto a Anál ise Combinatór ia resul ta em uma classi f icação qual i tat iva e nominal 

(selecionando composições a part i r  dos objet ivos de invest igação),  a integração 

por Pesos de Evidência resul ta na h ierarquização dos e lementos espacia is anal isa-
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	 O Potencia l  de Recarga está associado à potencia l idade do terreno em recar-

regar aquí feros através da inf i l t ração de água no solo.  É considerado um parâmetro 

de anál ise mui to importante,  pois a recarga de aquí feros auxi l ia  d i retamente na ma-

nutenção do equi l íbr io do c ic lo h idrológico,  na proteção hídr ica e na disponibi l ida-

de de água (Fig.  15) .  Os dados foram obt idos a part i r  da Anál ise de Mul t icr i tér ios 

por Pesos de Evidência,  combinando-se dados de decl iv idade,  a l t imetr ia,  potencia-

l idade de contaminação do aquí feros segundo a geologia (porosidade),  e o uso e 

cobertura do solo,  cujo resul tado é uma classi f icação quanto à potencia l idade de 

recarga (F ig.  16) .

Fig. 14 - Mapa Densidade de drenagem. Fonte: Os autores

Fig. 15 - Mapa de Declividade e mapa de Porosidade. Fonte: os autores.

	 Assim, combinando-se as var iáveis geradas pelos cálculos das métr icas de 

paisagem, de acordo com seu grau de importância,  pôde-se obter  as seguintes 

Unidades de Paisagem segundo a Vegetação do Quadr i látero Ferr í fero (F ig.  13) .

Os Recursos de Hidrografia

	 Foi  preparado o mapa de rede de drenagem a part i r  de plataformas of ic ia is 

de dados espacia is,  contendo informações re lat ivas a pontos de cabeceiras,  l inhas 

de drenagem e pol ígonos de corpos d´água. A densidade de drenagem foi  obt ida a 

part i r  do cálculo da rede de drenagem, seguida da anál ise de concentração espa-

cia l  de e lementos e c lassi f icadas em baixa,  média e a l ta densidade de acordo com 

as áreas mais capi lar izadas quanto à presença de corpos hídr icos (F ig.  14) .

Tabela 3 - Pesos por métrica, em distribuição relativa de importância. Fonte: os autores.

Fig. 13 - Mapa de Unidades de Paisagem Segundo Vegetação. Fonte: Os autores.
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	 A aval iação da re lação entre a densidade e potencia l  de recarga fo i  real izado 

o método da Anál ise Combinatór ia,  que consiste na ident i f icação das combinações 

possíveis entre as var iáveis de anál ise.  De modo a v iabi l izar  o cruzamento das duas 

camadas e indiv idual izar  todas as re lações entre e las fo i  apl icada a á lgebra de 

mapas com um preparo para o reconhecimento das combinações.  Após a soma de 

álgebra de mapas os valores resul tantes foram anal isados e c lassi f icados de acor-

do com seu grau de importância h ídr ica (F ig.  18) .  Um “baixo” potencia l  de recarga 

com baixa densidade de drenagem resul ta em menor importância h ídr ica;  “médio” 

potencia l  de recarga associado à média densidade de drenagem, resul ta também 

média importância h ídr ica;  “a l to” potencia l  de recarga associado à baixa densidade 

de drenagem, resul ta em média importância h ídr ica;  e assim por diante (F ig.  19) .

Fig. 17 – Mapa de Potencial de Recarga. Fonte: os autores

Fig. 18 - Resultado análise combinatória. Fonte: os autores 

	 Para este t rabalho,  a equipe ju lgou a porosidade como mais determinante no 

potencia l  de recarga,  tendo peso igual  a 50%.,  seguido dos dados de decl iv idade 

com peso equivalente a 30% e o uso e Cobertura do solo com peso de 20% (Tabela 

4) .

	 O mapa de Potencia l  de Recarga permit iu ident i f icar  que os pr incipais pontos 

de recargas são os topos de morros,  seguidos das encostas super iores (F ig.  17) .  A 

recarga dos aquí feros é a lgo especia lmente importante nas áreas de mineração de 

ferro no estado de Minas Gerais.  As áreas de “canga” estão part icularmente asso-

ciadas às formações ferr í feras,  e onde estão local izados os pr incipais locais de ex-

ploração de ferro no país.  Devido às suas caracter ís t icas,  as “cangas” apresentam 

al ta concentração de espécies endêmicas e devido a sua disposição,  em platôs,  e 

a sua porosidade,  são importantes áreas de recargas de aquí feros subterrâneos. 

Se ret i rada essa camada permeável ,  a lém da perda s igni f icat iva de biodivers idade, 

ocorre também a diminuição da capacidade de recarga de aquí feros.

Fig. 16 – Mapa de Cobertura do solo e Mapa de Altimetria. Fonte: os autores.

Tabela 4 - Pesos por métrica, em distribuição relativa de importância (Potencial de Recarga). Fonte: os autores.
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	 Baseado em Anál ise Mul t icr i tér ios segundo Anál ise Combinatór ia,  teve como 

processo a integração de mapas,  at ravés da ident i f icação de combinações ex isten-

tes e da c lassi f icação qual i tat iva em categor ias de interesse.  Para as unidades de 

vegetação foram consideradas as categor ias de notável ,  paisagem vulnerável  e as 

áreas sem vegetação; e os dados de hidrograf ia foram consideradas as categor ias 

de a l ta,  média e baixa importância h ídr ica.  Por Anál ise Combinatór ia foram clas-

s i f icados os t ipos de Unidades de Paisagem Ambiental  segundo os pr incíp ios de 

vegetação e h idrograf ia (Tabela 05).

	 As unidades de paisagem resul tantes da combinação dos dados de vegeta-

ção e os dados de hidrograf ia para a região do Quadr i látero Ferr í fero var iam de pai -

sagens com vegetação notável  e a l ta importância h ídr ica às unidades de vegetação 

vulnerável  e baixa importância h ídr ica (F ig.  22) .

Tabela 5 – Análise Combinatória de Vegetação e Hidrografia, identificando tipologias de Unidades. Fonte: os autores.

Fig. 22 – Unidades de Paisagem Ambiental (Vegetação e Hidrografia). PA – Alta importância hídrica, PM – Média importân-
cia hídrica, PB – Baixa importância hídrica; PN – Vegetação Notável, PV – Vegetação vulnerável, 0 veg – sem vegetação. 
Fonte: os autores.

Síntese de Unidades de Paisagem Ambiental

	 As combinações geradas a part i r  re lação das informações de Tipologias de 

Paisagem de Vegetação com os dados de Tipologia de Importância Hídr ica permi-

t iu a ident i f icação das Unidades de Paisagem Ambiental  da região do Quadr i látero 

ferr í fero (F ig.  20,  F ig.  21) .

Fig. 19 -Mapa de Importância Hídrica. Fonte: os autores. 

Fig. 20 – Integração de tipologias de paisagem de vegetação e de hidrografia, para composição das Unidades de Paisa-
gem Ambiental. Fonte: os autores.

Fig. 21 - Metodologia para síntese de Unidades de Paisagem Ambiental. Fonte: os autores
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importância,  em um ranking re lat ivo.  Cabe sal ientar  que “baixa” importância não 

s igni f ica ausência de importância,  mas s im a menor posição em uma escala h ie-

rárquica que tem como função destacar as áreas de maiores interesses quanto a 

recursos e potencia l idades.

	 Uma vez real izados os estudos de unidades de vegetação e de unidades hí -

dr icas,  e les são compostos nas Unidades de Paisagem Ambiental  segundo vegeta-

ção e h idrograf ia.  O processo metodológico ut i l izado é defensável  e reproduzível . 

É defensável  porque apl ica modelo aberto de escolha de var iáveis na forma de 

métr icas de vegetação e da importância h ídr ica,  de def in ição de notas na forma de 

c lassi f icação dos componentes de legenda e na decisão sobre os pesos re lat ivos 

das var iáveis envolv idas.  São decisões que podem ser,  a qualquer momento,  re-

v istas em etapas de cal ibração v is-à-v is com cada real idade e com os objet ivos de 

invest igação. Por este mesmo mot ivo são processos também reproduzíveis,  pois 

um usuár io pode obter  com uma certa faci l idade imagens de saté l i te  e real izar  suas 

c lassi f icações,  caso não ex ista para o seu terr i tór io uma classi f icação de cobertura 

do solo disponível ,  seguido da apl icação das métr icas e das á lgebras de integra-

ção,  bem como real izar  os processos re lat ivos a densidade de drenagem, potencia l 

de recarga e importância h ídr ica.  No estudo de caso em questão fo i  ut i l izado o 

sof tware ArcGis/ArcMap, mas os processos poder iam ser também executados com 

apl icat ivos gratu i tos,  a exemplo do QGis e do Fragstats. 

	 Os resul tados parcia is e f inal  obt idos se integram a outros estudos de anál ise 

de paisagem, sendo um pr imeiro passo para a caracter ização das condições f ís icas 

e antrópicas da paisagem ambiental ,  do ponto de v ista das t ipologias de vegeta-

ção e suas condições de dist r ibuição e arranjos espacia is,  e do ponto de v ista das 

condições de presença e potencia l idades hídr icas. 
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Discussões e Conclusões

	 Os estudos da cobertura vegetal  at ravés da rede de seus f ragmentos apre-

sentaram-se como um recurso de valor  para se conhecer as caracter ís t icas de uma 

paisagem, através da ident i f icação de padrões e da dinâmica de uma região geo-

gráf ica.  O presente t rabalho al ia os estudos das Métr icas de Ecologia da Paisagem 

com a Anál ise de Mul t icr i tér ios,  apresentando o potencia l  da combinação dessas 

metodologias na ident i f icação de unidades de paisagem, auxi l iando pesquisadores 

e gestores na ident i f icação de áreas que demandam maior  atenção e que necessi-

tam de pol í t icas e projetos de preservação. 

	 Com a combinação das duas metodologias fo i  possível  ident i f icar  duas uni-

dades pr incipais no Quadr i látero Ferr í fero no que tange à vegetação: paisagens 

notáveis de vegetação; e vegetação com maior  vulnerabi l idade à t ransformação e 

que precisam de atenção quanto a perda de áreas verdes. 

	 No desenvolv imento do estudo das métr icas da paisagem ident i f icaram-se 

quais f ragmentos possuem núcleos protegidos e quais possuem núcleos desprote-

gidos;  f ragmentos com forma mais regular  e f ragmentos que possuem forma mais 

i r regular  e mais suscet íve l  ao efe i to de borda; e,  por ú l t imo, quais f ragmentos estão 

mais conectados entre s i  e quais estão mais desconectados.

	 Observou-se que os f ragmentos com maior  conect iv idade coincidem com os 

f ragmentos com núcleo mais protegido,  ambos presentes em manchas centra is do 

Quadr i látero.  Contudo, os f ragmentos com forma mais regular,  são também aqueles 

f ragmentos mais isolados (menor conect iv idade) e que possuem um núcleo pouco 

protegido.  Percebe-se também que estes ú l t imos f ragmentos mais isolados,  estão 

mais espalhados ao longo do Quadr i látero Ferr í fero e são menores em área,  se 

comparados com as grandes manchas verdes centra is.

	 Uma vez integradas as anál ises parcia is das métr icas por Anál ise de Mul-

t icr i tér ios por Pesos de Evidência,  observou-se uma concentração de paisagens 

notáveis de vegetação na área centra l  e sudeste do Quadr i látero correspondente, 

em sua maior  parte,  às Serras do Gandarela,  Serra da Moeda e Serra do Caraça. 

Por outro lado,  as áreas ao sul  e ao norte do Quadr i látero,  a lém daquelas próx imas 

aos centros urbanos,  se mostraram mais suscet íve is à t ransformação. Reforça-se, 

a part i r  desta anál ise,  a importância de manutenção das Unidades de Conservação, 

que são fundamentais para a proteção dos recursos natura is. 

	 Real izados os estudos re lat ivos à vegetação, foram inclu ídos os re lat ivos à 

h idrograf ia.  O Mapa de Importância Hídr ica fo i  obt ido da integração de mapas de 

concentração de drenagem e de potencia l  de recarga.  Por Anál ise de Mul t icr i tér ios 

segundo Anál ise Combinatór ia foram ident i f icadas as áreas de al ta,  média e baixa 
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CAPÍTULO 9
GEOPROCESSAMENTO E PLANEJAMENTO REGIONAL E URBA-

NO COM BASE NO CLIMA NO QUADRILÁTERO FERRÍFERO

	 O enfrentamento dos desaf ios impostos pela cr ise c l imát ica demanda esfor-

ços e ações estratégicas de diversas f rentes e grupos socia is.  Representar  e ana-

l isar  padrões de comportamento c l imát ico por meio do uso de geotecnologias e,  a 

part i r  d isso,  propor recomendações amparadas pela perspect iva ambiental ,  é um 

caminho possível  apresentado nesse t rabalho.  A região do Quadr i látero Ferr í fero 

fo i  ut i l izada como objeto de estudo em função de sua re levância do ponto de v ista 

socioambiental ,  econômico e cul tura l .  Foi  e laborado um Mapa Regional  de Anál ises 

Cl imát icas para a apreensão da re lação entre as var iáveis ambientais,  e um Mapa 

de Recomendações ao Planejamento Cl imát ico para fomentar  o debate acerca de 

possíveis ações a serem tomadas.  Sendo as c idades áreas a lvo de interesse es-

pecí f ico de atuação, em v i r tude do impacto das questões ambientais na v ida co-

t id iana,  fo i  proposta uma coleção de parâmetros e projetos para a escala urbana 

associados aos concei tos de Inf raestrutura Verde e Serv iços Ecossistêmicos.  Foi 

ut i l izada a regional  administ rat iva Centro-Sul  de Belo Hor izonte como recorte den-

t ro do Quadr i látero Ferr í fero,  apenas para f ins de i lust ração,  mas os parâmetros 

propostos são apl icáveis aos demais núcleos urbanos da área.  A escolha do recor-

te se just i f ica em decorrência de sua consol idação urbana e com vistas à possibi -

l idade de reprodut ib i l idade e escalabi l idade para os demais contextos munic ipais 

da região.

Introdução

	 O cl ima é uma resposta a di ferentes fatores de ordens antropogênica,  geo-

morfo lógica e ambiental .  Por outro lado,  suas caracter ís t icas e var iações também 

exercem grande inf luência sobre o comportamento dessas var iáveis,  fazendo com 

que a interação ex istente seja constante (FERREIRA et  a l . ,  2017; AYOADE, 1986). 

É sabido que as a l terações no comportamento do s istema cl imát ico ao longo da 

histór ia têm como causa aspectos natura is,  ta is  como at iv idades vulcânicas,  d inâ-

micas s ísmicas,  c i rculações atmosfér icas,  entre outras.  Entretanto,  são observadas 

nas úl t imas décadas perturbações extremas em todo o mundo, com evidências que 

apontam ao fato de mui tos dos eventos e dinâmicas não terem precedentes há mi-
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as mais afetadas por processos de antropização. Ressal ta-se que ta is proposições 

estão al inhadas aos concei tos de inf raestrutura-verde e serv iços ecossistêmicos, 

que podem ser apl icados a di ferentes escalas.  Dessa forma é possível  ter  uma 

aval iação dos resul tados obt idos e dos recursos ut i l izados enquanto proposta me-

todológica para o planejamento regional  or ientado ao c l ima. 

O Quadr i látero Ferr í fero

	 Local izado na região centro-sul  de Minas Gerais,  o QF é uma região marca-

da pela presença de importantes recursos natura is e ambientais,  genius loci*  das 

paisagens de montanhas minei ras,  do patr imônio cul tura l  e da paisagem urbana 

colonia l .  É uma área de expressiva expansão urbana,  a lém de ser  importante sob 

o ponto de v ista da exploração e produção mineral ,  tendo, portanto,  grande valor 

econômico para Minas Gerais.  A presença de espécies da f lora e da fauna amea-

çadas de ext inção,  de s í t ios paleontológicos e h istór icos,  os atr ibutos geológicos e 

geomorfológicos,  o potencia l  tur ís t ico e h ídr ico,  são alguns dos aspectos que indi -

cam a inquest ionável  re levância do Quadr i látero e o tornam uma região permeada 

por di ferentes e complexos conf l i tos de interesses.  Apesar de não ser  um terr i tór io 

administ rat ivo of ic ia l ,  o QF apresenta suas part icular idades enquanto província mi-

neral  (F ig.  01) .

	

	 O l imi te do Quadr i látero Ferr í fero ut i l izado neste estudo corresponde a toda a 

área de cada munic íp io interceptados pelas cr is tas do corpo ferr í fero e pela forma-

ção geológica def in ida por Dorr  (1969),  o que resul ta em uma área de aproximada-

mente 12.000 km² composta por 28 munic íp ios,  inc lu indo a capi ta l ,  Belo Hor izonte 

(F ig.  02) .  O mapeamento de Dorr  fo i  real izado considerando a perspect iva geológi-

ca,  em recorte menor,  ao passo que a del imi tação aqui  adotada considerou o l imi te 

administ rat ivo munic ipal ,  para o qual  ser iam apl icáveis ações de planejamento. 

	

* Genius Loci é uma expressão adotada pela teoria da arquitetura (NORBERG-SCHULZ, 1980) para definir a interação 
entre lugar e identidade, considerando o valor ou o espírito do lugar. 

Fig. 01- Atividade de mineração na Serra do Curral. Fonte: Morais, 2022

lhares de anos.  Diante disso,  a acei tação da at iv idade humana como grande fator 

de mudanças do c l ima é,  hoje,  quase unânime entre os pares (BASTOS; RIBEIRO, 

2020; IPCC, 2021).

	 As var iáveis que compõem o s istema cl imát ico,  como os corpos d’água,  os 

biomas e suas respect ivas f is ionomias,  as t ipologias de urbanização e a própr ia 

atmosfera,  por exemplo,  não operam ou se dist r ibuem no espaço de forma homo-

gênea.  Dessa maneira,  é necessár io ampl iar  a discussão a respei to da escolha das 

escalas de anál ise.  Estudar as causas,  efe i tos e consequências das a l terações c l i -

mát icas em di ferentes recortes espacia is compõe uma perspect iva de compreensão 

mais ampla do fenômeno, uma vez que as dinâmicas não se l imi tam a escalas arbi -

t rár ias,  sendo a ident i f icação de padrões int r ínseca à escala espacia l  adotada.  Sob 

o ponto de v ista do planejamento terr i tor ia l ,  a consideração das diversas escalas 

e suas interações é importante na medida em que abre campo para observações e 

constatações menos isoladas ou general is tas.  Todavia,  cabe ressal tar  que a obser-

vação de um dado fenômeno pode var iar  a depender dos caminhos metodológicos 

adotados (MARANDOLA JR.,  2011).

	 Na escala regional  é possível  compreender o funcionamento de ecossistemas, 

bacias h idrográf icas,  manancia is de abastecimento,  das dinâmicas de c i rculação 

atmosfér icas etc.  Tais e lementos e seus respect ivos atr ibutos e caracter ís t icas – as 

var iáveis c l imát icas -  são determinantes,  em maior  ou menor grau,  para a confor-

mação do c l ima regional .  Assim, esse é o âmbito da ar t iculação entre as mudanças 

globais e a percepção cot id iana,  que ocorre nas c idades (MARANDOLA JR.,  2011).

A c idade,  a lém de ser  o locus da gestão e das possibi l idades de mit igação e adap-

tação de efe i tos ambientais negat ivos,  é também o ponto de part ida das deman-

das que levam à degradação de regiões e ecossistemas – sejam eles próx imos ou 

distantes.  O estudo do c l ima urbano é,  portanto,  fundamental  para a compreensão 

das mudanças e r iscos ambientais.  A escala local ,  por outro lado,  é aquela em que 

se dá o cot id iano do ser  humano, tornando a percepção cl imát ica mais sensível .  O 

microcl ima é ext remamente f rági l  quanto a pequenas part icular idades locais,  como 

a rugosidade superf ic ia l ,  a presença ou ausência de vegetação etc. ,  sendo esses 

e lementos recorrentes objetos de anál ise (BARRY; CHORLEY 2013; MARANDOLA 

JR.,  2011). 

	 Este estudo teve como objet ivo o levantamento,  a representação e a anál ise 

das var iáveis c l imát icas na escala regional ,  tendo o Quadr i látero Ferr í fero (QF) 

como estudo de caso,  com vistas à ident i f icação de vulnerabi l idades,  potencia l i -

dades e oportunidades.  Como resul tado é apresentada a proposição de recomen-

dações ao planejamento a part i r  de boas prát icas,  a f im de bal izar  possíveis reper-

cussões negat ivas em termos de resposta c l imát ica da atual  conjuntura das áreas 

invest igadas e de eventuais processos de al teração.  Cumprida a etapa de anál ise, 

são apresentadas propostas para a escala urbana,  uma vez que estas regiões são 
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	 As cangas,  e lementos importantes da paisagem natural  na região,  recobrem 

esses pontos e abr igam espécies raras do campo rupestre,  um t ipo f i tof is ionômi-

co.  De vegetação predominantemente herbácea-arbust iva,  local izado nas cr is tas 

das serras e de grande importância ambiental ,  o campo rupestre é considerado de 

ocorrência endêmica e encontrado em al t i tudes super iores a 900m, ocupando de 

maneira espraiada as regiões mais e levadas do Espinhaço (RAPINI  et  a l . ,  2008). 

Observa-se também no QF áreas de f loresta do bioma de Mata At lânt ica,  caracter i -

zadas pela presença expressiva de vegetação robusta (F ig.  03,  F ig.  04) .  O re levo, 

a vegetação e a a l t imetr ia atuam como condic ionantes do uso do solo,  a lém de 

conformarem a paisagem do QF, uma vez que estabelecem os t ipos de at iv idades 

a serem real izadas,  indicam as áreas pr ior i tár ias para preservação, atuam como 

del imi tadores e marcadores paisagíst icos.

Fig. 03 - Campo Rupestre no Quadrilátero Ferrífero. Fonte: Morais, 2022

Fig. 04 - Mata Atlântica no Quadrilátero Ferrífero. Fonte: captura drone pelo Laboratório de Geoprocessamento, 2020.

	 No que se refere aos aspectos socioeconômicos,  a população dos munic íp ios 

do QF corresponde a cerca de 20% da população do estado. Desde a descoberta 

do ouro em f ins do século XVI I ,  a região abr iga a maior  concentração urbana do 

estado de Minas Gerais.  A capi ta l  do estado está local izada a norte na região,  com 

cerca de 2,4 mi lhões de habi tantes.  (AZEVEDO et  a l ,  2012).  A sua produção cor-

responde a cerca de 27% do PIB do estado, sendo a mineração a base econômica 

de vár ios dos munic íp ios que o const i tuem. A produção de minér ios de ferro repre-

senta 29% do tota l  de exportações de Minas Gerais e somados à produção aço,  o 

percentual  chega a 55%. É a província mineral  mais importante do sudeste do país, 

sendo responsável  por cerca de 60% da produção nacional  de minér io de ferro.  Sua 

produção representa a inda cerca de 11% da produção mundial  atual  (CASTRO et  a l , 

2020).

	 Em re lação às questões de natureza cul tura l ,  o QF se destaca por conter  pai-

sagens representat ivas do estado de Minas Gerais.  Grande parte dos munic íp ios é 

perpassada por e lementos natura is,  como serras e espécies raste i ras t íp icas,  e por 

bens histór ico-cul tura is de di ferentes est i los e épocas,  sejam eles s í t ios,  conjuntos 

ou edi f icações.  O quadr i látero f ís ico que dá nome à região é conformado por um 

conjunto de serras que evocam a paisagem montanhosa e natura l  minei ra,  sendo 

elas a Serra do Gandarela,  a Serra da Piedade, a Serra do Curra l ,  a Serra do Rola 

Moça, a Serra da Moeda, a Serra de Ouro Branco e a Serra do Caraça.  O Quadr i -

látero Ferr í fero apresenta uma das maiores concentrações de minér io de ferro do 

mundo, sendo essa resul tante das Formações Cauê e Gandarela (Grupo I tabi ra e 

Supergrupo Minas) sobretudo nas l inhas de cumeadas (Fig.  02) .

Fig. 02 - Corpo ferruginoso e formações geológicas no Quadrilátero Ferrífero. Fonte: elaborado pelos autores, a partir de 
dados Alos Palsar, IBGE e SISEMA-MG.
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Análise de Multicritérios no Tratamento de Dados Espaciais

	 A Anál ise de Mul t icr i tér ios fo i  ut i l izada como pr incíp io para a associação dos 

dados de entrada.  O método consiste na construção de modelos de ju lgamento que 

representem, de forma s impl i f icada,  as dinâmicas do terr i tór io a part i r  de mapas 

temát icos.  Esse t ipo de estratégia é recomendado para anál ises espacia is,  pois 

favorece a compreensão do funcionamento e coexistência de fenômenos (ROCHA 

et  a l . ,  2018). 

	 Para a construção dos mapas s íntese e,  poster iormente,  do Mapa de Anál ises 

Cl imát icas,  dois métodos de Anál ise de Mul t icr i tér ios foram apl icados: Pesos de 

Evidência e Anál ise Combinatór ia.  No método de Pesos por Evidência se t rabalha 

Tabela 1: Variáveis utilizadas e respectivas respostas ao clima. Fonte: os autores.

Construção de um Mapa Regional de Análises Climáticas

	 Para que se compreenda efet ivamente as condições do c l ima da área de es-

tudo,  é necessár io considerar  os e lementos que compõem o balanço de energia da 

superf íc ie anal isada.  Devem ser consideradas as var iáveis que,  indiv idualmente ou 

em associação a outras,  contr ibuem para o aumento ou redução da carga térmica 

(FERREIRA et  a l . ,  2017).  Sendo uma questão de combinação de var iáveis,  o estudo 

pode se apoiar  no emprego de geotecnologias,  pois as ferramentas de geoproces-

samento favorecem a le i tura e representação espacia l  de fenômenos diversos.  Nes-

se sent ido,  a construção de mapas de s íntese de var iáveis com foco em anál ises do 

c l ima se apresenta como uma al ternat iva para s impl i f icar  e auxi l iar  a interpretação 

do comportamento das var iáveis morfo lógicas e ambientais que,  em conjunto,  com-

põe o s istema cl imát ico (FREITAS et  a l . ,  2021). 

	 Conforme apontado por Machado e Assis (2017),  é possível  integrar  as var i -

áveis de interesse para a anál ise c l imát ica com o uso de ferramentas de geopro-

cessamento.  Todavia,  cabe ressal tar  que esse caminho parte da seleção e ponde-

ração subjet iva das var iáveis,  const i tu indo uma opin ião especia l is ta.  Dessa forma, 

o conhecimento prévio do autor  em re lação à área de estudo é uma premissa a ser 

seguida para maior  conformidade e precisão do dado produzido,  o que favorece 

a ver i f icação de resul tados e eventual  cal ibração da escolha de var iáveis e seus 

pesos.  As dimensões socioeconômicas e ambientais do Quadr i látero Ferr í fero têm 

sido invest igadas pelo Laboratór io de Geoprocessamento (Geoproea/UFMG) desde 

2016,  o que favorece as seleções e as valorações adotadas,  uma vez que os resul-

tados podem ser aval iados e val idados v is-à-v is com outros indicadores e estudos 

desenvolv idos. 

	 A e laboração do Mapa de Anál ises Cl imát icas do Quadr i látero Ferr í fero par-

t iu da adaptação de metodologias propostas pela Secretar ia de Planejamento de 

Hong Kong (2006),  Souza (2010),  Ribei ro et  a l .  (2013) e Ferre i ra et  a l .  (2017).  Foram 

ut i l izadas como camadas de entrada informações sobre uso e cobertura da terra, 

volume edi f icado, a l t imetr ia,  decl iv idades,  aspecto e comportamento dos ventos.  A 

re lação dos dados ut i l izados e suas respect ivas repercussões no c l ima da região 

estão indicadas na Tabela 1.
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	 a) Altimetria

	 Sob o ponto de v ista do s istema cl imát ico,  essa var iável  é re levante na me-

dida em que complex i f ica as escalas topo e microcl imát icas,  sobretudo quando 

associada à or ientação de suas ver tentes e à presença ou ausência de vegetação 

robusta (FERREIRA et  a l . ,  2017; MACHADO; ASSIS,  2017). 

	 O re levo da área de estudo fo i  ext ra ído a part i r  dos atr ibutos a l t imétr icos de 

imagens de saté l i te  Alos Palsar.  Um Modelo Digi ta l  de Terreno (MDT) fo i  constru í -

Fig. 05 - Fluxograma da metodologia adotada para a elaboração do Mapa Regional de Análises Climáticas. Fonte: os 
autores.

com a def in ição de valores para os atr ibutos de legenda de cada var iável ,  com base 

em seu grau de pert inência.  O método resul ta em uma escala h ierárquica de condi-

ções mais ou menos evidentes,  sendo assim uma resposta re lat iva e não absoluta. 

A função desse pr incíp io é de dar apoio a decisões sobre áreas pr ior i tár ias,  sobre 

potencia is e sobre vulnerabi l idades (MOURA e JANKOWSKI,  2016). 

	 A Anál ise Combinatór ia,  por outro lado,  consiste na ident i f icação de combina-

ções possíveis entre as var iáveis ut i l izadas.  Nesse método, as valorações não têm 

caráter  categór ico e qual i tat ivo,  sendo ut i l izadas apenas para favorecer o cálculo 

que evidencia a s imul taneidade de ocorrência de condições das var iáveis integra-

das (MOURA, 2020). 

	 A part i r  do uso do geoprocessamento,  os dados de entrada foram normal i -

zados com vistas à integração de var iáveis de di ferentes naturezas,  segundo uma 

escala de 1 a 10,  na qual  o 1 representa o menor e 10 o maior  impacto da var iá-

vel  em re lação ao efe i to em anál ise.  O método, defendido por Moura (2020),  tem 

como objet ivo o favorecimento das operações de álgebra de mapas.  Dessa forma, 

de acordo com Machado e Assis (2017),  “é necessár io o conhecimento prévio do 

pesquisador a respei to da área por meio de um diagnóst ico que norte ie a def in ição 

destes valores”.

	 As pr imeiras associações de var iáveis foram real izadas para a construção de 

mapas de comportamento quanto à Carga Térmica e ao Potencia l  Dinâmico.  Optou-

-se pela ut i l ização de Pesos de Evidência.  Para a e laboração do Mapa de Anál ises 

Cl imát icas,  as camadas-s íntese foram integradas por Anál ise Combinatór ia.  Ao f i -

nal  foram associadas informações sobre os f luxos de vent i lação na região.  Apre-

senta-se o f luxograma geral  do processo (Fig.  05) ,  assim como o detalhamento da 

atr ibuição de valores para cada var iável .
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 d) Uso e Cobertura da Terra

	 A Impact Observatory ( IO),  em parcer ia com a Esr i® e a Microsof t  AI  for  Earth, 

produziu em 2020,  a part i r  de imagens Sent inel  com resolução de 10m, um mape-

amento de Land Use and Land Cover de todo o mundo. O dado fo i  gerado a part i r 

de imagens de saté l i te  da Agência Espacia l  Europeia,  com a mais a l ta resolução 

lançada publ icamente até o momento.  A carta em que consta a região de estudo fo i 

obt ida de forma gratu i ta e a c lassi f icação seguiu o padrão adotado pelos autores 

de sua construção. 

	 O uso e a cobertura podem favorecer tanto a absorção e consequente emis-

são de calor,  quanto a capacidade de resfr iamento das superf íc ies.  Foram adota-

das di ferentes ponderações para cada um dos cenár ios quando do momento de 

sua reclassi f icação.  Os maiores pesos foram atr ibuídos aos fatores que mais con-

t r ibuem para cada efe i to a ser  levantado, assim como os menores para as var iáveis 

que menos inf luenciam o comportamento anal isado. Ressal ta-se o caráter  re lat ivo 

das ponderações apl icadas,  com a adoção de valores segundo o efe i to re lat ivo de 

cada t ipo de superf íc ie do solo no contexto geral  (Tabela 3) .

Tabela 2: Variáveis utilizadas e respectivas respostas ao clima. Fonte: os autores.

Tabela 3: Variáveis utilizadas e respostas relativas nos estudos de interesse ao clima. Fonte: os autores.

do e poster iormente,  convert ido reclassi f icado, sendo que as fa ixas estabelecidas 

corresponderam a 10 fa ixas com intervalos uni formes de al t imetr ia.

	 Embora haja uma redução de temperatura do ar  da ordem de 0,6ºC a cada 

100m de var iação da al t i tude (AYOADE, 1996),  a anál ise considerada teve re lação 

com os padrões de comportamento térmico das superf íc ies.  Assim, as 10 fa ixas 

uni formes de al t imetr ia receberam pesos de 1 ( regiões mais baixas)  a 10 ( regiões 

mais a l tas) .

b) Declividades

	 Para o mapeamento deste dado, fo i  real izado o processo de construção de 

uma malha t r iangulada a part i r  do MDT do Quadr i látero Ferr í fero,  seguido do cálcu-

lo de decl iv idades segundo fa ixas de interesse para a anál ise,  que contemplaram 

tanto as possibi l idades de uso da terra como as formações que podem ser asso-

ciadas a correntes de c i rculação do ar.  Foram atr ibuídos pesos para cada c lasse de 

reclassi f icação segundo a inf luência da decl iv idade sobre as condições de vento, 

sendo os intervalos de 30% a 45% e acima de 45% as c lasses de maior  valoração.

c) Volume Edificado

	 O MDT se restr inge a informações topográf icas,  não considerando as e leva-

ções na superf íc ie,  entre os quais os volumes edi f icados re lat ivos às urbanizações. 

Assim, foram consideradas as massas constru ídas nos centros urbanos do Quadr i -

látero Ferr í fero,  a f im de se qual i f icar  a construção do mapa de Carga Térmica a 

part i r  da entrada de informações de rugosidade impostas pela ação antrópica. 

	 Devido à escala,  foram adotadas como referência para as informações de ru-

gosidade zonas homogêneas segundo o predomínio das a l turas das edi f icações.  O 

mapa, e laborado pelo Laboratór io de Geoprocessamento em exper iências prévias, 

apresenta pol ígonos que indicam a predominância do gabar i to de 1 a 3 pavimen-

tos,  de 4 a 5 pavimentos e acima de 5 pavimentos.  Também foram consideradas as 

novas ocupações e os assentamentos informais,  at r ibuindo-se ponderação seme-

lhante à da c lasse de 1 a 3 pavimentos.  Para se t rabalhar  com o cr i tér io de volume, 

os pol ígonos foram reclassi f icados mul t ip l icando o número médio de andares pela 

a l tura média de 3 metros por andar (pé-di re i to médio h ipotét ico)  e poster iormente 

ponderados com base no efe i to sobre o c l ima segundo o método de Pesos de Evi -

dência (MACHADO; ASSIS,  2017.  MOURA, 2020) (Tabela 2) .
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re lat iva,  uma vez que a c i rculação regional  de ventos é responsável  pelas t rocas de 

massas de ar  quente e f r io entre os munic íp ios,  a lém de estar  associada à pluma 

urbana.

 

	 Após a interpolação,  fo i  e laborada uma malha para a t ransposição das infor-

mações das célu las matr ic ia is para pontos de referência.  A malha e laborada obe-

dece a dimensões f ixas para os e ixos X e Y,  e na associação com os pontos e les 

foram f ixados no centro geográf ico de cada munic íp io,  com vistas à est imat iva e 

cobertura de todas as c idades do Quadr i látero Ferr í fero. 

	 Como os valores obt idos foram extra ídos de médias anuais,  há general izações 

consideráveis.  Desta forma, são colocadas informações dos pontos de referência 

apenas para geovisual ização,  mas os dados não foram integrados aos demais para 

fazer  qualquer s íntese de integração. 

Associação de Variáveis

	 A c lassi f icação f inal  dos mapas-s íntese de Carga Térmica e Potencia l  Dinâmi-

co fo i  apresentada em 5 fa ixas,  sendo indicados níveis baixos,  médios e a l tos para 

cada um dos dois contextos.  Com base na re levância em termos de ocorrência es-

pacia l ,  o produto da s íntese dos dois mapas teve como resul tado um fat iamento da 

região do Quadr i látero Ferr í fero em 7 c lasses,  a part i r  da consideração dos graus 

de acúmulo de carga térmica e do potencia l  de resfr iamento na região.

A Carga Térmica no Quadrilátero Ferrífero

	 O mapeamento do comportamento do QF quanto à Carga Térmica fo i  produ-

z ido a part i r  da operação de mul t icr i tér ios (F ig.  06) .  No mapa é possível  perceber 

que,  em termos de aquecimento,  as c idades desempenham o papel  de hotspots. 

As ocupações invar iavelmente a l teram as dinâmicas locais do c l ima, com perda da 

qual idade ambiental ,  sobretudo em Belo Hor izonte e nas c idades integrantes da 

Região Metropol i tana conurbadas com a capi ta l .

e) Aspecto por Insolação

	 Esta informação diz respei to à or ientação de encostas e é re levante para a 

anál ise do comportamento c l imát ico na medida em que revela as condições de pre-

domínio de incidência de radiação solar.  A e laboração do dado fo i  fe i ta a part i r  do 

MDT da região de estudo, que,  georreferenciado, apl ica informações das condições 

locais em função da posição no globo. O Quadr i látero Ferr í fero encontra-se entre 

as lat i tudes -19º 66” 57’  e 20º 39” 35’ .  Dessa forma, consideradas as var iações da 

geometr ia solar,  pode-se infer i r  que recebem maior  carga térmica as ver tentes de 

or ientação Oeste,  Noroeste e Norte;  e menos carga térmica as ver tentes de or ien-

tação Nordeste,  Leste,  Sudeste e Sudoeste.  As encostas vol tadas ao Sul  recebem 

pouca ou nenhuma insolação,  enquanto as faces planas do re levo recebem perma-

nentemente ao longo de todo o dia. 

	 Como o uso da terra,  o aspecto é re levante sob o ponto de v ista c l imát ico 

tanto em re lação ao acúmulo de carga térmica quanto para o resfr iamento devido 

à fa l ta de incidência solar.  Assim, o dado fo i  ut i l izado nos dois cenár ios,  sendo 

atr ibuídos pesos de 1 a 10 com base em suas possíveis contr ibuições,  conforme as 

s i tuações mais ou menos favoráveis para cada comportamento em anál ise (Tabela 

4) .

f) Fluxos de Vento

	 As informações de di reção e velocidade dos ventos foram extra ídas dos da-

dos médios anuais das estações meteorológicas ex istentes e da poster ior  inter-

polação com uso de geoprocessamento.  Foram ut i l izados dados das 12 estações 

ex istentes,  dentro e fora dos l imi tes da área de estudo, sendo elas as estações 

da Pampulha,  do Cercadinho,  do Rola Moça, de Guanhães,  de Dores do Indaiá, 

de Coronel  Pacheco, do Floresta l ,  de Ol ive i ra,  de São João Del-Rei  e de Viçosa.  A 

escassez de dados fo i  uma l imi tação metodológica,  de modo que se entende as 

informações obt idas como est imat ivas de comportamentos médios gerais – o que 

não contempla,  dessa forma, s i tuações de instabi l idade atmosfér ica,  precisão de 

valores numér icos etc.  Entretanto,  ressal ta-se a re levância da anál ise a inda que 

Tabela 4: Variáveis utilizadas e respectivas respostas ao clima.Fonte: os autores.
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Assim como observado no mapa de Carga Térmica,  as ocupações urbanas são 

ident i f icadas como pontos de r isco.  Os munic íp ios pertencentes à Região Metropo-

l i tana de Belo Hor izonte e a própr ia capi ta l  mostram-se extremamente vulneráveis, 

uma vez que carecem de vegetação em suas proximidades.

Mapa de Análises Climáticas do Quadrilátero Ferrífero

	 Apresenta-se a matr iz  ut i l izada como base para o cálculo de combinações 

possíveis.  A part i r  da observação das possíveis combinações,  a interação fo i  de-

f in ida para a div isão da região em 7 (sete)  padrões de comportamento c l imát ico, 

bem como a di reção e intensidade média dos f luxos de vento ext ra ída das estações 

meteorológicas mais próx imas (Fig.  08) .

	 A matr iz  ev idencia as escalas de 1 a 5 adotadas nos mapas s íntese de Carga 

Térmica (CT) e Potencia l  Dinâmico (PD).  Na álgebra de mapas,  as combinações em 

cinza (1-1,  2-1,  1-2,  3-4,  3-5,  4-3,  4-4,  4-5,  5-3,  5-4 e 5-5)  apresentaram baix íss ima 

expressiv idade espacia l .  Observa-se que essas combinações corresponder iam a 

áreas com comportamentos s imi lares para os dois efe i tos anal isados -  a exemplo: 

Fig. 07 - Potencial Dinâmico do Quadrilátero Ferrífero. Fonte: elaborado pelos autores, a partir de dados Alos Palsar, IBGE, 
imagens Sentinel do Impact Observatory, Lidar-PBH.

	

	 Para a lém das c idades,  o mapa indica como fatores que se mostram favorá-

veis aos processos de acúmulo de carga térmica as grandes al t i tudes,  as porções 

do terr i tór io de solo exposto e a presença de vegetações t íp icas do cerrado. Entre-

tanto,  quanto à ú l t ima var iável  c i tada,  é necessár io ressal tar  que o comportamento 

e aspecto do Cerrado e do Campo Rupestre minei ros são associados a valores de 

ordem ambiental  e cul tura l ,  o que s igni f ica que sua presença não deve ser  enten-

dida como negat iva.

O Potencial Dinâmico no Quadrilátero Ferrífero

Observa-se no mapa de Potencia l  Dinâmico ou resfr iamento do QF o quanto e le 

é n i t idamente favorecido pela presença do bioma de Mata At lânt ica (F ig.  07) .  Na 

região,  são observadas porções expressivas de vegetação robusta,  caracter ís t ica 

que aparenta favorecer a diminuição das temperaturas.  A part i r  da consideração do 

fato de os ventos da região,  segundo as médias anuais das estações meteorológi -

cas,  v i rem do major i tar iamente do e ixo sudeste,  faz com que,  nesta escala,  a ve-

getação também desempenhe função de regulador mesocl imát ico,  sobretudo para 

as ocupações urbanas mais re levantes em termos de população – Belo Hor izonte, 

Nova L ima, Santa Luzia etc.

Fig. 06 - Carga Térmica no Quadrilátero Ferrífero. Fonte: elaborado pelos autores, a partir de dados Alos Palsar, IBGE, 
imagens Sentinel do Impact Observatory, Lidar-PBH.
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sentam os piores índices em termos de concentração de calor.  Há uma tendência 

ao aquecimento cont ínuo nessas zonas,  sendo que,  de forma geral ,  não se obser-

vam elementos nas proximidades que favoreçam o resfr iamento.  Os pontos de ve-

getação expressiva nesses centros apresentam o comportamento de i lhas,  uma vez 

que não são observados f ragmentos de conexão em suas redondezas (F ig.  09) .

	 Por outro lado,  é possível  perceber que a maior  parte do terr i tór io é c lassi f i -

cada entre como sendo pertencente às c lasses 1,  2 e 3,  que dizem respei to a regi-

ões de vegetação robusta ou raste i ra.  Essas regiões têm o potencia l  de favorecer 

o resfr iamento nas i lhas regionais de calor,  como a Região Metropol i tana de Belo 

Hor izonte.  Como áreas extremamente expressivas em termos de vegetação robusta 

do bioma de Mata At lânt ica,  recebem as médias mais intensas dos f luxos de ven-

tos observados as regiões no oeste do munic íp io de Santa Bárbara,  sul  de Barão 

de Cocais e sudeste de Caeté – UC do Parque Nacional  da Serra do Gandarela. 

A c i rculação regional  desses f luxos tem como dest ino a porção centra l  da Região 

Metropol i tana de Belo Hor izonte.  Dessa forma, pode-se infer i r  que esses f ragmen-

tos de vegetação são part icularmente importantes para efe i tos de resfr iamento na 

região e que devem ser t ratados como áreas pr ior i tár ias para f ins de proteção em 

termos de c l ima.

	 Cabe ressal tar  que dentro do contexto das pr incipais at iv idades econômicas, 

Santa Bárbara,  que possui  o mais re levante dos f ragmentos acima descr i tos,  é no-

tor iamente dependente da mineração. Dados da Agência Nacional  de Mineração 

Fig. 09 - Mapa de Análises Climáticas do Quadrilátero Ferrífero. Fonte: elaborado pelos autores por integração de variá-
veis.

baixa carga térmica e baixo potencia l  d inâmico; a l ta carga térmica e a l to potencia l 

d inâmico.  As escolhas dos pesos foram baseadas em evidências.  Assim, o com-

portamento observado na Anál ise Combinatór ia pode ter  ocorr ido devido ao fato de 

os mapas-s íntese terem sido e laborados a part i r  da consideração dos di ferentes 

efe i tos das var iáveis para cada um dos cenár ios:  uma área de urbanização intensa, 

por exemplo,  não poder ia representar  efe i to térmico e dinâmico posi t ivos s imul ta-

neamente.

	 As combinações em azul  escuro (4-1 e 5-1)  foram classi f icadas como as me-

lhores regiões sob o ponto de v ista do resfr iamento,  pois correspondem a áreas de 

al to Potencia l  Dinâmico e baixa Carga Térmica.  As combinações em laranja escuro 

(1-5 e 2-5)  foram classi f icadas como as piores regiões para f ins de aquecimen-

to,  pois correspondem a áreas de al ta Carga Térmica e baixo Potencia l  d inâmico. 

Sucessivamente,  foram fe i tas considerações para cada t ipo de combinação, com 

base em sua expressiv idade espacia l  e na l i teratura ut i l izada como referencia l  teó-

r ico.

	 A part i r  do estudo, fo i  possível  ident i f icar  uma sér ie de fatores de r isco para 

toda a região do Quadr i látero Ferr í fero.  Observa-se o impacto da ver t ical ização 

concentrada nas regiões de ocupação urbana,  uma vez que essas porções repre-

Fig. 08 - Matriz de Identificação de Padrões de Comportamento Climático por Análise Combinatória. Fonte: os autores.
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	 A lgumas das c idades da Região Metropol i tana de Belo Hor izonte apresentam 

como caracter ís t ica comum a dispar idade da presença da c lasse 6 quando com-

paradas aos demais munic íp ios do Quadr i látero Ferr í fero.  Sabará,  Ib i r i té ,  Santa 

Luzia e Nova L ima, apresentam cerca de 43%, 41%, 23% e 13% ocupados por essa 

c lasse,  sendo que Nova L ima apresenta,  a inda que de maneira ínf ima, t rechos do 

padrão re lat ivo à c lasse 7. 

	 Embora Belo Hor izonte seja apenas 1 dos 26 munic íp ios em anál ise,  o maior 

cont ingente populacional  do Estado está local izado na c idade.  Os padrões de com-

portamento c l imát ico de c lasse 1,  2 e 3 representam menos de 10% de toda a área 

munic ipal ,  enquanto as c lasses 6 e 7,  notor iamente mais desfavoráveis devido ao 

acúmulo de carga térmica,  representam cerca de 270 km².  Em contrapart ida,  os 3 

munic íp ios de maior  extensão terr i tor ia l  –  I tabi ra,  Mar iana e Ouro Preto,  têm a pre-

sença dos padrões de comportamento c l imát ico de Classe 1 e 2 em cerca de 82%, 

77% e 70%, respect ivamente.  Esses são também munic íp ios int imamente l igados 

à mineração, tendo conhecidamente sofr ido grandes al terações f ís icas devido às 

at iv idades do setor.

Fig. 11 - Distribuição das classes de comportamento climático por município. Fonte: os autores

( IDE-SISEMA, 2018) indicam que o setor  detém cerca de 1/3 da área descr i ta para 

f ins de pesquisa e lavra.  A porção Sul  de Barão de Cocais também tem concessão 

de pesquisa mineral  pelo segmento.

	 A Tabela 5 apresenta o comportamento c l imát ico observado em cada uma 

dessas c lasses,  bem como suas respect ivas caracter ís t icas f ís icas predominantes.

	

	 O gráf ico do panorama geral  do Quadr i látero Ferr í fero em re lação às c lasses 

observadas no Mapa de Anál ises Cl imát icas permite compreender o comportamen-

to geral  da região (F ig.  10) .  A lém disso,  com o objet ivo de i lust rar  o comportamen-

to desses padrões em cada uma das c idades do QF, fo i  desenvolv ido o gráf ico de 

dist r ibuição das c lasses por munic íp io (F ig.  11) .

Tabela 5: Classes de comportamento climático observadas. Fonte: os autores.

Fig. 10 - Distribuição das classes de comportamento climático no Quadrilátero Ferrífero. Fonte: os autores.
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Fig. 12: Mapa de Recomendações ao Planejamento Climático do Quadrilátero Ferrífero. Fonte: os autores, a partir de 
Mello, 2022.

Tabela 6: Recomendações para o planejamento com base no clima na região do QF. Fonte: os autores.

Mapa de Recomendações ao Planejamento Climático do Quadrilá-
tero Ferrífero

	 Apresenta-se como proposta do t rabalho o Mapa de Recomendações ao Pla-

nejamento Cl imát ico do Quadr i látero Ferr í fero,  representado em um gr id 1x1 km e 

subdiv ido em 6 c lasses (F ig.  12) .  A def in ição das c lasses do mapa parte das ob-

servações apreendidas por meio do Mapa de Anál ises Cl imát icas,  sendo que,  quan-

do pert inente,  foram real izadas reclassi f icações para agrupar áreas com padrões 

s imi lares de comportamento (Tabela 6) .  A def in ição de demandas de cada c lasse 

resul tante,  no que diz respei to às estratégias de ação,  teve re lação com as possibi -

l idades e necessidades de conservação de atr ibutos de valor  para a atuação c l imá-

t ica quanto ao aquecimento,  t ransformação e da mit igação de r iscos (SECRETARIA 

DE PLANEJAMENTO DE HONG KONG, 2006; REN e NG, 2020).

	 O mapa s íntese das recomendações ao planejamento c l imát ico do QF, junta-

mente à coleção de mapas in ic ias e de s ínteses parcia is e laborados,  foram apre-

sentados a part ic ipantes de um workshop de Geodesign,  no âmbito do projeto de 

pesquisa Geodesign e Modelagem Paramétr ica da Ocupação Terr i tor ia l :  Geopro-

cessamento para a proposição de um Plano Diretor  da Paisagem para a região do 

Quadr i látero Ferr í fero-MG -  que teve como foco a questão ambiental  do QF (MOU-

RA et  a l . ,  2022).  Nesse workshop, uma vez real izado a le i tura das informações 

cartográf icas sobre a área de estudo, foram elaboradas e negociadas ideias para 

atender às especi f ic idades do desaf io c l imát ico e ambiental .  Na Tabela 6 está a co-

leção de ideias para cada c lasse,  at ravés de recomendações com foco na redução 

da carga térmica e no aumento do potencia l  d inâmico.

	 Para a lém das recomendações supraci tadas,  sugere-se,  para a escala re-

gional ,  o zoneamento ambiental  da região do Quadr i látero Ferr í fero,  para f ins de 

cr iação de c inturões verdes urbanos; para a inst i tu ição de áreas restr i t ivas devido 

a interesses ambientais comuns; e para aumento do t rânsi to da fauna local
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tem como objet ivo manter  ou restabelecer os processos natura is e cul tura is man-

tendo o equi l íbr io dinâmico,  sustentável  e res i l iente do ecossistema urbano (BENE-

DICT e McMAHON, 2006; AHERN, 2007,  VASCONCELLOS, 2015).  Em um ambiente 

urbano consol idado a Inf raestrutura-verde consiste em uma t rama mult i funcional 

verde-azul  -  Vegetação e s istema hídr ico e drenagem - incorporando a renovação e 

adaptação da inf raestrutura ex istente.  (HERZOG e ROSA, 2010) 

	 Porém, para const i tu i r  suporte para a resi l iência das c idades,  a Inf raestrutura 

Verde deve ser  bem planejada,  implementada e moni torada.  Para que seu plane-

jamento seja ef icaz é preciso ter  uma abordagem sistêmica,  abrangente e t rans-

discip l inar,  baseada em levantamento que considere aspectos abiót icos,  b iót icos 

e cul tura is,  conhecendo profundamente as condições locais.  Além disso,  deve ser 

um processo part ic ipat ivo contando com representantes de todos os segmentos da 

sociedade que serão afetados pelo projeto.  (RIBEIRO, 2001; BOUCINHAS, 2007; 

COSTA et  a l . ,  2007; HERZOG e ROSA, 2010).

	 Sua apl icação ocorre também nas di ferentes escalas.  Na escala part icular, 

ocorre com apl icações na edi f icação e no lote,  como paredes e coberturas verdes, 

quinta is e jardins,  caixas de detenção; na escala local ,  com a arbor ização de ruas, 

canaletas e jardins de chuva; na escala munic ipal ,  at ravés da cr iação de corredo-

res ecológicos e r ibei r inhos de modo a conectar  parques ex istentes e/ou t raba-

lhar  a gestão de águas pluv ia is,  a pavimentação drenante;  e na escala regional ,  a 

conservação e manutenção das pr incipais l igações da paisagem e dos habi tats de 

animais,  como reservas ecológicas e parques de conservação (VASCONCELLOS, 

2015; PELLEGRINO e MOURA, 2017; ROCHA, 2019). 

	 A seguir  é apresentada a proposição estratégica de ações de parâmetros e 

intervenções urbaníst icas verdes,  resul tante do estudo de Parametr ização da Qua-

l idade Ambiental  Urbana em Di ferentes Escalas de Abordagem (MORAIS,  2022).  O 

estudo aborda as condições ambientais ex istentes quanto à presença da cobertura 

vegetal ,  par t indo da Escala Regional  (Quadr i látero Ferr í fero) ,  passando pela Escala 

Munic ipal  (Belo Hor izonte)  chegando à Escala local  (Regional  Centro-sul /BH),  d is-

cut indo cr i tér ios de planejamento para a qual i f icação dessas condições. 

	 O estudo consist iu na anál ise de um conjunto de dados re lacionado a am-

bientes natura is e aspectos antrópicos e suas corre lações.  A seleção das var iáveis 

de anál ise considerou as potencia l idades,  os r iscos,  as vulnerabi l idades,  os valo-

res e os conf l i tos de interesses,  uma vez que aspectos como esses inter ferem e 

se reproduzem nas dinâmicas do terr i tór io.  O conjunto de informações contou com 

informações como cobertura verde (métr icas de NDVI e Ecologia da Paisagem); 

b iomas, áreas protegidas,  uso e cobertura do solo,  h idrologia (densidade de dre-

nagem, potencia l  de recarga de águas pluv ia is,  importância h ídr ica e t ipologias 

de cursos d’água);  temperatura de superf íc ie;  topograf ia;  decl iv idade; densidade 

Proposição de Parâmetros e Projetos na Escala Local

	 Considerado o fato de que as urbanizações se mostraram como hotspots no 

Mapa de Anál ises Cl imát icas do QF e de Belo Hor izonte -  sobretudo a Regional 

Centro-Sul  – fo i  de interesse abordar a questão da urbanização, porém na escala 

das c idades.  Esta estratégia tem como premissa o levantamento de uma coleção de 

possíveis intervenções paramétr icas ou de projeto com o potencia l  de favorecer o 

resfr iamento em contextos de urbanização mais intensiva,  e,  para tanto,  fo i  ut i l iza-

da a regional  Centro-Sul  de Belo Hor izonte como referência.  A proposta apresenta 

potencia l  de reprodut ib i l idade e apl icabi l idade nos demais contextos urbanos do 

QF e v isa à colaboração no levantamento de estratégias natura is para o enfrenta-

mento à cr ise ambiental  no contexto das c idades brasi le i ras.

Serviços Ecossistêmicos e Infraestrutura Verde

	 Um dos maiores desaf ios para o planejamento urbano no século XXI  é a iden-

t i f icação e a gestão dos Serv iços Ecossistêmicos (SE) em áreas urbanas (STEFFEN 

et  a l ,  2015).  Os serv iços ecossistêmicos correspondem às funções,  processos e 

benef íc ios que der ivam de recursos ecológicos,  sendo essencia is para o bem-estar 

humano, para processos produt ivos e estabi l idade c l imát ica (MONTEIRO, 2016).  Os 

serv iços ecossistêmicos urbanos (SEU) é um termo ut i l izado ident i f icar,  aval iar  e 

ret ratar  a inf raestrutura ecológica e seus produtos nas áreas urbanas.  As informa-

ções levantadas são ut i l izadas para detectar  as osci lações espaço-temporais na 

ofer ta-demanda dos serv iços ecossistêmicos urbanos,  e a part i r  d isso determinar 

se as mudanças observadas são resul tantes das intervenções humanas ou modi f i -

cações desencadeadas por processos da natureza (ZAMAN-UL-HAQ et  a l ,  2022). 

	 L idar  com o estresse provocado pelo crescimento urbano aos seus ecossis-

temas e serv iços impl ica em aval iações,  esforços coordenados e medidas tangí-

veis para proteger os recursos ecológicos urbanos (ZAMAN-UL-HAQ et  a l ,  2022).  É 

possível  ex ist i r  r iqueza de biodivers idade nas c idades e com ela a produção dos 

serv iços ecossistêmicos (CBD, 2013 apud MONTEIRO, 2016),  não somente as áreas 

natura is e intocadas pelo homem são capazes de prover ta is serv iços.  Por isso,  a 

compreensão dos serv iços ecossistêmicos urbanos é fundamental  para a escala 

munic ipal . 

	 Outro concei to fundamental  é o concei to de Inf raestrutura Verde,  uma vez que 

ela surge como uma al ternat iva para mit igar  os efe i tos da urbanização, proporcio-

nando resi l iência aos ecossistemas urbanos através da perspect iva da mul t i funcio-

nal idade e interconect iv idade entre ambiente urbano e o natura l .  Consiste em redes 

mul t i funcionais de f ragmentos permeáveis e vegetados,  preferencia lmente arbor i -

zados,  interconectados de modo que reestruturam o mosaico da paisagem. Isto é, 
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	 A apl icação de cada uma das propostas impl ica o compromisso do entendi-

mento do lugar para compreender as capacidades ex istentes,  reforçando a impor-

tância e a re levância da abordagem mult iescalar. 

 

	 Os instrumentos,  parâmetros e intervenções de projeto propostos estão pre-

sentes em resumo, contendo informações do t í tu lo comumente associado à ideia 

ou cr iado para a proposta,  a descr ição e os benef íc ios associados a e la.  O dia-

grama seguinte apresenta os mapas da anál ise ambiental ,  imagens i lust rat ivas da 

apl icação das propostas em contexto urbano e os mapas de zoneamento indicando 

as áreas mais adequadas na unidade administ rat iva Centro-Sul  para receber cada 

uma das intervenções/ações propostas (F ig.  13,  F ig.  14) .  Os zoneamentos foram 

real izados sobrepondo as informações mais importantes – referentes a cada uma 

das propostas,  do conjunto cartográf ico produzido.

	 A instrumental ização através de parâmetros ambientais permit i rá a conservar 

e restauração dos serv iços ecossistêmicos em áreas urbanas,  buscando também a 

redução dos insumos consumidos e dos dejetos produzidos pela c idade,  de modo 

a a l inhando com os Objet ivos do Desenvolv imento Sustentável ,  mi t igar  os efe i tos 

das mudanças c l imát icas e tornar as c idades mais justas,  saudáveis e res i l ientes. 

Os parâmetros e intervenções aqui  apresentados que podem serv i r  como norteado-

res da pol í t ica urbana ambiental ,  de forma a estabelecer o compromet imento com 

a gestão sustentável  dos recursos natura is,  proteger e qual i f icar  o ecossistema 

urbano, com a redução de r isco de desastres e a l terações c l imát icas,  concomitan-

temente à promoção do desenvolv imento econômico sustentável  e do bem-estar  e 

da qual idade de v ida.

Fig. 13 - Conjunto de dados da análise ambiental (Regional Centro-Sul/BH). Fonte: os autores, a partir de dados da PBH, 
IBGE, imagens Sentinel.

populacional ,  volume edi f icado, densidade volumétr ica etc.

	 A associação e/ou sobreposição de todas as informações foram fundamen-

ta is para a ident i f icação dos conf l i tos,  r iscos,  potencia l idades,  vulnerabi l idades e 

dinâmicas ex istentes no Quadr i látero Ferr í fero em geral ,  e em Belo Hor izonte em 

part icular.  A lém de possibi l i tar  a proposição de ações estratégicas entendendo que 

a inf raestrutura verde pode e deve funcionar como uma rede de espaços interco-

nectados e mul t i funcionais (Tabela 07).

Tabela 07: Informações gerais de todas as propostas.Fonte: os autores.
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Discussões e Conclusões

	 O Quadr i látero Ferr í fero apresenta importante valor  ambiental ,  econômico, 

socia l  e cul tura l  para Minas Gerais.  A e laboração do Mapa Regional  de Anál ises 

Cl imát icas a part i r  de métodos de mul t icr i tér ios favoreceu a compreensão dos pa-

drões de comportamento c l imát ico da região.  Foi  possível  ident i f icar  a re levância 

da Mata At lânt ica no que tange ao efe i to dinâmico,  sendo que o bioma exerce gran-

de inf luência sobre Belo Hor izonte -  capi ta l  e munic íp io com maior  cont ingente po-

pulacional  do estado e sexta c idade mais populosa do Brasi l .  Por outro lado,  des-

taca-se o fato de a lguns f ragmentos expressivos do bioma não apresentarem boas 

condições de conservação sob o ponto de v ista da Ecologia da Paisagem, o que 

pode representar  uma f ragi l idade de ordem cl imát ica para a região.  F icou também 

em evidência o comportamento dos centros urbanos na região,  que f iguram como 

hotspots de carga térmica.  Como possível  desdobramento,  sugere-se a invest iga-

ção dos f luxos de vento por meio do uso de s imulações computacionais,  v is to que 

as estações meteorológicas disponíveis não apresentam quant idade e dist r ibuição 

necessár ias para anál ises mais precisas.

	 A e laboração do Mapa de Recomendações ao Planejamento Cl imát ico teve 

como objet ivo fomentar  d iscussões proposi t ivas para a região e favoreceu a sele-

ção de possíveis medidas a serem tomadas a part i r  de cr i tér ios de semelhança em 

termos de comportamento ambiental .  A coleção de recomendações em si  part iu 

tanto de conhecimentos técnicos prévios,  quanto da l i teratura e da construção co-

let iva de ideias -  gerada a part i r  de um workshop de Geodesign.  Foram apontadas 

possibi l idades de ação e seus respect ivos impactos nas condições ex istentes. 

	 Através da proposição de parâmetros urbaníst icos verdes,  buscou-se dar v i -

s ib i l idade às possibi l idades de ações,  integrando di ferentes funções (pr incíp io da 

mul t i funcional idade),  e contemplando a possibi l idade de atuação para os di ferentes 

atores -  poder públ ico,  in ic iat iva pr ivada e sociedade c iv i l .  As propostas também 

contemplaram ações de curto a longo prazo e consideram os di ferentes benef íc ios 

ambientais e socia is envolv idos,  como melhor ia de c l ima, da drenagem, de áreas 

de lazer  etc.  As propostas part i ram do concei to de inf raestrutura verde de modo 

a favorecerem a mit igação dos problemas causados pelo modelo de urbanização 

t radic ional  que,  em geral ,  não contempla a estrutura e os processos que ocorrem 

na paisagem. A proposição de parâmetros e a indicação de um zoneamento para a 

regional  de estudo pautados nas anál ises ambientais podem serv i r  poster iormente 

como ponto de part ida para discut i r  e l idar  com a questão das necessidades das 

áreas verdes urbanas. 

 

Fig. 14 - Propostas e mapas de zoneamento. Fonte: os autores, a partir de Morais, 2022.
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CAPÍTULO 10
PROCESSOS PARAMÉTRICOS PARA OTIMIZAÇÃO DE 

PERCURSOS RESILIENTES NO QUADRILÁTERO FERRÍFERO

	 O capí tu lo apresenta um estudo de apl icação de processos paramétr icos 

para busca de soluções resi l ientes no projeto da paisagem. O problema escolh ido 

para o estudo fo i  a ot imização de um percurso resi l iente no Quadr i látero Ferr í fero, 

considerando sua paisagem, seus fenômenos diversos,  suas interações,  e o n ível 

de importância de cada fenômeno para a def in ição do percurso.  Assim, fo i  fe i ta 

uma fundamentação teór ica sobre processos paramétr icos e anál ise mul t icr i tér io, 

seguido do desenvolv imento de um algor i tmo para uma ferramenta paramétr ica.  O 

algor i tmo é um modelo dinâmico que faz a le i tura dos fenômenos georreferencia-

dos no terr i tór io e permite a escolha pelo usuár io dos cr i tér ios para a ot imização. 

O usuár io pode ser  projet is ta ou pessoa do local  e tem a l iberdade de def in i r  fenô-

menos a considerar,  seus n íveis de importância,  pontos de interesse do percurso. 

Para real izar  uma prova de concei to (proof  of  concept)  da metodologia proposta 

fo i  ot imizado um percurso para quatro cenár ios di ferentes,  com vistas a demostrar 

o potencia l  da s imulação i f - then  (cr iação de cenár ios)  como recurso de suporte a 

decisões sobre futuros a l ternat ivos para um terr i tór io.  Por f im, é fe i ta uma discus-

são dos resul tados observados e da importância do conhecimento e entendimento 

dos fenômenos da paisagem e suas re lações ecossistêmicas para o planejamento 

e projeto ef icazes e resi l ientes das paisagens.  Como prova de concei to,  o ar t igo 

contr ibui  para a defesa e i lust ração do potencia l  de apl icação de modelagem pa-

ramétr ica no planejamento da paisagem.

Introdução

	 O presente capí tu lo apresenta uma contr ibuição dos processos paramétr icos 

para invest igação de soluções resi l ientes no projeto da paisagem. O estudo adotou 

métodos e ferramentas de modelagem paramétr ica no processo de projeto de per-

cursos e t r i lhas no quadr i látero ferr í fero.  Trata-se de uma prova de concei to (proof 

of  concept )  de apl icação de s imulação paramétr ica para o emprego da lógica do 

se-então ( i f - then) ,  associada a estudos predi t ivos para a t ransformação da paisa-

gem.
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espaço pelos projet is tas especia l is tas,  quanto possibi l i ta  a part ic ipação e colabo-

ração de diversos atores produtores do espaço. Assim, os processos paramétr icos 

dão suporte às decisões projetuais do arqui teto urbanista e paisagista,  e também 

possibi l i ta  a part ic ipação e colaboração do usuár io do espaço no processo de con-

cepção e tomada de decisões.

	 A modelagem paramétr ica deve estar  estruturada de modo a ser  um mode-

lo contextual izado de representação dos fenômenos f ís icos e socia is,  seus meta-

dados,  re lações e contextos (STAVRIC e MARINA, 2011).  A part i r  de um modelo 

paramétr ico espacia l  contextual izado é possível  promover interações para coo-

peração e colaboração, inc lusive em ambientes v i r tuais (CHEN e LIN,  2018).  Esse 

modelo pode incorporar  as caracter ís t icas do espaço, s imular  tanto performance 

das propostas projetuais,  quanto a percepção socia l  e humana das mesmas, pos-

s ib i l i tando uma melhor compreensão da paisagem proposta.

	 A modelagem paramétr ica é incorporada a metodologias projetuais,  conheci-

das em termos gerais como Design Computacional  (Computat ional  Design) e Proje-

to Or ientado por Algor i tmos (Algor i thmic Aided Design ou AAD) (TERZIDIS,  2006).  O 

processo de projeto acontece através de anál ise,  modelagem e s íntese de dados, 

possibi l i tando a cr iação de regras de re lações e de var iações de parâmetros,  de 

forma interat iva,  gerando al ternat ivas de soluções projetuais.  S imulação,  anál ises 

e ot imizações dessas soluções possibi l i tam projetos generat ivos (CELANI e VAZ, 

2012).

	 Os processos paramétr icos de projeto ut i l izam de modelos paramétr icos es-

sencia lmente como uma ferramenta dinâmica de banco de dados.  Através dele 

podemos modelar  os dados de um problema projetual ,  compart i lhando, compreen-

dendo e incorporando novos dados ao mesmo. Esse processo de s íntese do pro-

blema, a part i r  da descr ição de seus parâmetros,  acontece através da organização, 

anál ise,  reanál ise e contextual ização do conhecimento ex istente.

	 Na s íntese de dados,  parâmetros preenchem lacunas do conhecimento e são 

meios de exper imentações e geração de conhecimento.  Do ponto de v ista da con-

cepção do espaço, a modelagem paramétr ica,  incorporada ao processo de proje-

to,  ampl ia as exper imentações e o conhecimento apl icado às soluções projetuais. 

O conhecimento incorporado deve ser  especia lmente c ient í f ico,  de modo que as 

soluções propostas e geradas são embasadas na c iência,  indicando os caminhos 

possíveis,  ef ic ientes e efet ivos.

	 A capacidade de incorporar  as ev idências c ient í f icas,  anal isar  e s imular  as 

repercussões das decisões projetuais,  mostra a contr ibuição da modelagem pa-

ramétr ica para o planejamento e apoio à tomada de decisões.  É possível  aval iar  as 

repercussões de ações fe i tas e estabelecer as re lações causais dessas decisões.

	 As tecnologias geoespacia is,  conhecidas pelo nome genér ico de geoproces-

samento,  têm t ransformado o modo e as possibi l idades de se planejar  o terr i tór io, 

sobretudo com o emprego de recursos de geovisual ização.  Os recursos são apl i -

cados em etapas de representação da área de estudo (produção de dados geor-

referenciados segundo di ferentes caracter ís t icas do recorte de estudo),  produção 

de estudos diagnóst icos e prognóst icos (por integração de var iáveis,  para ident i f i -

cação de concentração de ocorrências,  área de inf luência de fenômenos e anál ise 

de potencia l idades e vulnerabi l idades),  e laboração de cenár ios predi t ivos ( i f - then , 

s imulando possíveis respostas resul tantes de escolhas ou de var iações de parâme-

tros e seus valores)  e os estudos proposi t ivos (pr incipalmente por cocr iação,  como 

é o exemplo do Geodesign).

	 O estudo passa pela etapa de cr iação de dados na forma de mapas temát icos 

especí f icos,  mas tem seu foco na s imulação predi t iva,  com vistas a dar suporte à 

decisão.  Di ferentes cenár ios podem resul tar  de di ferentes escolhas,  combinações 

e condições.  O pesquisador,  com os recursos de modelagem paramétr ica e v isua-

l ização dinâmica de resul tados,  faz a justes no modelo baseado em visual-dr iven, 

empregando as possibi l idades da geovisual ização.  (MOTTA, MOURA e RIBEIRO, 

2017).

	 O projeto desenvolv ido teve como proposta o t raçado de percurso conside-

rando seu impacto em fenômenos presentes no terr i tór io.  Foram considerados os 

fenômenos: at rat ivos natura is;  decl iv idade; estradas sem pavimentação; estradas 

pr incipais;  h idrograf ia;  manchas urbanas;  nascentes;  p icos e serras;  unidade de 

conservação; vegetação. Um modelo paramétr ico fez le i tura,  espacia l ização e def i -

n ição das importâncias desses fenômenos e ot imizou um traçado de baixo impacto 

para um percurso resi l iente.  A ot imização fo i  real izada através de álgebra de mapas 

com anál ise mul t icr i tér io.

	 A seguir  é apresentada uma breve rev isão bibl iográf ica sobre:  processos pa-

ramétr icos;  anál ise mul t icr i tér io;  e os resul tados e conclusões do estudo.

Processos Paramétricos 

	 Os processos paramétr icos vêm sendo ut i l izados para concepção do espaço 

em suas vár ias escalas e complex idades (ZHANG e LIU 2021; FLORIO, 2011; SCHU-

MACHER, 2009; LEACH, 2009; TERZIDIS,  2006).  A incorporação das re lações des-

sas escalas e complex idade ampl iam a capacidade do planejador de gerar  espaços 

com melhores soluções.

	 O interesse pelo uso de processos paramétr icos cresce à medida em que 

seus métodos e ferramentas são apr imorados e ampl iados.  A ampl iação de méto-

dos e ferramentas de modelagem paramétr ica potencia l iza tanto a concepção do 
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para a paisagem e meio-ambiente (CARPENTER et  a l . ,  2009).

	 A perspect iva colaborat iva e inclusiva aberta pelos a lgor i tmos potencia l iza a 

divers idade de conhecimentos e prát icas em todos as fases de um projeto,  sendo 

especia lmente adequado para a resolução de problemas de paisagem socioam-

bienta l  (MAUSER et  a l . ,  2013).  Os modelos a lgor i tmos paramétr icos def in idos a 

part i r  de problemas reais,  de re levância sócio ambiental  para a paisagem, cr iam 

cenár ios baseados nas re lações humanas com a natureza,  permit indo compreender 

as soluções baseadas na re lação homem-natureza (LUNDQUIST et  a l . ,  2017).

	 Os problemas contemporâneos na paisagem e seu meio-ambiente incluem a 

degradação de ecossistemas nat ivos pela ação antrópica e mudanças c l imát icas. 

A perda desses serv iços ecossistêmicos t raz preju ízos para a paisagem e bem-es-

tar  humano (DÍAZ et  a l . ,  2018; WHITMEE et  a l . ,  2015).  Assim, a busca por soluções 

sustentáveis e saudáveis,  que promovam o bem-estar  e a saúde, é tema fundamen-

ta l  na atual idade (FRANTZESKAKI et  a l . ,  2017; GASTON, 2010).

	 Os processos paramétr icos com suas caracter ís t icas inovadoras e colabora-

t ivas se apresentam como importante contr ibuição para a sustentabi l idade da pai-

sagem. A sustentabi l idade da paisagem é “a capacidade de uma determinada pai -

sagem de prover,  de forma regular  e no longo prazo,  serv iços ecossistêmicos que 

são essencia is para a manutenção e melhor ia do bem-estar  humano” (WU, 2013). 

Através do projeto paramétr ico da paisagem é possível  descrever o modelo de as-

sentamento,  seus ambientes ecossistêmicos natura is,  seus ambientes constru ídos 

antrópicos,  suas t ipologias,  d i ferentes arranjos e dist r ibuições.

	 Eles são uma ferramenta adequada para o planejamento espacia l  das paisa-

gens.  O seu emprego permite s imular  a construção de paisagens mul t i funcionais 

a part i r  dos a lgor i tmos,  inc lu indo métodos de inte l igência ar t i f ic ia l .  A modelagem 

desses aspectos enquanto atr ibutos permite s imular  o desempenho de determina-

das soluções (EASTMAN et  a l . ,  2011).

	 Nessa abordagem, o processo de projeto da paisagem e suas diversas fases 

como concepção, anál ises e execução têm em bases de parâmetros,  metadados 

e regras,  integrando serv iços ecossistêmicos com as necessidades da sociedade. 

O projeto da paisagem pode incorporar  c ient i f icamente soluções de baixo impacto 

ambiental .  O uso de soluções de baixo impacto,  baseadas na natureza,  vem sendo 

defendido como mais efet ivo e menos custoso do que as soluções baseadas em 

inf raestrutura exclusiva antrópica (COHEN-SHACHAM et  a l . ,  2016).

	 Essas soluções são ações ambientais na paisagem adaptadas aos ecossis-

temas, restaurando a ecologia do ambiente (BENEDICT el  a l . ,  2012).  O objet ivo é 

implementar  soluções que conservem e promovam a biodivers idade e o bem-estar 

Assim pode-se s imular  com mais precisão as repercussões de ações propostas.

	 As anál ises podem ser fe i tas de forma conjunta por vár ias áreas do conhe-

cimento,  como Arqui tetura,  Engenhar ia,  Meio Ambiente.  Uma abordagem transdis-

c ip l inar  apl icada ao processo de projeto paramétr ico permite a incorporação de 

diversos olhares num processo copart ic ipat ivo (NORSTRÖM et  a l .  2020).  A t rans-

discip l inar idade int roduz tanto uma divers idade de áreas de conhecimento c ient í f i -

co,  quanto também uma divers idade de prát icas,  percepções e ideias.  No processo 

paramétr ico t ransdiscip l inar  possibi l i ta  t rabalhar  de forma colaborat iva,  gerando 

novas ideias e conhecimentos (TRESS, TRESS e FRY, 2005).

	 Como processo t ransdiscip l inar  e colaborat ivo,  o projeto paramétr ico aproxi -

ma os projet is tas da real idade e dos tomadores de decisão,  embasando pol í t icas 

públ icas ef ic ientes para os problemas contemporâneos.  A busca por soluções para 

os problemas se desenvolve por equipes compostas de diversos atores,  atuando 

através de uma comunicação t ransparente e inclusiva.  Grupos heterogêneos v isu-

al izam as possibi l idades das di ferentes a l ternat ivas de projeto através do modelo 

paramétr ico.  O modelo paramétr ico se t raduz em ferramenta de um ambiente de 

conversa,  d iscussão e estabelecimento de conf iança entre os atores.  Os atores 

da concepção e produção socia l  e ambiental  do espaço incluem especia l is tas e 

não-especia l is tas,  sendo a ef ic iência do diá logo um dos desaf ios para o sucesso 

(KARAM-GEMAEL et  a l ,  2018; TOOMEY, 2016).

	 Os processos paramétr icos se colocam como importantes ferramentas para 

proporcionar s inergia no diá logo entre especia l is tas,  sociedade e tomadores de 

decisão.  Essa s inergia é fundamental  para implantação de pol í t icas e soluções 

efet ivas dos problemas contemporâneos,  como a sustentabi l idade (TOOMEY, KNI-

GHT e BARLOW, 2017).  A sustentabi l idade é um desaf io atual  e urgente,  unindo as 

dimensões ambiental ,  econômica e socia l .  A s íntese do conhecimento di recionada 

para a inovação através da part ic ipação colaborat iva e t ransdiscip l inar  potencia l i -

za a prát ica a part i r  da c iência para soluções efet ivas e ef ic iência dos problemas 

socioambientais (MAZZUCATO, 2018; LYNCH et  a l . ,  2015).  Os processos paramétr i -

cos contr ibuem efet ivamente para uma s íntese di recionada à inovação e soluções 

efet ivas.

	 Através de processos paramétr icos podem ser organizados bancos de dados 

ex istentes,  fazer  anál ises s istemát icas de fenômenos,  pol í t icas e soluções,  e cr iar 

cenár ios futuros baseados em dados quant i tat ivos e qual i tat ivos,  envolvendo gru-

pos colaborat ivos,  em uma coprodução de ideias e soluções.  Como ferramenta de 

um ambiente diverso,  com trocas de ideias bid i recionais de di ferentes discip l inas, 

d iá logos entre acadêmicos e não acadêmicos,  os processos paramétr icos aproxi -

mam pesquisadores e tomadores de decisão,  embasando melhores pol í t icas e so-

luções (DA ROCHA et  a l . ,  2020),  em vár ias áreas do conhecimento,  com destaque 
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extensa quant idade de métodos para def in ição de pesos contrasta com aqueles 

para def in ição de escores ou valores indicados para os componentes de legenda 

( também conhecidos como “notas”) .  Em geral ,  os escores ou notas precisam ser 

padronizados para a mesma unidade de medida,  para serem combinados (EAST-

MAN et  a l . ,  1995).

	 A decisão def in ida para um MCA i rá var iar  de acordo com o objet ivo da in-

vest igação. Assim, é importante destacar a conexão di reta entre os resul tados e o 

conjunto de var iáveis.  Essencia lmente,  os resul tados se enquadram em um contex-

to especí f ico no tempo e no espaço, e cada nova anál ise ex ig i rá novas escolhas 

de var iáveis e pesos (MOURA, 2007).  Especi f icar  o cenár io em que a anál ise ocor-

re envolve a def in ição de var iáveis mensuráveis.  É importante ressal tar  o aspecto 

s intet izador do MCA, no sent ido de que o objet ivo é produzi r  um modelo e,  como 

modelo,  s impl i f icar  a real  complex idade que representa a real idade por meio de 

di ferentes var iáveis (MOURA, 2009).

	 A metodologia adotada envolve a apl icação de um MCA baseado no método 

de combinação l inear ponderada,  com um processo de aval iação or ientado ao co-

nhecimento.  No contexto de uma Anál ise Mul t icr i tér io,  o conjunto de var iáveis ge-

ra lmente indica as condições ex istentes.  O ar t igo propõe s imulações de cenár ios, 

no método i f - then ,  onde o modelo metodológico opera cenár ios h ipotét icos se o 

contexto muda, então o índice de adequação f ica mais equi l ibrado. As s imulações, 

consideradas como possíveis cenár ios ou contextos futuros,  podem ser fe i tas at ra-

vés da modi f icação da condição de cada var iável .  Portanto,  o modelo opera uma 

var iação nas pontuações entre as unidades terr i tor ia is  na busca de novos padrões 

que estejam de acordo com o objet ivo.  Os resul tados são apresentados em carto-

graf ia d inâmica,  pois a cada mudança de seleção de var iáveis,  ou seus pesos,  ou 

suas notas,  há a produção instantânea da v isual ização de um novo mapa.

Desenvolvimento – Criação e Aplicação do Algoritmo

	 A seguir  são apresentadas as etapas de geração de dados,  o a lgor i tmo e o 

estudo real izado.

Escolha e produção da base cartográfica

	 Para o desenvolv imento do estudo de caso,  como o objet ivo era uma prova 

de concei to (proof  of  concept )  para se ver i f icar  as potencia l idades do método e 

seus recursos no planejamento de futuros a l ternat ivos da paisagem, se def in iu um 

recorte na área do Quadr i látero Ferr í fero e um conjunto de var iáveis que est ivessem 

re lacionadas com vulnerabi l idades e potencia l idades.  O recorte fo i  de 70 km por 

70 km, em área centra l ,  para que a s imulação acontecesse em menor porção da 

humano a part i r  da resi l iência e funcionamento dos ecossistemas naturais.  Assim, 

são gerados ganhos di retos e indi retos,  socia is e econômicos,  usando de forma 

racional  os recursos natura is,  atendendo às necessidades ambientais,  socia is,  cul -

tura is e econômicas.

	 Paisagens baseadas em soluções ot imizadas de baixo impacto possuem di -

vers idade de serv iços ecossistêmicos,  grande qual idade de v ida e bem-estar,  e 

também resi l iência e adaptabi l idade às ações antrópicas degenerat ivas,  entre as 

quais as mudanças c l imát icas.  Os processos paramétr icos podem simular  var ia-

ções das propostas de modo a aval iar  o grau de resi l iência e adaptabi l idade das 

opções de soluções.  Os s istemas propostos se adaptam através de um modelo 

paramétr ico aos parâmetros do projeto.  A possibi l idade de confrontar  os diversos 

cenár ios permite o atendimento de múl t ip los problemas e interesses e a contr ibui 

para uma solução que atenda a todas as dimensões do projeto.

Análise de Multicritérios

	 A Anál ise de Mul t icr i tér ios (MCA) é um método de tomada de decisão para 

problemas complexos de planejamento envolvendo múl t ip las var iáveis e suas re la-

ções.  O método baseia-se na operação matemát ica para estabelecer uma s íntese 

dos cr i tér ios combinados.  Os resul tados dessa combinação são baseados na im-

portância re lat iva de cada cr i tér io.  A importância re lat iva é def in ida pelas pessoas 

envolv idas no processo ut i l izando diversos métodos e técnicas (DODGSON, 2009).

	 A MCA pode ser  ut i l izada como uma metodologia de estudos urbanos e am-

bienta is,  que combina e associa dados geográf icos de di ferentes var iáveis para 

subsidiar  a tomada de decisão (JANKOWSKI e RICHARD, 1994).  No caso do estudo 

urbano MCA, um nível  de adequação de cada var iável  é def in ido ou pontuado para 

cada unidade geográf ica ( lote,  quadra ou bai r ro) ,  de acordo com sua adequação ao 

objet ivo da anál ise.  Nos estudos ambientais podem ser def in idas unidades mínimas 

de integração de var iáveis,  a exemplo de recortes espacia is especí f icos (unidades 

de paisagem) ou uma malha de anál ise (célu las ou pixels ) .

	 Um dos procedimentos mais comuns na MCA é o método de combinação l i -

near ponderada.  Ele é conhecido como “Pesos de Evidência” (Weighted Sum ) .  De 

acordo com Eastman e colegas (1995),  nesse método, um peso é mul t ip l icado pelo 

n ível  de adequação de cada var iável  e depois somado com seu valor  para outras 

var iáveis para obter  um índice f inal  de adequação para cada unidade. Assim, um 

mapa de adequação resul ta da combinação de var iáveis ponderadas.  Para aumen-

tar  a conf iabi l idade do processo,  ex istem diversas metodologias para def in ição de 

pesos.  Bonham-Carter  (1994) def ine o processo de aval iação or ientada por dados, 

quando os dados or ientam o nível  de importância da var iável ,  e aval iação or ientada 

por conhecimento,  quando os pesos são l is tados por opin iões de especia l is tas.  A 
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Fig. 02 – Caminhos secundários. Fonte: autores, elaborado a partir de dados públicos (SISEMA, INDE, IBGE).

Fig. 03 – Trilhas e trekking. Fonte: autores, elaborado a partir de dados públicos (SISEMA, INDE, Wikiloc).

paisagem, faci l i tando os testes do algor i tmo.

	 As vulnerabi l idades def in idas estão associadas à ausência de l igações entre 

partes de interesse de v is i tação,  mas também, e sobretudo, aos atr i tos especia is 

que resul tam em impedâncias ao deslocamento.  As potencia l idades estão re la-

c ionadas a recursos ex istentes,  sobretudo os de interesse de v is i tação e de rotas 

tur ís t icas a l ternat ivas no QF. As var iáveis escolh idas,  segundo potencia l idades e 

vulnerabi l idades,  foram:

a) Potencia l idades e atratores:

-  Manchas urbanas – Potencia is,  em v i r tude da presença de inf raestrutura de supor-

te,  mas v istas pr incipalmente como pontos de part ida para as rotas;

-  Atrat ivos mater ia is e natura is – Potencia is,  entendidos como de interesse de v is i -

tação (Fig.  01);

-  Estradas munic ipais sem pavimentação – Potencia is,  v is tas como áreas de in-

teresse para c i rcui tos tur ís t icos e rotas de apoio à v is i tação,  em função do baixo 

impacto de veículos (F ig.  02);

-  Tr i lhas de Trekking e Mountain Bike ex istentes – Potencia is,  pois podem ser espa-

ços de v is i tação e rotas (F ig.  03);

-  Vegetação -  Potencia l idades – v istas como áreas de interesse de v is i tação,  em 

v i r tude de condições notáveis,  a ju ízo de quem constró i  o modelo (F ig.  04) .

Fig. 01 – Atrativos naturais e materiais. Fonte: os autores, elaborado a partir de dados públicos (SISEMA, INDE).
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Fig. 05 – Declividades. Fonte: autores, elaborado a partir de dados públicos (SISEMA, Alos Palsar).

Fig. 06 – Picos e serras. Fonte: autores, elaborado a partir de dados públicos (SISEMA, Alos Palsar).

b)  Atr i tos e vulnerabi l idades:

-  Decl iv idades – Atr i tos e vulnerabi l idades – v istas como impedância ao desloca-

mento nas decl iv idades mais a l tas (F ig.  05);

-  Estradas pr incipais – Atr i to – v istas como a serem evi tadas,  pois já cumprem o 

papel  de receberem o t rânsi to pr incipal ,  embora possam ser pontos de part ida para 

novas rotas.

-  Hidrograf ia,  cabeceiras e cursos d´água – Vulnerabi l idades – v istas como áreas a 

serem evi tadas,  em v i r tude do interesse de proteção ambiental .

-  P icos e serras – Vulnerabi l idades – v istas como áreas a serem evi tadas no caso 

de rotas de deslocamento por carros,  mas que podem ser consideradas no caso de 

rotas de caminhadas.  A ju ízo de quem for  real izar  a modelagem (Fig.  06) .

-  Unidades de Conservação de Proteção Integral  – Atr i to e vulnerabi l idades – v istas 

como áreas a serem evi tadas,  em v i r tude do interesse de proteção ambiental  (F ig. 

07) .

-  Vegetação -  Atr i to e vulnerabi l idades – v istas como áreas a serem evi tadas,  em 

v i r tude do interesse de proteção ambiental .

Fig. 04 – Vegetação expressiva. Fonte: autores, elaborado a partir de dados públicos (SISEMA, IBGE).
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impactos sobre o conjunto da anál ise,  na possibi l idade de atuarem como poten-

cia l idades ou vulnerabi l idades.  O algor i tmo atr ibui  esses valores como parâmetros 

em cada pixel .  A anál ise mul t icr i tér ios é real izada considerando as camadas nas 

quais estão as informações sobre os atr ibutos de legenda (as notas) ,  os valores de 

importância def in idos (os pesos),  ambos locados no centro de cada pixel ,  onde é 

apresentado o resul tado.

	 O pr imeiro resul tado da s imulação é um mapa com os resul tados da anál i -

se de mul t icr i tér ios (MCA).  O resul tado da MCA é representado em um mapa com 

escala gráf ica de cores,  com valores h ierarquizados do maior  potencia l  ao menor 

potencia l ,  ou da maior  vulnerabi l idade à menor vulnerabi l idade,  a depender do ob-

jet ivo da integração. É possível  s imular  d inamicamente outros resul tados de MCA 

al terando os valores dos componentes envolv idos.

	 No estudo de caso em especí f ico,  o objet ivo fo i  colocado como a ident i f i -

cação de rotas ót imas no Quadr i látero Ferr í fero,  constru ídas com a f inal idade de 

conectar  as áreas de maior  interesse (potencia l  de paisagem, usos especí f icos e 

inf raestrutura ex istente)  e de ev i tar  áreas de possível  impacto (áreas de preserva-

Fig. 08 - Fluxograma do processo do algoritmo. Fonte: os autores.

Algoritmo de Otimização

	 O algor i tmo de ot imização fo i  desenvolv ido a part i r  das seguintes premissas:

.    	 F lex ib i l idade de bancos de dados para os inputs,  ou seja,  possibi l idade de 

le i tura de formatos diversos de arquivos (ArcGis,  QGis,  WebGis)  e plataformas di-

versas (Windows, Mac).

.     	 Escolha,  pelos usuár ios,  dos valores de importância das camadas.

.     	 Escolha,  pelos usuár ios,  dos pontos de dest ino do percurso.

	 A part i r  das premissas,  o a lgor i tmo fo i  estruturado em regras lógicas que 

combinam equações parâmetros e métr icas para a composição de um modelo di -

nâmico.  Apresenta-se o f luxograma do algor i tmo segundo suas etapas (F ig.  08) .

	 O modelo dinâmico é cr iado a part i r  da le i tura das camadas.  As camadas são 

l idas na lógica de raster  (malha regular  or togonal  de módulos quadrados/pixel ) , 

def in indo o centro de cada pixel  como local  de ex istência geográf ica dos atr ibutos/

parâmetros.  A resolução da malha/raster  é uma escolha dinâmica,  def in ida pelo 

usuár io,  podendo ser  de 1x1 metro até 250x250 metros.

	 Na sequência o usuár io def ine os valores de importância de cada camada, 

os pesos de ev idência.  E les podem ser negat ivos ou posi t ivos,  em v i r tude de seus 

Fig. 07 – Unidades de Conservação de Proteção Integral. Fonte: autores, elaborados a partir de dados públicos (SISEMA, 
IBGE).
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	 A seguir  são s istemat izados os pr incipais passos real izados pelo a lgor i tmo 

desenvolv ido:

a)  Lei tura dos arquivos shp

	 In ic ia lmente são carregados os dados selecionados para o estudo. Os dados 

ut i l izados foram a del imi tação do recorte espacia l  da área e as camadas de fenôme-

nos e ocorrências no terr i tór io.  Foram considerados os fenômenos e ocorrências: 

at rat ivos natura is;  decl iv idade; estradas sem pavimentação; estradas pr incipais; 

h idrograf ia;  manchas urbanas;  nascentes;  p icos e serras;  unidade de conservação; 

vegetação. Os dados foram preparados no ArcGis e carregados no algor i tmo como 

arquivos shp.  Para carregar os dados fo i  ut i l izado uma função do plugin Local  Code 

pois,  a lém de carregar arquivos shp,  o apl icat ivo está em processo de desenvolv i -

mento de um serv iço wms (web map serv ice )  para carregar pacotes de dados ge-

orreferenciados di reto da web para o grasshopper.  Assim, quando o serv iço est iver 

completo,  a mesma lógica a lgor í tmica usada nesse estudo poderá ser  ut i l izada 

para carregamento de dados por wms.

	 A or igem do plano XY do Rhino fo i  a justada para o centro do recorte espacia l . 

A resolução da malha de pixel  fo i  def in ida em 250 x 250 metros.  Foram ut i l izadas 

funções no Grasshopper para le i tura do recorte,  a juste do plano xy do Rhino e de-

f in ição da resolução da malha de pixels (F ig.  10) .

b)  Escolha das legendas e atr ibutos

	 A part i r  da le i tura das camadas dos arquivos shp,  uma caixa de seleções 

mostra as legendas presentes em cada arquivo.  O usuár io escolhe as legendas de 

seu interesse e,  na sequência,  é mostrada em outra caixa de seleção os atr ibutos 

referentes à mesma, permit indo a escolha pelo usuár io dos atr ibutos a serem ut i l i -

zados na ot imização do percurso (F ig.  11) .  Is to s igni f ica ident i f icar  quais camadas, 

Fig. 10 - funções: leitura recorte; ajuste do plano XY para centro; definição da resolução da malha de pixel. Fonte: os 
autores.

ção,  vegetação notável ,  recursos hídr icos) e buscar os recursos mais sustentáveis 

(ev i tar  decl iv idades al tas,  procurar  o caminho ót imo, integrar  recursos disponíveis) .

O algor i tmo def ine uma meta de percurso ót imo a part i r  dos pontos de interesse 

def in idos pelo usuár io.  A meta de percurso é def in ida considerando a lógica PCV 

(Problema Do Caixei ro V ia jante) ,  ou seja,  o t ra jeto de menor distância que passa 

por todos os pontos de interesse uma única vez,  f inal izando em um ci rcui to,  sendo 

saída e chegada no mesmo ponto (MATAI et  a l . ,  2010).

	 A interação entre o mapa da MCA e a meta de percurso def ine um percurso 

ót imo, d i r ig indo o caminho sempre na sequência de pixel  v iz inho de maior  nota 

obt ida na integração real izada anter iormente.  O percurso ot imizado é então repre-

sentado no mapa de MCA. 

	 Apresenta-se o a lgor i tmo completo na inter face do Grasshopper ® (Fig.  09)

	

	 O desenvolv imento do algor i tmo buscou contr ibui r  no conhecimento de pos-

s íveis estruturas metodológicas de uso de processos paramétr icos nos projetos 

de paisagem. Para avançar nesse conhecimento fo i  real izado um estudo prova de 

concei to (proof  of  concept)  ut i l izando o a lgor i tmo desenvolv ido.

Fig. 09 - Algoritmo na interface do Grasshopper ®. Fonte: os autores
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d) Escolha dos valores das camadas

	 O algor i tmo ident i f ica os pixels correspondentes à camada, considerando 

a interseção malha de pixels gerada e a geometr ia presente na shp,  na forma de 

l inhas ou pol ígonos (F ig.  13) .  A função de interseção é especí f ica para l inha (F ig. 

13.a)  ou pol ígono (Fig.  13.b) .  O usuár io escolhe,  at ravés de um botão de contro le 

(contro l  knob),  um valor  entre -10 e 10 para cada camada. O algor i tmo apl ica esse 

valor  em cada pixel  correspondente em cada camada.

d) Cálculo e Mapa MCA

Os valores escolh idos pelo usuár io e apl icados nos pixels são somados e ut i l izados 

para gerar  l inhas no e ixo Z ,  onde o valor  somado resul ta no valor  Z de cada pixel .  A 

malha é a justada para cada valor  no e ixo Z em cada pixel ,  resul tando em uma repre-

sentação gráf ica t r id imensional  da MCA (Fig.  14) .  A representação t r id imensional 

é t ransformada em um mapa 2D usando o atr ibuto de valor  Z para representar  uma 

escala de cores.  É possível  escolher  d iversas escalas de cores,  de modo que no 

estudo fo i  escolh ida uma escala onde o vermelho representa os menores valores,  o 

amarelo os valores médios,  e o azul  os maiores valores.  As fa ixas vermelho e azul 

foram também ampl iadas,  de modo a permit i r  o contraste entre valores mínimos e 

máximos,  favorecendo uma maior  c lareza na le i tura do mapa de MCA.

Fig. 13 - Escolha dos valores nas camadas. Fonte: os autores.

Fig. 14 - Cálculo MCA e geração do mapa MCA. 
Fonte: os autores.

quais conteúdos de legenda e quais valores são def in idos para mapa, o que é a 

def in ição de var iáveis e seus parâmetros.  No presente estudo foram gerados 4 ce-

nár ios com escolhas diversas dos atr ibutos,  para f ins de exempl i f icação. 

c)  Geração de outputs especí f icos

	 Foi  cr iado um cluster  com para geração de outputs especí f icos gerados a 

part i r  da le i tura das shp e geração da malha de pixels (F ig.  12) .  Os outputs são 

ut i l izados em vár ias etapas poster iores do processo paramétr ico de ot imização 

e o c luster  de outputs especí f icos permit iu racional idade nesse uso.  Os outputs 

gerados foram: malha de pixels;  tamanho do pixel ;  centros dos pixels;  tabela com 

atr ibuto “0” (zero)  em cada pixel ;  tabela com os índices dos pixels.

Fig. 11 - funções: leitura dos arquivos shp, seleção das legendas e atributos. Fonte: os autores.

Fig. 12 - cluster com outputs espe-
cíficos. Fonte: os autores.
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f )  Ot imização do percurso

A ot imização do percurso calcula o caminho de um ponto de atrat ivo ao outro,  na 

di reção def in ida pela l inha da meta de percurso,  de modo a encaminhar at ravés 

dos pixels,  considerando a malha de caminhos possíveis,  d i recionando sempre ao 

pixel  v iz inho de maior  valor  de MCA. A sequência de encaminhamentos pela malha 

l iga os pontos possíveis,  passando sempre pelos maiores valores de MCA entre 

v iz inhos.  O resul tado é o percurso ot imizado (Fig.  17) .

Resultados dos Estudos de Otimização de Percurso

Foram real izados 4 cenár ios para o estudo da prova de concei to (proof  of  concept) 

com o objet ivo de observar  as potencia l idades do método e ferramentas propostas, 

para o uso em planejamento de futuros a l ternat ivos da paisagem.

Fig. 16 - Geração da malha de percursos possíveis e de áreas de impedimento. Fonte: os autores.

Fig. 17 - Otimização do percurso. Fonte: os autores.

e)  Def in ição da meta de percurso

	 A part i r  das escolhas fe i tas pelo usuár io dos pontos de part ida para os per-

cursos,  é fe i ta uma união dos pontos que estão próximos.  A prox imidade para a 

união dos pontos é def in ida pelo usuár io,  podendo ser  de um ra io entre 0 e 1000 

metros.  No estudo fo i  ut i l izado um ra io de 1000 metros para a união dos pontos 

próx imos.  Esse valor  fo i  ut i l izado em todos os cenár ios.  Após a união dos pontos 

próx imos é gerada uma meta de percurso ut i l izando a lógica PCV (Problema Do 

Caixei ro V ia jante) .  Essa meta é t ra jeto de menor distância l igando cada ponto do 

percurso,  f inal izando em um ci rcui to,  com saída e chegada em um mesmo ponto 

(F ig.  15) .

e)  Geração da malha de percursos possíveis e de áreas de impedimento

	 Considerando a posição espacia l  na representação gráf ica t r id imensional  de 

MCA, cada pixel  é l igado a todos os seus v iz inhos imediatos,  gerando uma malha 

t r id imensional  de di reções possíveis a serem percorr idas a part i r  de cada pixel .  As 

l inhas dessa malha que coincidem com as áreas de impedimento escolh idas pelo 

usuár io são el iminadas da malha or ig inal  (a exemplo,  impedir  que a rota passe den-

t ro de unidades de conservação de proteção integral ) .  O resul tado é a malha que 

def ine os percursos possíveis para a ot imização (Fig.  16) .

Fig. 15 - Definição da meta do percurso. Fonte: os autores.
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b) Cenár io 02

	 O cenár io 02 buscou um percurso que in ic ia na maior  mancha urbana da área 

e tem como objet ivo um ci rcui to passando pelos mirantes e pontos de v isada,  pr io-

r izando caminhadas a pé,  acessibi l idade ( t r i lhas ex istentes e decl iv idade),  pr io-

r izando regiões de interesse paisagíst ico ambiental  (nascentes,  p icos,  córregos, 

mata at lânt ica) ,  e ev i tando locais com presença de carros (estradas pr incipais) .

	 A tabela 02 mostra os cr i tér ios ut i l izados e são apresentados os mapas resul -

tados da ot imização para o cenár io 02 (F ig.  18) .

Tabela 02 - Critérios utilizados na otimização do cenário 02. Fonte: os autores.

Fig. 17 - (a) Pontos dos percursos e linhas circuito PCV; (b) percurso otimizado; (c) sobreposição percurso otimizado x 
linha circuito PCV. Fonte: os autores.

a)  Cenár io 01

	 O cenár io 01 buscou um percurso que se in ic ia na maior  mancha urbana da 

área e tem como objet ivo um ci rcui to passando pelos mirantes e pontos de v isada, 

pr ior izando caminhadas a pé,  a l ta acessibi l idade ( t r i lhas ex istentes e decl iv idade), 

ev i tando regiões ambientalmente sensíveis à ocupação antrópica (nascentes,  p i -

cos,  córregos,  mata at lânt ica)  e ev i tando locais com presença de carros (estradas 

pr incipais) .

	 A tabela 01 mostra os cr i tér ios ut i l izados e são apresentados os mapas resul -

tados da ot imização para o cenár io 01 (F ig.  17) .

Tabela 01 - Critérios utilizados na otimização do cenário 01. Fonte: os autores.
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d) Cenár io 04

	 O cenár io 04 buscou um percurso que passa pelas 10 maiores manchas ur-

banas da área e tem como objet ivo um ci rcui to passando pelos atrat ivos arqui-

tetônicos,  re l ig iosos e cul tura is,  pr ior izando locais com inf raestrutura constru ída 

(estradas pr incipais,  manchas urbanas),  a l ta acessibi l idade (decl iv idade),  ev i tan-

do regiões de interesse paisagíst ico ambiental  (nascentes,  p icos,  córregos,  mata 

at lânt ica) .

	 A tabela 04 mostra os cr i tér ios ut i l izados e são apresentados os mapas resul -

tados da ot imização para o cenár io 04 (F ig.  20,  F ig.  21) .

Fig. 19 - (a) Pontos dos percursos e linhas circuito PCV; (b) percurso otimizado; (c) sobreposição percurso otimizado x 
linha circuito PCV. Fonte: os autores.

Tabela 04 - Critérios utilizados na otimização do cenário 04. Fonte: os autores.

c)  Cenár io 03

	 O cenár io 03 buscou um percurso a part i r  somente dos atrat ivos natura is, 

tendo como objet ivo um ci rcui to passando por cachoeira ou balneár io,  caminhos 

pi torescos,  mirantes ou pontos de v isada parque ou f loresta,  pr ior izando caminha-

das a pé,  acessibi l idade ( t r i lhas ex istentes e decl iv idade),  pr ior izando regiões de 

interesse paisagíst ico ambiental  (nascentes,  p icos,  córregos,  mata at lânt ica) ,  e 

ev i tando locais com presença de carros (estradas pr incipais)  e locais antropizados 

(manchas urbanas).

	 A tabela 03 mostra os cr i tér ios ut i l izados e são apresentados os mapas resul -

tados da ot imização para o cenár io 03 (F ig.  19) .

Fig. 18 - (a) Pontos dos percursos e linhas circuito PCV; (b) percurso otimizado; (c) sobreposição percurso otimizado x 
linha circuito PCV. Fonte: os autores.

Tabela 03 - Critérios utilizados na otimização do cenário 03. Fonte: os autores.
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Discussões e Conclusões

	 Qual  ser ia o melhor t raçado para um percurso? Imaginamos que o que nos 

atra i  numa movimentação por uma paisagem ser iam seus atrat ivos.  Se estamos 

com um intu i to recreat ivo ou de lazer,  vamos atrás de e lementos que chamam a 

atenção, como acidentes topográf icos,  vegetação, água,  animais,  e lementos cons-

t ru ídos,  que despertam o interesse de conhecer e nos encaminham a procurá- los 

de uma forma segura e mais confor tável  possível .  Fazemos um cálculo entre o grau 

de atrat iv idade de um elemento e o esforço e gasto de energia que teremos para 

a lcançá- lo e usufru i r  dele,  e assim planejamos nosso t ra jeto para que ele se torne o 

mais agradável  e bem aprovei tado para t i rarmos o maior  prazer dessa exper iência. 

	 Há toda uma t radição do projeto e planejamento da paisagem que explorou 

essa capacidade de extra i rmos o máximo provei to revelando os atrat ivos que uma 

paisagem pode oferecer,  indo até o ponto de manejar  a vegetação, animais e to-

pograf ia,  int roduzindo elementos constru ídos para faci l i tar  a f ru ição dos lugares, 

como em parques e t r i lhas.  Já se estamos real izando nossos percursos por razões 

ut i l i tár ias,  como com o intu i to de at ingi r  o ponto “A” da forma mais rápida e cur-

ta disponível ,  t raçamos nosso t ra jeto de forma a ot imizar  o tempo e os recursos 

despendidos nessa t ravessia.  Nesse caso,  f icamos sat is fe i tos pelo menor tempo 

e energia gastos na chegada ao nosso dest ino,  com a apreciação dos e lementos 

da paisagem como um benef íc io a mais,  e há todo um procedimento de normas de 

t raçado v iár io que informa essa construção de caminhos. 

	 De outro modo, se estamos percorrendo uma paisagem com o intu i to de a l -

cançar um desempenho esport ivo ou de compet ição,  dependendo do modo como 

nos locomovemos -  a pé,  de bic ic leta,  motocic leta ou outro veículo automotor -  o 

que interessa é nos concentrarmos nos desaf ios e regras do evento,  com a paisa-

gem aparecendo, quando mui to,  como um quadro de fundo, parc ia lmente perce-

bido,  como um obstáculo a mais a ser  t ransposto.  Em casos assim, cada prova, 

esporte e at iv idade tem seus manuais e formas de apl icação. 

	 Mas também podemos i r  a uma paisagem com o intu i to exploratór io de um 

tema especí f ico,  como a procura de uma planta,  um animal ,  um minér io,  ou um ou-

t ro recurso qualquer.  Em casos assim nos concentramos nos vest íg ios que levem 

a esse e lemento e podemos gastar  um tempo imenso f icando imobi l izados num lu-

gar,  mas f icamos mui to sat is fe i tos se conseguirmos alcançar a obtenção de nosso 

dado, com a paisagem f icando como um plano de fundo, que nos atra iu por seus 

índices ut i l i tár ios. 

	 Cada especia l idade,  d iscip l ina e área de conhecimento tem a forma certa de 

t re inar  seus part ic ipantes a cumpri r  seus objet ivos.  Poder íamos acrescentar  mais 

uma camada nessas diversas versões que procuram seus modos de interagir  com a 

Fig. 20 - (a) Pontos dos percursos e linhas circuito PCV; (b) percurso otimizado; (c) sobreposição percurso otimizado x 
linha circuito PCV. Fonte: os autores.

Fig. 21 - (c) sobreposição percurso otimizado x linha circuito PCV. Visualização ampliada. Fonte: os autores.
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paisagem, que ser ia a dimensão burocrát ica das normas,  le is  e estatutos,  que têm 

a pretensão de dizer  às pessoas como elas podem usar uma paisagem, que carre-

gam sempre nas proib ições,  penas e mul tas,  na tentat iva de discip l inar  os usuár ios 

na ut i l ização de um recurso.  Evidentemente,  que este método do bastão,  ao invés 

de conduzi r  os c idadãos,  gera,  no sent ido inverso,  a busca incessante de se bur lar 

as regras.

	 Assim, conforme o interesse que nos leva a uma paisagem, o melhor percurso 

que teremos é aquele que atendeu melhor nossos objet ivos.  E o a lgor i tmo de ot i -

mização que podemos ut i l izar  para at ingi r  esses resul tados pode ser  programado 

para oferecer os di ferentes t raçados de percursos possíveis.

	 Uma programação apenas não se torna suf ic iente para atender a todos os 

ut i l izadores daquela paisagem, pois cada um pode estar  procurando por e lementos 

e interesses diversos,  o que leva a di ferentes t raçados de exploração da paisagem. 

A vantagem dessa programação é patente ao oferecer as a l ternat ivas de entrada 

dos parâmetros conforme o interesse que norteará o del ineamento dos percursos 

na paisagem, minimizando a possibi l idade de contrar iar  o que leva um determi-

nado usuár io a se di r ig i r  a uma paisagem. Ao mesmo tempo a s imulação garante 

que aquele t raçado especí f ico atenda melhor aos interesses do usuár io,  resul tando 

que seja mais atentamente seguido,  t razendo um benef íc io tanto a quem percorre, 

quanto ao meio ambiente,  permit indo um melhor uso dos serv iços ecossistêmicos 

como da conservação dos recursos paisagíst icos,  que em pr imeiro lugar o levou a 

procurar  fazer  aquele percurso.

	 O desaf io se torna garant i r  que possam ser atendidos o maior  número possí-

vel  de interesses de percurso,  com o menor número de caminhos possíveis abertos, 

aprovei tando ao máximo os caminhos já ex istentes,  e atendendo aos condic ionan-

tes e potencia l idades paisagíst icas detectados.  Evi ta-se,  assim, um deletér io efe i to 

de f ragmentação e degradação na paisagem, diminuindo o própr io valor  de atrat i -

v idade que levou a procurá- la em pr imeiro lugar. 

	 Como fazer  para conci l iar  os diversos interesses que nos levam a procurar 

uma paisagem? Como levar  o usuár io a seguir  mais estr i tamente o percurso indi -

cado? Como ut i l izar  uma paisagem sem degradá- la? Como planejar  intervenções 

na paisagem de forma a aumentar  o seu valor  de uso e de integr idade e r iqueza de 

seus e lementos? Talvez os processos paramétr icos para ot imização de percursos, 

como o exper imentado aqui ,  possam nos ajudar a chegar a resul tados de planeja-

mento e projeto mais ef icazes para garant i r  uma maior  res i l iência das paisagens. 
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CAPÍTULO 11
GEODESIGN NA DEFINIÇÃO DE UNIDADES DE PAISAGEM NO 

QUADRILÁTERO FERRÍFERO: BASE PARA UM PLANO DA PAISAGEM

Resumo
	

	 O capi tu lo re lata e demonstra o processo de cr iação de Unidades de Paisa-

gem para o Quadr i látero Ferr í fero,  com vistas a contr ibui r  como base para o Plano 

Diretor  da Paisagem da região.  Apresenta processo metodológico de composição 

das unidades,  que part i ram de estudos especí f icos desenvolv idos em parale lo e 

que,  por sua vez,  são descr i tos em capí tu los especí f icos do presente l iv ro,  quais 

sejam: as Unidades de Paisagem Urbana (1) ,  Rural  (2) ,  Ambiental  (3)  e Geossistê-

mica (4) .  Uma vez descr i tos os processos de composição das unidades por e ixo de 

invest igação, adota-se o procedimento de Anál ise Combinatór ia para a integração 

das unidades part indo da lógica 1+2 = A,  A+3 = AB, AB+4 = ABC, onde ABC é a 

s íntese f inal ,  denominada Unidades de Paisagem Estruturantes.  A anál ise combi-

natór ia resul tou em 109 pol ígonos,  que são Âmbitos de Paisagem que,  integrados 

segundo áreas de condições homogêneas,  conformam 20 Unidades de Paisagem.

	 A part i r  das Unidade de Paisagem (UPs),  é produzido mater ia l  in format ivo 

sobre as caracter ís t icas pr incipais de cada porção terr i tor ia l ,  as chamadas chaves 

de c lassi f icação,  contendo imagens isométr icas adquir idas por drone,  croquis e 

imagens de saté l i te  representat ivas da essência v isual  da unidade. É organizada 

extensa coleção de mapas temát icos,  anal í t icos e de Unidades de Paisagem da 

região,  poster iormente organizados na forma de WebMap/WebGis,  usando a pla-

taforma GISColab.  Usando esta plataforma web-based, o grupo de pesquisadores 

envolv idos real izou workshops de Geodesign para a cocr iação de propostas para o 

Quadr i látero Ferr í fero,  na forma de sugestões para uso e ocupação do solo,  consi -

derando caracter ís t icas pr incipais,  vulnerabi l idades e potencia l idades.  Todo o ma-

ter ia l  gráf ico produzido,  assim como as expl icações sobre cada eixo de invest iga-

ção,  faz parte dos capí tu los e do mater ia l  i lust rat ivo da presente publ icação. É uma 

pr imeira contr ibuição a um Plano da Paisagem, a ter  suas discussões cont inuadas 

em reuniões futuras que envolvam, a lém da opin ião técnica,  a opin ião c idadã. 
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na camadas para ident i f icar  possíveis composições ex istentes.  In ic ia lmente,  cada 

camada é codi f icada em seus componentes de legenda, de caráter  qual i tat ivo e 

categór ico,  indicando as t ipologias de ocorrência ex istentes.  Na álgebra,  todas as 

combinações possíveis entre camadas são ident i f icadas.  As decisões sobre o s ig-

ni f icado das combinações cabem ao organizador do estudo, de acordo com seus 

objet ivos de anál ise.  É um procedimento que ident i f ica categor ias de combinações 

espacia is possíveis.  (Moura,  2003; Rocha et  a l .  2018; Moura,  2020).

	 Para a tomada de decisão na etapa de integrações de Unidades de Paisagem, 

os produtos de geovisual ização são projetados para informar melhor as s ínteses 

esperadas.  Eles são baseados em esboços s intét icos e imagens capturadas por 

drones,  compondo v isadas geográf icas representat ivas da essência do recorte. 

Apoiadas na geovisual ização,  são tomadas decisões para a del imi tação espacia is 

das Unidades de Paisagem ao longo dos 4 e ixos e,  f inalmente,  para as Unidades 

de Paisagem de s íntese,  as chamadas “Unidades de Paisagem Estruturantes”.  Uma 

vez def in idas as unidades de paisagem, em workshop de Geodesign é real izada a 

cocr iação de ideias para cada área. 

	 Cabe reforçar  os concei tos de Unidades de Paisagem e de Âmbitos de Pai-

sagem, t rabalhados também em capí tu los anter iores desta publ icação. Conforme 

já regist rado nos mencionados capí tu los,  o grupo de t rabalho optou por seguir  os 

pr incíp ios i ta l ianos sobre os termos.  Segundo Fel loni*,  o concei to de unidade de 

paisagem tem part icular  importância no planejamento urbano, pois a c idade é pla-

nejada segundo o concei to de região,  sendo fundamental  mapear as suas estrutu-

ras de re lações e l igações espacia is.  Desta forma, a le i tura da paisagem não pode 

acontecer a part i r  da escala munic ipal ,  mas s im da paisagem geográf ica,  sendo a 

matr iz  de referência os e lementos geográf icos.  A escala munic ipal  tem a função de 

ser  a célu la para envolver  a comunidade.

	 Observa-se que o interesse contemporâneo pela paisagem não se fecha ape-

nas nas paisagens notáveis,  mas t rata também das paisagens ordinár ias.  A Prof.a 

Fel loni  or ienta que a metodologia de t rabalho deve part i r  de um repertór io de re-

presentações,  e fo i  o real izado pela equipe envolv ida na pesquisa e re latado nos 

capí tu los anter iores (assim como está disponibi l izado na coleção de mapas apre-

sentada na segunda parte do l iv ro) .  Um caminho na representação é o aspecto eco-

nômico,  mas a pr ior idade não é exatamente a excelência,  mas a h istór ia humana. 

A h istór ia está natura lmente mui to associada à economia,  como mot ivadora das 

t ransformações e def in idora das necessidades.  Trata-se de abordar a questão pro-

dut iva para se chegar a um uso ót imo do terr i tór io.

* Prof.a Maria Fiorella Felloni, Politecnico di Milano, Polimi, Dipartimento architettura e studi urbani (DASTU), informações 
apresentadas em reunião online com a equipe do Laboratório de Geoprocessamento da EA-UFMG em 14 de julho de 
2020.

Introdução

	 O Brasi l  enfrenta uma s igni f icat iva fa l ta de processos e capaci tação quando 

se t rata de gestão e planejamento de paisagens.  Fal tam normas especí f icas para 

a proteção e métodos para a ident i f icação,  representação, anál ise,  s imulação e 

def in ição dos l imi tes de uma paisagem de forma acei tável ,  o que é pert inente aos 

valores cul tura is e às dinâmicas de t ransformação espacia l .  Isso f icou c laro diante 

de dois grandes desastres ambientais envolvendo o rompimento de barragens no 

Quadr i látero Ferr í fero,  ambas ut i l izadas para operações de mineração. Os aciden-

tes impactaram negat ivamente as paisagens de Mar iana (onde foram encontrados 

19 mortos)  e Brumadinho (270 v í t imas).  Diante da necessidade de propor um pla-

no de reestruturação da área,  notou-se que não havia por onde começar,  pois não 

havia regist ros de unidades de paisagem, nem de valores ambientais,  socia is e 

cul tura is ou fatores invar iantes (e lementos notáveis,  sua genia l idade loci ,  como 

proposto por Norberg-Schulz,  1980).  Sem um retrato da paisagem anter ior,  antes 

dos desastres,  é desaf iador cr iar  uma proposta para o futuro,  pr incipalmente quan-

do se t rata da recuperação da área.  Não ex ist ia uma classi f icação prévia dos valo-

res e qual idades da paisagem, o que atrasa ou mesmo impossibi l i ta  a cr iação de 

um plano de recuperação ou a promoção de processos de tomada de decisão de 

qual idade.  As novas tecnologias de geoinformação podem supr i r  essa lacuna,  pois 

fornecem instrumentos que podem ser organizados em processos metodológicos 

para o planejamento e gestão de paisagens urbanas e ambientais.

	 O geodesign é um método de planejamento compart i lhado, o que s igni f ica 

planejar  “com” e “para” a geograf ia (Ste in i tz ,  2012).  Uma vez que a área de es-

tudo e suas potencia l idades e vulnerabi l idades estão c laramente representadas, 

em of ic inas de decisão compart i lhada os part ic ipantes desenvolvem colet ivamente 

ideias que correspondem a um plano di retor  para uma área,  suger indo futuros a l -

ternat ivos.  Os pr incíp ios são a compreensão colet iva do problema, a proposição 

de ideias,  a discussão dos impactos,  a negociação e,  f inalmente,  a decisão.  O 

Geodesign explora recursos de geovisual ização para ampl iar  a compreensão do 

processo de planejamento geoespacia l ,  permit indo que os part ic ipantes contr ibu-

am com suas ideias para a área.  (Dangermond, 2009; Erv in,  2011; F laxman, 2010; 

Mi l ler,  2012; Ste in i tz ,  2012).

	 No presente estudo a Geovisual ização e o Geodesign são apl icados no pro-

cesso de tomada de decisão,  com base na integração espacia l  de var iáveis por 

Anál ise Combinatór ia.  Isso s igni f ica que in ic ia lmente é produzida uma represen-

tação ampla e completa das caracter ís t icas do local  e,  por processos de Anál ise 

Combinatór ia desses mapas in ic ia is,  são compostas as Unidades de Paisagens 

segundo 4 e ixos:  Rural ,  Urbano, Ambiental  e Geossistêmico.

	 A Anál ise Combinatór ia é um procedimento de á lgebra de mapas que combi-
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planejamento compart i lhado por meio da cocr iação. 

	 Part ic iparam do processo integrantes do Laboratór io de Geoprocessamento 

da Escola de Arqui tetura da UFMG, que possuem, cada qual ,  conhecimento espe-

cia l is ta em eixos de invest igação e conhecimento do terr i tór io do Quadr i látero Fer-

r í fero.  Como base para as def in ições,  fo i  ut i l izada a ampla coleção de dados cole-

tados e organizados durante a pesquisa sobre a área,  a captura de imagens drone 

e a e laboração de croquis representat ivos dos recortes espacia is.  Organizados em 

subgrupos,  segundos suas áreas de atuação, fo i  in ic ia lmente proposto pelos sub-

grupos as Unidades de Paisagem segundo os recortes urbano, rura l ,  ambiental  e 

geossistêmico.  Ao longo de reuniões s istemát icas,  foram real izadas as integrações 

dos e ixos,  com def in ição de combinações e decisão sobre os ajustes dos l imi tes 

dos pol ígonos. 

	 Uma vez def in idas as unidades f inais,  as Unidades de Paisagem Estruturan-

tes,  os part ic ipantes propuseram em workshop de Geodesign planos de futuros 

a l ternat ivos para as áreas.  Foi  ut i l izada a plataforma GISColab,  própr ia para os t ra-

balhos em Geodesign.  A plataforma brasi le i ra de Geodesign,  GISColab,  fo i  cr iada 

in ic ia lmente pelo grupo GE21 Geotecnologias para apl icações em IDE ( Inf raestrutu-

ra Espacia l  de Dados Espacia is) ,  e teve o desenvolv imento de scr ipts e adaptações 

especí f icas para o Geodesign real izado pelo Laboratór io de Geoprocessamento 

da Escola de Arqui tetura da UFMG. A plataforma é estruturada de modo a apoiar 

os processos de planejamento baseados em Geodesign,  de forma f lex íve l  para se 

adaptar  a di ferentes estruturas de t rabalho,  e de acordo com as especi f ic idades 

do estudo de caso (Moura e Fre i tas,  2020).  O GISColab é organizado em quatro 

componentes pr incipais:  a)  Banco de dados geográf ico;  b)  Geoserver,  ut i l izando 

padrões open-source  estabelecidos pelo Open Geospat ia l  Consort ium (OGC).  Ele é 

responsável  pela conversão da informação geográf ica em webserv ices,  confer indo 

assim um carácter  mais dinâmico à di fusão dos dados e garant indo a interopera-

bi l idade; c)  Catálogo de Metadados; d)  WebMap/WebGis,  que permite recuperar  e 

v isual izar  as informações cadastradas no catá logo de metadados,  bem como orga-

nizá- las de forma a fornecer um contexto mais c laro dos dados e seus subconjun-

tos.

	 Parte importante do processo fo i  a disponibi l ização de expressiva coleção de 

mapas aos part ic ipantes.  Foram 65 mapas in ic ia is;  28 mapas anal í t icos interme-

diár ios;  4 mapas de s íntese de unidades de paisagem segundo os temas de rura l , 

urbano, ambiental  e geossistêmico; um mapa s íntese de Unidades de Paisagem Es-

t ruturantes e um mapa de subdiv isão do mapa anter ior  em Âmbitos de Paisagem”.

Para def in i r  as propostas para cada Unidade de Paisagem, contr ibuindo para o Pla-

no de Paisagem, os part ic ipantes puderam ut i l izar  a representação em perspect iva 

de imagens aéreas (capturadas por drone).  As decisões sobre as propostas foram 

regist radas e discut idas em um quest ionár io do Google Forms, v inculado às formas 

	 Segundo Fel loni ,  na I tá l ia  do pr incíp io de “Unidades de Paisagem” é anter ior 

aos anos 80 e 90,  segundo tentat ivas de subdiv id i r  o terr i tór io segundo o caráter 

funcional .  Foi  uma pr imeira ar t iculação para a ident i f icação de áreas homogêne-

as,  part indo de uma matr iz  geográf ica e segundo uma caracter ização das re lações 

entre as urbanizações.  A inclusão do termo “Âmbito” de paisagem nas anál ises 

e planejamento i ta l iano ref lete a tentat iva de inser i r  a le i tura integrada e inclu i r  a 

paisagem ordinár ia,  e até mesmo a degradada. Destaca-se que o foco não está no 

tombamento e congelamento da paisagem, mas a t ransformação é autor izada.  Uni -

dade e Âmbito nascem de objet ivos di ferentes.

	 Segundo a mesma professora,  o “Âmbito de Paisagem” coloca o foco na iden-

t i f icação das re lações ex istentes,  dos fenômenos ex istentes que surgem, inclusive, 

das condições geográf icas.  Insere o pr incíp io de t ransformação. Propõe que se 

faça a le i tura e compreensão de quais são as dinâmicas ex istentes,  e não pensar 

apenas na questão do olhar  e da contemplação. Outra questão fundamental  é que 

o âmbito,  em si ,  já  é um elemento de planejamento.  Quando havia apenas o con-

cei to de Unidade de Paisagem, se faz ia pr imeiro a caracter ização da área e depois 

era necessár io redigi r  as normas para cada recorte.  Já para o pr incíp io de âmbito, 

e le já é um instrumento de ação estratégica,  de planejamento estratégico.  Ao se 

t rabalhar  com âmbito é necessár io pensar a condição cot id iana,  a “cot id ianidade”, 

que t raz necessidades a serem atendidas,  o que se sobrepõe à r ig idez de congela-

mentos da paisagem. Destaca-se a re lação estrutura l  dos e lementos componentes.

	 Nesse sent ido,  seguindo a or ientação i ta l iana,  a part i r  de uma matr iz  geográ-

f ica são entendidas as Unidades de Paisagem do Quadr i látero Ferr í fero.  Contudo, 

são estudadas as re lações entre as partes do terr i tór io e o própr io desenho das 

unidades é reaval iado e ajustado ao se entender as re lações espacia is e suas dinâ-

micas,  o que resul ta na ident i f icação dos Âmbitos de Paisagem. Observa-se que no 

estudo de caso os ajustes real izados aconteceram no sent ido de decompor,  para 

compor e recompor:  ident i f icando uma complexa matr iz  de e lementos,  compondo 

arranjos observados e resul tando nas Unidades,  aval iando depois as re lações in-

t r ínsecas de suas partes componentes para def in ição de Âmbitos,  seguido de rev i -

são de l inhas def in idoras de Unidades.  No estudo de caso,  as Unidades contêm os 

Âmbitos.  O que entendemos dos concei tos e suas apl icações,  é que,  a depender 

das caracter ís t icas e dimensões do estudo de caso,  pode acontecer também uma 

mudança de escala,  na qual  os Âmbitos contêm as Unidades.  O importante é que o 

recorte de Âmbitos seja def in ido segundo os objet ivos de estratégicas de t ransfor-

mações,  ou seja,  que sejam observadas as necessidades de dar apoio ao planeja-

mento estratégico.

	 Dado o contexto regional  e cul tura l ,  caracter izado pela fa l ta de le is  e proce-

dimentos para o planejamento regional  e da paisagem, o capí tu lo tem como objet i -

vo apresentar  a proposta de cr iação de Unidades de Paisagem, como base para o 
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	 A lém da área geológica inst i tu ída por Dorr  (1969) com cerca de 5.800 km²,  e a 

intenção de implantar  o Geoparque do Quadr i látero Ferr í fero em uma área de cerca 

de 7.000 km² (Azevedo et  a l . ,  2012),  o “Quadrângulo Ferr í fero” não é uma unidade 

administ rat iva inst i tu ída legalmente.  Optamos por somar as áreas munic ipais em 

que se insere a formação ferr í fera,  de 11.676 km² e aproximadamente 4.177.793 

habi tantes,  considerando a população de seus 28 munic íp ios ( IBGE, 2020).  Essa 

ação se just i f ica pelo fato de que o planejamento deve ocorrer  em unidades admi-

nist rat ivas pré-ex istentes,  uma vez que não ex iste uma área regional  “Quadr i látero 

Ferr í fero” real  e inst i tucional izada.  (F ig.  01) .

Fig. 01 – Topografia do Quadrilátero Ferrífero, no nosso recorte não só a área de expressão do minério de ferro, mas 
também os limites dos municípios que correspondem à presença do recurso. Fonte: os autores, elaborado por Ítalo Sena.

das Unidades de Paisagem. Todo o processo em uso integrado, apr imorado pela 

geovisual ização.

	 O produto f inal  é o mapa de Unidades de Paisagem Estruturantes,  a sua sub-

div isão em áreas internas de Âmbitos de Paisagem, chaves de c lassi f icação de 

paisagens com i lustrações de suas caracter ís t icas pr incipais,  e proposições sobre 

potencia l idades e vulnerabi l idades de cada área,  com vistas ao suporte para um 

Plano Diretor  da Paisagem.

	 A inovação c ient í f ica está no suporte da geovisual ização para a construção 

de opin iões e do Geodesign para a tomada de decisões.  A geovisual ização fo i 

in ic ia lmente e laborada por imagens obt idas por voos de drone e representação 

em perspect iva obl íqua das Unidades de Paisagem. O consumo de informações 

também ut i l izou o potencia l  da geovisual ização,  por meio da estrutura de uma In-

f raestrutura de Dados Espacia is e a tota l  in teroperabi l idade do uso de recursos, 

v iabi l izada por meio da plataforma brasi le i ra de Geodesign,  GISColab.

O Quadrilátero Ferrífero

	 Ao longo da presente publ icação, def in ições e expl icações sobre o Quadr i lá-

tero Ferr í fero foram apresentadas em cada capí tu lo.  Dada a importância e a com-

plex idade da área,  cada pesquisador apresentou a sua abordagem, e is to não é 

redundante,  pois compõe o mosaico de olhares sobre uma real idade complexa.  O 

Quadr i látero Ferr í fero é a área mais re levante do patr imônio cul tura l  e h istór ico do 

estado de Minas Gerais,  não apenas por suas c idades histór icas e obras de ar te, 

mas também por sua notór ia paisagem, recursos natura is e ambientes que foram 

transformados por empreendimentos de mineração. O Quadr i látero Ferr í fero é a 

área de notável  paisagem que t raduz o genius loci  do estado de Minas Gerais, 

Brasi l .  Os pr imeiros colonos chegaram a Minas Gerais guiados pelas serras do 

Quadr i látero Ferr í fero,  onde foram descobertas as r iquezas minerais,  e as pr imeiras 

c idades foram fundadas e hoje fazem parte do patr imônio h istór ico do Brasi l .

	 O Quadr i látero Ferr í fero é uma área com re levante patr imónio cul tura l  e am-

bienta l ,  const i tu ído por obras arqui tetônicas únicas,  conjuntos urbanos de di fe-

rentes épocas da evolução do Brasi l ,  recursos natura is responsáveis pelo abas-

tecimento de água de número s igni f icat ivo de moradores,  ambiente composto por 

paisagens notáveis de referência.  Por outro lado,  é também uma área de expressivo 

potencia l  econômico l igado à exploração mineral ,  para não fa lar  de interesse avas-

salador re lacionado ao crescimento urbano. Seu notável  valor  ambiental  advém não 

apenas de conter  os f ragmentos remanescentes de f lorestas pr imár ias e Campo Ru-

pestre,  mas também por ser  uma área de t ransição entre os biomas Mata At lânt ica 

e Cerrado, com signi f icat ivas paisagens natura is,  compostas pelas montanhas que 

são cogni t ivamente,  e bastante estr i tamente,  associadas a Minas Gerais.
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dos,  a etapa de composição produz informações e a etapa de recomposição produz 

conhecimento sobre a área.  (F ig.  02) .

	

	 A lógica para desenvolver  o estudo de caso ut i l izado fo i  seguiu os pr incíp ios 

da abordagem sistêmica,  at ravés da decomposição em var iáveis pr incipais e ca-

racter ização das unidades de paisagem, que resul ta em um re latór io car tográf ico 

inclu indo dados geoespacia is sobre a área.  A segunda etapa envolve a cr iação de 

s ínteses,  que na abordagem sistêmica,  são composições de var iáveis que favore-

cem a ident i f icação de unidades de paisagem e resul tam em uma interpretação ge-

ra l  da área,  gerando também informações geoespacia is.  A tercei ra etapa envolve a 

cr iação de estudos predi t ivos que,  segundo a abordagem sistemát ica,  resul tam da 

recomposição das var iáveis selecionadas,  o que def ine as unidades de paisagem 

como suporte para as at iv idades de planejamento e representam o conhecimento 

do arranjo espacia l  da área.  Esse processo de t rês etapas inclu i  etapas dest inadas 

a at ingi r  metas,  seguir  uma lógica,  apl icar  um método, gerar  produtos,  favorecer 

apl icações e apresentar  resul tados.

	 A lógica emprega uma integração sequenciada de abordagens,  segue o ca-

minho dos estudos de paisagem urbana e paisagem rural ,  inc lu i  unidades de pai-

sagem ambiental  e,  f inalmente,  inc lu i  unidades geossistêmicas.  A ideia fo i  part i r  de 

var iáveis que compõem uma ident i f icação v isual  da paisagem e,  em seguida,  inc lu i r 

questões que não são necessar iamente apenas v isuais,  mas re lacionadas à dinâ-

mica do uso da terra,  associada à cul tura,  h istór ia e produção econômica.  Dessa 

forma, são abordadas ident idades v isuais,  de uso e cul tura terr i tor ia l .

Fig. 02 – Síntese conceitual e metodológica empregada. Fonte: os autores.

	 A região está em constante t ransformação graças às at iv idades de mineração 

e ao crescimento da malha urbana,  apresentando assim conf l i tos de interesse entre 

proteção ambiental ,  va lores cul tura is,  pressão do crescimento urbano e empreen-

dimentos de mineração. Segundo Azevedo et  a l  (2012) a área corresponde a 26,8% 

do PIB de Minas Gerais,  sendo a mineração a base econômica das c idades da área, 

por ser  a província mineral  mais importante do sudeste brasi le i ro.  É responsável 

por 70% da produção de ferro do Brasi l ,  cabendo destacar também que o Brasi l  é 

responsável  por 19% da produção mundial  de ferro ( IBRAM, 2009).

	 As discussões e proposições de um Plano Diretor  de Paisagismo para o Qua-

dr i látero Ferr í fero são essencia is para a gestão de interesses conf l i tantes,  pr inci -

palmente diante do atual  cenár io enfrentado por Minas Gerais,  decorrente dos de-

sastres ambientais envolvendo rompimentos de barragens de re je i tos em Mar iana 

e Brumadinho.  A fa l ta de um “Plano da Paisagem” deixa a sociedade brasi le i ra em 

uma si tuação de f ragi l idade quando precisa def in i r  va lores,  potencia l idades,  restr i -

ções,  futuros a l ternat ivos.  A cr iação do processo de def in ição de Unidades de Pai-

sagem é,  portanto,  um passo in ic ia l  para esse Plano Diretor,  que ser ia estruturado 

de acordo com o pr incíp io de Escopos de Paisagem, usos estratégicos e futuros 

a l ternat ivos.  O estudo é bastante val ioso como referência para países,  como o Bra-

s i l ,  que ainda não começaram a t rabalhar  com o concei to de paisagem no contexto 

do planejamento terr i tor ia l .  Nesse sent ido,  é uma contr ibuição metodológica,  c ien-

t í f ica,  acadêmica,  ambiental  e socia l .

Metodologia para a classificação de Unidades de Paisagem

	 Segundo Moura (2020),  as representações e estudos espacia is são baseados 

em anál ises e s ínteses,  nas quais var iáveis são manipuladas para responderem 

aos pr incipais fenômenos,  ocorrências e caracter ís t icas de um determinado local 

(MCHARG, 1969).  As invest igações anal í t icas requerem a decomposição da real i -

dade em suas var iáveis mais re levantes,  para observar  deta lhadamente cada tema 

(CHORLEY e HAGGET, 1967).  As invest igações s intét icas requerem a composição 

de var iáveis em v isões interpretat ivas que respondam a cenár ios reais.  O processo 

de modelagem, portanto,  envolve a anál ise (decomposição) e s íntese (composição) 

para cr iar  aval iações sobre um terr i tór io em re lação a cenár ios possíveis ( recom-

posição).  A modelagem de dados espacia is,  nesse sent ido,  segue os pr incíp ios da 

abordagem sistêmica (BERTALANFFY, 1968).

	 A lógica aqui  proposta inclu i  as etapas de decomposição da real idade em 

suas var iáveis componentes pr incipais,  para compor s ínteses integradas que per-

mitam uma melhor compreensão das re lações ex istentes.  Então,  por f im, a de-

composição e composições parcia is resul tam em recomposição que expressa as 

Unidades de Paisagem, que são a base espacia l  para se propor planos de futuros 

a l ternat ivos para o Quadr i látero Ferr í fero.  A etapa de decomposição produz os da-
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r ica c lassi f icamos as áreas urbanas em histór icas e não histór icas,  e as h istór icas 

foram separadas de acordo com a predominância do barroco,  posi t iv is ta/eclét ico/

neoclássico e modernista.  (F ig.  03) .

	 Como nas áreas urbanas ex istem planos e le is  especí f icos que contro lam a 

t ransformação da paisagem (Planos Diretores Urbanos que já ex istem em todos os 

munic íp ios da região),  nosso objet ivo fo i  apenas entender a composição da paisa-

gem urbana,  mas não constru i r  propostas para o futuro das áreas.  Fei ta a caracte-

r ização das áreas urbanas,  objet ivou-se def in i r  suas áreas de inf luência,  em anál ise 

regional ,  as Unidades de Paisagem das Áreas de Inf luência Urbana.  Os recortes 

são de escala regional  e não apenas de áreas urbanas. 

	 As áreas urbanas foram classi f icadas hierarquicamente de acordo com a po-

pulação.  Foram ident i f icadas re lações de dependência entre as c idades,  devido às 

at iv idades de deslocamento e comercia l ização.  Esses dados permit i ram ident i f icar 

as re lações de dependência entre as áreas urbanas.  Parale lamente,  foram mapea-

dos estradas e fe ições geográf icas de montanhas e r ios,  o que resul tou na ident i f i -

cação de l imi tações geográf icas.  Na composição entre as l imi tações geográf icas e 

as re lações de dependência entre áreas urbanas,  foram def in idas as Unidades de 

Paisagem das Áreas de Inf luência Urbana.  (F ig.  04) .

	 Para os estudos das Unidades de Paisagem Rural ,  também foram seguidas 

t rês etapas.  A etapa 1,  ou seja,  a decomposição em var iáveis,  parte do mapa de 

uso e cobertura do solo para ext ra i r  os dados referentes às c lasses de vegetação 

(Coleção MapBiomas).  Os cadastros ambientais rura is (CAR) foram ut i l izados para 

Fig. 03 – Estudos na identificação de Unidades de Paisagens Urbanas. Fonte: os autores.

Produzimos 65 mapas base,  decompondo a região de acordo com vár ios aspectos 

de interesse.  Em seguida,  foram compostos em 28 mapas interpretat ivos que indi-

cam potencia l idades,  vulnerabi l idades,  necessidades e arranjos espacia is.  Nesse 

momento,  foram real izados estudos de predominância na paisagem e ident i f icados 

os pr imeiros arranjos segundo aspectos urbanos,  rura is,  ambientais e geossistê-

micos. 

	 Imagens foram capturadas por drones,  em v isão isométr ica,  de modo a per-

mit i rem a geovisual ização de decisões sobre unidades de paisagem de acordo com 

os 4 e ixos,  favorecendo que as informações produzidas pudessem ser ut i l izadas 

em reuniões para decisão compart i lhada sobre as unidades.  Foram elaborados 

desenhos que representam a essência as unidades da paisagem de forma inter-

pretat iva de acordo com cada eixo.  Também em reunião de decisão compart i lhada, 

fo i  e laborada a recomposição das unidades estruturantes da paisagem. Por f im, 

foram real izadas reuniões de Geodesign para decisões compart i lhadas sobre futu-

ros a l ternat ivos para a área.  Todas as etapas da metodologia foram baseadas na 

produção de mapas; combinação de mapas conforme anál ise pr incipal ;  def in ição 

de unidades terr i tor ia is  a part i r  da Anál ise Combinatór ia e of ic inas para discut i r 

os a justes dos l imi tes;  of ic ina de Geodesign para cocr iação de propostas.  Todos 

as etapas t iveram como suporte os recursos de geovisual ização e de tecnologias 

de geoinformação. Foram real izadas diversas etapas de combinação de var iáveis, 

seguidas de ajustes de l imi tes em at iv idades colet ivas de tomada de decisão,  em 

of ic inas com a equipe de pesquisa.

	 Os estudos in ic ia is independentes das Unidades de Paisagem de caráter  Ur-

bano, Rural ,  Ambiental  e Geossistêmico foram trabalhados em capí tu los especí f i -

cos da presente publ icação. Contudo, para f ins de s istemat ização e de apresenta-

ção s intét ica de etapas,  para serem usadas como referência para outros estudos, 

os passos seguidos serão brevemente apresentados.

	 O rote i ro começa na decomposição das var iáveis,  a part i r  do mapa de uso do 

solo,  separando as áreas de manchas urbanas dos demais usos.  Para as Paisagens 

Urbanas,  nas áreas de mancha urbana fo i  de interesse separar  os arranjos ex is-

tentes em termos de morfo logia,  volumetr ia e padrão arqui tetônico predominante. 

Para t rabalhar  com a volumetr ia,  para a c idade de Belo Hor izonte foram usadas as 

informações sobre a l tura das edi f icações obt idas por dados do LIDAR (L ight  Detec-

t ion and Ranging) da PBH (Prefe i tura de Belo Hor izonte) ,  enquanto para as demais 

c idades a c lassi f icação fo i  fe i ta por inspeção v isual  em composição RGB321 + fu-

são pancromát ica de imagens de média a a l ta resolução (CBERS 4) consul tadas em 

parale lo com imagens disponíveis na apl icação Google Earth.  Para a c lassi f icação 

da morfo logia das v ias foram usadas as mesmas imagens de saté l i te  e o suporte do 

mapa de vetores de v ias urbanas,  at ravés dos quais c lassi f icamos os percursos em 

regulares ou i r regulares.  Ut i l izando informações espacia is sobre arqui tetura h istó-
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	 O resul tado da s íntese anter ior  é então t rabalhado para a integração das Uni-

dades Ambientais.  As Unidades de Paisagem Ambientais ut i l izam como dados para 

anál ise a t ipologia e robustez da cobertura vegetal ,  a presença de fontes h ídr icas 

e áreas de recarga de aquí feros.  Sobre as t ipologias de vegetação optou-se pelo 

destaque às f i tof is ionomias de campo rupestre e f loresta,  sendo que o Quadr i látero 

se encontra na t ransição entre Cerrado e Mata At lânt ica.  A robustez da vegetação 

fo i  calculada em função de presença e concentração de f ragmentos,  mensurados 

pelas métr icas de Ecologia da Paisagem, que qual i f icam as condições de cada área 

e indicam vulnerabi l idades ou recursos expressivos.  Para os estudos de importân-

cia h ídr ica foram real izados mapas de concentração de cabeceiras,  presença de 

cursos d´água e capacidade de recarga.  Para informações mais deta lhadas sobre 

o processo de geração e combinação de var iáveis,  ver  capí tu lo especí f ico sobre o 

tema. (F ig.  06) .

	 Em seguida,  ao conjunto resul tante das combinações anter iores,  são integra-

das as unidades de fe ições geomorfológicas.  Por f im, são integradas as Unidades 

de Paisagem Geossistêmicas,  prev iamente e laboradas considerando condições 

provis ionamento,  regulação,  suporte,  conhecimento e cul tura,  conforme Webber et 

a l .  (2006) e Grey (2011).  Para mais informações sobre esse e ixo de invest igação, 

ver  o capí tu lo sobre Unidades de Paisagem Geossistêmicas.

	 A integração do grupo de geossistemas é a ú l t ima, resul tando nas Unidades 

de Paisagem Estruturantes f inais (F ig.  06) .  O pr incíp io é sempre o mesmo de Anál i -

se Combinatór ia,  ident i f icando as combinações de var iáveis ex istentes e real izando 

ajustes de l imi tes em função de barre i ras natura is (serra,  r ios)  ou administ rat ivas 

( l imi tes munic ipais) .

Fig. 06 – Composição das Unidade de Paisagem Ambientais, seguido de integração da Geomorfologia e seguido de 
integração com as Unidades de Paisagem Geossistêmicas. Fonte: os autores.

ext ra i r  os dados referentes aos s istemas agr ícolas e at iv idade econômica por pro-

pr iedade rura l .  Foram ut i l izados mapas re lat ivos às serras e r ios que indicam a área 

de inf luência para as ocorrências.  A etapa 2,  a composição das s ínteses,  apresenta 

informações in ic ia is referentes à c lassi f icação dos grupos de paisagens rura is.  Na 

etapa fo i  fe i ta a recomposição das áreas em Unidades de Paisagem Rural ,  a part i r 

de ajustes geoespacia is de acordo com os l imi tes munic ipais de cada c idade.  (F ig. 

05) .

Fig. 04 – Associação das unidades de paisagem urbana com as áreas de influência territorial. Fonte: os autores.

Fig. 05 - Estudos na identificação de Unidades de Paisagens Rurais. Fonte: os autores.
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	 Segundo Moura (2003) a v isual ização em projeção de topo,  car tográf icas, 

ou em v isão zeni ta l ,  favorece a interpretação s intét ica,  pois os e lementos são co-

locados lado a lado e a representação v isa ident i f icar  os e lementos e suas dist r i -

buições.  A v isão azimutal  é imers iva,  ocorrendo na a l tura e de acordo com a v isão 

do observador;  e é anal í t ica porque é composta pela soma das v isões que,  em um 

processo s íncrono,  somam as informações de forma imers iva.  Por outro lado,  a v i -

sual ização isométr ica,  em perspect iva obl íqua,  coloca a paisagem como um objeto 

em seu todo, sem induzi r  a racional idade do azimutal  nem o efe i to sensor ia l  do 

zeni ta l ,  mas funciona como mot ivo de observação e interpretação (Fig.  09) .

	 Magalhães e Moura (2020) apresentam estudos comparat ivos sobre o a lcan-

ce de di ferentes representações usando imagens obt idas por drones.  Pelas razões 

e lencadas acima, a representação usando croquis e imagens de drones,  ambas em 

perspect iva isométr ica,  foram escolh idas para os propósi tos deste t rabalho.

	 A metodologia se baseia nas etapas de def in ição das Unidades de Paisagem, 

que é o foco deste estudo. Para as escolhas compart i lhadas,  por codesign baseado 

em geocolaboração, foram real izadas of ic inas de tomada de decisão,  com amplo 

uso de recursos de geovisual ização.  A part i r  da integração das unidades de pai -

sagem urbana,  rura l ,  ambiental ,  geomorfológica e geossistêmica,  foram def in idas 

as Unidades de Paisagem Estruturantes.  Def in idas essas unidades estruturantes, 

foram real izadas of ic inas de Geodesign para propor os pr imeiros passos do Plano 

Diretor  da Paisagem.

Fig. 09 - Representações zenital, azimutal e isométrica da geovisualização; Fonte: os autores.

	 A geovisual ização,  pr incíp io amplamente explorado na pesquisa em descr i -

ção,  é um esforço para a representação de uma abstração da real idade,  com o 

objet ivo de s impl i f icar  um conjunto complexo de informações e colocar o foco em 

processos,  em vez de fatos concretos (MCCORMICK et  a l . ,  1987; MACEACHREN, 

2001,  2004).  É a v isual ização do re lat ivo,  não do absoluto,  pois o objet ivo é faci l i tar 

a compreensão do projeto de intervenção paisagíst ica,  bem como o s igni f icado da 

intervenção de acordo com o seu contexto (MOURA, 2014).

	 Bat ty  (2007),  ao abordar o processo histór ico da tecnologia geoespacia l ,  de-

f ine duas l inhas pr incipais de interesse sobre o assunto:  “ Ident i f icamos dois impul-

s ionadores pr incipais,  que são a mudança para a v isual ização que domina nossa 

própr ia interação com o computador e o movimento para disseminar e compart i lhar 

dados e ideias de sof tware pela web”.  A geovisual ização empregada neste estudo 

aborda os dois pr incíp ios defendidos pelo autor.  E la emprega o suporte de imagens 

capturadas por drone em perspect iva isométr ica e apresenta representações analó-

gicas (esboços) como interpretação das pr incipais caracter ís t icas das paisagens; 

somado a is to,  real iza a produção e disponibi l ização de mapas em plataforma web, 

em WebGis.  O processo metodológico segue a mencionada lógica de produção de 

dados,  informações e conhecimento (F ig.  07,  F ig.  08) .

Fig. 07 – Recursos de geovisualização empregados. Fonte: os autores.

Fig. 08 – Exemplos de croquis analógicos e representações isométricas por captura drone. Fonte: os autores.
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no Quadr i látero Ferr í fero.

	 Para produzi r  as Unidades de Paisagem de acordo com os e ixos de anál ise, 

part iu-se dos estudos urbanos,  conforme expl icado na metodologia.  A integração 

das var iáveis de volumetr ia,  morfo logia urbana e padrão histór ico gerou um mapa 

de Unidades de Paisagens Urbanas (F ig.  10) . 

	 Na sequência,  fo i  de interesse ident i f icar  as áreas de inf luência de cada uni-

dade,  em função do caráter  regional  do estudo. Foram consideradas as referências 

geográf icas ( re levo e h idrograf ia)  e a acessibi l idade v iár ia que gera conexões (es-

t radas).  Foram considerados mapas de dist r ibuição v iár ia,  um mapa com os l imi tes 

munic ipais e fo i  e laborado um DTM (Digi ta l  Terra in Model ing) da área ut i l izando 

imagens Alos Palsar  DEM para ident i f icar  os pr incipais r ios e serras.  A combinação 

dessas informações geográf icas e administ rat ivas resul tou na ident i f icação de seis 

áreas de inf luência terr i tor ia l  (F ig.  11) .  Mais informações podem ser l idas no capí -

tu lo especí f ico sobre o tema.

Fig. 10 – Unidades de Paisagem Urbana nas manchas urbanas. Fonte: os autores.

Desenvolvimento – integração de tipologias Unidades de Paisa-
gem e criação de propostas para as Parcelas

	 Todo o processo de cr iação das Unidades de Paisagem exig iu uma ampla ca-

racter ização da área,  composta por mapas in ic ia is,  mapas anal í t icos de integração 

de var iáveis para ident i f icar  as caracter ís t icas predominantes,  e o tema pr incipal 

deste capí tu lo:  as Unidades de Paisagem, separadas em Urbano, Rural ,  Ambiental 

e Geossistêmicas.  As integrações deram or igem a 109 subunidades,  sob a forma 

de parcelas,  que foram integradas em 20 Unidades Estruturantes de Paisagem. As 

109 subunidades se caracter izam como “Âmbitos de Paisagem”, ao passo que as 

20 unidades se caracter izam como “Unidades Estruturantes de Paisagem”. A lógica 

fo i  decompor,  compor,  recompor,  sendo o método pr incipal  a Anál ise Combinatór ia, 

com o apoio da Geovisual ização.

	 As Unidades de Paisagem resul tam da integração de condições natura is e an-

t rópicas ex istentes,  quando se ident i f icam áreas homogêneas com predomínio de 

um conjunto de var iáveis com condições semelhantes.  Elas já são uma base para 

se pensar o zoneamento e se constru i r  uma caracter ização com vistas a ident i f icar 

potencia l idades,  vulnerabi l idades,  condições especia is.  Contudo, mesmo dentro 

destas unidades estruturantes,  há var iantes internas,  que devem ser consideradas 

do ponto de v ista do planejamento estratégico,  e e las se compõem como Âmbitos 

de Paisagem. Os recortes em âmbito consideram as dinâmicas especí f ica atuantes 

para os quais se pode t raçar tendências de pol í t icas e ações de gestão,  conside-

rando tendências socioeconômicas,  com vistas ao futuro.  Enquanto as Unidades 

têm um caráter  mais permanente,  pois resul tam de composições de var iáveis mais 

general izadas,  o Âmbito tem um caráter  mais dinâmico,  pois são as condições es-

peci f icas em cada porção interna das Unidades,  que i rão ex ig i r  especi f ic idades no 

seu t rato.

	 A Anál ise Combinatór ia fo i  ut i l izada como recurso de geoprocessamento para 

ident i f icar  possíveis arranjos de fe ições na área.  É um processo bem conhecido dos 

usuár ios de anál ise espacia l ,  mas não menos importante por isso.  Baseia-se na de-

f in ição dos componentes da legenda de cada mapa, qual i tat ivamente,  por catego-

r ias.  Em seguida,  é cr iada uma matr iz  de possíveis combinações,  que também são 

categor izadas de acordo com uma descr ição dos arranjos encontrados,  ident i f ican-

do as pr incipais caracter ís t icas de interesse (Moura,  2020).  Após as combinações, 

as Unidades de Paisagem são elaboradas por categor ias ( rura l ,  urbana,  ambiental 

e geossistêmica).  Em seguida,  a equipe envolv ida no projeto real izou reuniões de 

t rabalho,  com amplo suporte de geovisual ização,  para ajustar  colet ivamente os l i -

mi tes dos pol ígonos resul tantes em cada etapa,  com vistas a respei tar  referências 

geográf icas e l imi tes administ rat ivos.  O grupo fo i  composto por 9 prof iss ionais de 

di ferentes áreas de formação, mas todos com conhecimento em anál ise espacia l  e 
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Fig. 12 – Unidades de Paisagem Rural. Fonte: os autores.

	

	 Para a c lassi f icação das Unidade de Paisagem Rurais também foram ut i l i -

zados dados geográf icos de re levo e h idrograf ia,  bem como dados de cobertura 

do solo para ident i f icar  os t ipos de vegetação e a presença de campos agr ícolas. 

A part i r  dos dados regist rados dos ambientes rura is cont idos no CAR (Cadastro 

Ambiental  Rural ) ,  foram classi f icados os s istemas agr ícolas e os t ipos de at iv ida-

de econômica predominantes.  A composição das var iáveis gerou as Unidades de 

Paisagem Rural .  Mais informações podem ser l idas no capí tu lo especí f ico sobre o 

tema. O mencionado mapa que fo i  então combinado com as Unidades de Paisagem 

Urbana segundo Áreas de Inf luência.  O processo fo i  de Anál ise Combinatór ia e de 

ajuste de l inhas de pol ígonos para se chegar a um único mapa. (F ig.  12) .

	 A abordagem ambiental ,  das Unidades de Paisagem Ambiental ,  considerou 

os t ipos de vegetação, c lassi f icadas segundo a robustez e vulnerabi l idade,  as con-

dições dos recursos hídr icos de acordo com a concentração de cabeceiras e áreas 

de recarga de aquí feros e considerando as t ipologias geomorfológicas.  A part i r  da 

combinação de var iáveis foram constru ídas as Unidades de Paisagem Ambiental . 

Mais informações podem ser l idas no capí tu lo especí f ico sobre o tema. (F ig.  13) . 

Na sequência,  fo i  in tegrado o mapa de Unidades Geomorfológicas do IBGE. (F ig. 

14) .

	 F inalmente,  é fe i ta a ú l t ima integração que considera os geossistemas e iden-

t i f ica porções espacia is onde ex istem condições semelhantes de cul tura,  conheci -

mento,  provisão,  regulação e suporte.  São as Unidades de Paisagem Geossistêmi-

cas.  Mais informações podem ser l idas no capí tu lo especí f ico sobre o tema. (F ig. 

15) .

Fig. 11 – Identificação de áreas de influência de Unidades de Paisagem Urbanas. Fonte: os autores.
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Fig. 14 – Unidades geomorfológicas. Fonte: os autores, trabalhado a partir de dados do IBGE.Fig. 13 – Unidades de Paisagem Ambiental. Fonte: os autores.
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	 Uma vez def in idas as unidades de paisagem de acordo com cada eixo,  e ana-

l isadas as suas caracter ís t icas essencia is,  fo i  agendada uma reunião com todos os 

colaboradores para cocr iar  a s íntese das “Unidades de Paisagem Estruturantes”. 

Os resul tados foram uma classi f icação espacia l  que combina todos os segmentos 

de anál ise.  Isso fo i  a lcançado pelo processo de decomposição,  composição e re-

composição das camadas,  que possibi l i tou aos part ic ipantes propor as unidades 

estrutura is f inais,  d iscut indo os pol ígonos para que eles fossem ajustados a e le-

mentos natura is e l imi tes administ rat ivos (F ig.  16) .

Fig. 16 – Unidades de Paisagem Estruturantes (síntese) e subdivisões em Âmbitos de Paisagem. Fonte: os autores.

Fig. 15 – Unidades de Paisagem Geossistêmicas. Fonte: os autores.
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	 Durante as discussões de integração por Anál ise Combinatór ia e a justes de 

l imi tes,  os part ic ipantes ut i l izaram os recursos de geovisual ização para tomarem 

as suas decisões:  a coleção de mapas temát icos disponíveis na plataforma web 

do GISColab (plataforma web-based de Geodesign),  e as chaves de c lassi f icação 

de cada t ipologia organizadas através das imagens de captura drone e os croquis 

analógicos.  Um catálogo das representações fo i  ut i l izado pelos part ic ipantes e 

está disponível  na coleção de imagens da presente publ icação (Fig.  19,  F ig.  20, 

F ig.  21) .

Fig. 18 – Lógica de integração por Análise Combinatória. Fonte: os autores. 

Fig. 19 – Coleção de mapas temáticos no WebMap/WebGis do GisColab. Fonte: os autores.

	

A Anál ise Combinatór ia ident i f ica todas as possíveis ocorrências de combinações 

entre legendas.  Como as UPs Urbanas eram compostas por legenda de 6 unidades, 

as UPs Rurais por 7 unidades,  as UPs Ambientais por 8 unidades e as UPs Geossis-

têmicas por 16 unidades,  ex ist iam a possibi l idade de arranjo f inal  com 5376 resul -

tados.  Por is to mesmo, as integrações foram fe i tas par-a-par,  com discussões de 

possíveis legendas de agrupamento entre as combinações observadas,  baseadas 

em cr i tér ios qual i tat ivos e ident i f icação de categor ias (F ig.  18) .  A lém destes estu-

dos de t ipologias de agrupamento,  foram fe i tos os ajustes de l inhas del imi tadoras 

dos pol ígonos em função de referências natura is ou administ rat ivas.  No f inal ,  após 

reuniões s istemát icas de ajuste,  se chegou à composição de 109 parcelas em 20 

grupos.  Considerando as Unidades de Paisagem Urbana (A),  Rural  (B) ,  Ambiental 

(X)  e Geossistêmica (W),  foram real izadas integrações de modo a produzi r  A+B = 

C, seguido de C+X =Y, seguido de Y+W = Final ,  sendo a s íntese f inal ,  as Unidades 

de Paisagem Estruturantes.

Fig. 17 – Âmbitos de Paisagem no conjunto de Unidades de Paisagem Estruturantes final. Fonte: os autores.
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Cl icando em cada UP (após real izar  as consul tas às informações disponíveis para 

a área),  o part ic ipante é levado para o quest ionár io onde responde às questões:

	 a)  Indique usos futuros,  sejam eles preservacionistas ou t ransformat ivos.  	

	 Resposta aber ta.

	 b)  Gostar ia de indicar  usos di ferenciados para setores da unidade? 

	 Resposta Sim ou Não.

	 c)  Caso tenha respondido s im para a questão anter ior,  expl ique em qual  sub	

	 setor  e quais os usos.  Resposta aber ta.

Fig. 22 - Geodesign no GISColab: a interface web para proposições e negociação usando links do Google Forms. Fonte: 
os autores.

Fig. 23 – Exemplo de questionário para ser preenchido por Unidade 
de Paisagem. No exemplo, “UP 5 - UP Cinturão Quartzítico de Platôs 
Moeda; S. Moeda; BR 040; Moeda e Nova Lima”. Fonte: os autores.

	 Por f im, fo i  real izado um workshop de Geodesign para cocr iar  p lanos para 

o futuro das áreas,  para propor,  negociar  e decidi r  os valores que precisam ser 

preservados.  Também foram aval iadas as vulnerabi l idades de cada unidade, consi -

derando as f ragi l idades ambientais e os usos potencia is que podem ser desenvol-

v idos em cada unidade. 

	 A plataforma brasi le i ra de geodesign baseada na web (o GISColab) fo i  apl i -

cada durante o processo de s íntese espacia l  e de e laboração de propostas de uso 

e ocupação. Através da plataforma, os part ic ipantes puderam consul tar  todos os 

65 mapas in ic ia is,  os 28 mapas de s íntese anal í t ica,  os mapas das 4 abordagens 

Unidades de Paisagem (urbana,  rura l ,  ambiental  e geossistêmica),  e o mapa f inal 

de Unidades de Paisagem Estruturantes apresentando também as subdiv isões in-

ternas de Âmbitos de Paisagem. 

	 Nesse mapa f inal ,  da junção dos 4 e ixos de invest igação, resul taram 109 par-

celas,  integradas em 20 Unidades de Paisagem. A part i r  das Unidades de Paisagem 

Estruturantes,  os part ic ipantes propuseram e negociaram um plano geral  para o 

uso e ocupação, regist rando suas ideias em um l ink que se conectava a cada po-

l ígono das unidades e era respondido em um Google Formulár io (F ig.  22,  F ig.  23) . 

Fig. 20 – Exemplo de chave de classificação de paisagem urbana. Fonte: os autores.

Fig. 21 - Exemplo de chave de classificação de paisagem geomorfológica. Fonte: os autores.
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	 Esta pesquisa é uma contr ibuição metodológica para a cr iação de Unidades 

de Paisagem como base para o planejamento regional  e terr i tor ia l ,  que inclu i  pai -

sagens urbanas e rura is,  o aspecto ambiental  e o geossistêmico.  Apresenta boas 

prát icas e conjuntos de cr i tér ios que se enquadram for temente nos pr incíp ios con-

cei tuais adotados e podem ser reproduzidos em estudos de caso semelhantes. 

Nesse sent ido,  a pesquisa é uma contr ibuição para pr incíp ios de planejamento e 

gestão de uma paisagem de notável  e de grande valor  cul tura l ,  uma vez que o Qua-

dr i látero Ferr í fero está no cerne da formação da rede urbana brasi le i ra desde os 

tempos colonia is e a inda é o coração do estado de Minas Gerais.

	 Como estudo de caso,  é uma contr ibuição ao estudo de áreas caracter izadas 

por conf l i tos de interesse em re lação a fatores ambientais,  urbanos,  cul tura is e 

econômicos,  uma vez que essas quatro forças conf l i tantes coexistem em um mes-

mo terr i tór io.  Os conf l i tos resul tam de expansão urbana,  exploração mineral  (que é 

a pr incipal  at iv idade econômica do estado),  presença de valor  ambiental  em função 

de suas nascentes e vegetação notável ,  e pela malha urbana que remonta à épo-

ca colonia l .  Um cenár io tão complexo ex ig iu que a equipe de pesquisa levasse em 

consideração vár ias var iáveis.

	 Este t rabalho também deve ser  t ratado como uma contr ibuição para outros 

campos de estudo no Brasi l ,  uma vez que o país a inda não começou a t rabalhar 

devidamente com o concei to de Unidades de Paisagem e há consideráveis f ragi l i -

dades e def ic iências na forma como o planejamento regional  é abordado atualmen-

te.  No país ex istem exper iências e normat ivas de planejamento urbano e proteção 

ambiental ,  mas nenhuma no âmbito do Planejamento Paisagíst ico.  É importante 

est imular  o in íc io de ta is estudos,  e esta pesquisa pode ser  ut i l izada como referên-

cia metodológica para outras áreas do país,  ou mesmo outros países que precisam 

inclu i r  paisagem e unidades de paisagem em seu planejamento.

	 A lógica de decomposição,  composição e recomposição,  apl icada no método 

baseado na Anál ise Combinatór ia de mapas e com o apoio da geovisual ização,  é 

uma contr ibuição para outros estudos de caso brasi le i ros,  mas também para quais-

quer outros países em que o planejamento regional  e o ordenamento paisagíst ico 

a inda são não faz parte de um regulamento formal . 

	 As possíveis l imi tações podem ser tecnológicas e de acesso a dados carto-

gráf icos,  pois os organizadores devem ter  as competências básicas para manusear 

as ferramentas de informação geoespacia l :  conhecimento em geoprocessamento 

para produção de mapas de anál ise espacia l ,  capacidade em real izar  captura de 

imagens de drones em perspect iva isométr ica,  organização uma coleção de mapas 

num WebGis para compart i lhar  com os part ic ipantes,  promover workshops para co-

cr iação das unidades de paisagem de acordo com os e ixos pr incipais de estudos, 

e ut i l ização de uma plataforma baseada na web para um workshop de Geodesign 

	 Uma vez respondidos os quest ionár ios por UP, as respostas foram associadas 

às posições dos pol ígonos no mapa de Unidades de Paisagem Estruturantes e or-

ganizadas na forma de Diá logos na Plataforma GISColab.  Aos diá logos se seguiram 

os comentár ios também regist rados por escr i to na plataforma, e a votação.

	 As etapas do processo de indicação de ideias para as UPs foram assim com-

postas:

	 1)  Cr iação de Ideias para cada pol ígono, com a possibi l idade de real izar  pro-

postas para a Unidade e de detalhar  especi f ic idades para o Âmbito que jugassem 

de interesse (uma v isão geral  para a unidade, com ajustes de interesse especí f ico 

para as parcelas menores de âmbito) . 

	 2)  Negociação de ideias por debates e regist ro de comentár ios na forma de 

diá logos.

	 3)  Ajustes de quest ionamentos e Votação das propostas.

Discussões e Conclusões

	 Vivemos em uma época em que o potencia l  da tecnologia geoespacia l  pode 

ser  explorado em toda a sua extensão. De acordo com Peuquet e Marble (1990) es-

sas tecnologias já passaram pelas etapas de uma “abordagem or ientada a proces-

sos”,  uma “abordagem de apl icação” e uma “abordagem de caixa de ferramentas”. 

Dando cont inuidade a essas etapas,  a lguns autores defendem que a contr ibuição 

contemporânea mais re levante é a “abordagem de v isual ização”,  pois pr iv i legia a 

part ic ipação c idadã (MacEachren et  a l . ,  2004; Kingston,  2007; Abukhater  e Wa-

lker,  2010; Andr ienko et  a l . ,  2011; Pensa et  a l . ,  2013; Manovich,  2004; Ferret i  et 

a l . ,  2015).  Moura (2015) e Ste in i tz  (2012) defendem que o emprego de recursos de 

v isual ização para favorecer a part ic ipação de di ferentes atores,  o que s igni f ica in-

vest i r  em referencia is metodológicos que ajudem a ev i tar  o labi r into de apl icações 

e possibi l idades e sejam suportes na tomada de decisões.

	 As tecnologias de geoespacia is já são usadas em produção de informações 

(mapeamentos),  em estudos diagnóst icos e prognóst icos de combinação de var i -

áveis (modelos de anál ise espacia l )  e em estudos predi t ivos (construção de cená-

r ios) .  O Geodesign incorpora todos esses recursos no seu preparo e se destaca por 

ser  uma etapa proposi t iva,  de construção colet iva de ideias,  com amplo emprego 

de possibi l idades de v isual ização da informação espacia l .  O foco está em dar su-

porte à construção de opin iões e na tomada de decisões.

	 O Geodesign pode ser  destacado como um sistema de planejamento geo-

gráf ico,  que se apoia em tecnologias geoespacia is,  para planejar  “com” e “para” 

a geograf ia,  daí  o termo Geodesign,  “geo” + “design”.  Mas é pr incipalmente um 

processo de cocr iação usando geovisual ização.
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	 Como contr ibuição para futuros estudos sobre a área do Quadr i látero Ferr í fe-

ro,  o estudo organizou uma coleção de mapas in ic ia is das mais diversas temát icas 

sobre o local ,  mapas anal í t icos integrando var iáveis e mapas combinatór ios sobre 

unidades de paisagem. Apresentou também uma proposição f inal ,  como Plano Dire-

tor  de Paisagem, em que são consideradas as pr incipais caracter ís t icas das zonas 

e resul ta em proposições sobre vulnerabi l idades e potencia l idades,  propostas de 

usos futuros como planejamento estratégico.  O mater ia l  está cont ido na presente 

publ icação e disponível  no s i te do Laboratór io de Geoprocessamento da Escola de 

Arqui tetura da UFMG.

	 A administ ração públ ica precisa desenvolver  p lanos de caracter ização dos 

valores e condições locais,  bem como a ident i f icação de potencia l idades e restr i -

ções de usos,  para que o Estado não se surpreenda com a fa l ta de dados e infor-

mações diante de desastres ou grandes t ransformações terr i tor ia is .  Foi  o caso de 

dois desastres ocorr idos na área do Quadr i látero Ferr í fero,  entre os anos de 2015 e 

2019,  que resul taram na morte de cerca de 300 pessoas e profundas al terações na 

sua paisagem. Diante dessas t ragédias,  fa l tavam representações que ret ratassem 

as pr incipais caracter ís t icas da área e que ident i f icassem os fatores invar iáveis 

que dever iam ser preservados como parte da essência daquele local .  Ressal ta-se, 

sobretudo, que no Brasi l  o pr incíp io da Unidade de Paisagem e o Ordenamento Pai-

sagíst ico a inda não estão legalmente implementados,  e é a í  que reside a pr incipal 

contr ibuição do t rabalho.
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para construção compart i lhada de as propostas de futuros a l ternat ivos para as áre-

as. 

	 A inclusão do concei to de paisagem e invest imentos em geovisual ização são 

medidas que dão suporte às at iv idades de planejamento compart i lhado. Ao re-

conhecer a paisagem como elo entre cul tura e terr i tór io,  os habi tantes locais são 

est imulados a part ic iparem das discussões sobre o futuro da área.  A geovisual iza-

ção,  real izada de forma perspicaz e just i f icada,  fornece suporte para a formação 

de opin ião e tomada de decisão.  Uma vez ident i f icadas as Unidades de Paisagem 

como base para o planejamento e gestão,  as etapas seguintes incluem a cr iação 

do Plano Diretor  de Paisagem, ut i l izando a lógica do planejamento estratégico com 

unidades e âmbitos de paisagem.

	 A decomposição,  composição e recomposição das pr incipais var iáveis em 

métodos de Anál ise Combinatór ia,  com o apoio da geovisual ização,  tota l izou 20 

Unidades Estrutura is de Paisagem. São a recomposição de 109 unidades que re-

sul taram dos 4 e ixos de anál ise.  Chegar a 20 unidades estruturantes é uma recom-

posição bastante ef icaz para uma região de cerca de 150 por 150 qui lômetros,  em 

uma área tota l  de 11676 km²,  inc lu indo uma área urbana de 789 km².  Isso resul ta 

em uma média de 107 km2 por parcela de paisagem (âmbito)  e 584 km2 por uni-

dade de paisagem, embora seja necessár io notar  que var iam muito em tamanho, 

de 1194 km2 a 11636 km2, devido à heterogeneidade e cont iguidade dos arranjos 

espacia is.

	 As proposições colocadas como ideias para as áreas foram elaboradas por 

um grupo de 9 especia l is tas.  Contudo, para que a decisão não seja puramente 

técnica,  os próx imos passos devem envolver  testes com audiências c idadãs para a 

etapa de proposição,  real izando ações cocr iat ivas com base na lógica do geode-

sign (desenhar “para” e “com” o terr i tór io) .  A escuta c idadã pode aval iar,  a justar  e 

votar  as propostas colocadas.  Ressal ta-se,  no entanto,  que a pr incipal  contr ibuição 

do ar t igo é a apresentação de um rote i ro de t rabalho para a cocr iação de Unidades 

de Paisagem por meio de um processo de geocolaboração, com recursos de geo-

v isual ização.  Isso é inédi to no Brasi l .

	 Como contr ibuição ao estado da ar te,  destaca-se o modo de t rabalho base-

ado na interoperabi l idade entre os part ic ipantes e na interoperabi l idade dos re-

cursos tecnológicos empregados.  Destaca-se também a repl icabi l idade dos pro-

cessos executados,  que apresentam cr i tér ios defensáveis e reprodut íve is.  Estudos 

anter iores ut i l izaram os recursos de Anál ise Combinatór ia,  ou Geovisual ização,  ou 

Geodesign,  mas a novidade está na interoperabi l idade de todos esses processos 

em uma única plataforma. Interoperabi l idade s igni f ica usar código compart i lhado 

que favoreça os diá logos: entre máquinas (apl icat ivos dig i ta is)  e entre pessoas 

(uma l inguagem comum, permit ida pela geovisual ização).
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CAPÍTULO 12
MATERIAL GRÁFICO DA PESQUISA 

Geodesign e Modelagem Paramétrica da Ocupação Territorial: Geoprocessamento para a proposi-
ção de um Plano Diretor da paisagem para a região do “Quadrilátero Ferrífero”

Resumo
	

	 Ao longo do desenvolv imento da pesquisa mui to mater ia l  fo i  produzido,  a par-

t i r  de dados georreferenciados,  baseado em geovisual ização da informação terr i to-

r ia l .  Para qualquer etapa de caracter ização,  anál ise,  s imulação e proposição foram 

fundamentais a produção de mapas,  a captura de imagens drones e a produção de 

plataformas de suporte para o compart i lhamento das decisões. 

	 Os autores decidi ram por compart i lharem amostras desta ampla coleção de 

informações georreferenciadas e t ratadas para geovisual ização,  pois entenderam 

o valor  que e las podem ter  para outros pesquisadores e para os c idadãos que têm 

interesse no Quadr i látero Ferr í fero.  

	 O mater ia l  gráf ico da obra pode ser  usado por tercei ros,  desde que sejam 

atr ibuídos crédi tos aos autores,  mas sem a possibi l idade de al terá- la de nenhuma 

forma ou ut i l izá- la para f ins comercia is.

São apresentados:

-  Mapas in ic ia is

-  Mapas compostos

- Mapas de Unidades de Paisagem

- Chaves de Classi f icação da Paisagem

- Estudos Proposi t ivos para as Unidades e Âmbitos de Paisagem
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GEOLOGIA -  ESTRATIGRAFIA 
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PATRIMÔNIO ASSOCIADO A MINERAÇÃO 
QUADRILÁTERO FERRÍFERO, MG

NOVOS ASSENTAMENTOS E MANCHA URBANA 
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PERCENTUAL DE JOVENS 
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PRESENÇA DE POPULAÇÃO PRETA 
QUADRILÁTERO FERRÍFERO, MG
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IQA -  ÍNDICE DE QUALIDADE DAS ÁGUAS 
QUADRILÁTERO FERRÍFERO, MG
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REFERENCIAL TOPOGRÁFICO 
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RELEVO -  ALTIMETRIA E ESTRADAS 
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RELEVO -  SERRAS PRINCIPAIS 
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QUADRILÁTERO FERRÍFERO, MG



360 361

RODOVIAS E ESTRADAS PRINCIPAIS 
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RISCO GEOMORFOLÓGICO 
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TRILHAS VALOR TURÍSTICO 
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TIPOLOGIA DE OCUPAÇÃO URBANA 
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UNIDADE DE CONSERVAÇÃO USO SUSTENTÁVEL 
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UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DE PROTEÇÃO 
INTEGRAL - QUADRILÁTERO FERRÍFERO, MG
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USO E COBERTURA DA TERRA 
QUADRILÁTERO FERRÍFERO, MG

UNIDADES GEOMORFOLÓGICAS -  CPRM 
QUADRILÁTERO FERRÍFERO, MG
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VEGETAÇÃO PRINCIPAL 
QUADRILÁTERO FERRÍFERO, MG

VEGETAÇÃO E CONDIÇÕES DE PROTEÇÃO 
QUADRILÁTERO FERRÍFERO, MG
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SISTEMA VIÁRIO, RODOVIAS E ESTRADAS 
QUADRILÁTERO FERRÍFERO, MG

SISTEMA VIÁRIO, RODOVIAS E ESTRADAS 
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PONTOS DE PATRIMÔNIO CULTURAL 
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VULNERABILIDADE A EROSÃO 
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REDE HÍDRICA 
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AGLOMERADOS SUBNORMAIS 
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RISCOS DE BARRAGENS 
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TEMPERATURA DE SUPERFÍCIE 
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ANÁLISE CLIMÁTICA -  CALOR E RESFRIAMENTO 
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IMPORTÂNCIA HÍDRICA 
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MORFOLOGIA URBANA 
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UNIDADES DE PAISAGEM AMBIENTAL 
QUADRILÁTERO FERRÍFERO, MG

UNIDADES DE PAISAGEM RURAIS 
QUADRILÁTERO FERRÍFERO, MG
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UNIDADES DE PAISAGEM ESTRUTURAIS E ÂMBITOS 
DE PAISAGEM - QUADRILÁTERO FERRÍFERO, MG

UNIDADES DE PAISAGEM ESTRUTURAIS 
QUADRILÁTERO FERRÍFERO, MG
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ÂMBITOS DE PAISAGEM  
QUADRILÁTERO FERRÍFERO, MG

ÂMBITOS DE PAISAGEM  
QUADRILÁTERO FERRÍFERO, MG
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P A I S A G E M
D ACHAVES DE CLASSIFICAÇÃO
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PICOS E S E R R A S 
SÍNTESE DE PAISAGENS DE  



418 419

S E R R A

C r i s t a s ,  P i c o s  e  S e r r a s
  

D O
R A AÇO OML

S E R R A  D O 
R O L A  M O Ç A
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S E R R A D O
A AARC

S E R R A  D O 
C A R A Ç A

Ç
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429428
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.
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P I C O D O
I I IT TA B OR
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I T A B I R I T O

C r i s t a s ,  P i c o s  e  S e r r a s
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S E R R A D A
P AI E ED D

S E R R A  D A 
P I E D A D E

C r i s t a s ,  P i c o s  e  S e r r a s
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S E R R A
C A A AS E P ED D R

S E R R A 
C A S A  D E 
P E D R A

C r i s t a s ,  P i c o s  e  S e r r a s
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S E R R A D E
O O OU AR N CB R

S E R R A  D E 
OURO BRANCO

C r i s t a s ,  P i c o s  e  S e r r a s
  



445444
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.
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S E R R A D A
O E D AM

S E R R A  D A 
M O E D A

C r i s t a s ,  P i c o s  e  S e r r a s
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S E R R A D O
R E LDA A AG N

S E R R A  D O 
G A N D A R E L A

C r i s t a s ,  P i c o s  e  S e r r a s
  



453452
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022. Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.



454 455

S E R R A D O
LR AUC R

S E R R A  D O
C U R R A L

C r i s t a s ,  P i c o s  e  S e r r a s
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S E R R A D O S
LA A Ç OV S S P I N H,E E

S E R R A  D O S
ALVES; ESPINHAÇO

C r i s t a s ,  P i c o s  e  S e r r a s
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Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.

Serra dos Alves
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U R B A N A S
SÍNTESE DE PAISAGENS   
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Vista de topo

Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.

Histórico, irregular, colonial barroco. 
1 a 3 pavimentos

 



466
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Vista de topo

Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.

Histórico, regular, barroco colonial, 
1 a 3 pavimentos
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Vista de topo

Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.

Baixa densidade, histórico, modernista. 
1 a 3 pavimentos
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Vista de topo

Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.

Alta densidade, histórico, positivista, eclético ou 
modernista, 3  ou mais pavimentos



472
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Vista de topo

Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.

Alta densidade, morfologia regular,
1 a 3 pavimentos
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Vista de topo

Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.

Alta densidade, morfologia regular, 
1 a 3 pavimentos
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Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.

Alta densidade, morfologia regular, 
3 a 5 pavimentos 
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Vista de topo

Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.

Alta densidade, morfologia regular, 
mais que 5 pavimentos
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Vista de topo

Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.

Alta densidade, morfologia irregular, 
1 a 3 pavimentos
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Vista de topo

Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.

Vazios Urbanos
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A M B I E N T A I S
SÍNTESE DE PAISAGENS   
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Vista de topo

Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.

Mata Atlântica 
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Vista de topo

Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.

Campo Rupestre 
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R U R A I S
SÍNTESE DE PAISAGENS   
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Vista de topo

Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.

Floresta Natural e Mosaico de 
Agricultura e Pastagem
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Vista de topo

Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.

Mosaico de Agricultura e Pastagem 
e Florestas Esparsas
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Vista de topo

Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.

Campo Rupestre Urbanizado e Minerado
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Vista de topo

Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.

Floresta Natural e Mosaico de 
Agricultura e Pastagem
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Vista de topo

Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.

Rururbano
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Vista de topo

Imagens de capturas por drone elaboradas pelos autores.

Floresta Plantada (Monocultura) e Pastagem



504 505

G E O S S I S T Ê M I C A S
SÍNTESE DE PAISAGENS   
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506

Imagem Google Earth..

Provisão: Unidade Geossistêmicas Minerária de 
Congonhas 

(1.1)

1.1
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Imagem Google Earth..

Provisão: Unidade Geossistêmicas Minerária de 
Itabirito 

(1.2)

1.2
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510

Imagem Google Earth..

Provisão: Unidade Geossistêmicas Minerária de 
Rio Picicaba

(1.3)

1.3
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512

Imagem Google Earth..

Provisão: Unidade Geossistêmicas Minerária de 
Itabira
(1.4)

1.4
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514

Imagem Google Earth..

Provisão + Cultura + Conhecimento: Unidade 
Geossistêmica do Eixo Moeda 

(2.1)

2.1
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516

Imagem Google Earth..

Provisão + Cultura + Conhecimento: Unidade 
Geossistêmica do Leste do Caraça

(2.2)

2.2
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518

Imagem Google Earth..

Regulação: Unidade Geossistêmica do Cinturão 
Quartzítico de Platôs Gandarela

(3.1)

3.1
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520

Imagem Google Earth..

Regulação: Unidade Geossistêmica do Cinturão 
Quartzítico de Platôs Moeda

(3.2)

3.2
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522

Imagem Google Earth..

Regulação: Unidade Geossistêmica do Sul do 
Espinhaço

(3.3)

3.3
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Imagem Google Earth..

Suporte: Unidade Geossistêmica da Bacia do 
Rio Paraopeba 

(4.1)

4.1
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526

Imagem Google Earth..

Suporte: Unidade Geossistêmica Metropolitana
(4.2)

4.2
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528

Imagem Google Earth..

Suporte: Unidade Geossistêmica das Bacias dos 
Rios Doce e Velhas 

(4.3)

4.3



531
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

530

Imagem Google Earth..

Suporte: Unidade Geossistêmica do Bação
(4.4)

4.4
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532

Imagem Google Earth..

Suporte + Cultura + Conhecimento: Unidades 
geossistêmicas complexas de suporte, cultura e 

conhecimento
(5.1)

5.1
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534

Imagem Google Earth..

Suporte + Cultura + Conhecimento: Unidades 
geossistêmicas complexas de suporte, cultura e 

conhecimento
(5.2)

5.2
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536

Imagem Google Earth..

Suporte + Cultura + Conhecimento: Unidades 
geossistêmicas complexas de suporte, cultura e 

conhecimento
(5.3)

5.3
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P A I S A G E M

Estudos Proposi t ivos para 

as Unidades e Âmbitos  de
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UNIDADES DE PAISAGEM ESTRUTURAIS 
QUADRILÁTERO FERRÍFERO, MG

	 Nas páginas seguintes são apresentadas as propostas elaboradas pelos participantes do 

Workshop de Geodesign para definição das Unidades de Paisagem e respectivos Âmbitos de Paisa-

gem (unidades e subunidades), assim como as ideias indicadas para cada área. 

	 Os textos são apresentados da mesma forma como foram registrados na plataforma GISCo-

lab, sem edições. Trata-se da apresentação de uma coleção livre de ideias, um conjunto de opiniões 

manifestadas pelo conjunto dos participantes.

	 Não foram elaborados juízos de valores ou questionamentos, mas apenas a apresentação da 

coleção de ideias, com o objetivo de gerar discussões para processos futuros, do Plano da Paisa-

gem. De qualquer forma, já são contribuições apresentadas por pessoas que estudaram a área e os 

dados e apresentaram livremente suas ideias. 

UNIDADES DE PAISAGEM ESTRUTURAIS 
QUADRILÁTERO FERRÍFERO, MG
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542

Propostas para a UP 01

•	 Inserção de cultivos agroecológicos para substituição e diversificação da monocultura de eucalipto. 

•	 Criação de cinturão verde no entorno das zonas urbanas dos municípios de Santa Luzia, Sabará e Caeté, para 
fins de regulação de ondas de calor, aumento do fluxo gênico e lazer. 

•	 Reabilitação de áreas degradadas por atividades minerárias na zona rural de Santa Luzia e Caeté. 

•	 Recuperação de matas ciliares de cursos d’água inseridos no contexto urbano. 

•	 Parque ecológico. Indica-se área de expansão da UC Integral. Atenção especial na preservação da mata exis-
tente. 

•	 Futuro transformativo de readequação dos sistemas de saneamento básico urbano (água e esgoto), principal-
mente nas imediações sujeitas a novos empreendimentos imobiliários voltados aos programas de habitação 
(Minha Casa Minha Vida). 

•	 Políticas de conservação da ambiência dos centros históricos de Santa Luzia e Caeté frente às ameaças de 
eventos extremos. 

•	 Observa-se o crescimento da urbanização ao longo da BR262/381 que será impulsionado pela duplicação da 
rodovia BR381. Sugere-se controlar o crescimento buscando um adensamento sustentável. 

•	 Área de colinas com pouca presença de vegetação, mas de importância hídrica. Área de densa ocupação na 
região de Santa Luzia, muito relacionada e dependente a Belo Horizonte, mas também com concentração de 
ocupações ao longo da BR 381. A unidade próxima à BR 381 é de conflitos de interesse devido ao impacto 
da BR, mas que também é um potencial e catalizador do adensamento urbano, mas está na franja da UP 9, 
que é uma área de paisagem notável. Então, mesmo não sendo área de crista, está nas proximidades de uma 
paisagem desta natureza, então carece de atenção. É uma área com alto potencial de expansão urbana por 
ser de colinas e já ter influência direta da metrópole e de fácil acesso por rodovias. Mas com cuidados sobre a 
questão hídrica, e cuidados especiais com a porção que está próxima às cristas.  

•	 A vocação é realmente habitacional, podendo receber também atividades de produção agrícola para abasteci-
mento da metrópole. 

•	 São indicados programas de requalificação dos centros históricos das cidades mais antigas como Santa Lu-
zia, Sabará e Caeté. 

•	 Indica-se melhoria das condições climáticas nas áreas urbanas, através de incremento de vegetação no con-
texto urbano a partir de (i) planos municipais de arborização; (ii) programas de doação e incentivos fiscais para 
plantio de mudas; criação de parques de pequeno porte em pontos vegetados de interesse climático etc. 

•	 Criação de projeto para instalação de infraestrutura na porção leste da UP para dar suporte ao crescimento/
adensamento urbano, sobretudo de comércios e serviços, decorrente da duplicação da BR-381 e conclusão 
do RodoAnel. 

•	 Santa Luzia detém um considerável conjunto de ZEIS, além de mostrar-se bastante frágil sob o ponto de vista 
da infraestrutura urbana básica mesmo em zonas consideradas de adensamento preferencial. Propõe-se a 
criação de um programa municipal de habitação de interesse social, a partir da priorização da realocação de 
populações residentes em áreas de risco (ex.: deslizamentos, enchentes etc.). 

•	 Criação de política de gestão de resíduos nas zonas industriais junto ao grupo empresarial dos municípios 
de Santa Luzia, Sabará e Caeté, afim de viabilizar processos que assegurem a manutenção ambiental, o bem 
estar da população local e a desoneração do setor produtivo. 

•	 Investimento na frota municipal de transportes públicos, com foco principal em atendimento às centralidades 
locais, a fim de estimular e fortalecer a possibilidade de consumo e a empregabilidade nessas regiões.

   01 UP Bacia do Rio das Velhas; S. Piedade; BR 381; 
Santa Luzia e Sabará
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Propostas para as subunidades

•	 O subsetor (âmbito 25146) se destoa do restante da unidade de paisagem no que se refere a mancha ur-
bana e expansão urbana, bem como a influência e relação mais direta com Belo Horizonte. Dessa forma 
é uma unidade mais passível de ações transformativas, por exemplo a ocupação urbana, visto que a área 
já tem uma infraestrutura (mesmo que de baixa qualidade) passível de ser qualificada. 

•	 Na porção norte do subsetor 25146 atenção à UC que deve ser ampliada.  

•	 Porção 25146 autorizar maior uso urbano. 

•	 Porção da subunidade 22136 reduzir a densificação por proximidade a área de cristas

   01 UP Bacia do Rio das Velhas; S. Piedade; BR 381; 
Santa Luzia e Sabará
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Propostas para a UP 02

•	 Indica-se parque ecológico. Criação de área UC proteção integral. 

•	 A Unidade de Paisagem não apresenta áreas consideráveis de importância hídrica, além de possuir baixo 
potencial de recarga. No que se refere a vegetação, também não apresenta áreas consideráveis de vegetação 
robusta, bem como fragmentos vegetais com bons índices de fator forma, conectividade e área núcleo. 

•	 É uma área que mais suscetível a ações transformativas, visto que no que se refere a questão ambiental não 
apresenta concentração de recursos de vegetação e de importância hídrica. No entanto, é preciso considerar 
que as ações transformativas devem levar em conta e preservar a Unidade de Conservação de Proteção inte-
gral existente na área. 

•	 Esta UP tem uma grande beleza cênica e sua paisagem tem uma homogeneidade que se encontra em pro-
cesso de transformação por causa das dinâmicas da urbanização influenciada pela duplicação da BR262/381 
e pelas relações que ocorrem entre os centros urbanos do aglomerado urbano. O processo de difusão urbana 
em curso deve ser norteado para que a baixa densidade suportada por uma rede viária capilar possa manter 
as características predominantes da paisagem e encontrar o justo equilíbrio entre a urbanização crescente e 
as atividades tradicionais associadas à agropecuária local. 

•	 Área com floresta natural e pastagens, mas a vegetação encontra-se em condições de vulnerabilidade. Des-
taca-se pela importância hídrica. É uma área muito associada à mineração, e com baixa densidade de ocu-
pação urbana. O relevo é na forma de platôs e o acesso é muito facilitado pela BR 381. Seria área potencial 
para a expansão urbana, mas com parâmetros que preserve os valores hídricos e com ações que promovam 
a recuperação da cobertura vegetal. Como os mesmos cuidados, há potencial para ampliação de atividades 
de produção, tanto industrial como do agronegócio preferencialmente a agrofloresta, como recuperação da 
cobertura vegetal. 

•	 Indica-se reflorestamento com espécies nativas nas nascentes do Rio Doce. Projetos de incentivo à agricultura 
familiar e recuperação de cabeceiras de drenagem focando na estabilização de vertentes e manejo de áreas 
degradadas por processos erosivos. 

•	 Desenvolvimento de políticas para fortalecimento do turismo rural e ambiental.
•	 Criação de cinturão verde no entorno das ocupações urbanas de São Gonçalo do Rio Abaixo para fins de 

atenuação de ondas de calor. 

•	 Estudo para identificação de áreas prioritárias para incremento de vegetação nativa em pontos de interesse 
paisagístico natural e/ou cultural. 

•	 A rodovia BR381/262 encontra-se em boa parte duplicada com processo de ocupação ao longo de sua mar-
gem podendo-se consolidar como um importante eixo logistico. Este processo tem que ser controlato para 
que ocorre beneficiando a UP do ponto de vista eocnomico e minimizando os impactos ambientais. 

•	 Município de São Gonçalo do Rio Abaixo está localizado em área diretamente afetada em caso de ruptura das 
barragens das Laranjeiras e do Torto (VALE). Criação de Plano de Ordenamento Territorial para direcionar as 
novas ocupações antrópicas para áreas que não seriam atingidas em caso de ruptura da barragem. 

•	  Na área a norte de São Gonçalo do Rio Abaixo - Criação de uma reserva ecológica, visando a preservação da 
áreas verde existentes e preservar as áreas com potencial de recarga hídrica.

   02 UP Bacia do Rio Doce - Piracicaba e Santo Antô-
nio; S. Alves e Espinhaço; BR 381 e MG 129; Itabira
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Propostas para a UP 03

•	 Reserva biológica. 

•	 Expansão da área na unidade 3 do parque existente na unidade 10. Ajustar o limite da UP para incorporar o 
parque existente na unidade a oeste, que é o parque (Organizador responde: já foi ajustado). 

•	 A Unidade de Paisagem, embora apresente vegetação robusta pouco expressiva, apresenta uma região de 
importância hídrica, capacidade de recarga e boa qualidade da água, tendo uma Unidade de Conservação 
de Uso Sustentável nessa área. Diante disso, as ações para essa porção da Unidade devem ser preservacio-
nistas, visto que apresenta relevância ambiental. No entanto, o restante da porção do território não apresenta 
grande relevância ambiental no que se refere as condições e presença de recursos ambientais, de modo que 
são áreas mais suscetíveis e apropriadas as ações transformativas. 

•	 Para esta UP sugere-se manter e consolidar os usos existentes nas áreas rurais com a transmissão das práti-
cas avançadas de produção (tecnológicas e construtivas) adaptadas ao modo de vida local resgatado como 
atributo de valor (identitário e cultural) a ser preservado. 

•	 Ordenar o processo de transformação do espaço periurbano de Mariana com controle do uso e ocupação do 
solo necessário por causa do processo de urbanização em curso que atinge núcleos urbanos em área rural 
mais antigos, tais como: Bandeirantes, Cachoeira do Brumado, Sumidouro, Padre Viegas etc. 

•	 A área é de floresta natural e pastagem, mas sem valor notável de recursos hídricos e vegetação, embora seja 
uma região de cabeceiras do Rio Doce. Possui pouca antropização urbana, e está em área de limitações de 
acesso por rodovias, exceto nas áreas próximas à BR 381. O acesso Norte-Sul é pela MG 129. Observa-se o 
risco de transformação por monocultura de eucalipto, uma vez que a área tem menos alternativas econômicas. 
É necessário pensar alternativas de uso, talvez explorando o potencial agrícola, mas não o de monoculturas. 
Seria interessante incentivar a agrofloresta, para recuperação da cobertura florestal e com vistas a abastecer 
a metrópole. Pode receber ampliação da urbanização, que ainda é de baixa densidade, mas há restrições de 
interesse pela baixa conectividade à metrópole. 

•	 Incentivo ao programa Produtor de Águas como meio para manutenção das nascentes e cursos hídricos. Ver: 
https://www.gov.br/ana/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programa-produtor-de-agua 

•	 Fortalecimento da agricultura familiar e produção agrosilvopastoril sustentável. Desenvolvimento de uma políti-
ca de turismo de base local, enfatizando produtos locais. 

•	 Recuperação de cabeceiras a fim de subsidiar a resiliência da bacia do Rio Doce pós rompimento da barra-
gem. 

•	 Pavimentação de estradas municipais com fluxo diário de veículos pesados. Estabilização de taludes em estra-
das rurais a fim de minimizar os impactos proveniente de processos erosivos. 

•	 Recuperação de áreas degradadas por mineração irregular e queimadas nas serras de Mariana. 

•	 Incremento de vegetação nas zonas urbanas de Mariana e Alvinópolis para fins de atenuação de ondas de 
calor. 

•	 São necessárias melhorias da MG129, tais como retificar alguns trechos, implementar terceiras faixas e faixa 
de acostamento. Esta rodovia em arco desempenha um papel estratégico articulando a BR262/381 com a 
BR356 e a BR040. Um arco rodoviário que poderia ser parte do traçado do rodoanel.

     03 UP Bacia do Rio Doce - Piracicaba; S. Caraça; 
MG 129; Mariana



551550
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Propostas para as subunidades

•	 Os subsetores 25355 e 25345 são áreas de maior relevância ambiental dentro da unidade, sendo as que 
devem receber maior atenção no que se refere as ações preservacionistas. Mas os subsetores 28355, 
24355, 25145 também estão nesse conjunto de ações preservacionistas. O restante dos subsetores é de 
áreas mais suscetíveis e apropriadas as ações transformativas. 

•	 Subsetor 22234 - Controle e ordenamento do crescimento urbano.

     03 UP Bacia do Rio Doce - Piracicaba; S. Caraça; 
MG 129; Mariana



553552
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Propostas para a UP 04

•	 A área poderia ser de interesse para expansão urbana em tipologia de baixa densidade e na forma de APA, 
com manutenção de baixas taxas de ocupação e alto percentual de impermeabilidade. Havendo a proteção 
hídrica, a atividade antrópica de cultivo e moradia pode ser bem ampliada. Contudo, será necessário favorecer 
a ampliação do acesso com mínimo impacto na Serra da Moeda e com abertura de acesso na Serra do Rola 
Moça na porção do fecho do funil, entre as Serras Azuis e a Serra do Rola Moça. Talvez a avaliação do traçado 
do Rodo Anel seja uma solução para ampliar o acesso à área e favorecer moradia e produção. 

•	 Projetos de recuperação das matas de cabeceira e ciliares, a fim de favorecer a resiliência da bacia do rio 
Paraopeba pós rompimento da barragem de rejeitos. 

•	 Estabilização de taludes de estradas rurais a fim de mitigar impactos negativos dos processos erosivos prove-
nientes da abertura e uso de tais estradas. 

•	 Recuperação de áreas degradadas pela atividade minerária no município de Brumadinho. 

•	 A Unidade de Paisagem é uma região de grande importância ambiental, no que se refere a presença de 
Vegetação (com duas unidades de Conservação) além da grande importância hídrica, capacidade de recarga 
e presença de drenagens. As ações de uso futuro destinadas a Unidade de Paisagem devem ser de fundo 
preservacionista, visto que é uma área importante no que se refere a questão ambiental e os serviços ecossis-
têmicos para a região. 

•	 Controlar o intenso processo de instalação de condomínios, definindo áreas e acompanhamento por fiscaliza-
ção. 

•	 Criação de chacreamentos a custos acessíveis em zonas passíveis de ocupação, com o objetivo de fomentar 
a geração de renda a partir do setor turístico no município de Brumadinho. 

•	 Recuperação de área degradada de mineração com reflorestamento com vegetação Nativa. Pois, muitas ve-
zes é utilizado basicamente eucalipto para reflorestamento, o que deve ser terminantemente evitado.

04 UP Bacia do Rio Paraopeba; S. Moeda; BR 040; 
Brumadinho



555554
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Propostas para a UP 05

•	 Estudo de parâmetros urbanísticos de cunho climático para aplicação na regional Centro-Sul de Belo Horizon-
te e na porção noroeste de Nova Lima. 

•	 Programa de efetivação dos planos de manejo das unidades de conservação que constituem mosaico de 
preservação e conservação da unidade. 

•	 Estabelecimento de roteiros temáticos pelas trilhas e pontos de interesse ambiental e cultural nas cristas da 
Serra da Moeda. 

•	 Desincentivo à exploração mineral de grande porte na unidade com meta para extinção da exploração até 
2050. 

•	 Criação de cinturão verde junto às ocupações urbanas de Ibirité. 

•	 A área corresponde à crista da Serra da Moeda, que tem muito valor de paisagem. A ação principal deve 
ser de preservação da paisagem, mas há amplo interesse na expansão urbana, em virtude da facilidade de 
acesso e justamente pela qualidade ambiental. Então é necessária ação muito eficaz de impedimento de 
verticalização e adensamento. No caso de autorização de uso, e a pressão imobiliária será cada vez mais 
pesada, restringir a lotes de maior dimensão, com alta taxa de permeabilidade à drenagem, baixíssima taxa de 
ocupação e nenhuma verticalização. É necessário criar política de parametrização de manutenção da cober-
tura vegetal, com restrição preferencial a espécies nativas. Utilizar parâmetros morfológicos (volumes e articu-
lações volumétricas) e tecnológicos (tipo de estrutura e material construtivo, tipos e cores dos acabamentos) 
para as novas edificações. É necessário criar política de parametrização de manutenção da cobertura vegetal, 
com definição preferencial pelas espécies nativas. 

•	 A Unidade de Paisagem é uma região relevância hídrica e no que se refere a presença de Vegetação, embora 
não apresente expressiva quantidade de vegetação robusta é uma área de relevância importante, pois apre-
senta campo rupestre um tipo fitofisionômico presente em altimetrias acima de 900m e grande importância do 
ponto de vista da biodiversidade. Diante do exposto as ações de uso futuro destinadas a Unidade de Paisa-
gem devem ser preservacionistas, visto que é uma área bastante relevante no que se refere a biodiversidade e 
qualidade ambiental. 

•	 Estudo de fluxo de vento para fins de zoneamento para o uso e ocupação de regiões já adensadas nos muni-
cípios de Belo Horizonte e Nova Lima. 

•	 Preservar os usos atuais buscando limitar o uso da mineração. 

•	 Organização e manutenção de trilhas para separação de moto, bicicleta e caminhantes. Fomento ao ecoturis-
mo. 

•	 Recuperação de áreas degradadas pela atividade minerária no município de Nova Lima. 

•	 Programa de realocação de moradores de áreas de risco em vilas e favelas (ex.: Morro do Papagaio) para 
conjuntos habitacionais que dialoguem de fato com a vida nas comunidades (diferentes tipos, possibilidades 
de expansão, favorecimento ao encontro e à vigilância passiva etc.). 

•	 Requalificação da infraestrutura da região central de Ibirité para fins de atração de investimentos privados e 
consequente desenvolvimento comercial e de serviços no município. 

•	 Incentivo à práticas de agroecologia em zonas rurais. 

•	 Transformar as minas e áreas de mineração desativadas em centros tecnológicos ou de estudos geológicos 
ou relacionados a atividade minerária.

05 UP Cinturão Quartzítico de Platôs Moeda; 
S. Moeda; BR 040; Moeda e Nova Lima



557556
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Propostas para as subunidades

•	 Os subsetores 55261 e 55221 ainda estão mais preservados, e são área de maior visibilidade da crista da 
Moeda. Eles precisam ter uma política mais eficaz de limitações de uso urbano e restrições ao parcela-
mento. 

•	 O subsetor 55231 já está mais impactado pelo parcelamento pelos condomínios e sofre sérios riscos de 
verticalização e adensamento, que precisam ser limitados e parametrizados.

05 UP Cinturão Quartzítico de Platôs Moeda; 
S. Moeda; BR 040; Moeda e Nova Lima



559558
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Propostas para a UP 06

•	 Preservar o uso existente e fortalecer as unidades de conservação existentes. 

•	 É uma área de bastante relevância ambiental visto que apresenta uma variação de biomas (cerrado e mata 
atlântica) e consequentemente bastante biodiversidade com a presença da fitofisionomia campo rupestre. 
Além disso, nessa Unidade de Paisagem está localizada a Serra do Gandarela, um dos últimos remanes-
centes físicos e naturais em bom estado de conservação do Quadrilátero Ferrífero. Ademais, de atividade 
minerária que vem sendo impactada ao longo de décadas e marcada pelo conflito entre essas áreas de 
preservação e atividades transformativas de grande impacto. Diante disso as ações de uso futuro destinadas 
a Unidade de Paisagem devem ser de fundo preservacionista, pois na área de concentra o maior núcleo de 
vegetação robusta do Quadrilátero Ferrífero, bem como presença de áreas de maior importância hídrica do 
Quadrilátero, além de uma das regiões mais bem preservadas e de qualidade ambiental do QF. 

•	 A área é de grande valor de paisagem, talvez a mais importante do QF. É de alto valor hídrico e de cobertura 
vegetal de valor (tanto Mata Atlântica como campo rupestre). A área ainda é bastante preservada, princi-
palmente em função da presença do Parque do Gandarela. A presença antrópica é muito baixa, sem áreas 
urbanizadas expressivas, e cujo acesso é limitado. Tudo apontaria para a proteção e restrição de uso. Mas há 
o conflito da presença de atividades de mineração. Talvez a baixa ocupação esteja até relacionada à pro-
priedade da terra pelas mineradoras. Mas aí está o desafio: a conjugação das atividades de mineração com 
a proteção de área especial de interesse ambiental e de paisagem. Não deve ser incentivado o uso urbano, 
nem o rururbano. Contudo, cabe pensar que o olhar humano e a atividade de visitação possam cumprir o 
papel de fiscalização e atenção sobre os valores existentes. A UP é composta por várias subunidades em 
virtude da riqueza de condições de paisagem (topografia) e potenciais (vegetação e hidrografia). Os acessos 
são limitados, o que é positivo, mas a visitação precisa ser incentivada. 

•	 Garantir efetivamente o controle e a proteção ambiental nas unidades de proteção permanente. Controlar o 
crescimento dos núcleos urbanos. 

•	 Criação de plano de manejo e investimento na criação de infraestrutura e contratação de pessoal para im-
plantação efetiva do PARNA Serra do Gandarela. 

•	 Efetivação do plano de manejo do parque nacional da serra do Gandarela, com implementação de infraestru-
tura de visitação e acesso em todas as portarias do parque. 

•	 Incentivos para a agricultura familiar e desenvolvimento de turismo de base comunitária. 

•	 Incremento de vegetação nativa na região do Gandarela. A vegetação nessa área é de extrema importância 
para o resfriamento de fluxos de ar que irrigam Belo Horizonte e a Região Metropolitana. Entretanto, esses 
fragmentos são bastante suscetíveis à supressão, conforme indicado nos estudos com métricas de Ecologia 
da Paisagem. 

•	 Recuperação de áreas degradadas pela mineração no município de Barão de Cocais, bem como remoção 
de populações possivelmente afetadas por rompimento de barragens em risco. 

•	 Elaborar um instrumento de planejamento consorciado que envolva os municipios desta unidade e que seja 
um plano focado no crescimento e no ordenamento urbano de qualidade visando a mitigação dos impactos 
ambientais decorrentes do processo de antropização. 

•	 Restrição de atividades minerárias em cotas altimétricas elevadas ou que sejam encaixadas topograficamente 
em regiões que ofereçam risco, em caso de rompimentos de barragens, a ocupações humanas.

    06 UP Cinturão Quartzítico Platôs Gandarela; S. Gan-
darela; BR262, MG129; S Bárbara, B Cocais, RAcima



561560
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Propostas para a UP 07

•	 Incremento de vegetação na sede Itabirito e cinturão verde em suas bordas. A ocupação se dá em uma espé-
cie de depressão (acredito não ser o melhor termo), o que favorece o aumento das temperaturas radiantes 
devido à falta de vegetação e de fluxos de ar frio. 

•	 Garantir o desenvolvimento urbano de baixa densidade preservando as caraterísticas da região e buscando o 
equilíbrio a escala da unidade de paisagem fortalecendo as infraestruturas. 

•	 É uma área que apresenta uma porção de relevância hídrica para a região e outra que não apresenta con-
centração de importância hídrica de vegetação. Dessa forma, os usos futuros para a Unidade de Paisagem 
devem considerar essas especificidades de cada porção, sob ponto de vista ambiental. Dessa forma é uma 
unidade de paisagem que pode apresentar tanto usos transformativos quanto preservacionistas desde que 
considerados as especificidades do local em relação a importância ambiental e hídrica. 

•	 Incentivos à agricultura familiar com foco no uso sustentável do solo. 

•	 Recuperação de cabeceiras de drenagem com plantio de espécies nativas, bem como recuperação de matas 
ciliares. 

•	 Estabilização de taludes em estradas rurais para redução dos impactos negativos dos processos erosivos 
favorecidos pela infraestrutura de estradas. 

•	 Preservar os usos garantindo um crescimento equilibrado do mosaico rururbano existente. Fortalecer as liga-
ções rodoviárias e as centralidades. 

•	 Monitoramento e recuperação ambiental em áreas de voçorocamento. 

•	 A área é de topografia dissecada, com ocupação caracterizada como rururbana, bem servida por infraes-
trutura de acesso por estradas. Enfrenta riscos de voçorocamento em algumas porções, mas tem grande 
potencial para a expansão urbana ou para expansão das atividades antrópicas de produção, a exemplo a 
produção agrícola para atendimento à metrópole. A expansão urbana é indicada, mas sem excessos de verti-
calização e densificação. 

•	 Duplicação da BR356 com alça passando por fora do distrito de Cachoeira do Campo que atualmente é cor-
tada ao meio pela rodovia. Manter a possibilidade de continuidade dos veículos de passageiros por dentro da 
área urbana, pois é fonte de recursos, mas impedir ou controlar o trânsito de carga e veículos pesados, que 
devem passar pela nova alça. 

•	 Transformação da BR356 em eixo logístico com a ocupação de atividades produtivas ao longo do traçado. 
Pensar na possibilidade de criar pequenos distritos industriais entre Itabirito e a localizada de Coelhos, mas 
com atenção a não impactar valores da paisagem cultural: deve ser pensado como atividades de base local 
e com as caracterpisticas locais. 

•	 Fortalecer localidades como Acuruí e São Gonçalo do Bação em Itabirito e Santo Antônio do Leite em Ouro 
Preto, sobretudo para atividades turísticas. 

•	 Asfaltar a MG030 de Itabirito até a rodovia MG443 em Congonhas e de Itabirito até Rio Acima.

7 UP do Bação; Pico do Itabirito; BR 356; Itabirito e 
Ouro Preto



563562
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Propostas para as subunidades

•	 O subsetor 35374 é a área de relevância hídrica, embora tenha pouca vegetação. É uma área já marcada 
pela presença de novos assentamentos e de mancha urbana. No entanto, é uma área de relevância hídri-
ca e, portanto, os tipos de ações voltadas para ela deveriam ser de fundo preservacionista. 

•	 O subsetor 38374 é passível de receber usos futuros com ações transformativas, pois não é área de im-
portância hídrica ou vegetação de relevância.

7 UP do Bação; Pico do Itabirito; BR 356; Itabirito e 
Ouro Preto



565564
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Propostas para a UP 08

•	 Controlar o crescimento urbano e regular os conflitos entre meio ambiente, urbanização e mineração. Consoli-
dar a ocupação de Águas Limpas. 

•	 A Unidade de Paisagem é uma área de relevância de vegetação, pois apresenta o tipo fitofisionômico cam-
po rupestre, além de apresentar relevância hídrica. Embora não seja uma área de quantidade expressiva de 
vegetação robusta, em razão da tipologia da vegetação (arbustiva – campo rupestre) é uma área de relevância 
ambiental, pois é um tipo de vegetação com grande biodiversidade e com vegetação endêmica. Além de estar 
localizada em tipo de relevo, favorável a recarga hídrica. Diante disso as ações de uso futuro destinadas à área 
devem ser de fundo preservacionista, como forma de garantir a preservação do campo rupestre e do corpo hí-
drico e recarga hídrica. Ademais, é uma área já bastante impactada pela mineração ficando evidente o conflito 
entre essas áreas de importância ambiental e atividades transformativas de grande impacto. 

•	 A área corresponde ao platô entre as cristas da Serra da Moeda, e tem forte apelo à ocupação em virtude 
da facilidade de acesso. Está entre as influências de Belo Horizonte (porção 111521) e de Itabirito (porção 
111524). Embora a ocupação não seja tão impactante como nas UPs 5, que seriam as cristas da Serra, ainda 
assim é impactante porque é o platô da serra, então há impacto à paisagem e aos recursos ambientais. 
Contudo, pode-se orquestrar alguma ocupação maior que das UPs 5, mas com significativa restrição à verti-
calização e densificação, na forma de moradias esparsas em APAS de grandes lotes e densidade muito baixa 
de ocupação. A cobertura vegetal deve preservar as tipologias existentes e nativas, sem transformação da 
paisagem natural. 

•	 Fortalecimento das centralidades e das unidades residenciais territoriais. Solucionar a informalidade e fortale-
cer as infraestruturas. 

•	 Demarcação e manutenção de trilhas para criação de roteiro dos picos como alternativa para fomento ao eco-
turismo e diversificação econômica. 

•	 Aplicação de medidas estruturais e de gestão para melhor uso e manutenção da rodovia 040. Redução do trá-
fego de veículos pesados (minério) na rodovia, com meta para retirada total até 2030. Para que seja possível a 
proposta redução do tráfego de veículos pesados (minério) na rodovia, com meta para retirada total até 2030, 
será necessário a criação de outros meios de transporte dos minérios, como ferrovias ou novos minerodutos. 
Uma possibilidade é a criação de linhas férreas que possam atender, concomitantemente, às mineradoras 
quanto ao transporte de passageiros. 

•	 Efetivação dos planos de manejo das unidades de conservação existentes dentro dos limites da unidade de 
paisagem. 

•	 Efetivação de novas unidades de conservação de proteção integral, focando as imediações de projetos mine-
rários de grande porte. 

•	 Produção de um roteiro cultural da história da mineração e turismo industrial. 

•	 Recuperação de áreas degradadas pela atividade minerária no município de Itabirito. 

•	 Deslocar a praça de pedágio da BR040 no município de Congonhas, antes do bairro Pires. 

•	 Melhorar as articulações viárias entre a depressão do Bação e a BR040.

08 UP Eixo Moeda; S. Moeda e Pico do Itabirito; 
BR 040; Itabirito e Nova Lima



567566
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Propostas para as subunidades

•	 Estar atento à maior proteção dos subsetores 111421, 111424, 111422 e 111461. 

•	 Permitir alguma ocupação das demais subunidades, principalmente as 111521 e 111524, mas na forma de 
moradias esparsas em grandes lotes, com ampla proteção da cobertura vegetal. 

08 UP Eixo Moeda; S. Moeda e Pico do Itabirito; 
BR 040; Itabirito e Nova Lima



569568
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Propostas para a UP 09

•	 Área de expansão da proteção integral. 

•	 Preservar o meio ambiente e melhorar as articulações viárias e rodoviárias. 

•	 É uma unidade de paisagem importante do ponto de vista de relevância ambiental e presença de serviços 
ecossistêmicos, isto porque apresenta biomas diferentes e vegetação relevante tanto em relação a biodiversi-
dade quanto à robustez vegetal. Isto porque apresenta os biomas Mata Atlântica e Cerrado (e a fitofisionomia 
Campo Rupestre). Além disso é uma Unidade de Paisagem muito relevante também do ponto de vista hídrico, 
visto que apresenta os mais altos valores de importância hídrica em uma grande porção da unidade de paisa-
gem. 

•	 Diante disso as indicações de usos futuros para a Unidade de Paisagem são preservacionistas, quando consi-
derada toda sua relevância ambiental. 

•	 A área é de muita importância hídrica e de vegetação notável, mas é também de crescimento da ocupação 
urbana em função da proximidade com a metrópole. É classificada como rururbana por causa da ocupação na 
forma se segunda moradia ou de condominização, juntamente com áreas rurais remanescentes. O ideal será 
conseguir manter a baixa densificação e a ocupação da forma de APA, com lotes grandes e baixa densidade, 
garantindo a permeabilidade do solo para proteção hídrica e adotando parâmetros para proteção, manuten-
ção e ampliação da cobertura vegetal segundo espécies nativas. Porém, observa-se o sério risco da instala-
ção de usos caracterizados pela verticalização e densificação, o que não pode ser autorizado. A vocação é 
realmente o processo rururbano, com condominização, mas respeitando a APA e investindo significativamente 
em manutenção dos valores existentes. 

•	 Controlar o crescimento urbano e providenciar um adensamento sustentável. Garantir diversificação em termos 
de atividades produtivas. fortalecer a infraestrutura de mobilidade. 

•	 Investimentos em infraestrutura básica em pequenos distritos com condições precárias (Ex.: Rancho Novo). 

•	 Melhorias na infraestrutura urbana periférica de Nova Lima. 

•	 Projetos de mitigação de impactos de populações afetadas por eventos de enchentes e alagamentos, princi-
palmente no município de Raposos. 

•	 Construção de um receptivo para o PARNA Gandarela em Raposos com museu da geodiversidade do Ganda-
rela. 

•	 Elaboração de roteiros geoculturais oficiais da história da mineração (ciclo do ouro e do ferro) em Nova Lima e 
Sabará. 

•	 Duplicação da rodovia MG 030 em toda a sua extensão. 

•	 Políticas de conservação da ambiência dos centros históricos de Nova Lima, Sabará e Raposos frente às ame-
aças de eventos extremos. 

•	 Incremento de vegetação nas vias urbanas nos municípios de Nova Lima e Sabará. 

•	 Possibilitar a ocupação antropica de baixa densidade combinada com outras ações de recuperação ambiental 
para ressignificar e criar uma nova paisagem periurbana e perimetropolitana. 

•	 Realocar as ocupações urbanas às margens do Rio das Velhas.

09 UP Histórica de Morro Velho; S. Piedade; BR 262, 
BR 381 e MG 030; Nova Lima e Sabará



571570
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Propostas para as subunidades

•	 Os subsetores 78236, 71236 e 72211 são cristas e, portanto, requerem uso mais restrito e limitado, para 
redução do impacto à paisagem notável. 

•	 O subsetor 78236 é o único da unidade de paisagem passível de usos de ações transformativas, desde 
que considerada toda a importância ambiental do que tem no seu entorno. São ações transformativas 
mais ponderadas de modo que não impactem direta ou indiretamente as demais áreas da Unidade de 
Paisagem.

09 UP Histórica de Morro Velho; S. Piedade; BR 262, 
BR 381 e MG 030; Nova Lima e Sabará



573572
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Propostas para a UP 10

•	 Preservação das unidades de conservação e controle do crescimento urbano na busca de uma forma urbana 
compacta tendo como cenário a conurbação entre Ouro Preto e Mariana. 

•	 É uma unidade de paisagem que apresenta mesmo que em menores proporções os dois biomas que com-
põem a região do Quadrilátero Ferrífero. Apresenta vegetação Campo Rupestre que é uma fitofisionomia 
muito importante quando considerada a biodiversidade que apresenta. Por isso são indicadas ações de uso 
preservacionistas para essa Unidade de Paisagem, com exceção de um subsetor que não apresenta a mesma 
relevância do ponto de vista ambiental que o restante da unidade de paisagem. 

•	 A Unidade de Paisagem é de complexidade, pois apresenta diferentes condições em suas diferentes porções. 
Possui como característica principal compor o eixo que leva a Ouro Preto, e, portanto, muito associada ao 
patrimônio cultural e paisagístico, mas tem potencial para diferentes abordagens. O potencial turístico pode 
ser ampliado, não se limitando à cidade de Ouro Preto, podendo ser associado também ao agroturismo nas 
unidades de cristas. As unidades de colinas, mas relacionadas a Itabirito, podem ter potencial de antropização 
(moradia e produção) um pouco mais explorados. 

•	 Preservação da paisagem histórica propiciando o crescimento sustentável de baixa densidade. 

•	 Reconhecimento e valorização da influência da cultura afrodescendente na construção de Ouro Preto, como 
na criação de um museu da escravidão e afins. 

•	 Pavimentação de estradas rurais de uso diário das populações que vivem nos distritos e precisam acessar os 
distritos sede. 

•	 Criação de novas unidades de conservação nos topos de morro (Serra de Ouro Preto e Mariana) focando na 
preservação dos eixos de visada e qualidade ambiental das microbacias que abastecem o centro urbano. 

•	 Política de educação patrimonial e mitigação de ocupações irregulares em áreas de risco. 

•	 Na sede de Ouro Preto, relocação de habitações em áreas de risco geológico, seja devido à suscetibilidade à 
erosão, deslizamentos etc. ou por conta da presença de galerias e minas subterrâneas. 

•	 Manutenção de fragmentos de vegetação e incremento de conectividade nas proximidades das ocupações 
urbanas - sobretudo na sede. 

•	 Todas as áreas de picos precisam ter preservação específica, a exemplo do subsetor 92414. As áreas de 
cristas também devem ter uso bastante controlado, em função dos valores de paisagem, mas podem ter o po-
tencial turístico explorado, na forma de agroturismo e turismo de paisagem associado ao potencial da cidade 
de Ouro Preto (a exemplo o subsetor 95214). 

•	 Consolidar as centralidades existentes propiciando uma urbanização difusa e controlada de baixa densidade 
dialogando e ressignificando a paisagem desta UP. 

•	 Criação de programas municipais de capacitação e empreendedorismo para residentes da sede de Ouro Pre-
to, com vistas à geração de renda e emprego na região que é naturalemente já é favorecida pelo turismo. Seria 
interessante voltar essas ações sobretudo para pessoas que sistematicamente sofrem com os efeitos da falta 
de acesso à educação/capacitação profissional (populações de baixa renda, pessoas negras, mães solo etc.). 

•	 Contratação de serviços de arqueologia para localização de artefatos de valor histórico no contexto urbano e 
rural. 

•	 Valorização de visadas através de criação de mirantes em pontos notáveis nos acessos a Ouro Preto, ao longo 
da BR356 bifurcação com AMG 1725 (entreda da cidade) e na BR 356 ao norte da bifurcação com a MG 129.

10 UP Histórica de Ouro Preto; S. Ouro Preto e 
Pico Itacolomi; BR 356; Ouro Preto



575574
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Propostas para as subunidades

•	 O subsetor 98374 é o único da unidade de paisagem passível de usos de ações transformativas, pois 
não apresenta vegetação de relevância ou em situação vulnerável nem presença de importância hídrica. 

•	 O subsetor 98374 não possui vegetação ou recursos hídricos de grande expressão, e está pouco asso-
ciada à cidade de Ouro Preto, possuindo condições de receber maiores transformações, em função de 
sua proximidade a Itabirito. O seu uso hoje é marcado pelo mosaico de agricultura e pastagem, havendo 
potencial para uso antropizado de moradias de baixa densidade e para o desenvolvimento agrícola nas 
áreas de colinas, embora os solos não sejam de excelência. 

•	 O subsetor 92214 é de vegetação expressiva e baixa ocupação, e precisa ter este caráter mantido. 

10 UP Histórica de Ouro Preto; S. Ouro Preto e 
Pico Itacolomi; BR 356; Ouro Preto



577576
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Propostas para a UP 11

•	 Preservação da paisagem existente reduzindo ao mínimo as atividades antrópicas. 

•	 É uma unidade de Paisagem com certa relevância do ponto de vista ambiental, uma vez que apresenta relati-
va importância hídrica e a presença de vegetação do campo rupestre bem como do bioma Mata Atlântica. 

•	 As ações de uso futuro indicadas para maior parte da unidade devem ser preservacionistas, pois embora 
nãos seja a unidade de paisagem toda que apresente vegetação notável e campo rupestre, a porção que não 
apresenta, possui relevância hídrica. É uma área também que apresenta presença de atividade minerária e 
em área de importância hídrica de média relevância. Portanto, poderiam ser criadas áreas de uso sustentável 
considerando esses aspectos de importância ambiental considerados. 

•	 A área possui duas características principais: juntamente com Ouro Preto constitui um importante eixo histó-
rico e paisagens históricas notáveis (Eixo das Serras de Ouro Branco e de Ouro Preto, importantes no ciclo 
do ouro e na formação da ocupação do território), e é área de produção econômica relacionada à mineração 
e à siderurgia. Então são duas paisagens muito diferentes, na composição e temporalidade da ocupação. A 
paisagem das serras remete ao importante passado do estado e à formação da mineiridade, no que diz res-
peito à essência da paisagem associada a Minas Gerais. A paisagem da indústria remete à base econômica 
do estado, e tem posição de fácil acesso em função da infraestrutura viária. Então podem ser desenvolvidas 
e ampliadas atividades de antropização e produção, mas evitando as áreas de cristas, picos e serras. Elas 
podem ser localizadas nas áreas de colinas. 

•	 Preservar a paisagem desestimulando a ocupação antrópica e fortalecendo as unidades de conservação 
presentes nessa unidade de paisagem. 

•	 Efetivação dos planos de manejo das unidades de conservação presentes dentro da unidade de paisagem. 

•	 Incentivos ao fortalecimento do turismo de base local e rural, bem como programas de apoio à agricultura 
familiar e sustentável. 

•	 Manutenção dos fragmentos de vegetação nativa e incremento de conectividade nos limites de Ouro Preto. 

•	 Expansão da área vegetada nas zonas urbanas com vistas ao aumento de conectividade, que pode favorecer 
o resfriamento da região. 

•	 Restringir as ocupações nas áreas de cristas, picos e serras, a exemplo dos subsetores 86412, 82412, 87412. 

•	 Valorização das visadas através da criação de mirantes em pontos notáveis.

11 UP Histórica Minerária Industrial de Ouro Branco; 
S. Ouro Branco; BR 040 e MG 129; Ouro Branco



579578
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Propostas para a UP 12

•	 Criação de parque. 

•	 É uma Unidade de Paisagem importante ambientalmente para o Contexto Regional visto que apresenta a 
coexistência dos dois biomas da Região (Cerrado e Mata Atlântica) ainda bem preservados e bem distribuídos 
ao longo de toda a UP. Embora tenha uma porção da Unidade que apresente menor presença de vegetação 
notável, em razão das características da vegetação arbustiva da fitofisionomia Campo Rupestre, ele é muito 
relevante do ponto de vista da biodiversidade que apresenta com a presença de vegetação endêmica. 

•	 Além disso também é uma área que apresenta relevância hídrica de média a alta relevância, que está localiza-
da na porção do território que apresenta maior índice de vegetação robusta. 

•	 Dessa forma, as indicações de usos para a Unidade são preservacionistas, quando considerado todo esse 
contexto de relevância dos serviços ecossistêmicos florestais e de água que a área apresenta dentro do con-
texto local e regional, do Quadrilátero Ferrífero. 

•	 A área é de grande interesse de proteção, em virtude de recursos hídricos, vegetação notável e paisagem de 
grande valor de referência, pois é a área de influência do Caraça. A ocupação urbana é de pequeno porte e de 
baixa densidade, havendo potencial apenas para a expansão do turismo de pousadas, eventualmente até de 
agroturismo relacionado a produtos locais. Não há qualquer potencial para ampliação urbana. Contudo, há se-
ríssimos conflitos de interesse em função das expressivas transformações da paisagem por ações de minera-
ção. As cavas são grandes e há muita transformação, exigindo ações de recuperação e controle da paisagem. 
Não há tantas manifestações contrárias a esta atividade de tanto impacto por causa da baixa presença antró-
pica e propriedade de grandes áreas pelas mineradoras, mas é necessário estudo detalhando de recuperação 
das paisagens e estudos de campos de visada. 

•	 Recuperar a paisagem transformada pela ação das mineradoras, garantindo a segurança das populações 
locais. 

•	 Demarcação de trilhas de caminhantes e incentivo ao ecoturismo para redução da dependência econômica da 
mineração. 

•	 Programa de redução de danos ambientais e sociais causados pela mineração predatória. 

•	 Recuperação de cabeceira de drenagem e matas ciliares. 

•	 Criação de unidades de conservação de proteção integral em áreas de alto interesse hídrico (potencial de 
recarga e densidade de drenagens de primeira ordem). 

•	 Desincentivo à exploração mineral com técnicas que demandem retirada de grandes áreas com cobertura 
vegetal e de solos produtivos. 

•	 Incentivos para a mudança da matriz econômica para a produção agrícola familiar e de pequeno porte (hortali-
ças, verduras e frutas). 

•	 Desenvolvimento do turismo de base local. 

•	 Recuperação de áreas degradadas pela atividade minerária nos limites nos municípios de Mariana e Ouro 
Preto. 

•	 Melhorar a dotação de trasporte coletivo, de infraestruturas urbanas e de bens de uso coletivo dos distritos 
presentes nesta UP.

12 UP Leste do Caraça; S. Caraça; MG 129; 
Catas Altas



581580
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Propostas para a UP 13

•	 Interrupção de processos de conurbação a partir de intervenções em possíveis áreas de expansão onde forem 
detectados riscos à vida ou à qualidade ambiental. 

•	 Recuperação de matas ciliares de cursos d’água inseridos no contexto urbano. 

•	 Readequação dos sistemas de águas pluviais e fluviais para prevenção e mitigação de impactos negativos 
provenientes de eventos de precipitação excessiva. 

•	 Construção de moradias populares para redução de ocupações irregulares. 

•	 Tombamento paisagístico de todo alinhamento das cristas de serra. 

•	 A Unidade de Paisagem 13 é uma área já bastante adensada e, portanto, bastante impactada do ponto de 
vista da presença de vegetação notável. Uma porção da Unidade embora não tenha vegetação notável ela 
apresenta importância hídrica, (região próxima a Sarzedo). 

•	 É a unidade de paisagem que apresenta a capital do Estado, portanto, as indicações de ação para a área são 
de uso transformativo, pois não apresenta tantos serviços ecossistêmicos florestais a serem preservados. As 
ações para preservação dos fragmentos florestais existentes no urbano precisam ser pensadas sob perspecti-
va da infraestrutura verde urbana. 

•	 Incremento de vegetação no contexto urbano a partir de (i) planos municipais de arborização; (ii) programas 
de doação e incentivos fiscais para plantio de mudas; criação de parques de pequeno porte em pontos vege-
tados de interesse climático etc. 

•	 Manter os usos existente providenciando o adensamento sustentável e melhorando as condições de vida das 
populações. 

•	 A área segue influência direta do Plano Diretor de Belo Horizonte, que não só ocupa a maior parte da UP, como 
também, por ser a capital, influencia diretamente no modo de pensar o espaço urbano na região. O PD de 
BH deve se ajustar ao pensamento de UP, pois ele não contempla o pensamento de paisagem. A saturação 
do uso da terra na capital tem resultado na expansão imobiliária impactante nos municípios de sua borda, em 
especial em Nova Lima e em Ibirité. Em Nova Lima através de edificações de alto custo, com altíssima densi-
dade e verticalização, e em Ibirité com menos verticalização, mas alta densidade em unidades de até 3 pavi-
mentos. É necessário considerar a capacidade de suporte nestas áreas de crescimento, no que diz respeito 
à presença de infraestrutura e sistema viário. Na área de Nova Lima, principalmente, é necessário restringir a 
extrema densificação. 

•	 Incentivo à utilização de estratégias bioclimáticas para favorecimento de conforto térmico a nível local, como 
uso de vegetação em muros e empenas cegas, telhados verdes, plantio de mudas etc. e de parametrização 
tecnológica, como utilização de revestimentos em cores de baixa absortância, favorecimento de sistemas 
construtivos locais etc. 

•	 Criação de parques lineares em fundos de vale e bacias de detenção para prevenção de enchentes e inunda-
ções. 

•	 Preservação das vertente e controle da expansão das manchas urbanas. Evitar a implementação de projetos 
de grande porte, tal como o novo traçado do rodoanel. 

•	 Criação novas áreas verdes melhores distribuídas ao longo da unidade de paisagem e requalificação das áre-
as verdes com fins recreativos e paisagísticos já existentes.

13 UP Metropolitana; S. Curral e S. Rola Moça; 
BR 040, BR 381 e BR 262; Belo Horizonte



583582
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Propostas para as subunidades

•	 No subsetor 108131, na porção de Nova Lima, reduzir a densificação e a verticalização, com redução do 
impacto sobre a paisagem e sobre a infraestrutura. 

•	 No subsetor 105131 são indicadas ações mais preservacionistas do ponto de vista da infraestrutura azul, 
visto que essa subsetor da unidade de paisagem apresenta relevância hídrica dentro da Unidade da Pai-
sagem. As ações futuras pensadas podem considerar ações de uso sustentável para a região. No sub-
setor 105131, na poção de Ibirité, favorecer a moradia, mas em processo ordenado e com parâmetros 
urbanísticos que evitem a densificação e a verticalização.

13 UP Metropolitana; S. Curral e S. Rola Moça; 
BR 040, BR 381 e BR 262; Belo Horizonte



585584
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

 Propostas para a UP 14

•	 A área é muito diretamente relacionada à cidade de Itabira, caracterizada por topografia dissecada, signifi-
cativa importância hídrica e pouca vegetação. É uma área que vive muito em função da mineração, mas o 
impacto é de caráter local, não se relacionando tanto com o restante do território. A mineração é uma atividade 
tradicional na área, que já causou muitas transformações. Cabem estudos de paisagens futuras alternativas 
para as áreas mineradas. O uso urbano é concentrado na macha de Itabira e não se expande para o restante 
da UP. Há mosaico de agricultura e pastagem, indicando a possibilidade de desenvolvimento de agrofloresta 
local como forma de recuperação. 

•	 É uma região de relativa importância hídrica, apresentando apenas algumas manchas de média importância 
hídrica espalhadas pela Unidade de Paisagem. Não é uma unidade de Paisagem com presença de vegetação 
notável. 

•	 É uma região onde a presença da atividade é expressiva e tem grande expressividade econômica na arreca-
dação dos municípios, bem como essas atividades de transformação tem uma relação direta com a histórica 
do lugar. Portanto, considerando a não relevância ambiental da Unidade de Paisagem no contexto regional e 
o histórico e papel da importância que as atividades minerárias apresentam para a região as ações de usos 
futuros para a área podem se caracterizar transformativas. 

•	 Preservar a paisagem existente fortalecendo os usos e as práticas tradicionais. Recuperar as áreas de minera-
ção e diminuir o risco geotécnico. 

•	 Diversificação econômica, por exemplo incentivo ao turismo cultural (Drummond) e ao Ecoturismo, para menor 
dependência da mineração. 

•	 Recuperação de áreas degradadas pela atividade minerária no município de Itabira. 

•	 Efetivação do plano de fechamento de mina e recuperação ambiental de todo o alinhamento de serra afetado 
pela atividade de extração mineral. 

•	 Incentivos para a agricultura familiar e de pequeno porte. 

•	 Investimentos para mudança gradual na matriz econômica de exploração mineral para agricultura, turismo e 
educação. 

•	 Duplicação da rodovia MG434. 

•	 Criação de unidades de conservação em áreas de cabeceiras de drenagem. 

•	 Identificar um local para a criação de um Museu da mineração, com exposições do tipo de minérios de minas, 
importância e usos desses minérios no cotidiano, além disso, área de estacionamento, área de food truck e 
eventos. 

•	 Transformar a MG434 em eixo logistico do centro de Itabira até o trevo com a BR 381/262. 

•	 Planejar novos usos para áreas de mineração desativadas que não forem destinadas a recuperação ambien-
tal. Por exemplo com circuitos educativos sobre mineração, o processo produtivo etc.

14  UP Minerária de Itabira; S. Alves, S. Macuco 
e Espinhaço; BR 381 e MG 129; Itabira 



587586
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Propostas para a UP 15

•	 Área caracterizada pelo uso rururbano, em função do surgimento de áreas de segunda moradia, condomínios, 
em meio a ocupações rurais esparsas. Não apresenta atividades de produção expressiva do tipo mineração 
ou indústria, e é de fácil acesso pelas rodovias MG 030 no sentido Norte Sul e BR 356 no sentido Oeste Leste 
em sua borda sul. A área ainda é bastante vazia, tem topografia em colinas e relevo dissecado. Há destaque 
para a expressiva cobertura vegetal e para a importância hídrica. A ocupação urbana é baixa. Embora tenha 
potencial para expansão urbana, em função da facilidade de acesso e boas condições topográficas, há os 
conflitos em relação aos valores ambientais que precisam ser preservados, o que indica como melhor uso as 
atividades de agrofloresta e o favorecimento do rururbano, como já acontece. 

•	 Preservar o Alto Rio das Velhas e asfaltar a MG030 de Rio Acima até Itabirito. Preservar os pequenos distritos. 

•	 Incremento de vegetação no contexto urbano. 

•	 Área de maior concentração de importância hídrica do Quadrilátero Ferrífero, com a presença de importância 
hídrica quase que na totalidade da Unidade de Paisagem. Além da questão hídrica é uma das Unidades de 
Paisagem com maior índice de vegetação robusta. Apresenta a Unidade de Conservação de Uso Sustentável 
em quase toda a Unidade de paisagem. 

•	 Entendendo que embora as unidades de conservação de uso sustentável tentam equilibrar o uso antrópico da 
área e o ambiente natural, considerando a importância ambiental da Unidade de Paisagem para o Quadrilátero 
ferrífero as indicações de ações futuras devem ser de usos preservacionista, considerando formas ainda mais 
rigorosas de unidades de preservação, como a transformação de áreas da UC de uso sustentável em UC de 
Proteção Integral. De modo a garantir a preservação e qualidade ambiental dos recursos ali existentes. 

•	 Criação de um receptivo turístico para o PARNA Gandarela em Rio Acima. 

•	 Desenvolvimento de um roteiro turístico temático para o rio das Velhas, rota minas de ouro (Rio Acima-Maria-
na). Incentivos à esportes de aventura pelo Rio das Velhas. 

•	 Melhoria nas estradas rurais e incentivo à ocupação de baixa densidade. 

•	 Manutenção das características físicas da Serra do Caraça. 

•	 Incentivo ao ecoturismo nos distritos, como Bação, para diversificação econômica e menor dependência da 
mineração. 

•	 Possibilitar a ocupação antrópica de baixa densidade combinada com outras ações de recuperação ambiental 
para ressignificar e criar uma nova paisagem periurbana e perimetropolitana na porção norte dessa UP englo-
bando o nucleo urbano de Rio Acima.

15 UP Minerária de Itabirito; Pico do Itabirito; 
BR 356 e MG 030; Itabirito



589588
Unidades de Paisagem e Geodesign no Quadrilátero Ferrífero. Moura, A.C.M (Org.), 2022.

Propostas para as subunidades

•	 O subsetor 142174 está mais relacionada a Ouro Preto, e pode ter o potencial de agroturismo 
associado a agrofloresta explorado.

15 UP Minerária de Itabirito; Pico do Itabirito; 
BR 356 e MG 030; Itabirito
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Propostas para a UP 16

•	 É uma área sem vegetação notável, porém é uma área importância hídrica. A Região apresenta ainda pre-
sença da mineração e que tem grande importância econômica para os municípios. Uma área já com grande 
impacto das ações transformativas da mineração. 

•	 Apresenta uma pequena porção de Unidade de Proteção Integral que precisa ser conservada tanto a área 
quanto seu entorno imediato. Diante do exposto as ações de uso futuro são transformativas, porém precisa 
de um certo monitoramento das ações da mineração de modo a reduzir os impactos na rede hídrica e de não 
impactar a região já preservada da UC. 

•	 Área muito associada à produção minerária. Embora seja uma das cabeceiras do Rio Doce e do Rio Piraci-
caba, não é das mais importantes em termos de valores hídricos ou de vegetação expressiva. A ocupação 
urbana é de baixa densidade, muito associada a Santa Bárbara, sem ocupações fora da sede municipal. O 
acesso não é facilitado, se constituindo como área ainda sem interesse de expansão urbana. Pode ser traba-
lhada como área de suporte às atividades de mineração, com a necessária atenção ao patrimônio histórico e 
cultural de Santa Bárbara. 

•	 Garantir o controle e fiscalização da atividade de mineração. Fortalecer os núcleos urbanos existentes através 
procedimentos de adensamento e consolidação. Evitar a criação de áreas de expansão de baixa densidade. 

•	 Incentivo ao ecoturismo para diversificação econômica e redução da dependência econômica da mineração. 

•	 Criação de cinturões verdes nas ocupações urbanas de Santa Bárbara. 

•	 Criação de uma área para empresas que visam a exploração e venda de água mineral, buscando gerar um 
alternativa a economia local que tem como uma fonte principal a exploração do minério. 

•	 Elaborar um instrumento de planejamento da paisagem intermunicipal envolvendo Santa Bárbara, Barão de 
Cocais e Catas Altas.

16 UP Minerária do Rio Doce - Piracicaba; S. Caraça 
e S. Gandarela; BR 262 e MG 129; Santa Bárbara
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Propostas para a UP 17

•	 Preservação. Criação de área de proteção especial. 

•	 A área é caracterizada pela significativa transformação da paisagem em função da exploração mineral, baixa 
presença de cobertura vegetal expressiva, mas importância hídrica em função do Rio Paraopeba. Em fun-
ção da BR 040 e da facilidade de acesso, tem grande potencial para a expansão de moradia e de atividades 
de produção, mas será necessário resguardar as áreas de interesse histórico (Congonhas) e os elementos 
notáveis da paisagem (Serra de Ouro Branco, Serra da Moeda na porção da Serra Casa de Pedra). Protegi-
dos estes valores principais, há potencial para densificação e expansão da antropização, principalmente pela 
facilidade de acessos. Observa-se hoje uma má qualidade da paisagem urbana, que precisa ser ordenada por 
parâmetros urbanísticos. É preciso, também, desenvolver o olhar cidadão sobre o valor da paisagem urbana 
e a importância de uma paisagem urbana qualificada, então talvez apenas apresentar números em um Plano 
Diretor não seja suficiente para que eles se traduzam uma paisagem urbana qualificada. É preciso enfrentar o 
problema da não adesão a princípios do Plano Diretor, e realizar esforços de uma ocupação mais orquestrada, 
uma vez que há potencial para isto. 

•	 Apresenta pequenas porções de UC de uso sustentável e de proteção integral. Mas bem reduzidas quando 
considerada o tamanho da Unidade de Paisagem. Embora seja uma área de presença de mineração que 
também já sofreu impacto por essas ações transformativas, a maior parte da Unidade de Paisagem apresenta 
importância hídrica, sem presença de vegetação notável. Diante disso, as ações de uso futuro podem ser uma 
combinação de ações transformativas e ações de preservação, considerando essas porções da unidade de 
paisagem que apresentam de média a alta importância hídrica de modo a preservá-las. 

•	 Fortalecer o aglomerado urbano existente preservando a paisagem e recuperando as áreas de mineração. 

•	 Área indicada para colocação de mirantes que possam dar alcance visual e valorizar a paisagem. Foram 
sugeridos mirantes nas pr´ximidades da BR383 próximo a Entre Rios de Minas, na BR040 a sul de Conselehiro 
Lafaiete e na MG 129 a sul de Ouro Branco. 

•	 Criação de vias de acesso para separar caminhões, principalmente de mineração, dos veículos comuns. 

•	 Incentivos e estímulos para o fortalecimento da agricultura familiar. 

•	 Melhoria nas infraestruturas de estradas utilizadas no escoamento da produção industrial. 

•	 Recuperação das cabeceiras afetadas pela mineração em larga escala, com exigência de planos de fecha-
mento de mina que contemplem recuperação de elementos afetados por essas. 

•	 Estruturação de um sistema de transporte público integrado (consórcio) entre os distritos e sedes de municí-
pios, desincentivando o uso de veículos particulares individuais. 

•	 Criação de unidades de conservação de proteção integral que favoreçam a estabilidade ambiental, recupera-
ção da paisagem e desenvolvimento turístico. 

•	 Uso de técnicas de exploração mineral de menor impacto e menor remoção de cobertura pedológica. 

•	 As ocupações urbanas, sobretudo as sedes de Conselheiro Lafaiete, Ouro Branco, Entre Rios e Congonhas, 
demandam arborização em vias e criação de cinturões verdes para favorecer as condições climáticas. 

•	 Preservação da formação fitofisionômica do Cerrado presente nos municípios de Entre Rios e Cons. Lafaiete. 

•	  Criação de roteiro turístico com valorização histórica dos lugares, visando alternativa à exploração do minério. 

•	 Preservar a paisagem da porção oeste e sudoeste desta UP. 

•	 Na área a norte de Jardim Vitória e a sul da Açominas, nesta porção: Criação de um plano de recuperação de 
áreas verdes após o fim da exploração do minério, uma vez que essa é uma área com ótimo campo de visada 
e com potencial para áreas verdes.

17 UP Minerária Industrial de Congonhas; S. Casa de 
Pedra; BR 040; Congonhas e Conselheiro Lafaiete
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Propostas para as subunidades

•	 O subsetor 18162 é área sem concentração de importância hídrica e de vegetação, portanto é a única porção 
da unidade de paisagem mais suscetível a ações transformativas. 

•	 Proteção espacial dos subsetores 161222 (Casa de Pedra) e da Serra de Ouro Branco 

17 UP Minerária Industrial de Congonhas; S. Casa de 
Pedra; BR 040; Congonhas e Conselheiro Lafaiete
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 Propostas para a UP 18

•	 Unidade de paisagem pertencente a uma área de proteção ambiental, com presença de vegetação notável. 
Apresenta relevância dando de vegetação expressiva quanto de alta relevância hídrica em grande parte da 
unidade de paisagem. A área apresenta ainda importante unidade de preservação ambiental. Dessa forma, as 
indicações de usos para a Unidade de Paisagem são preservacionistas, quando considerado todo esse con-
texto de relevância dos serviços ecossistêmicos florestais e de água que a área apresenta dentro do contexto 
local e regional, do Quadrilátero Ferrífero. 

•	 Preservar a paisagem. 

•	 Área de crista, de grande valor ambiental e de paisagem. A ocupação deve ser bastante controlada, pois está 
relacionada à paisagem do Espinhaço. Possui potencial turístico, e a antropização pode, no máximo, favorecer 
a instalação de pequenas edificações relacionadas a este uso. 

•	 Manutenção das características físicas da Serra dos Alves. 

•	 Demarcação e manutenção de trilhas para fomento ao ecoturismo. 

•	 Criação de um Parque, com uma área para camping, estacionamento, pequeno comércio voltado para alimen-
tação e artesanato local e laboratórios de forma auxiliar nos custos da manutenção de funcionários e do local. 
Desenvolvimento de circuitos para induzir ao turista a explorar de acordo com uma lógica de conhecimento. 

•	 Controle sobre processos de parcelamento em área rural onde ocorre a criação de condominios fechados.

18 UP Sul do Espinhaço; S. dos Alves e Espinhaço; 
BR 381 e MG 129; Itabira 
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Propostas para a UP 19

•	 Inserção de cultivos agroecológicos para substituição e diversificação da monocultura de eucalipto. 

•	 Recuperação de matas ciliares de cursos d’água inseridos no contexto urbano. 

•	 A Unidade de paisagem é majoritariamente uma área de grande importância hídrica e potencial de recarga. 
Dessa forma a maior parte da unidade deve ter ações no sentido de preservação dos recursos hídricos e 
melhoria da qualidade da água. Ações preservacionistas de unidades de conservação já existentes (integrais e 
uso sustentável) e ampliação de áreas potenciais (de modo a assegurar a recarga e qualidade hídrica). 

•	 Fortalecimento dos usos existentes associado à agropecuária. 

•	 Área de colinas com pouca presença de vegetação, mas de importância hídrica.  

•	 Há potencial para vocação habitacional, mas há maior potencial para atividades de produção agrícola para 
abastecimento da metrópole. 

•	 Criação de projeto para instalação de infraestrutura na porção leste da UP para dar suporte ao crescimento/
adensamento urbano, sobretudo de comércios e serviços, decorrente da duplicação da BR-381 e conclusão 
do Rodoanel

19 UP Bacia do Rio das Velhas; S. Piedade; BR 381 
e BR 262; Sabará e Caeté
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Propostas para a UP 20

•	 Incremento de vegetação na zona urbana de Belo Vale para fins de atenuação de ondas de calor. 

•	 Incentivo ao agroturismo, sobretudo com práticas sustentáveis, para diversificação econômica local. Incentivos 
e programas para o fortalecimento da agricultura familiar e sustentável. 

•	 Projetos de recuperação das matas de cabeceira e ciliares, a fim de favorecer a resiliência da bacia do rio 
Paraopeba. 

•	 Estabilização de taludes de estradas rurais a fim de mitigar impactos negativos dos processos erosivos prove-
nientes da abertura e uso de tais estradas. 

•	 Programa de fortalecimento do turismo rural e suporte à criação de produtos locais (artesanato, cervejas, gas-
tronomia) que remetem ao marco paisagístico da Serra da Moeda. 

•	 Preservação da formação fitofisionômica de campo rupestre e cerrado presentes no município de Belo Vale. 

•	 Preservar os usos existentes fortalecendo a cultura local e preservando a vertente oeste da Serra da Moeda 
evitando a implantação de novos condomínios fechados. 

•	 Há a necessidade de dotação de Plano Diretor para Moeda e Belo Vale de tal forma a providenciar uma inte-
gração entre si e com Brumadinho a começar pelo asfaltamento da estrada que liga as duas cidades. 

•	 É necessário proteger a vertente oeste da serra da moeda do processo de parcelamento que está ocorrendo 
com a implantação de novos condomínios. 

•	 A produção de cítricos deve se tornar algo permanente e deve se incorporar à paisagem e para com a comu-
nidade local em termos culturais e identitários (é necessário criar economia circular associada a este tipo de 
produção, beneficiamento e venda). 

•	 Criação de projeto de diversificação dos sistemas de captação de água para reduzir a dependência das águas 
do Paraopeba que sofre com pressões da escassez hídrica, da alteração sistemática do uso e cobertura do 
solo e do risco de rupturas de barragens próximas a Congonhas (Mina casa de Pedra e outras).

20 UP Bacia do Rio Paraopeba; S. Moeda; BR 040; 
Moeda e Belo Vale
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